
NAL 
SEÇÃO li 

ANO XXIV - N." 26 SEXTA-FEIRA, 28 DE NOVEMBRO DE I 

SENADO 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 

Gilberto ~-larinho, Presidente, nos h~rmos do artigo 47, 
n. 0 16, do .Regimento Interno, promulgo a segninte 

RESOLUÇÃO N. 0 11, DE 1969 

Aposenta, por invalidez.. Romilda Duarte, 
Oficial Legislativo, PL-3, do Quadro da Secreta­
ria do Senado Federal. 

Artigo Ílnico - É aposentada, por invalidez, com 
vencimentos integrais, nos têrmos dos arts. 100, item 1, 
101, item I, letra b, da Constituição do Brasil, combi­
nados com os arts. 340, item UI, ·~ L0 , 341, item !li, 
.342, letra b, § 1.0, e 319, § 4.0, da Resolução n." 6, de 
1960, e art. 1. 0 da Resoluçáo n. 0 16, de 1963, com as 
gratificações a que faz jus, Romilda Duarte, Oficial 
Legisbtivo, PL-3, do Quadro da Secretaria do Senildo 
Federal. 

Senado Federal, em 27 de out1,1bro de 1969. -
Gilberto ;\larinho, Presidente do Senado Federal. 

Republicada por haver saido com lncorreçôes no DCN (Seção ri} de 
28~10~69. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e en, 
Gilberto ~larinho, Presidente, nos têrmos do artigo •17, 
u. 0 16, do Hegimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 28, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, José Honorato dos 
Santos, Auxiliar de Portaria, PL~8, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Artigo ímico - É aposentado, por invalidez, de acôr~ 
do com os arts. 101, item I, e 102, letra b, da Constitui-

FEDERAL 
ção da República Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 340, item III, § 1. 0 , 341, item III, e 319, § 4.", 
da Resolução n° 6, de 1960, e artigo L0 da Resolução 
n. 0 16, de 1963, com a gratificação adicional a que faz 
jus, José Honorato dos Santos, Auxiliar de Portaria, PL-8, 
do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Senado Federal, em 21 de novembro de 1969. -
Gilberto llfárinho, Presidente do Senado Federal. 

RepubHcada por haver saído com incorreções no DCN (Seç!l.o li) de 
25-11~69. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr~ 
mos do art. 42, inciso VII, da Constituição da República 
F ederatíva do Brasil, e en, Gilberto Marinho, Presidente, 
pronmlgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N." 30, DE 1969 

Suspende a execução da Lei n.0 2.144, de 
26 de dezembro de 1963, do Município de Santo 
André, no Estado de São Paulo. 

Art. 1.0 - É suspensa, por inconstitudonalidade, 
nos tt-rmos da decisão definitiva proferida pelo Supre­
Jno Tribunal Federal no Recurso do 1v1andado de Segu­
rança n° 17.444, de 2.3 de maio de 1968, a execuçiio 
da Lei n." 2.144, de 26 de dezembro de 1963, do Mu­
nicípio de Santo André, no Estado de São Paulo. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1969. 
Gilberto :Marinho, Presidente do Senado Federal. 

ATA DA 32° SESSÃO 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1969 

3, • Sessão Legislativa Ordinária 
da 6." Legislatura 

. EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDÉNCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 10 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - José Gu.lo­
mard - Oscar Passos - Flávio 

Brito - Edmundo Levi -Milton 

Trindade - Cattete Pínheíro -

Lobão da Silveira - Clodomir 
Millet - Sebastião Archer - Vic­

torino Freire - Petrônio Portella 
- José Cândido - Sigefredo Pa­

checo - Menezes Pimentel -
Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho - Di­

narte Mariz - Manoel Villaça -
Ruy Carneiro - Argemiro de Fi­
gueiredo - Domício Gondim -

Pessoa de Queiroz - Arnon de 
,.. Mello - Leandro Maciel - Júlio 

Leite - José Leite. - Aloysio de 

Carvalho - Antônio Balbino -

Josaphat Marinho - Carlos Lin­

denberg - Eurico Rezende -
Raul Giuberti - Paulo Tôrres -

Vasconcelos Tôrres - Aurélio 

Vianna - Gilberto Marinho -
Benedicto Valladares - Nogueira 

da Gama - Carvalho Pinto -
Lino de Mattos - Ney Braga -
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FE'DERAL 

WilSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chefe da Divisão Administrativa 

MAURO GOMES DE ARAúJO 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da Seção de Revisão 

Cllefe da Divisão Ind·\Jstrial 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Semestre .......... . NCr$ 40,00 

NCr$ 80,00 Ano . . . . . . . . . . . .. ... . NCr$ 40,00 Ano .............. . 

Número avulso NCr$ 0,20 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02 

Adolpho Franco - Mello Braga 

- Celso Ramos - Antônio Car­
los - Guido Mondin - Daniel 

Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 50 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro 

aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0-Secretário procede à 

leitura da Ata da sessão anterior, 

que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguin­

te 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO DA AGRICULTURA 

N.0 4/69, de 25 do mês em curso, en­

caminhando o parecer, daquele Mi­

nistério, ao Projeto de Lei do Senado 

n.O 122/68, de autoria do Senador Lino 

de Mattos. 

OFíCIOS 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguin­
tes projetos: 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N." 3, DE 1969 

(N.0 72-A/68, na Casa de origem) 

Denega provimento a recurso do 
Tribunal de Contas da União, re­
~erente ao pagamento da despesa 
de NCrS 5.698,1'9, em favor da 
Companhia Fábio Bastos, Comér­
cio e Indústria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É denegado provimento 
ao recurso interposto pelo Tribunal de 
Contas da União no Processo número 
TC-26.247/66, e mantido o ato de 14 
de mar~o de 1967, praticado em virtu­
de de autorização do Presidente da 
República, exarada na Exposição de 
Motivos n.0 343, de 21 de novembro de 
1966, do Ministério da Agricultura, re-

Tiragem: 30.000 exemplaros 

ferente ao pagamento da despesa de 
NCrS 5. 698,19 (cinco mil, seiscentos e 
noventa e oito cruzeiros novos e de­
zenove centavos), em favor da Com­
panhia Fábio Bastos, Comércio e In­
dústria. 

Art. 2.0 - ltste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

(Às Comissões de Constituição e 
Justiça e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 21, DE 1969 

(N.0 1.667-C/68, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei 
n.0 5. 433, de 8 de maio de 1968, 
que regula a microfilmagem de 
documentos oficiais, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A microfilmagem de do­
cumentos, de que trata a Lei n.0 5.433, 
de 8 de maio de 1968, é permitida, 
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també,n, à& sociedades de economta 
mista e aos estab~le~imentoS-- ballcá--­
rios. 

~ 1.0 - A microfilmagem de do­
cumentos, prevista na Lei n.O 5 .433, de 
8 de maio de 1968, bem como nesta 
Lei, dependerá da lavratura de têrmos 
de abertura e encerramento, firmado~; 
por dois responsáveis, designados pelo 
órgão interessado. 

~ 2.0 - Para efeito de prova, as 
reproduções ou certidões de inteiro 
teor deverão ser autenticadas pelo se­
tor de microfilmagem, que certificará, 
em declaração expressa, se acharem 
iguais ao respectivo original microfil­
mado. 

Art. 2. 0 - A eliminação de do­
cumentos microfilmados, autorizada 
no § 2.0 do art. 1.0 da Lei n. 5.433, de 
8 de maio de 1968, será precedida de 
lavratura de têrmo em livro 'próprio. 

Art. 3. 0 - O Banco Central do Bra­
sil baixará, no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, instruções relativas ao 
disposto na presente Lei, tocando-lhe 
exercer fiscalização sôbre a microfil­
magem de documentos pelos estabe­
lecimentos de crédito, para resguardo 
do interêsse de terceiros. 

Art. 4. o - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5.0 - Revogam-se as dispoBi­
ções em contrário. 

LEGISLAÇi!O CITADA 

LEI N.0 5.433 

DE 8 DE MAIO DE 1968 

Regula a microfilmagem de do­
cumentos oficiais, e dá outras 
providências". 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - É autorizac;io, em todo o 
território nacional, a microfilmagem 
de documentos particulares e oficiais 
arquivadoS, êstes de órgãos federais, 
estaduais e municipais. 

~ 1.0 
- Os microfilmes de que 

trata esta Lei, assim como as cert1-
dões, os t_!aslados e as cópias foto­
gráficas obtidas diretamente dos fil­
mes produzirão os mesmos efeitos le­
gais dos documentos originais, em juí­
zo ou fora dêle. 

_ • § 2.0 
- Os do~u_me!!t_~s mlçf~J!l~ .. 

mados poderão, a critério da autori­
dade competente, ser eliminados por 
incineração, destruição mecânica ou 
por processo adequadQ·; ·que assegure 
a sua desintegração, · 

§ 3.0 
- A i~~~~~ação dos do­

cumentos microfiJinados ou sua trans­
ferência para outro local far-se-á me­
diante lavratura de têrmo, por auto­
ridade competente, em livro próprio. 

§ 4.0 - Os filmes negativos re­
sultantes de m'icrofilmagem ficarão 
arquivados·na repartição detentora do 
arquivo, vedada sua saída sob qual· 
quer pretexto. 

§ 5.0 - A eliminação ou trans­
ferência para outro local dos do­
cumentos microfilmados far-se-á me­
diante lavratura de têrmo em livro 
próprio pela autoridade competente. 

§ 6.0 - Os originais dos do­
cumentos ainda em trânsito, micro­
filmados, não poderão ser eliminados 
antes de seu arquivamento. 

~ 7.0 
- Quando houver conve­

niência, ou por medida de segurança, 
poderão excepcionalmente ser micro­
filmados documentos ainda não ar­
quivados, desde que autorizados por 
autoridade competente. 

Art. 2.0 
- Os documentos de valor 

histórico não deverão ser eliminados, 
podendo ser arquivados em local di­
verso da repartição detentora dos 
mesmos. 

Art. 3.0 
- O Poder Executivo re­

gulamentará, no prazo de 90 (noven­
ta) dias, a presente Lei, indicando as 
autoridades competentes, nas esferas 
federais, estaduais e mi.PJicipais para 
a autenticação de traslados e cer­
tidões originários de microfilmagem 
de documentos oficiais. 

§ 1.0 - O decreto de regulamen­
tação ~eterminará, igualmente, quais 
os cartórios e órgãos públicos capaci-. 
tados para efetuarem a microfilma­
gem de documentos que a. microfil­
magem realizada por aquêles cartó­
rios e orgãos públicos devem preen­
cher para serem autenticados, a fim 
de produzirem efeitos jurídicos, em 
juízo ou fora dêle, quer os microfil­
mes, quer os seus traslados e certidões 
originárias. 

§ 2.0 - Prescreverá também o 
decreto as condições que os cartórios 
competentes terão de cumprir para a 
autenticação de microfilmes realiza­
dos por particulares, para produzir 
efeaos juridicos contra terceiros. 

Art. 4.0 - É dispensável o reco­
nhecimento da firma da autoridade 
que autenticar os documentos oficiais 
arquivados, para efeito de microfil­
magem e os traslados e certidões ori­
ginais de microfilmes. 

Art. 5.0 - Esta Lei entra em vigor 
na da ta de sua publicação. 

Art. 6.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

Brasília, 8 de maio de 1968; 147.0 da 
Independência e 80.0 da República. -
A. Costa e Silva - Luí..-; Antônio da 
Gama e Silva. 

(A Comissão de Constituição e Jus­
tiça.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 22, DE 1969 

(N.0 449-C/63, na ~asa de origem) 

Altera o art. 16 do Decreto-Lei 
n.0 3.200, de 19 de abril de 1941, 
que dispõe sôbre a organização e 
proteção da familia. 

O Congresso Nacional d€ct.eta: 

Art. 1.0 
- O art. 16 do Decreto-Lei 

n• 3.200, de 19 de abril de 1941, que 
dispõe sôbre a organização e proteção 
da família, passa a ter a seguinte re­
dação: 

.-.-Art. 16 - O filho natural, en­
quanto menor, ficarâ sob o poder 
do progenitor que o reconheceu e, 
se ambos o reconheceram, sob o 
poder da mãe, salvo se de tal $D­

lução advier prejuízo ao menor. 
~ 1.0 - Verificado que não deve 
o filho permanecer em poder da 
mãe ou do pai, deferirá o Juiz a 
sua guarda a pessoa notOriamen­
te idônea, de preferência da fa­
mília de qualquer dos genitores. 
§ 2.0 

- Havendo motivos graves, 
devidamente comprovados, pode­
rá o Juiz, a qualquer tempo e 
caso, decidir de outro modo~ no 
interêsse do menor." 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vlgor 

na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se M disposi­
ções em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 4.121 
DE 27 DE AGôSTO DE 1962 

Dispõe sôbre a situação jurídi­
ca da mulher casada. 

O Presidente da República: 

FaçQ saber que o Congresso Nacio~ 
nal de<!_reta e eu sanciono a seguinte: 
Lei~ 

Art. 1.0 - Os artigos 6.0
• 233, 240, 

242, 246, 248, 263, 269, 273, 326, 380, 
393, 1.579 e 1.611 do Código Civil pas­
sam a vigorar com a seguinte reda­
ção: 
. . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . 

Art. 326 - Sendo desquite judicial, 
ficarão os filhos menores com o côn­
juge inocente. 

§ 1.o - Se ambos os cônjuges 
forem culpados ficarão em poder da 
mãe os filhos menores, salvo se o Juiz 
verificar que de tal solução possa 
advir prejuizo de ordem moral para 
êles. 

§ 2.o - Verificado que não de­
venl os filhos permanecer em poder 
da mãe nem do pai definirá q Ju'rz a 
sua guarda a pessoa notOriamente 
idônea da família de qualquer dos 
cônjuges ainda· que não mantenha 
relações sociais com o outro, a quem, 
entretanto, será assegurado o direi~o 
de visita. 

(Publicada no Diário Oficial de 3 
de setembro de 1962). 

DECRETO-LE! N.O 3.200 
DE 19 DE ABRIL DE 1941 

Dispõe sôbre a.. Grganização e 
proteç.ão da família. 

..... ' .............................. . 
CAPíTULO VII 

Dos filhos naturais 

Art. 13 - Os atos de reconheci­
mento de fílhos naturais são isentos, 
no Distrito Feder:;~.! e no Território do 
Acre, de quaisquer selos, emolumen­
tos ou costas. É assegurada a conces­
são dos mesmos !a v ores nos Estados, 
na forma do art. 41 dêste Decreto­
Lei. 

Art. 14 - Nas certidões de registro 
civil, não se mencionará a circuns­
tância de ser legitima, ou não, a fi­
liação, . salvo a requerimento do Dfó-

prio interessado ou em virtude de 
determinação judicial. 

Art. 15 - Se um dGs cônjuges ne­
gar consentimento para que resida 
no lar conjugal o filho natural reco­
nhecido do outro caberá ao pai ou à 
mãe que o reconheceu, prestar-lhe, 
fora do seu lar inteira assistência, 
assim como aUmentos corresponden­
tes à condição social em que viva, 
iguais aos que prestar aQ filho legí· 
tímo se o tiver. 

Art. 16 - O páttio poder será 
exercido por quem primeiro reconhe­
ceu ·o filho, salvo destituição nos ca~os 
previstos em Lei. 

<Leis do Brasil - Coleção das Leis 
de 1941 - Volume UI - Atos do 

~oder Executivo - Decretos-Leis de 
abril a junho - I. N. 1941). 

(A Comissão de Constituü;ão e Jus­
tiça.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 23, DE 1969 

(N.0 890 ... c, de 1968, na Casa de origem) 

Fixa O horário de trabalho dos 
Registros Pôblicos, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O serviço dos Registros 
de Pessoas Jurídicas, de Títulos e Do­
cumentos, de Imóveis e Propriedade 
Literária, Cientifica e Artística, fun­

cionará das 11 às 1'7 horas, diàriamen­
te, exceto aos sábados, domingos e- fe­
:riados. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

" 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO N.0 4.857 
DE 9 DE NOVEMBRO DE 1939 

Dispõe sôbre a 'execução dos ser­
viços concernentes dos registros 
públicos estabelecidos pelo Córligo 
Civil. 

Art. 11 - O serviço começará e ter­
minará, à mesma hora, em todos os 
dias, excetuados os domingos e feria­
dos reconhecidos por lei federal ou 
estadual. 

Parágrafo único - O tegistro civil 
das pessoas naturais funcionará· todos 
os,dias, sem exceção." 

" 
Rio de Janeiro, 9 de novembro de 

1939; !18.0 da Independência e 51." da 
Repúblíca.- Getúlio- '{argas- Fran .. 
cisco Campos." 

(A Comissão de Constituição e 
Justiça.) 

OFíCIO 
DO 4. 0 -SECRETARIO DA CAMARA 

DOS DEPUTADOS 

N.0 360/69, de 26 do mês em curso, 
comunicando a rejeição do Projeto de 

. Lei do Senado n.0 ' 84, de 1963 {n.0 

2.957-A/65, na Câmara), que altera a 
redação do art. 461, caput e seu § 

1. 0 , da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-Lei n.0 

5. 452, de 1.0 de maio de 1943. 

PARECERES 
PARECER 

N.• H4, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício n.0 8~23, de 
196S (n.• S/6S - l'lMC - Supre­
mo Tribunal), do Senhor :Presi­
dente do Supremo Tribunal Fe­
deral, encaminhando cópia do 
acórdão proferido nos autos de 
Conflito n.0 3.893, do Estado da 
Guanabara, o qual declarou a in­
constitucionalidade do art. 16, pa­
rágrafos 1.0 e 2.0 , da Lei n.o 5.316, 
de 14 de setembro de 1967. 

Relato-r: Sr. Arnon de Mello 

Com vistas ao disposto no art. 45, 
IV, da Constituição de 1967, e 41, Vil, 
da Emenda Constitucional ·n.0 1, de 17 
de setembro de 1969, o Senhor Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal 
remeteu ao Senado cópia do acórdão 
proferido por aquela egrégia Côrte, 
nos autos do Conflito de Jurisdição 
n.0 3.893, do Estado da Guanabara, 
declarando a inconstituciorÍalidade do 
art. 16, parágrafos 1.0 e 2.0 , da Lei nú­
mero 5.316, de setembro de 1967, que 
dá competência à Justiça Federal para 
julgar os processos de acidentes do 
trabalho. 

Deflui do exame do processado em 
anexo que o eminente Ministro Alio­
mar Baleeiro, Relator da matéria na 
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Suprema Côrte, após proceder a mi­
nucioso e percuciente estudo, funda­
mentou seu voto nas seguintes consi­
derações: 

a) a jurisprudência anterior do 
Supremo Tribunal Federal, que 
se inclinou para a competên­
cia da Justiça Ordinária do Es­
tado, inclusive em 2.a instân­
cia, quando empregador pessoa 
de Direito Público, autarquia, 
ou emprêsa de qualquer dr.ias 
(Súmula 235; Conflito de Ju­
risdição n." 2.418, de 27-10-58, 
R.E. 202/142; R.E., 48.766, de 
21-10-65, R.T.J., 32/517; R.E. 
57.127, de 7-5-65, R.T.J. 33/213; 
C.J. 2.766, de 11-3-65, R.T.J. 
32.327; R.E. 44.865, R.T.J. 37/90; 
C.J. 3.099, de 17-2-66, R.T.J. 
36.227; C.J. 3.560, de 18-10-66 
etc.); 

b) a observação do Em. Ministro 
P. Kelly de que a competência 
dos Tribunais e Juízes, no Bra­
sil, é matéria regulada pela 
Constituição, que limita o dis­
cricionarismo do legislador or­
dinário e tinge de inconsti tu­
cionalidade o art. 16 da Lei 
número 5.316/67: 

c) a ratio iuris colhida expressa 
e inequivocamente na emenda 
de que resultou o § 2.0 do art. 
134, da Constituição em vigor; 

d) motivação pragmática, aliás, 
inspiradora da emenda aludi­
da, pois o volume das causas 
de acidentes na Guanabara, 
São Paulo e estados industrin.­
lizados congestionaria imedia­
tamente os Juízos Federais. 
(Aliás, a lei de acidentes do 
trabalho protege, também, os 
trabalhadores rurais). 

Acentuou, ainda, Sua Excelência no 
citado pronunciamento, que o disposi­
tivo excludente constante do art. 134, 
parágrafo 2.0 , da Constituição de 1967, 
não constava do projeto do Govêrno, 
tendo sido incluído por iniciativa dos 
Senadores Gilberto Marinho e Eurico 
Rezende, através das Emendas 820-2 e 
849-5 - respectivamente, sob a alega­
ção pragmática de que os grandes Es­
tados da Federação, com suas varas 
especializadas, julgavam naquela o~ 

portunidade mais de 100.000 causas 
relativas a acidentes do trabalho, o 

que tornava fácil prever as conse­
quéncias de uma modificação em tal 
sistema. 

Ante .o exposto, a Comissão, em 
cw.nprimento dós preceitos constitu­
cionais invocados· i:tnteriormente, con­
clui o seu parecer apresentando o se­
guinte Projeto de ResOTução: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 41, DE 1969 

Suspende a execução do artigo 
16 e seus parágros 1.0 e 2.0 da Lei 
n.0 5. 316, de 14 de setembro de 
1967, julgados inconstitucionais 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspen.sa a execução 
do art. 16 e seus parágrafos 1.0 e 2.o 
da Lei n.o 5.316, de 14 de setembro 
de 1967, julgados inconstitucionais por 
decisão ·defínitíva do Supremo Tribu~ 
n.al Federal, proferida aos 18 de outu­
bro de 1967, nos autos de conflito de 
Jurisdição n.0 3. 893, Estado da Gua­
nabara. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 25 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Car­
\'alho, Presidente em exercício -
l!1.rnon de Mello, Relator - Nogueira 
da Gama - Wilson Gonçalves - Clo­
tlomir Millet - Antônio Balbíno -
l~dmundo Levi. 

PARECER 
N.0 145, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 148, de 1968 (n.0 75-B, 
de 1967, na Câmara), que dispõe 
sôbre o emprêgo, pela indústria, 
da palavra sêda e seus compostos. 

Relator: Sr. Arnon de Mello 

O projeto sôbl'('! o qual devemos nos 
pronunciar é da lavra do Deputado 
Paulo Abreu e tem por objeto regular 
o emprêgo da palavra "sêda.", pela in­
dústria, vindo a esta Comissão por so­
licitação do eminente Senador Fílinto 
Müller. 

A matéria já foi apreciada pelas 
doutas Comissões Técnicas do Senado, 
no âmbito das respectivas competên­
cias, motivo pelo qual nos escusamos 

de proceder a um exame mais minu­
cioso do seu mérito. Diremos apenas 
que a mesma visa a evitar os abusos 
que vêm ocorrendo no tocante ao em­
prêgo da expressão sêda, pela indús-­
tria, a fim de evitar confusões mali­
ciosas e proteger a indústria nacional 
de sêda natural, que desponta com 
promis.soras perspectivas, s e g u n do·. 
bem acentuou o ilustre Deputado. 
Paulo Abreu, autor .do projeto. 

Sob o aspecto jurídico-constitucio­
nal nada vemos que possa obstaculi­
zar a tramitação do projeto, nos têr­
mos de pronunciamento já emitido, 
aliás, pela douta Comissão de consti­
tuição e Justiça 'da outra Casa do 
Congresso. 

Sala das Comissões, em 25 de no­
v em b r o de 1969. - Aloysio de 
Carvalho, Presidente em exercício -
Arnon de Mello, Relator - Wilson 
Gonçalves - Nogueira da Gama -
Edmundo - Levi - Antônio Balbino 
- Clodomir MiiJet. 

PARECER 
N.0 146, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 160, de 1968 (n.0 

4.018-8166, na Casa de origem), 
que manda aplicar aos ferroviá­
rios nomeados antes da Lei n.0 , 

3.115, de 16 de março de 1957, os 
dispositivos da Lei n.0 l. 711, de 
28 de outubro de 1952 (Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis 
da União). 

Relator: Sr. Arnon de Mello 

Atendendo as conclusões do Pare­
cer da Comissão de Serviço Público 
Civil, o presente Projeto vem ao nosso 
estudo a fim de ser examinado o seu 
aspecto jurídico-constitucional. 

2. Determina o art. 1.0 da proposi­
ção que se aplicam aos ferroviários 
nomeados antes da Lei n.0 3 .115, de 
16 de março de 1957, os dispositivos 
da Lei n. 0 1. 711, de 28 de outubro de 
1952 <Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis da União). 

Os efeitos .do art. 1.0 , pelo disposto 

no seu parágrafo único, são extensi­
vos aos ferroviários já atingidos pela 
compulsória ou aposentados por mo­
tivo de doença ou acidente no serviço. 
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3. Muito oportuna a iniciativa da 
Comissão de Serviço Público Civil so~ 
licjtando a audiência desta Comissão. 
O projeto, visto à luz da Emenda 
Constitucional n.0 1, de 1969, sofre sé­
rias restrições, conforme, embora su­
cintamente, demonstraremos a se­
guir. 

,4:. O projeto, sem ser orginár1o do 
Poder Executivo, no art. 1.0 , manda 
aplicar aos ferroviários nomeados an­
tes da Lei n.0 3.115 os dispositivos que 
regulam os direitos, garantia.: e de­
veres dos funcionários públi.cos, cpn .. 
tidos na Lei n.o 1. 711. Procedendo 
dessa forma, o Autor, sem ter a de­
vida competência, passou a legislar, 
por iniciativa própria, sôbre o regime 
jurídico de uma considerável parcela 
de servidores da União, num verda­
deiro choque com o mandamento 
constitucional contido no art. 57, item 
V, da atual Constituição, que resguar­
da ao Presidente da República a com­
petência exclusiva para propor leis 
que: 

"disponham sôbre servidores pú­
blicos da União, seu regime jurí­
dico, provimento de cargos pú­
blicos, estab!l!dade e aposentado­
ria". 

5 .· Além do mais, o exame detalhado 
do art. 1.0 do projeto revela que o 
mesmo nada mais faz do que equi­

'parar os ferroviários, nomeados an­
tes da instituição da Rêde Ferroviá-
ria.Federal S.A., aos funcionários pú­
blicos para efeito de remuneração e 
vantagens. Neste particular, o projeto 
novamente contraria a Lei Maior que, 
no parágrafo único do art. 98, 

"Veda vinculação ou equiparação 
de qualquer natureza para efeito 
de remuneração de pessoal do , 
serviço público". 

6. Finalmente, vale ressaltar que o 
projeto, conforme dispõe o parágrafo 
único do art. 1.0, autoriza a conces­
são de novas aposentadorias, que se­
rão pagas pelo Tesouro Nacional, a~ 
mentando, conseqüentemente, a des­
pesa pública, muito embora o art. 57, 
item li, da Carta Magna, determina 
a competência exclusiva do Presiden­
te da República para iniciativa de 
leis que: 

Hcriem cargos, ou emprêgos pú­
blicos ou aumentos de vencimen­
tos ou a despesa pública". 

7. Diante do .exposto, julgando o 
preserlte .. Projeto inconstitucional, opi­
namos pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 25 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva­
lho, Presidente em exercício - Arnon 
de Mello, Relator- Wilson Gonc,.alves 
- Clodomir Miilet - Edmundo Levi 
- Nogueira da Gama. 

PARECERES 

N." 147 e 148, DE 1969 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 113, de 1968 (n.0 773-B, 
de 1967, na Câmara), que dispõe 
sôbre a prestação das infrações 
de natureza fiscal, e dá outras 
providências. 

PARECER N.0 147 
Da Comissão de Finanças 

Relator: 'sr. Bezerra Neto 

O presente Projeto, de autoria do 
eminente Deputado Feu Rosa, origi­
nàriamente estabelecia que todos os 
delitos fiscais prescreveriam em três 
anos, e que eram considerados deli­
tos, para os efeitos da lei proposta, 
todos as crimes, infrações ou irregula­
ridades de qualquer natureza, que im­
portem em prejuízo pata a Fazenda 
Pública. - . 

2. A douta Comissão de Economia da 
Câmara dos Deputados não aceitan­
dG os têrmos amplos das de1inições 
do projeto, aprovou um substitutivo 
sugerido pelo Relator, o eminente 
Deputado Simão da Cunha. E esta 
emenda foi a aprovada no Plenário, 
dêste modo vindo ao Senado como o 
Projeto n.0 173, de 1968. 

3. O projeto reduz para três anos o.s 
prazos de pfescrição previstos nos ar­
tigos 173 el74 da Lei n." 5.172, de 25 
de outubro de 1966, que dispõe sôbre 
o Sistema TÍ'lbutário Nacional e ins­
titui normas gerais. de direito tributá­
rio aplicáveis à União, Estados e Mu­
nicípios. Os prazos reduzidos para três 
anos, e que eram de cinco, referem­
se ao direito de a Fazenda Pública 
constituir o crédito tributário1 conta­
do do primeiro dia do exercício se­
guinte àquele em que :) lançamento 
poderia ter sido efetuado; e à ação pa­
ra a cobrança do crédito tributário 
tem a prescrição contada da data 
de constituição do referido crédito. 

Aceitando a redução, o Substitutivo 
admitiu a interrupçãq da prescrição 
sômente com o ingresso em juízo, da 
competente ação fiscal. 

No artigo terceiro o projeto aprova­
do pela Câmara dos Deputados esta­
tui que não é permitido a nenhuma 
autoridade exigir do contribuinte a 

.. apresentação de seus livros, registros 
ou documentos, para fins de fiscali­
zação, passados três anos de seu lan­
çamento contábil. 

4. É certo que a tendência do direito 
moderno, especialmente nas leis civis, 
tem sido a de reduzir os prazos pres­
cricionais, num sentido de não dei­
xar pendentes relações de ordem jurí­
dica, que podem cedo se estabilizar. 
Notadamente com os meios modernos 
de eficiência, contrôle e fiscalização 
administrativa. O projeto oferece um 
prazo razoável, sabendo-se que as ve­
rificações e levantamentos pela fisca­
lização de tributação ocorrem nos pri­
meiros três anos. 

O parecer, no que toca especifica­
mente a esta Comisão, é pela aprova­
ção do projeto, ouvindo··Se, ainda, a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 21 de no­
vembro de 1969.- Argemiro de FigueiM 
redo, Presidente - Bezerra Neto, Re­
lator - João Cleofas - Sigefredo Pa­
ch~co - Leandro Maciel - Lobão da 
Silveira - JúJio ~eite - Paulo Tôrres 
- Mello Braga - José Leite - Clo­
domir Míllet. 

PARECER N.0 148 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

O projeto ora sob exame, originário 
da Câmara dos Deputados, dispõe 
sôbre a prescrição das infrações de 
natureza fiscal. 

Ao justificá-lo, o Autor trouxe à 
colação, dentre outros os seguintes 
argumentos: 

1.0
) "a concessão de prazo supe­

rior a 3 anos, para apuração 
e processamento das infra­
ções fiscais, não se justifica 
ante o aperfeiçoamento do 
aparelho arrecadador e, prin­
cipalmente, face à existência 
dos acréscimos decorrentes 
dos juros, correção monetária 
e outras comína'-(Ões, os quais 
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levariam fàcilmente uma fir­
ma à faiêhcia, após grande 
lapso de tempo do decurso da 
infração até sua apuração; 

2.0
) é também freqüente os fiscais 

enviarem telegramas de noti­
ficação aos cont.r.ibuintes, sem 
qualquer exame dos livros ou 
da receita, a fim de que os 
prazos prescrichnaís passem 
a contar daqueles avisos, num 
desrespeito flagrante ao espi­
rito da lei; 

3.0 ) com a aprovação do projeto, 
espera o proponente acabar 
com um "foco de corrup('ão 
e achacadismo, porque nos 
setoreR desonestos costuma-se 
ir mandando avisos, notas e 
autos de infraçãu, de ano em 
ano, dobrando o prazo pres­
cricional, para a fiscalização 
ir se locupletando indêbita­
mente, com preJuízos para a 
Fazenda PUblica e constante 
apreensão para 05 contribtün­
tes." 

A matéria foi devidamente estudada 
pelas doutas Comissões Técnicas da 
outra Casa do Congre~so, tenQo o 
Deputado Simão da Cunha, Relator 
na Comissão de Economia, opinado no 
sentido da apresentação de substituti­
vo, restringindo parcialmente os obje­
tivos da proposição. As principais 
alterações decorrentes daquele pro­
nunciamento, perfilhado posterior­
mente pelo plenário àa Câmara, 
foram: 

a) modíflcar a redação do art. 1.0 
no sentido de ilnpedir a con­
fusão entre delitos fiscais e in­
frações fiscais, figuras jurídi­
cas que por sua diferenciação, 
não poderiam, evidentemente, 
merecer tratamento igual; 

b) incluir expressamente no pro­
jeto a decadêneía da qual o 
mesmo não falava e que conti­
nuaria regida pelo art. 173 do 
Código Tributário, isto é, ocor­
reria em cinco anus; 

c) eliminar do art. 4.0 a permis­
são nêle contida de que os 
livros, registros ou documento~ 
de mais de três -;.nos pudessem 
ser destruídos, sob a alegação 
de que os mesmos poderiam 
ser necessários para outros fins 

que não os ·da fiscalização por 
' ·parte da Fazenda Pública. 

No Senado, já se pronunciou sôbre o 
mérito da proposição a douta Comis­
são de Finanças, tendo seu ilustre Re­
lator, Senador Bezerra- Neto, sugerido, 
em seu substandoso pãrecer, fôsse a 
matéria encaminhada a esta Comis­
são. 

Isto põsto, a Comissão nada vendo 
no projeto sob o aspecto jurídico cons­
titucíonal que possa obstaculizar sua 
tramitação, manifesta-se por sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 25 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva­
lho, Presidente em exercício 
Nogueira da Gama, Re!ator - CJo­
domir Millet - Antônio Balbino -
Wilson Gonçalves - Antônio Carlos 
- Edmundo Levt 

PARECERES 
N.0 < 149 e 150, DE 1969 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 17, de 1969 (704~C/67, na 
Câmara), que reorganiza os Qua~ 
dros dos Serviços Auxiliares do 
Superior 'tribunal Militar, previs~ 
tos na Lei n.o 4.083, de 24 de ju­
nho de 1962, e dà outras provi­
dências. 

PARECER N.• 149 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

o projeto ora submetido à nossa de­
liberação resulta de pedido do Tribu­
nal Superior Militar e tem por objeto 
reorganizar os Quadros dos Serviços 
Auxiliares daquela egrégia Côrte. 

A proposição foi encaminhada com 
a Mensagem n.0 1/67, do Sr. Prei;l­
dente daquele Tribunal, onde se sa­
lienta que as modificações vindicadas 
decorreram das necessidades deflu­
~ntes do acréscimo de suas atribuições. 
e do aumento do número de seus Mi­
nistros ex vi do disposto no art. ~1.0 

do Ato Institucional n.0 2, de 27 de 
outubro de 1965, nos arts. 121 e 122 e 
seus parágrafos da Constituição de 
1967 e no Decreto-Lei n. 0 314, de 13 
de março de 1967 (Lei de Segurança 
Nacional). 

A matéria foi amplamente debatida 
e estudada na outra Casa do Congres-

so, tendo passado pelo Crivo das dou­
tas Comissões de Justiça, Serviço Pú­
blico, Fiscalização Financeira e To­
mada de Contas, Orçamento e Finan­
ças. 

Assinalemos, outrossim, que o ilus­
tre Deputado Armando Corrêa, Rela­
tor na- Comissão de Serviço Público. 
solicitou, inclusive ao Supremo Triôu­
nal Federal, uma relação do Quadro 
de seus Serviços Auxiliares a fim de 
proceder a um estudo mais acurado d• 
projeto. 

Vemos, do exposto, que as alteraçõe. 
solicltadas pelo Superior Tribunal Mi 
litar decorreram da necessidade acar­
retada pelo aumento de suas atívid::~­
des e que aquela egrégia Côrte obe­
deceu, na confecção dos Quadros quf' 
nos forem submetidos, aos moldes ud 
ministrativos adotados nas outras 
Côrtes Superiores do Pais, inclusive, 
como ressaltamos, em paralelo com 
o Quadro do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Ante o exposto, opinemos favorà­
velmente ao projeto, cuja aprovação 
se nos afigura justificada. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1969. - Eurico Rezende, 
Presidente e Relator - Carlos Lin­
denberg - Adalberto Sena - Ruy 
Carneiro. 

PARECER N. 0 150 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Manoel Villaça 

Com a Mensagem n.0 1, de 1967, o 
Senhor Presidente do Superior Tribu­
nal MiHtar submete ao Congresso Na­
cional projeto de lei que reorganiza os 
Quadros Auxiliares daquela Côrte. 

Vemos, da justificação contida na 
mensagem, que a reorganização vindi­
cada decorre do aumento da.s ativida­
des do órgão, conforme disposto nos 
seguintes diplomas legais: art. 7.0 do 
Ato Institucional n.0 2, de 27 de outu­
bro de 1965, nos arts. 121 e 122 e seus 
parágrafos da Con'stituição de 1967, e 
no Decreto-Lei n.0 314, de 13 de março 
de 1967 (Lei de Segurança Nacional). 

Do exposto, verifica-se que não 
houve exagêro na solicitação do egré­
gio Tribunal em questão e que a.s mo­
dificações nela consubstanciada.s obe­
decem às normas adotadas pelos ou­
tros Tribunais Superiores. 
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Sôbre o mérito da proposição, deve­
rá falar a douta Comissão de Serviço 
Público. 

Do ponto de vista sôbre o qual nos 
devemos pronunciar, entendemos: não 
merecer o projeto quaisquer restri­
ções, Uma vez que o aumento de des­
pesas nêle contido estâ plenamente 
juStificado, à vista da execução das 
leis retrocitadas. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1969. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente. - Manoel Villa­
ça, Relator, - Pessoa de Queiroz -
Carlos Lindenberg - Leandro Maciel 
- Clodomir Millet - Júlio Leite -
José Leite - Mello Brag·a - Paulo 
Tôrres. 

PARECER 
N.0 151, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n,0 76, de 1964, que dá 
nova redação ao art. 852 do Có­
digo de Processo Civil. 

Relator: Sr. Antônio Balbino 

Volta ao nosso exame o Projeto de 
Lei n.0 76, de 1964, que dá nova re­
dação ao art. 852 do Código de Pro­
cesso Civil, visando a evitar seja "re­
duzido a têrmo" o agravo no auto do 
processo, conforme consta do· texto 
atual, e a permitir, também, a inter­
posição dêsse recurso nas sentenças 
de primeira instância, para o conhe­
cimento do próprio Juiz, no julga­
mento das ações que, pelo seu peque­
no valor, não podem ser submetidas 
à apreciação da superior instância. 

A matéria estêve sobrestada em 
virtude da aprovação do Parecer n.0 

136, de 1966, desta Comissão, que re­
comendou se aguardasse o envio ao 
Senado do projeto de nôvo Código de 
Processo Civil, visto que, nesta opor­
tunidade, poder-se-ia examinar me­
lhor o assunto. Decorrido, todavia, 
quase um ano e meio sem que o anun­
ciado Código chegasse, a Presidência 
resolveu dar curso normal ao presente 
projeto, solicitando a esta Comissão 
que se manifeste sôbre o caminho a 
ser tomado na sua tramitação. 

Entendemos que ainda persistem as 
razões que ditaram o sobrestamento 
do projeto, mormente agora quando 
se anunciam para breve a remessa ao 

Congresso das mensagens propondo 
novos Códigos. Não vemos, portanto, 
no presente, objetividade em apre­
ciar projeto como êste, que visa ape­
nas a reforma parcial da nossa legis­
lação processual civiL 

Assim, somos de parecer que o Pro­
jeto em aprêço continue sobrestado 
até a discussão dO anteprojeto do Có­
digo de ProCesso Civil. 

Sala das Comissões, 25 de novem­
bro de 1969. -- Aloysio de Carvalho, 
Presidente em exercício - Antônio 
Balbino, Relator - Clodomir Millet 
- )Vilson Gonçalves - Nogueira da 
Gama - Arnon de Mello - Edmundo 
Levi· Antônio Carlos. 

PARECER 
N,0 152, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de LeLdo 
Senado n.0 53, de 1968, que altera 
a redação do ~ 1.0 do artigo 67 
da Lei n.0 3.807; de 26 de agôsto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previ .. 
dência Social}, relativamente à 
data da entrada em vigor dos 
reajustamentos dos benefícios em 
manutenção. 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

O presente Projeto, apresentado 
pelo ilustre Senador Vasconcelos Tôr­
res, que "altera a redação do § 1.0 do 
artigo 67 da Lei n.0 3.807, de 26 de 
agõsto de 1960 (Lei Orgânica da Pre­
vidência Social), relativamente à 
data da entrada em vigor dos reajus­
tamentos dos benefícios em manu­
tenção", retorna ao nosso exame 
face à aprovação, Pelo Plenário da 
Casa, do Reciuerimento n.O 42, de 1969, 
do Senador Petrônio Portella, em que 
êsse reexame é solicitado. 

2. O projeto determina que o reajus­
tamento previsto no art. 67 da Lei 
Orgânica da Previdência Social - dos 
beneficios em manutenção, com a fi­
nalidade de mantê-los com o mesmo 
poder aquisitivo que possuíam à épo­
ca da sua concessão - será devido a 
partir da data em que entrar em vi­
gor o nôvo salário-mínimo, que criou 
o direito, devendo ser pago até ses­
senta dias após e não como é atual­
mente - o reajustamento só vigo­
rando sessenta dias após o término do 
mês em que entrar em vigor o nôvo 
salário-mínimo. 

3. Ao examinarmos a matéria pela 
primeira vez, concluímos pela sua 
aprovação, visto que "sob o ponto de 
vista constitucional e jurídico nada 
l1á que se possa argüir contra a pro­
posição, vez que ela apenas altera 
norma legal em vigor, sem ferir ne­
nhum preceito constitucional e jurí­
dico". 

4. A Comissão de Legislação Social, 
salientando tratar-se de prOjeto que, 
"sem distorções ou exageros, visa a 
dar solução equânime a tão relevante 
problema - qual o de manter em seu 
nível correto os valôres dos "benefí­
cios· em manutenção" (aposentadorias 
e pensões) - contribuindo, assim, 
sem dúvida alguma, para a manu­
tenção da PAZ SOCIAL", opina pela 
sua aprovação com uma Emenda 
(n.O 1-CLS), corrigindo o texto, que 
se refere, ainda, a cruzeiro antigo, 

5. A Comissão de Finanças, afirman­
do que nenhuma repercussão finan­
ceira advirá da proposição, pois a 
contribuição da União destina~se ao 
atendimento das despesas adminis­
trativas da Previdência Social (Título 
IV, Capítulo I, da Lei n.0 3.807, de 
1960}, opinou pela sua aprovação. 

Sugere a Comissão de Finanças, no 
entanto, Emenda (n. 0 2~CF) ao caput 
do artigo 1.0 , a fim de deixar bem. 
claro que a alteração do projeto atin­
ge, especificamente, a nova redação 
dada ao citado art. 67 pelo Decreto­
Lei n.O 66, de 1966. 

6. Face à promulgação da Emenda 
Constitucional n.0 1, de 1969, reexa­
minamos novamente a matéria, aten­
dendo ao pedido constante do Reque­
l'imento n.0 42, de 1969. 

7. Nenhuma alteração constitucio­
nal encontramos que pudesse nos 
levar a modificar o nosso pronuncia­
mento anterior. 

Repetimos tratar-se de "simples 
enquadramento de uma norma que 
determina o reajustamento periódico 
dos benefícios em manutenção para 
evitar que os mesmos yenham a per­
der o seu valor aquisitivo." Esclare­
çamos, mais, que se trata de enqua­
dramento no tempo, ou seja, de de· 
terminar a partir de quando um 
benefício existente, jã previsto em 
bases matemáticas, atuariais, come­
çará a ser pago: se a partir da data 
em que o direito se origina - decreto 
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fixando nôvo salário~mínimo e, con­
seqüentemente, ocasionando aumento 
do custo dê vida e desvalorização do 
poder aquisitivo da moeda - ou se, 
como dispõe a legislação atual, sO­
mente sessenta dias após o término 
do mês em que êle fôr decretado. 

8. Nenhuma "prestação de serviço 
de assistência" ou de "benefício" está, 
de qualquer forma, sendo "criada, 
majorada ou estendida", razão pela 
qual não tem aplicação ao caso o dis­
posto no parágrafo único do art. 165 
da Constituição vigente. 

Não há, por outro lado, qualquer 
aumento da "despesa pública", capaz 
de invalidar a proposição quanto à 
iniciativa, pôsto que a parte da con­
tribuição da União para o INPS, con­
forme acentua a Comissão de Finan­
ças - oriunda da arrecadação de 
várias taxas, como a de despacho 
aduaneiro e outros - "destina-se ao 
atendimento das despesas adminis­
trativas da Previdência Social, não 
sendo, portanto, alterada pelo dis­
posto no projeto". 

Mesmo que se entenda, outrossim, 
que a despesa do INPS possa ser clas­
sificada como ''despesa pública", não 
haverá aumento, uma vez envolver 
despesa prevista anualmente, já in­
cluída e englobada nos cálculos atua­
riais do seguro social. 

9. Diante do exposto, mantemos o 
nosso pronunciamento anterior, opi­
nando pela aprovação do projeto e 
bem assim das Emendas n.os 1-CLS 
e 2-CF. . 

Sala das Comissões, 25 de novembro 
de 1969. - Aloysio de Carvalho, 
Presidente em exercício - Eurico Re~ 
zende, Relator - Clodomir Millet -
Antônio Balbino, com a restrição de­
corrente do texto do parágrafo único 
e art. 165 da Emenda Constitucional 
n.O 1 - Wilson Gonçalves, com restri­
ções - Edmundo Levi - Arnon de 
Mello - Nogueira da Gama. 

P,\RECER 
N.0 153, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 139, de 1968, que dis­
põe sôbre suplência de Senador. 

Relator: Sr. Arnon de Mello 

O projeto submetido a nossa apre­
ciação tem por objeto considerar Su-

pJente de Senador, na presente legis­
latura, "o candidato a Senador mais 
votado, na rne.sma circunscrição elei­
toral, desde q~~ertença, por regis­
tro; ao mesmo pa:tticto do Senador em 
exercicio, que esteja_ sem suplente". 
(ar~. 1.0

) • 

Ao justificá-lo, seu ilustre autor ex-
pendeu as seguintes considerações: 

"O movimento revolucionário de 
1964, alterou as diretrizes seguidas 
pelas leis políticas, então vigentes 
no Brasil. 

Muitos homens públicos perderam 
seus direitos políticos, e, conse­
qüentemente, os seus mandatos, e, 
dentre êles, muitos pertenciam· ao 
Congresso Nacional, quer como ti­
tular, quer como suplentes. 

As eleições que se processaram em 
1966, renovando a Câmara Fe­
deral e parte do Senado, comple­
taram os quadros parlamentares, 
desfalcado por perda de direitos 
políticos ou por falecimento de 
titulares ou suplentes. No entanto, 
no referido pleito, não se proces­
saram eleições para suplentes de 
Senador. 

Estão, assim, no Senado Federal, 
alguns senadores sem suplentes, o 
que desequilibra a representação 
dos Estados, sempre que o tituiar 
entra em licença, conforme, aliás, 
está acontecPndo com o eminente 
representante de São Paulo, o no­
bre Senador Moura Andrade, li­
cenciado para ocupar o cargo de 
Embaixador do Brasil em Madrid. 
Nada mais necessário, portanto, 
que neste regime de transição, se 
cuide de resolver o problema sus­
citado pela necessidade de se 
manter o equilíbrio das represen­
tações dos Estados, no Senado Fe­
deral. É o que pretende o presente 
projeto de Lei." 

Deflui dos argumentos acima ali­
nhados, que o eminente Senador pau­
lista deseja contlibuir com a sua pro­
posição para o restabelecimento do 
equlíbrio das representações dos Esta­
dos, na legislatura que se extingue em 
31 de janeiro de 1971. 

O projeto, em que pesem os seus 
elevados propósitos, merece reparos, 
quer sob o aspecto jurídico, quer sob 
o ponto de vista constitucional. 

Assim é que não existe no nosso 
Direito Eleitoral a figura que se quer 
criar com a proposição, qual seja a de 
considerar suplente de Senádor o can­
didato âquele pôsto eletivo que não 
logra alcançar a maioria de votos exi­
gida por lei para aquêle cargo. Contra­
ria~se, assim, a nossa sistemática elei­
toral, mediante a sugestão de um pro­
cesso de escolha que, certo, se consti­
tui em precedente perigoso no âmbito 
das instituições eleitorais brasUeiras. 

Também sob o prisma constitucio­
nal, vemos que o art. 41 da Carta em 
vigor prescreve: 

"Art. 41 - O Se na do Federal 
compõe-se de representantes dos 
Estados, eleitos pelo voto trecreto 
e direto, dentre os cidadãos maio­
res de 35 anos, no exercício de 
seus direitos políticos, segundo o 
princípio majoritário." 

Ora, se a Constituição exige que a 
votação para o Senado seja secreta e 
direta, é evidente .Que o Senador que 
alcançou maioria de sufrágios à aqué­
le que representa iniludivelmente a 
vontade popular, diretamente expres­
sa na votação. O projeto vindica, de 
certa forma, uma maneira indireta de 
eleger suplente. Ademais, de acôrdo 
com o § 2.0 do citado artigo constitu­
cional, "cada Senador será eleito com 
seu Suplente". 

A Comissão, reconhecendo, embora, 
os nobres e elevadoS objetivos do ilus­
tre autor do projeto não pode dar-lhe 
acolhimento face aos impedimentos 
constitucionais e jurídicos apontados. 

Sala das Comissões, em 25 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva­
lho, Presidente em exercício - Arnon 
de Mello, Relator - Nogueira da Ga­

ma - Wilson Gonçalves - Clodomir 
n-:J:illet -Antônio Balbino - Edmundo 

Levi. 
PARECER 

N.0 154, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 144J de 1968, que altera 
o art. 11 da Lei n.0 605, de 5 de 
janeiro de 1949. 

Relator: Sr. Arnon de Mello 

O presente Projeto, apresentado pe­
lo ilustre Senador Lino de Mattos, ai-

J 
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tera o art. !1 da Lei n.0 605, de 5 de 
janeiro. de 1949, objetivando aum~ntar 
para cinco os feriados reJlg1osos, inclu­
indo, entre êles, o Dia de Finados. 

Justificando a propOsição, o Autor 

aduz a tradição do povo brasileiro de 
co:inemorar, religiosamente, o dia con­
sagrado aos mortos. Ressaltaj também, 
que o '1Govêrno, associando-se ao es­
pírito religioso do povo e à significa­
ção do dia, nunca deixou de decretar 
ponto facultativo o dia 2 de novem­
Jro". Daí, portanto, a necessidade da 
Lei estabelecer· definitivamente o fe­
riado, que constitui uma tradição de 
~.ôdas as camadas sociais do Pais. 

O art. 11 da citada Lei n.o 605, que 

teve a sua redação original alterada 
·Jelo Decreto-Lei n. 0 86, de 27 de de­

:embro de 1966, atualmente prescre­
re o seguiu te: 

"Art. 11 - São feriados CIVIS os 

declarados em lei federaL São fe~ 
riados religiosos os dias ele guar­
da, declarados em lei municipal, 
de acôrdo com a tradição local e 

em número não superior a quatro, 
neste incluída a Sexta-feira da 
Paixão. H 

Como se observa, o projeto ape~ 

nas aurnenta o pequeno elenco de 
feriados religiosos, que de quatro pas­
sarão para cinco. A intenção do Autor 
é incluir o Dia de Fjnados, seguindo 
uma tradjção secular do nosso povo, 
reconhecida pelo Poder Público que, 
todos os anos, decreta ponto faculta­
tivo nessa data. 

Sob o ângulo específico da compe­
tência .regimental desta Comissão, jul­
gamos o presente Projetn constitucio­
nal e jurídico. 

Sala das COmissões, em 25 de no~ 

vembro de 1969, - Aloysio de Carva~ 
lho, Presidente em exercício - Ar~ 

non de Mello, Relator - Clodomir 
.UiJJet - Antônio Balbino - Edmun~ 

do Levi - Nogueira da Gama - Wil­
~on Gonçalves. 

PARECERES 
No, !55, !56 E !57, DE 1969 

sôbre a emenda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei n.0 

21, de 1964, do Senado (n.0 

2. 396/B-64, na Câmara), que dis­
põe sôbre faltas ao serviço do 
trabalhador estudante. 

. PARECER N.0 !55 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Foi aprovado na Câmara dos Depu­
tados, o Projeto de Lei c:o Senado n.0 

21, de 1964., da !lUtaria do eminente 
Senador Edmundo Levi, aue díspóe sã­
Ore faltas ao serviço de trabalhador 
estudante. Aprovou aquf'la Casa do 
Congresso, uma emenda que se ins­
creve como art. 3.0 , neste teor: ''Pa­
ra fazer jus às prerrogativas do art. 
1.0 , o empregado ou trabalhador deve­
rá comunicar ao empregador, com a 
!lntecedência mínima de 48 horas, as 
datas e horários da prestação de pro­
vas ou exames.'' 

2. O projeto, como o aprovou o Se­
nado, após acolher emenda de nova 
redação ao art. 1.0 da lavra do eml­
nente Senador Mem de Sá, estabe­
leceo: 

"O empregado ou trabalhador, 
regularmente matriculado em es­
tabelecimento de ensino, poderá 
deixar de comparecer ao serviço, 
não se lhe contando a falta para 
nenhum efeito, nos dias em que 
tiver de prestar provas ou exa­
mes dos cursos que estiver fre­
qüentando." 

Para objetivação desta prerrogati~ 

va o artigo segundo preceituou que: 

"O estabelecimento de ensino em 
que o empregado estudante pres­
tar exame ou prova fornecerá, 
para a devida a:pr~~n.ta'?ão ao 
empregador, a comprovaç~o, de 
comparecimento, que valerá co­
mo documento idôneo de justifi­
cação." 

3. Não vemos como a emenda da 
Câmara haja melhorado a proposição. 
Pelo contrário, tecnicamente compli­
ca a execução da tei. A notificação 
prévia a.o empregador, no mínimo 
quarenta e oito horas do e:.:ame .ou 
prova, mais das vêzes se t<Jrna difí-

cil ou {mpossível cumprir. Muitas rea­
lizações daqueles exam·es ou provas 
são marcadas com menos de qua­
renta e oito lloras de antecedéncia, 
e se já há o dever de comprovação em 
seguida ao ato, perante o emprega­
dor, o senso prático repele aquela e:x:i­
géncia. da emenda. Trata-se, e certo, 
mais de matéria regulamentar na 
aplicação da lei. Será óbvio que o 
próprio estudante terá o cuidado de 
avisar prêviamente ao empregador só­
bre sua ausência. A emenda não apri­
mora o projeto e dificulta a execução 
dos objetivos da lei. 

O parecer é peJa rejeição da emen­
da, ficando destarte aprovado o pro­
jeto. 

Sala das Comissões, em 18 de no· 
vembro de 1969. ~ Aloysio de Car­
valho, Presidente em exercício -
Bezerra Neto, Relator - Cloàomir 
l\-lillet - Edntundo Levi - Antônio 
Balbino - Petrônio Portella - Wil­
son Gonçalves. 

l'li.RECER N.• 15~ 

Da Comissão de Educaçáo e Cultura 

Relator; Sr. Mem de Sá 

O projeto de lei em .exame, de au~ 
toria do nobre Senador Edmundo Le~ 
vi, foi aprovada pelo Plenário do Se .. 
nado Federal, em redação final. em 
25 de setembro de 1964. CompunP&.­
se, apenas, de dois artigos: pelo pri­
meiro, ficava estipulado que "o em­
pregado ou trabalhador, regularmen­
·te matriculado em estabelecimento de 
ensino, poderá deixar de comparecer 
ao serviço, não se lhe contando a fal­
ta para nenhum efeito, nos dias e;n 
que tiver de ·prestar provas ou exames 
dos cursos que estiver freqüentanclo; 
l?elo segundo, declarava-se que o es­
tabelecimento de ensino em que o e~­
pregado estudante prestar< exame ou 
prova fornecerá, para a devida apre­
sentação ao empregador. o compro­
vante do comparecimento, que valerá 
como documento idôneo de justifica­
ção. 

Indo á Câmara dos Deputados, fni 
o projeto aprovado com o acr~scimu 
de uma emenda do seguinte teor: 

"Acrescente-se um artigo que se­
rá o 3.0 : 

Art. 3,0 
- Para fazer jus às prer­

rogativas do art. 1.0 , o empregan0 
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ou trabálhador deverá comUnica,!.' 
ao empregador, com a anter.e­
dência mínima de 48 horàs, as da­
tas e horários da prestação de 
Provas ou exames." 

Ouvida sóbre esta emenda, a douta 
Comissão de Constituição e Justiça, 
embora se não tenha manifestado 
quanto à constitucionalidade ou juri­
dicidade dela, deu-lhe parecq contrá­
rio por entender que a "notifjcação 
prévia ao empregador. . . às mais das 
vêzes se torna difícil ou impossivel rte 
cumprir. Muitas realizações· daqueles 
exames ou provas são marcada-s com 
menos de 48 horas de antecedência'' 

Data venia, discordamos do parecer 
daquela Comissão. Ao que sabemos, 
sàmente em casos realmente excep­
cionais os exames ou provas são m::1r­
cactos antes de 48 horas de sua reali­
zação. A regra, geral e uniforme, qua­
se invariável, é a prefixação, pelos es­
tabelecimentos de ensino, quer secun­
dários, quer superiores, do calendário 
das provas, com indicação prévia de 
horários e matérias, bem como eom 
a indicação das diversas turmas em 
que os estudantes de um mesmo an,J 
são divididos, quando tal se adota,_poJr 
conveniência do ensino. 

Também é de atentar para o al­
cance, verdadeiramente notável, do 
benefício que a proposição confere a.o 
estudante trabalhador ou empregado. 
Por entendermos que tal benefício é 
justificável e conveniente, tendo em 
vista o interêsse de disseminar e faci­
litar o ensino no Brasil, foi que lhe 
demos parecer favorável, quando de 
sua tramitação no Senado (parecer 
desta Comissão de Educação e Cultu­
ra em 25 de junho de 1964). Mas, as­
sim entendendo, então, e reiterando, 
agora, a procedência e justiça do pro­
jeto, não vemos razões suficientes pa­
ra recusar a emenda proposta pela 
Câmara dos Deputados. Ao contrário, 
parece-nos ser ela também justa e 
conveniente. Atendido o legítimo in~ 
terêsse do estudante, pelo projeto, 
igualmente justo se nos afigura pre­
servar o interêsse do empregador. :É 

legítimo, de igual·maneira e com Igual 
pêso, que êste, 48 horas antes da rea­
lização da prova - e, portanto, da 
ausência de seu empregado ou traba­
lhador- tenha notícia antecipada de 
tal falta, a fim de tomar as providên­
cias cabíveis para que o processo de 

produção de sua emprêsa ou o movi­
mento comercial de seu estabeleci~ 

menta não seja lesado. Em __ Verdade, 
s~em o art. 3.0 proposto, o .etripregador 
pode ser surpreendido no---Próprio dia 
e na própria hora da p~va ou exame 
(ou, ao inenos, poucas horas antes) 
vendo-se, sUbitamente, em grave difi­
culdade para preencher a falta que 
lhe faz o empregado ou operário. Mais 
a.inda, a omissão do artigo poderá, 
sem muito esforço de imaginação, dar 
margem a abusos; de parte de empre­
~;ado ou trabalhador, baseados na fa­
eilidade ou camaradagem benevolen­
te de secretários dos estabelecimen­
tos de ensino - como costuma aron­
tecer no Brasil até em matéria de 
atestado médico - em lhes fornecer 
atestado àe que determinadas provas 
ou exames - ou foram realizadas ou 
foram adiadas por quaisquer motivos. 

Pelos motivos expostos, somos fa­
voráveis à aprovação da emenda àdi­
tiva da Câmara que, sem ferir sêria­
l)"lente o benefício conferido pelo pro­
jeto, adita-lhe uma providência pro­
cedente, em defesa de direito e inte­
rêsses legítimos dos empregadores. 

S o parecer, s.m.j. 

Sala das Comissões, em 25 de no­
vembro de 1969. - Mem de Sá, Pre­
sidente e Relator - Edmundo Levi -
Adalberto Sena - Sigefredo Pacheco. 

PARECER N." 157 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Sr. Mello Braga 

Após tramitação na Câmara dos 
Deputados, onde lhe foi oferecida 
emenda, volta a esta Comissão o Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 21, de 1964, 
da autoria do ilustre Senador Ed­
mundo Levi, que estipula o abono de 
faltas do empregado ou trabalhador 
regularmente matriculado em estabe­
lecimento de ensino, quando o mesmo 
tiver de prestar provas ou exames. 

A emenda, aprovada na Càmara dos 
Deputados, pretende que do trabalha­
dor estudante, seja exigida a comunt­
cação, com 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, das datas e horários 
de provas ou exames a que se sub­
meterá. 

Na justificação do projeto, louvá­
vel sob todos aspectos, vemos que "já. 

existe o procedimento relativamente 
aos funcionários püblicos, como se 
verifica do parágrafo único do art. 
158 do Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis da União". Justa a equi­
paração das direitas prete11dida, e 
não há justificativa plausível para 
aduzir uma exigência que não é feJta 
aos funcjonários públicos, já benefi­
ciados pela legislação em vigor. Se 
um dos objetivos é estender ou equi­
parar os direitos, por que criar a di­
ferenciação? 

A êste argumento, junta-se aquêle 
expendido no parecer da douta Co­
missão de Constituição e Justiça, da 
lavra do nobre Senador Bezerra Neto, 
Relator da matéria naquele órgão 

Técnico, e a seguir transcrito: 

"Não vemos como a emenda da 
câma~a haja melhorado a pro­
posição. Pelo contrário, tecnica­
mente complica a execução da lei. 
A notificação prévia ao emprega­
dor, no mínimo· quarenta e oito 
horas do exame ou prova, mals 
das vêzes se torna difícil ou im­
possível cumprir. Muitas realiza­
ções daqueles exames ou próvas 
são marcadas com menos de qua­
renta e oito horas de antecedên­
cia, e se já hã o dever de com­
provação em seguida ao ato, pe­
rante o empregador, o senso prá­
tico repele aquela exigência da 
emenda. Trata-se, é certo, mais 
de matéria regulamentar na apli­
cação da lei. Será óbvio que o 
próprio estudante terá o cuidado 
de avisar préviamente o empre­
gador sôbre sua ausência. A 
emenda não aprimora o projeto 
e dificulta a execução dos obje­
tivos da lei.'' 

Frente ao exposto, somos pela re­
jeição da emenda· aprovada na Câ­
mara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 26 de no:-. r 
vembro de 1969. - PetrOnio Portella, 
Presidente - Mello Braga, Relator _:

11 

Duarte Filho - Josê Leite. 

I· 
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PARECER 
N.0 158, DE 1969 

da Comissão de f'inanças, sô­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 242, de 1965 (n." 2. 796-A/65, 
na Câniara), que assegura fran­
quia postal e telegráfica aos par­
lamentares, e dá outras providên­
cias. 

Relatot-: Sr. Pessoa de Queiroz 

O Projeto submetido à nossa apre­
ciação é oriundo da Câmara dos 
Deputados e tem por objeto assegurar 
franquia postal e telegráfica aos par­
lamentares. 

Ao iustificar a proposição assim se 
expressou o seu autor: 

"Não constituirá uma novidade 
para o Brasil ou um privilégio ex­
cepcional para os parlamentares 
federais a franquia postal, tele­
gráfica e bem assim pa;.·a viagens 
nas companhias nacionais de na­
vegação aérea, marítimas e fer­
roviárias .. Tais concessões decor­
rentes do exercício da represen­
tação popular e da função legis­
lativa e de fiscalização existem 
nas principais naçõés civilizadas 
como a Itália, Grécia, França, 
Estados Unidos, Alemanha, Ar­
gentina e outras." 

Nesta Casa, a matéria foi, inicial­
mente, encaminhada às doutas Co­
missões de Transportes e Finanças, 
sendo, por sugestão da primeira, ou­
vida sôbre a constitucionalidade a 
Comissão de Justiça e, pela segunda, 
encaminhada ao Ministério das Re­
lações Exteriores, a fim de que infor-

, masse como se procedia, quanto ao as­
sunto, nos Estados Unidos, na Ingla­
terra, na França e na Itália. 

A Comissão de Justiça, através de 
brilhante pronunciamento, da lavra 
do Senador Antônio Carlos, demons­
trou, exuberantemente, a desnecessi­
dade e a inconveniência da proposi­
ção, apesar de não apontar-lhe vícios 
constitucionais. 

:,); ;' 

Após o referido parecer, . voltou o 
projeto à Comissão ·de Transportes, a 
qual acolheu as razões constantes do 
voto do eminente Senador catari-

) nense. 

.. ,R "'• Não tendo o Ministéri J do Exterior 
·L respondido ao ofício do Senado, obje-

tivando esclarecer as mencionadas 
dúvidas, consfantes do voto do Sena­
dor Clodomir Millet, Relator neste ór­
gão, volta a matéria ao nosso conheci­
mento, a fim de que nos pronuncie­
mos, em definitivo, sôbre a mesma. 

Ante o exposto, concordando com 
as ponderações da Comissão de Cons­
tituição e Justiça e considerando o 
projeto inconveniente, desnecessário 
e oneroso, opinamos pela sua rejeição~ 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1969. - João Cleofas Vice­
Presidente, no exercício da Presidên­
cia - Pessoa de Queiroz, Relator -
Mem de Sá - Manoel Villaça - Adol­
pho Franco - Carvalho Pinto - Car­
los Lindenberg - José Leite - Lean­
dro Maciel 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requeri­
mento de licença para tratamento de 
saüde, de autoria do Sr. Senador Do­
mício Gondim, que vai ser lido pelo 
Sr. l,O-Secretâ.rio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 96, DE 1969 

Nos têrmos do art. 42 do Regimento 
Interno, requeiro seja considerado 
como de licença para tratamento de 
saúde o período de 13 a 15 do corrente 
mês, de acôrdo com o atestado médico 
anexo. 

Saia das Sessões, e'm 26 de novembro 
de 1969. - Domício Gondim. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Em virtude da deliberação 
do Plenário, é concedida a licença nos 
têrmos em que foi requerida. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
de dispensa de interstício, de autoria 
do Sr. Senador Petrônio Portella, que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 97, DE 1969 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 20, de 1969, que concede isen­
ção do impôsto sôbre circulação de 
mercadorias, e dá outras providências, 

a fim de que figui'e ·na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 

Sala ê:Ias Sessões, em 29 de novembro 
de 1969. - Petrôr.lio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Aprovado o requerimento, 
o projeto figurará na Ordem do Dia 
_da sessão seguinte. 

O SR. AURiiLIO VIANNA (Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, contra o meu 
voto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Fica consignada a ressalva 
do nobre Senador Aurélio Vianna. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
cuja leitura vai ser feita pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 98, DE 1969 

Nos térmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos para o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 19, de 1969 (n.0 1.099-B/68, 
na Casa de origem), que regula a ím­
portação de . reprodutores zebuínos, 
bubalinos e outros animais domésti­
cos, a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1969. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em conseqüência da deli­
beração do Plenário, o projeto pas­
sará a figurar na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há oradores inscritos. O 
primeiro dêles o Sr. Senador Flávio 
Brito, a quem dou a palavra. 

O SR. FLAVIO BRITO (Lê o seguin­
te discurso.) - Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, o E s ta do do 
Amazonas, o qual tenho a honra de 
representar nesta Casa, é o principal 
produtor de juta no Brasil, abaste­
cendo o mercado i.Qterno e efetuan­
do algumas exportações para o mer­
cado externo. 

Em 1967, quando sofremos uma das 
maiores enchentes já registradas em 
meu Estado, esta Casa, atendendo a 
um requerimento, que traduzia os 

y 
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apelos da Federação d_a Agricultura 
do Estado do Amazonas e do Govêrno, 
constituiu uma Comissão, composta 
por alguns dos mais ilustres Senado·­
res e que foi presidida pelo emi·­
nente Senador José Ermírio, deslo­
cando-se, a Comissão, para verifi­
caros grandes prejuízos sofridos pelos 
produtores rurais. 

Ao retornar, a Comissão apresentou 
um extenso relatório no qual eram su­
geridas providências para o amparo 
dos juticultores. Algumas medidas fo­
ram tomadas e outras não. 

Recentemente, os Sindicatos da In­
dústria de Fiação e Tecelagem de 
Juta de: São Paulo - Rio de Janeiro 
- Pernambuco e Amazonas recorre­
ram ao Conselho de Política Adua.­
neira, solicitando permissão para im­
portação de 14.000 toneladas de juta, 
face a iminência da paralisação da.s 
fábricas que trabalham com essa ma­
téria~ prima, motivada pelo excesso 
da demanda em relação à oferta. 

O Conselho de Política Aduaneira, 
embora em período de recesso, reuniu­
se extraordinàriamente, e, debatido 
o assunto, ficou deliberado o proce­
dimento da importação de quantidade 
limitada, em prazo compatível com 
o interêsse de juticultura nacional, 
sendo em seguida autorizada a impor­
tação de 6.000 toneladru; de juta in­
diana. 

O Sr. Edmundo Levi - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO- Com todo 
prazer, Senador. 

O Sr. Edmundo Levi - Nobre Se­
nador Flávio Brito, o assunto de que 
V. Ex.a está tratando, neste momen­
to, é da máxima relevância para a 
economia não só do Estado que nós 
dois temos a honra de representar, 
nesta Casa, como de tôda a reg-tão 
amazônica. No ano passado, tendo li­
do publicação no caderno Germano­
Brasileiro sôbre que estariam elabo­
rando um convênio· entre o Brasil e 
a índia para a importação da juta, 
a respeito do assunto formulei, ao ór­
gão competente, um requerimento de 
informação. O Senado recebeu, en~ 

tão, um ofício do Sr. Ministro da In­
dústria e do Comércio, respondendo às 
indagações por mim formuladas. Nê­
le se explicava, perfeitamente, o .que 
estaria ocorrendo. Perguntei sôbre o 

r 

consumo e a produção de juta, entre 
1965 até 1968, e se haveria excesso ou 
deficit na produção, relativamente ao 
consuma. Entre mil novecentos e ses­
senta e cinco e mil novecentos e 
sessenta e sete houve sempre excesso, 
tanto que, nesta informação, figura 
uma coluna. em que o Ministério dá 
o volume estatístico. Entretanto, na 
resposta ao Segundo quesito, se es­
clarece o que está ocorrendo hoje. 
Diz a informação prestada pelo Mi­
nistério que o consumo da fibra de 
juta não é incrementado face ao pre­
ço dessa matéria-prima. Hoje, prà­
ticamente, o seu preço é o dôbro da. 
fibra indiana. Vê-se, por essa res­
posta, eminente Senador Flávio Bri­
to, segundo parece, que foí preparada 
a situação a que V. Ex. a se está refe­
rindo. O oovêrno, ou melhor, o setor 
encarregado do problema da juta 
criou a dificuldade em que se encon­
tra hoje, considerando que o preço 
da fibra nacional corresponde ao dô­
bro do preço da fibra indiana. Foi 
preparado, àquela época, o acôrdo 
para permitir importação, com o ob­
jetivo, naturalmente, de eliminar a 
jutícultura na Região Amazônica. 
Daí se observa que, infelizmente, 

' os nossos técnicos, os nossos tecno­
cratas não compreendem que basta 
ser o preço do nosso produto su­
perior ao do produto importado para 
eliminá-lo. Porque, muito mais im­
portante do que pagar ·em papel­
moeda, em papel corrente o nosso 
produto, é dar trabalho a milhares de 
btasileiros que mourejatr em todos os 
recantos nacionais, sobretudo na Re­
gião Amazônica. Ninguém pensa, por 
exemplo, em obstruir, em impedir ou 
aniquilar a produção de automóvel, 
no Brasil, sOmente porque o preço do 
automóvel corresponde ao dôbro do 
preço do automóvel importado, fabri­
cado no estrangeiro. Mas os nossos 
tecnocratas, preocupados com a apa­
rêl)cia do problema, procuraram res­
tringir, não estimular o consumo in­
terno, não fomentar a produção, para 
enfim, chegar-se à situação que V. 
Ex.a está descrevendo. Daí, nobres 
Senadores, nós que temos a obrigação 
de ver o problema panorâmicamente, 
sobretudo, do ponto de vi,sta social, 
estamos na obrigação, também, de 
chamar a atenção do nôvo Govêrno, 
para que os seus orientadores, os tec­
nocratas que dominam determinadas 

dependências governamentais, não 
continuem a ver sàmente, o proble­
ma econômico, o problema f:nancei­
ro, e sim, sobretudo, o problema t)o~ 
cial. Embora, internament~. pagando 
um pouco mais pelo produto nacio­
nal, é preciso que concorramos para 
evitar o drama social que se abaterá 
na Amazônia, se aniquilarmos, total­
mente, como se pretende, adotando­
se tão funesta orientação, o plantio 
da juta, a juticultura de nossa região. 
Louvo V. Ex.a e me associo a V. Ex.a 
na advertência que ora faz, ao Govêr­
no para que reveja a orientação dos 
órgãos encarregados do problema, as­
sim, no futuro, teremos a juta efi~ 
cientemente, cultivada, o que propi­
ciará trabalho a inúmeros amazonen­
ses que lá vivem e ao mesmo tempo, 
possibilitará que as fábricas de fiação 
tenham produtos nossos para dar 
mão~de-obra ao nosso trabalhador. 

O SR. FLAVIO BRITO - Muito 
obrigado, Senador Edmundo Levi, pela 
honra que me dá de incorporar seu 
aparte ao meu discurso. 

o Sr. Argemiro de Figueiredo -
V. Ex.a dá licença cte um aparte? (As~ 
sentimento do orador.) - Nobre Se­
nador Flávio Brito, se não me falha 
a memória, V. Ex.a com seus brilhan­
tes companheiros representantes da 
Amazônia, vêm com esta luta, com 
êsses apelos e até com êste protesto há 
algum tempo. No ano passado, tive 
oportunidade de apartear V. Ex. a nesse 
sentido, não só como nordestino mas, 
principalmente, como brasileiro. Apar­
teeí V. Ex.a e me solidarizei com o 
apêlo e o protesto que V. Ex.a. fazia, 
naquela oportunidade, a respeito dessa 
mesma matéria; a defesa da juta, o 
incremento da juta, o fomento da 
juta, como produto de grande impor­
tância para a economia nacional. 
Agora, V. Ex.a. volta ao assunto e eu, 
por um dever de coerência, volto a 
solidarizar-me com o ponto de vista 
que V. Ex.a defende. Vamos fazer o 
jôgo da. verdade, sob o estímulo do 
próprio Presidente da República, o 
honrado Presidente Médici. V. Ex.a 
sabe que não é. difícil para os grandes 
monopólios, os trustes, eliminar a pro­
dução de qualquer pais em desenvolvi­
mento, estabelecendo a concorrência 
com sua indústria incipiente, com sua 
agricultura incipiente, ou com êsses 
produtos que vão, de certo modo, di-

i 



0906 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRF.SSO NACIONAL (Seção li) Novembro de 196~ 

minuir ou impedir a importação es­
trangeira, Não estamos em condições 
de resistir a essa concorrência. Daí por 
que a posição do Brasil, nesta hora, 
nesta fase de desenvolvimento que se 
vai dinamizando, graças a Deus, deve 
ser, nas mercados exteriores, de defesa 
constante dos produtos nacionais. Se 
êle não puder entrar ern concorrência 
com os produtos estrangeiros, dado o 
aperfeiçoamento técnico e agrícola das 
nações superdesenvolvidas, o que se 
deve fazer é amparar, com leis e com 
favores nacionais, quer no setor agrí­
cola, onde . vão surgindo riquezas 
novas, quer no setor industria~, para 
que, com o amparo de uma legislação 
eficaz, possamos desenvolvt!r o País 
até chegarmos ao· ponto de uma po­
lítica econômica independente. Estou 
convencido de que nenhuma nação 
subdesenvolvida pode levantar-se sem 
a ajuda do capital e da têcnica es­
trangeiros, mas não acredito em ami­
zade familiar, em afeto, em política 
de afeto no setor comercial. Há sem­
pre o interê.sse, há sempre a espe­
culação, cada país busc2r..do, em seu 
favor e em seu benefício. valorizar os 
Produtos que constituem a sua econo­
mia, a economia de exportação. De 
modo que a defesa se impõe. A impor­
tância da juta é enorme para a vida 
industrial do Brasil. .Se, a estas horas, 
alega-se que a importação vem dar à 
economia nacional melhores condições 
de lucro, é preciso ver a face negativa 
do problema, que é a política do inte­
rêsse próprio, do interê~se pessoal, do 
interêsse internacional, procurando 
eliminar as possibilidades de cada país 
de evitar a importação, produzindo 
aquilo que importava. Com favores in­
ternos, com a ação do Govêrno neste 
sentido, nós poderemos defender não 
só a nossa agricultur<\, ainda sem 
bases técnicas, como a indústria inci­
piente dêste País. Não seria esta uma 
política de desvalorização, de empo­
brecimento do povo, porque, na verda­
de, o aperfeiçoamento industrial e 
agrícola não deve ter caráter de pa­
ternalismo do Estado em relação ·às 
pessoas que produzem, às pessoas que 
faz~m investimentos. Essas pessoas 
devem marchar, com o favores do Go­
verno, no sentido de apErfeiçoar sua 
técnica, melhoràr seu equipamento, 
para que possamos, mais tarde, corn 
o·-deSenvolvimento dêsses investimen· 
tos, chegar a condições de competir 

com ·a indústria estrangeira, com o 
produto estrangeiro. O que está ha­
vendo - atente v. Ex.a para esta cir­
cunstância - é uma concorrêpcia 
quase de caráter desleal; é cha­
mar o Brasil, que está produ­
zindo uma riqueza nova, a um 
regime de competiÇão com as na­
ções superdesenvolvidas. O resultado 
vai ser o seguinte: V. Exas., do Ama­
zonas, terão de ver, mais tarde, não 
apenas a queda, mas a própria elimi­
nação de produção de juta, para que 
se importe livremente d produto es_­
trangeiro. A hora é de defesa do que 
é nacional. A hora é de defesa daquilo 
que pretendemos incorporar ao patri­
mónio da riqueza econômica do País. 
Quero congratular-me com V. Ex.a, 
como também alertar- se é possível 
assim falar- alertar o Govêrno atual 
para importante questão, pois, se não 
defendermos as fibras - a juta no 
Estado de V. Ex.a, e o sisal no meu 
Nordeste - a iniciativa fracassará, 
não só prejudicando o empreendimen­
to privado, não só ptejudicando a eco­
nomia regional, mas igualmente a 
assistência social a milh'lres de cu1ti­
vadores de fibras, porque os Estados 
Unidos da América poderosos, porque 
outros países poderosos, porque outras 
nações superdesenvolvidas nos cha­
mam a uma concorrência que não po­
demos enfrentar. E J)erderá a eco­
nomia brasíleira. Tem V. Ex. a tôda 
razão em apelar para o Govêrno atual. 
Aí está o Ministro da Agricultura, aí 
está o Presidente com a melhor dispo­
sição para dinamizar a ~conomia na­
cional, e o apêlo de nobre colega é 
exatamente neste sentido; que não se 
perca, que não se mate a iniciativa 
privada. Protegida a iniciativa priva­
da, criar-se~á outra fonte de riqueza, 
outra fonte de economia Desejamos a 
dinamização e o progresso do País, 
para que se torne mais forte, mais. 
feliz, mais capaz e até mais invejado 
pelas nações estrangeiras. 

O SR. FLAVIO BRITO - Muito 
obrigado, nobre Senador Argemiro de 
Figueiredo. 

V. Ex.a, que já teve a responsabi­
lidade de governar a Paraiba, Estado 
produtor de fibras, sabe que nosso 
deSejo, como de todos os ·srs. Sena­
dores, de ajudar o Govêrno atual pa­
ra 'que a agricultura continue a pro­
duzir, porque ela é a responsável por 

75%, ainda, cios' dólares ,_ .. e eiitram 
neste País. 

(Retoma a eLitura.) 

"Entende-se que a produção de ju­
ta é insuficiente para atender a de­
manda da Indústria NacionaL Acon­
tece, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, que ·o Estado do Amazo­
nas, não fôssem as dificuldades e a 
falta de amparo com que lutam os 
juticultores, teria condições de abas­
tecer, suficientemente bem o Merca­
do Interno, com largas sobras para 
exportarmos para o Mercado Externo, 
bastaria que fôsse financiado semen­
tes de juta na época certa e, meca­
nizado. o corte e o desfibramento de 
junta. 

Os produtores de juta do meu Esta­
do_ concordam com a solicitação de 
importação de 14.000 toneladas do 
produto indiano, desde que o Conse­
lho de Política Aduaneira, fixe nor­
mas exigindo que o produto impor­
tado pague todos os encargos fiscais 
e, também, que a importação feita 
seja do mesmo tipo da juta produzida 
no Amazonas, p_ois, Senhor Presiden­
te e Senhores Senadores, é comum 
que os importadores na época de ad­
quirirem o nosso produto éxigem o 
melhor tipo, e quando procedem a 
importação o fazem sempre de pro­
dutos. de inferior qualidade para ar­
gumentarem que o custo do produto 
importado é mais barato do quê o 
custo do produto nacional. 

Êste brado de alerta, feito nesta 
oportunidade, através da Tribuna do 
Senado Federal, é para que estas Im­
portações, mesmo em quantidades re­
duzidas, não desestimulem cêrca de 
150 .. 000 brasileiros que vivem da ju­
ticultura, sem o menor confôrto, até 
parque o seu ·trabalho é executado 
com o corpo submerso nos rios e iga­
rapés. 

É válido ressaltar. ser a juta o prin­
cipal produto da economia do meu 
Estado, advindo dêste fato o meu te­
mor em que se estrangule a produção 
de juta brasileira, benf':ficiando com 
favores fiscais produtos estrangeiros." 

Era o que êu tinha a dizer. (Muito 
bem! muito betn! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinbo) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Aurélio Vianna. 
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O SR. AURilLIO VIANNA -.Sr. 
Presidente, recebi uma incumbência, 
e não posso fugir ao compromisso 
que assumi, de trazer um assunto que 
interessa à Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro e, por ex­
tensão, a quantas se encontram em 
recesso. 

ArnigQs daquele Estado, políticos 
militantes, procuraram-me e, confia­
dos no Senado Federal, pediram-me 
para que eu referisse o que ali se está 
processando. 

Tem-se falado nesta Casa sôbre o 
recesso das Assembléias Leglslativas 
Estaduais, pleiteandO·se mesmo do 
Chefe do Poder Executivo ponha fim 
a esta situação como prova da sua. 
manifesta vontade de trazer de volta. 
o Brasil à normalidade democrática. 

Assim como o Congresso Nacional 
são os pulmões do País, as Assembléia~; 
Legis1atlvas são o respiradouro e o 
estuário das aspirações estaduais. 

Recebi alguns dados sôbre o reces·· 
so de uma das nossas Assembléias Es-­
taduais - a do altivo Estado de Nilo 
Peçanha - e não pude senão impres­
sionar-me com as razões que levaram 
o Govêrno a decretá-lo. 

Se os informes que me chegaram às 
mãos merecem crédito pela sua au~ 
tenticidade, e até prova em contrário 
são absolutamente autênticos, a pri~ 

meira razão dizia respeito aos "arti­
fícios freqüentemente usados para, 
através de sessões extraordinárias, 
conseguir o aumento dos subsídios dos 
Deputados". 

Esclarecem os autores dos documen­
tos que me chegaram às mãos, que 
não procedem os motivos de vez que 
aquela Assembléia Legislativa, não 
mais realizou que 14 sessões extraor­
dinárias, por mês, pela necessidade 
comprovada e visivel de dar anda­
mento à volumosa matéria que não 
poderia deixar de ser estudada e vo­
tada. 

Uma outra alegação apresentada 
para a decretação do recesso da As­
sembléia fluminense se reportava "à 
constante doença dos parlamentares, 
para beneficiar os suplentes, sem pre­
juízo dos titulares", 

Esclarecem os nossos informantes, 
que, "em 1968, entre 62 deputados, 
apenas cinco tiveram licença para 

tratamento de saúde, sendo que dois 
para submeter-se a intervenção cirúr­
gica, um para tratamento especiali­
zado na Europa, um atingido por gra­
ve lesão, tudo devidamente compro­
vado ... Dois pedidos de licença, sem 
comprovação, foram indeferidos. 

Outro motivo para a intervencão na 
Assembléia, decretando-lhe o r~cesso 
foi da "aprovação de Decreto Legisla~ 
tivo conferindo imunidade aos Verea­
dores, o que contraria a letra da 
Constituição Estadual''. 

A resposta é pela improcedência da 
denúncia. Para que houvesse imunida­
des dos vereadores, houve Emenda 
Constitucional, devidamente aprova­
da. conseqüentemente, não foi atra­
vés de Decreto Legislativo que tais 
imunidades. foram conferidas. 

Também argumentou-se que o re­
cesso era necessário e imperioso de 
vez que, de "27 a 28 de junho de 1968, 
a Assembléia realizara 18 sessões ex­
tras, que custaram aos cofres da Fa­
zenda do Estado, só em jetons, .... 
NCrs 496.000,00, isso sem contar os 
pagamentos extras aos funcionários 
do Legislativo". 

Confirmaram os informantes que 
realmente o mês de junho foi reple­
to de sessões ~xtraordinárias, mas 
''não com o propósito artificial de 
aumentar subsídios, tanto que nos 
meses de março e agôsto sômente foi 
realizada uma sessão extraordinária 
em abril, três. ''Eill, junho, porém, sÓ 
encamjnhados pelo ilustre Governa- · 
dor Geremias Fontes, havia 12 men­
sagens importantes e urgentes: a re­
forma judiciária, com cêrca de tre­
zentos dispositivos e mais de duzentas 
emendas" que lhe foram apresenta­
das; •'o aumento do funcionalismo 
com mais de duzentas emendàs; pro~ 
jetos "sôbre o Fundo agropecuário, a 
SUCESA etc.". 

Para evitar-se a convocação extra­
ordinária em julho, o que provocaria 
um aumento visível de despesa, houve 
um acôrdo das lideranças para que 
todos os projetos fôssem votados até o 
dia 28 de junho. 

Outra razão apresentada. para de­
cretação do recesso da Assembléia Le­
gisla Uva do Estado do Rio: "Aumen~ 
tos indiscriminados, concedidos aos 
servidores da Assembléia, dos quais se 

., 

beneficiaram 26 deputados, que figu­
ram no quadro de pesso.al." 

Os nossos informantes esclarece­
ram: "Há equivoco. O aumento dos 
servidores da Assembléia Legislativa 
foi o mesmo concedido ao funcionalis­
mo do Executivo e do Judiciário, por 
fôrça de Mensagem do Governador do 
Estado, em junho de 1968. 

Não poderiam por éle ser beneficia­
dos 26 deputados, uma vez que sô­
mente dois dos atuais representantes 
do povo fluminense são funcionários 
do Quadro Legislativo. O Deputado 
João Celho, Oficial Legislativo, que 
tem vencimentos de NCr$ 600,00 (seis­
centos cruzeiros novos) mensais, e o 
Deputado Calixto Calil, médico, que 
já se encontra aposentado hâ vários 
anos." 

Outra razão alegada para decre­
taGão do recesso da Assembléia Le­
gislativa do Estado do Rio de Janeiro: 
"Aquisição abusiva e irregular de au­
tomóveis, para servirem aos depu­
tados. Despesas também abusivas, 
com compra até de remédios para oS 
parlamentares. Com medicamentos, 
foram gastos NCrS 555.000,00, e, com 
publicidade, NCr$ 41.880,00." 

Os nossos informantes esclarece­
ram: Náo foi abusiva, nem irregular, 
a aquisição de carros para servirem 
aos titulares de determinados car­
gos. Não foi abusiva porque estava 
autorizada em lei e dispunha de ver­
ba orçamentária própria. Não foi ir­
regular porque a aquísição se fêz 
sempre diretamente da fábrica, atra­
vés de seu representante credencia­
do em Niterói, com preços especiais 
destinados aos frotistas da Willys. 

Quanto a gastos com medicamentos 
para os parlamentares, há· também 
equívoca. O Serviço Médico da As­
sembléia, que funciona desde que o 
órgão legislativo existe, atende, por 
lei, no seu ambulatório e no Serviço 
de Assisténcia Médica, aos 62 parla­
mentares, êstes apenas em casos -de 
emergência, a cêrca de 400 funcioná­
rios e suas famílias, e aos jornalistas 
credenciados no Comitê de Imprensa. 
Tem uma verba anual para medka.­
mentos de NCr$ 20.000,00 (vinte mil 
cruzeiros novos). Em todo o ano de 
1968 di~pendeu, apenas, NCr$ ..... . 
8.123,00 (oito mil, cento e vinte e 
três cruzeiros novos), vale diz;r, 

1 
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NCr$ 670,00 (seiscentos e setenta cru­
zeiros novos) por mês e não NCr$ ... 
555.000,00 como se alega para decre­
tar o recesso de Assembléia, ou seja, 
apenas 40% da verba de que dispõe. 
Cumpre esclarecer que os deputados 
não pesam senão com 1% sôbre aqué­
Ies reduzidos gastos de medicamentos. 
Além disso, esta é despesa comum, a 
tôdas as Assembléias e do Congresso 
Nacional, onde os serviços médicos 
funcionam com plena eficiência. 
Quanto aos NCr$ 4LOOO,OO, gastos 
com publicidade, a estranheza deve­
ria dirigir-se ao seu reduzido índice 
nesse setor, pois muitas outras As­
sembléias, inclusive em Estados de 
receita consideràvelmente inferior a 
do Estado do. Rio, terão gasto com 
publicidade, importâncias superiores 
ao triplo de NCr$ 41. 000,00. Mas, ain­
da uma vez, sàmente a Assembléia 
fluminense teve a imputáção dessa 
despesa. É de acentuar-se, ainda, que 
o nosso Estado tem 10 jornais diários, 
6 programas radiofônicos também 
diários, cêrca de 20 estações de rádio 
e 200 semanários, além de ser o mer­
cado natural de circulação dos gran­
des órgãos da ímpre~sa carioca, mui­
tos déles com sucursais e representa­
ções em nossa Capital e 'no interior. 

Nossos illformantes disseram-nos 
que estavam na convicção de que 
êste assunto, tratado no Senado, iria 
merecer a atenção do Chefe do Go­
vérno da República e dos responsá­
veis diretos pelas medidas tomadas, 
quer para a decretação do recesso das 
Assembléias, quer para a anulação do 
recesso. 

- Pagamento de diârias de ... 
NCr$100,00 aos assessôres pessoais dos 

'eputados, o que ficou aprovado em 
esolução da Assembléia Legislativa 

Outra denúncia que deu motivo à 
decretação do recesso. ' 

Esclarecimento: Outro equívoco. Os 
deputados fluminenses não dispõem 
de assessôres pessoais. Logo, a As­
sembléia não poderia ter aprovado 
Resolução nesse sentido. Nem havia 
funcionário de qualquer espécie, ·per­
cebendo diarias de NCr$ 100,00. Os 
próprios deputados sàmente perce­
biam a diária de NCr$ 40,00. Como dar 
aos servidores quase o triplo do que 
percebiam? (Doc. 8.) 

1 

Em conclusão, declaram os nossos 
informantes: 

a) que os fatos articulados con­
tra a Assembléia ou foram dis­
torcidos, ou são frutos de equí­
voco, por não existirem, Ou são 
comuns a tôdas as Assembléias, 
não se justificando que só o 
Estado do Rio sofresse a dura 
imputação; 

b) que em nenhum dêles trans­
parece a sombra· da corrupçã~ 
ou de imoderação no emprêgo 
dos dinheiros pühlico.3; e 

c) que, na apreciação das ativi­
dades do Poder Legislativo 
fluminense, em 1968, ficaram 
omissos ou esquecidos fatos rla 
mais alta relevâncía para a vi­
da pública do Estado e parti­
cularmente honrosos para os 
anais da vida parlamentar do 
Estado do Rio, como sejam: 

Aí, então, vem uma série de razões: 
l.a) a extinção do Serviço de Veí­

culos, com a entrega, ao Po­
der Executivo, de todos os 
carros que serviam aos diri­
gentes do órgão legislativo e 
aos parlamentares, ato vigo­
rosamente .!nédito e corajosu. 
revelador da nova menL.alida­
de que domina n. Assembléia 
Legislativa, e muito anterior 
ao AI-5, pois data de 25 de 
novembro de 1968, quando 
nem sequer as autoridades 
que o editã.ram pensavam 
ainda em fazê-lo. Ocorre que 
essa extinção se operou sem 
que qualquer Deputado hou­
vesse pedido um centavo se­
quer a titulo de "auxilio 
transporte"; 

2.a) o fato de não haver a atual 
Comissão Executiva nomeado 
ou admitido um só funt'ioná­
rio, apesar da existência de 
cêrca rie vinte (20) vagas, 
além ctas trinta e uma r31) 
que foram dedararl..ts extm­
tas; 

3.a) a audaciosa e salutar experi­
ência implantada com a te­
formulação de todo o proces­
so legislativo, resultando na 
supressão das sessões plená­
rias às quartas-feiras, a fim 

de dar ênfase aos trabalhos 
das Comíssões Técnicas, na­
quele dia; 

4.a) a instituição do colégío de li~ 
deres e das Comíssões Espe­
cializadas de Tecnologia e 
Pesquisa Social, de Habitação, 
Urbanização e Turismo; 

5.a) o restabeleciinc .. Jto das boas 
relações do Poder Legislativo 
com as Fôrças A.rm.;,das e o 
Poder Judiciário, de há m~;.l­
to ausentes da Assemt)lf'la, 
mas que em 1968, em diver­
sas oportunidades, compare­
ceram por seus chefes mais 
eminentes à serje do Legisla­
tivo Estadual, onde foram 
tratados com respeito e cari­
nho: 

6.a) o completo alheamento dos 
representantes rio povo flu­
minense aos processos de agt­
tação estudántil e religinsa. 
cujos lances nunr.a repPrcuti­
ram na Assembléia Ef.:tadual: 

V 1') o entrelaçamentn e o contac­
to permanente da Ar,;o;Pmi"'1eia 
com os órgãos sindicais, estu­
dantí.s e das ciasseb conserva· 
doras. para conh<:!cimento e 
estudo de problema técnicn.Q. 
bem como a presença de 
Deputados fluminenses nos 
congressos científicos, nas 
reuniões e debatPs sôbre as­
suntos econômicos e sociais, 
realizados no Pais, €m busca 
de experiências adquiridas e 
de soluções mais modernas e 
atualizadas para os proble­
mas do povo. 

Sr. Presidente, os Deputados esta­
duais fluminenses estão constrangidos, 
estão preocupados, estão ansiosos, es­
tão à espera de urna solução que po­
nha têrmo à situação anômala em 
que se encontra a Assembléia do Es­
tado do Rio de Janeiro. 

As interrogações porventura ainda 
existentes cessarão quando fôr de­
clarado o fim do recesso que todos de­
sejam para breve. Todos perguntam 
e não sabem como formular a respos­
ta que satisfaça· por qur. continua em 
recesso a Assep1bléia Legislatíva do 
Estado do Rio de Janeiro. 
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Estenderíamos a pergunta: PQr que 
em recesso tôctas as outras Assem­
bléias? Nas mesmas condições? 

Como está temporàriamente fecha­
do aquêle órgão legislativo, houve 
quem apelasse para o Senado, a fim 
de que fôssemos os instrumentos que 
levássemos a opinião pública a tomar 
conhecimento dêsses fatos, na certeza 
mesmo de que S. Ex. a. o Sr. Presidente 
da República, que tudo deseja apurar,· 
segundo suas declarações, principal­
mente as últimas feitas, tomasse ur­
gentes medidas para esclarecê-los, de­
terminando, se improcedentes, a rea­
bertura da Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio, e das outras nas mes­
mas condições, que tantos vultos deu 
ao Brasil, no campo da cultura, da 
ciência, das artes e da política. 

Sr. Presidente, creio que cumpri com 
o meu dever, como qualquer dos nos­
sos colegas, que tivesse recebido tal 
incumbência, Que não dejxa de ser 
honrosa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
ri~ho) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Vasconcelos TÕrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do orador) - sr. Pre­
sidente, desejo assinalar uma efemé­
ride muito grata à cultura nacional: 
a comemoração recente do 10.0 ani­
versário do falecimento do imortal 
Villa-Lobos. 

Eu dizia, há poucos dias, neste mes­
mo plenário, que uma nação deve ar~ 
gulhar-se da arte e do esporte, porque 
pelas duas atividades é que um pres­
tígio se pode fixar, é qu~ uma propa­
ganda pode ser feita, dela advindo o 
respeito. Tanto isso é verdade que o 
prestígio das nações não se mede ape­
nas peJo número de canhões, de avi­
ões, enfim pelo aparelhamento bélico. 
Há pequeninas nações, no mundo, que 
se agígantam pelo valor de seus cien-­
tistas, dos seus desportistas, dos seus 
artistas. E nisto, é com envaidecimen-· 
to que proclamo, o Brasil aparect~ 

sempre, em várias partes do mundo: 
na ciência, nos tempos idos com Os·· 
waldo Cruz, no dealbar da tecnolo-­
gia, com Santos Dumont; no espor­
te, com êsse admirável Edson Aran-­
tes do Nascimento; na arte, na pin­
tura, Sr. Presidente, quantos mestres! 
Antônio Parreiras, Portinari, e outroE:, 
que são nomes internacionais e qu.e 

não vou aqui arrolar. Mas na música, 
que é o que me traz à tribuna, temos 
ao lado de Cé;tJQ§ Gomes e de outros, 
essa figura que,_Se-agigantou interna­
cionalmente, danció bem a dimensão 
extraordinária da nossa capacidade de 
criação, do nosso gênio, dessa inven­
ção maravilhosa em que um cidadão, 
identificado com um pendor vocacio­
nal, elabora aquilo que há de mais 
completo, que é o idioma universal, o 
instrumento de comunicação com to­
do o mundo, através da Música, como 
fêz Villa-Lobos. 

Essa efeméride era lembrada ain­
da ontem, e hoj-e pêla manhã, pelo 
nosso eminente Senador Gilberto Ma­
rinho, Presidente desta Casa. E com 
que ternura S. Exa. me falava, no dia 
de ontem, num dos momentos raros 
que S. Exa. tem tido nestes últimos 
dias de trabalho pesado e constante, 
e com a dedicação que lhe é peculiar, 
pois é um homem que dificilmente se 
afasta da curul presidencial, e mesmo 
quando está fora do Senado, S, Exa 
está trabalhando para êJe, e realiza 
um milagre difícil: não perde uma 
sessão, pois vai às vêzes à Guanaba­
ra sábado à tarde e volta segunda­
feira de manhã, ou domingo à noite. 
Dizia-me o nobre r·epresentante da 
Guanabara: "Como pode um homem 
que, quer queira quer não, é da elite, 
como pode realizar obra tão impres­
sionante, que uma escola de samba 
teve por tema, no último desfile, a 
vida de Villa-Lobos?" 

SociolOgicamente isso tem grande 
valia, Sr. Presidente. 

Essa comunicabilidade foi estabele­
cida. A música erudita brasileira- is­
to é belo! - servindo de base a um 
tema coreográfico désse balé afro-bra­
sileiro que vemos todos os anos na 
A. venida Rio Branco, servindo de te­
mática - diria - a homens real­
mente do povo, passistas, folcloristas, 
homens de tôdas as raças, porque ho­
je o samba, a nossa música tem êsse 
sentido de miscigenação notável, co­
mo em nenhum outro país se obser­
va. E os que fazem a chamada obser­
vação participante em Sociologia no­
tam que não só aquêles da côr de éba­
no, mas até os arianos ou falsos aria­
nos, os dórios louros, se enquadram na 
figura humana nascida no Brasil, se 
deixam levar pelo ritmo contagiante 

dos sons que marcam bem a persona­
lidade musical de nossa Pátria. 

Villa-Lobos está imortalizado em 
todo o mundo. E aqui ressalto: tive 
notícias, há poucos dias, de que na 
Africa se estuda Vllla-Lobos. Na Asia 
também. Uma figura que se projeta 
no cenário internacional, e o fato é 
importante porque o decênio não pas­
sou despercebido, em especial por uma 
das pessoas dedicadas :'l. Villa-Lobos, 
Marques Romero, com ternura quase 
que filia1, sem citar os m u s 1 c ó­
logos, os musicistas, todos aquêles que 
falam êsse idioma universal e o com­
preendem, porque, Sr. Presidente, em 
qualquer Pá.tria a música se faz en­
tender. Ela tem esta marca de ge­
nialidade extraordinária. 

A data - repito - foi cuidadosa­
mente lembrada, e entendo que no 
Senado não podemos deixar sem uma 
referência especial êsse acontecimen­
to que marca, Sr . .Presidente, dez anos 
de tristeza na ·vida artística brasilei­
ra, tristeza, sim, mas uma glória que 
há de se perpetuar eternamente pela 
obra legada pelo gênio imortal de Vil­
la~Lobos! 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. <Muíto bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Está esgotada a hora do 
Expediente. 

Passa~se à 

ORDE~f DO DIA 

Item I 

Discussão, em turno único, da 
redação final do Projeto de Reso .. 
lução n,o 23, de 1969 (oferecida 
pela Comissão de Redação, em 
seu Parecer n.0 101, de 1969), que 
suspende a execução da Lei núme­
ro 2.144, de 26 de dezembro de 
1963, do :Município de Santo An­
dré, no Estado de São Paulo. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão e não tendo 
havido emendas nem requerimento, 
no sentido de que a redação seja sub-
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metida a votos, é a mesma dada como 
definitivamente aprovada, indepen­
dentemente de votação, nos têrmos do 
art. 316-A, do Regimento Interno. 

Vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 

N." 101, DE 1969 

Redação final do Projeto de 

Resolução n.0 23, de 1969. 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

A Comissão apresenta a redação ft .. 
nal do Projeto de Resolução n.0 23, de 
1969, que suspende a execução da Lei 
n.o 2.144, de 26 de dezembro de 1963, 

do Município de Santo A\'ldré, no Es­

tado de São Paulo. 

Sala das Sessões, em 20 de novem­
bro de 1969. - José Felieiano, Presi­
dente - Edmundo Levi, Relator -
Leandro Maciel. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 101, DE 1969 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 23, de 1969. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inci-

so VII, da Constiuição, e eu, ........ , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1969 

Suspende a execução da Lei 
n.O 2.144, de 26 de dezembro de 
1963, do Município de Santo An­
dré, no Estado de São raulo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspensa, por incons­
tituciortf!lidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal no recurso de Man­
dado de Segurança n.0 17.444. de 23 de 
maio de 1968. a execução da Lei 
n.0 2.144, de 26 de dezent1JrO de 1963, 
do Município de Santo A.:1.dré, no Es­
tado de São Paulo. 

Art. 2.0 
- Esta Resoluf'ão entra em 

vigor na data de sua pt·:.;Jicação. re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) 

Item 2 

Discussão, em turno único (com 
apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos têrmos do art. 
265 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 246, 
de 1955 (n° 782-B/51, na Casa de 
origem), que declara de utilidade 
.Pública o "Processo Arantes" de 
coagulação do látex gomífero, au­
toriza a respectiva desapropria­
ção, e dá outras providências, ten­
do 

PARECER, sob n.o 1.017, de 1968, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pe­
la inconstitucionalidade. 

Em discussão, o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discus­
São. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. <Pausa.) 

Os Senhores Senadore.~ que o apro­
vam, queiram permaneeer sentados. 
<Pausa.) 

Está rejeitado. Será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeita­
do e que vai ao arquivo: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 246, DE 1955 

(N.0 782-B, de 1951, na Câmara) 

Declara de utilidade pública o 
11Processo Arantes" de coagulação 
do látex gomífero, autoriza a res­
pectiva desapropriaçã.o, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 - É declarado de utilidade 
pública, para fins de desapropriação, 
o "Processo Arantes" de coagulação 
do látex gomífero, patenteado sob n. 0 

31.316, no Departamento Nacional de 
Propriedade IndustriaL 

Parágrafo ünico - O Poder Execu­
tivo promoverá a desapropriação da 
patente~mencionada neste artigo, den­
tro em 4 (quatro) meses da publica­
ção da presente Lei. 

Art. 2.0 - Efetivada a desapropria­
ção, o Poder Executivo, por intermé­
dio da Comissão de Valorização da 
Amazônia, promoverá e facilitará as 
iniciativas tendentes à produção e à 
distribuição do coagulante "Processo 
Arantes", seja diretamente ou medi­
ante convênio com as sociedades de 
economia mista interessadas, autar-
quias ou Estados. ·1 

Art. 3.0 - Para atender às despesas 
decorrentes da desapropriação de .que 
trata a presente Lei. é o Poder Exe­
cutivo autorizado a abrir, pelo Minis­
tério do Trabalho, Indústria e Comér­
cio (art. 64 do Decreto~Lei n.u 7 .903, 
de 27 de agôsto de 1945), crédito espe­
cial até a importância de Cr$ 
100. 000,00 (cem mil cruzeiros). 

Art. 4.0 
- O Orçamento Geral da 

União consignará a verba necessária 
para promover e facilitar a produção 
e distribuição do coagulante "Proces­
so Arantes". 

Art. 5.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) 

Item 3 

Discussão em turno único, do 
PrÓjeto de Lei da Câmara n.O 197, 
de 1968 (n.0 532-B/67, na Câma­
ra), que renova, por 180 (cento 
de oitenta) dias, o prazo a que 
se refere o art. 1.0 , paràgrafo úni­
co, do Decreto-Lei n.o 194, de 24 
de fevereiro de 1967, que dispõe 
sõbre a aplicação da legislação 
sõbre o Fundo de Garartia de 
Tempo de Serviço às entidades de 
fins filantrópicos, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
132/69, da Comissão 

- de Legislação Social. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado. Vai à sanção. 
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:1!: o seguinte o projeto aprova­
do; 

PROJETO DE LEI DA. CAMARA. 
N.o 197, DE 1968 

(N. 0 532-B/68, na Casa de origem) 

Renova, por 180 (cento e oiten­
ta) dias, o prazo a que se refere 
o art. t.o, parágrafo único, do De­
creto-Lei n.0 194, de 24 de feve­
reiro de 1967, que dispõe sôbre a 
aplicação da legislação sôbre o 
Fundo de Garantia do Tempo de 
Servjço às entidades de fins fi­
lantrópicos. 

O Congresso Nacional decreta: 

A.rt. 1.0 - É renovado, por 180 
(cento e oitenta) dias, contados da 
data da publicação desta Lei, o prazo 
a que se refere o art. 1.0 , parágrafo 
único, do Decreto-Lei n.0 194, de 24, 
de fevereiro de 1967, que dispõe sô-· 
bre a aplicação da legislação sôbre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Ser-· 
viço às entidades de fins fllantrópl·· 
c os. 

Art. 2.o - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi·­
ções em contr:irio. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pl· 
nheiro) 

Item 4 

Discussão, em turno único, ·d{) 
Projeto de Lei da Câmara n.0 19!1, 
de 1968 (n.0 1.537-B/68, na Casa 
de origem), que reconhece de 
utilidade pública as unidades do 
"Lions Club" e do "Rotary Club 
do Brasil", e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER. sob n. 0 105, de 1969, 
da Comissão 

- de Finanças, pela aprovação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.} 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação, <Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. <Pau­
sa.} 

Está aprovado. Vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprova­
do; 

PROJETO DE LEI DA. CAMARA. 
N. 198, DE 1~68 

(N.0 1.537-B/68, na,~pasa de origem) 

Reconhece de utilidade pública 
as unidades do "Lions CJube" e 
do "Rotary Club do Brasil", e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - São reconhecidos de uti­
lidades pública os "Lions Club do 
Brasil", os "Rotary Club do Brasil" e 
tôdas as suas unidades existentes no 
Pais, sociedades civis sem fins lucra­
tivos, com praZo de duração indeter­
minado, e filiados, respectivamente, à 
"Associação Internacional dos Líons 
Club" e "Rotary Internacional". 

Parágrafo único - A declaração de 
utilidade pública alcança, também., as 
sociedades "Casa da Amizade", cons­
tituídas pelas espôsas dos integrantes 
dos "Rotary Club do Brasil", e dedi­
cadas à prática da assistência aos 
desvalidos. 

Art. 2. 0 - O Podei' Executivo re­
gulamentará a presente Lei dentro de 
60 (sessenta} dias de sua publicação. 

Art. 3. 0 - Esta Lel entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 5 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.o lll. de 1969, da co­
missão de Constituição e Justiça, 
sôbre o Projeto de Lei do Senado 
n.0 78, de 1968, de autoria do Sr. 
Senador Josaphat Marinho, que 
proíbe a dispensa do empregado 
que haja rec1amado, ou dado mo­
tivo a reclamação, administrativa 
ou judicial. 

(Parecer no sentido de sobrestar 
o andamento da proposição, até 
que chegue ao Congresso o nôvo 
Código do Trabalho.) 

Em discussão o parecer. (Pausa. ) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 

parecer, queiram permanecer a.enta­
dos. (Pausa.) 

Foi aprovado. 

A matéria ficará sobrestada, aguar­

dando na Comissão de Constituição 

e Justiça e chegada do nôvo Código 
de Trabalho. 

~ o seguinte o parecer aprova­
do: 

PA.RECER 
N.0 111, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 78/68, que proíbe, nos 
casos que especifica, a dispensa 
de empregado. 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

O Proj-eto n.0 78/68, de autoria do 
ilustre Senador Josaphat Marinho, 
retorna a esta Comissão em virtude 
de haver o seu autor, na oportuni­
dade da primeira discussão, que se 
deveria ter realizado na sessão de 13 
do corrente, requerido sua retirada 
da Ordem do Dia. 

2. A providência solicitada e acolhi­

da teve por fim, como justificou oral­
mente o requerente, possibilitar o exa­

me do assunto tratado na proposição, 

quando se tiver de examinar o Có­

digo do Trabalho, cuja reforma, como 

de outros, o Govêrno pretende propor 

em breve ao Congresso Nacional. 

o sobrestamento tem sido norma 

geral adotada quando o projeto su­

prime, reforma ou altera fundamen­
talmente capítulos, seções ou mesmo 

artigos dos Códigos vigentes, na ex­

pect~tiva, tantas vêzes anunciada, dos 
estudos e projetos cujo envio ao Par­

lamento tem sido noticiado. Geral­

mente, os projetos autônomos têm ti­
do curso. Entretanto, como é o pró­
prio autor da proposição quem ·re­
quer a providência, para estudo- con­

junto, e tendo em vista que o ~~sunto 
poderá ser perfeitamente ajusta.Qo no 
corpo de uma lei geral, opinamos por 
que se sobr·esteja o seu andamento 
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até que surja a oportunidade aguar­
dada. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969, - Aloysio d«! Carva­
lho, Presidente em exercício - Ed­
mundo Levi, Relator - Clodomir Mil­
Iet - Bezerra Neto - Antônio Bal­
bino - Josaphat Marinho - Wilson 
Gonçalves - Antônio Carlos. 

O SR. PRESlDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 6 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n." 128, de 1969, da Co­
missão de Constituição e Justiça, 
sôbre o Ofício n.0 GP-0/977, de 
28-11-67, da Câmara dos Depu­
tados, encaminhando, para fins 
previstos no art. 51 do R.egimento 
Comum, o projet.o de resoluç.ão 
que propõe a criação da Comissão 
Mista do Plano .. subscrito por 83 
Deputados e 21 Senadores (Pare­
cer pelo arquivamento). 

Em discussão o parecer da Comis­
são de Constituição e J u s ti ç a. 
(Pausa.) 

Como ne!nhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação o parecer. 

Os Srs. Senadores Que o aprovam, 
queiram conservar-se s e n ta d os. 
<Pausa.) 

Foi aprovado o parecer. 

O ofício serâ arquivado. 

É o seguinte o parecer apro­
vado: 

PARECER 
N.0 128, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício número 
GP-0/977, de 28-11/67, da Câmara 
dos Deputados, encaminhando, 
para fins previstos no art. 51 do 
Regimento Comum, o proj1~to de 
'tesolução que propõe a cria~.ão da. 
Comissão Mista do Plano, subs­
crito por 83 Deputados e 21 Se­
nadores. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Veni. ao exame desta Comissão o 
Ofício n." GP-0/977, de 28 de novem­
bro. de 1967, no qual o Presidente da 

Câmara dos Deputados encaminha ao 
Senado, para os fins previstos no art. 
51 do Regimento Comum, o projeto de 
resolução que propõe a criação da 
Comissão Mista do Plano, subscrito 
por 83 Deputados e 21 Senadores. 

2. A proposição objetiva criar a Co­
missão Mista do Plano, constituída de 
11 Deputados e 11 Senadores, caben­
do-lhe as seguintes funções: 

I - manter o Congresso Na­
cional informado e opi­
nar sôbre a elaboração 
dos planos e programas 
governamentais, visando 
à apresentação de RUges­
tões e propostas aos ór­
gãos competentes do Po­
der Executivo.: 

11 - apreciar os orçamentos 
plurianuais de investi­
mento: 

111 - manter o Congresso Na­
cional permanentemen­
te informado sôbre a 
execução. dos planos e 
programas governamen­
tais; 

IV -- elaborar normas de tra­
balho para a apreciação 
das matérias a ela 
submetidas. 

3. Estabelece o art. 2.0 do projeto em 
exame, que, "para o exercício de suas 
atribuições, a Comissão Mista do Pla­
no poderá constituir assessoria espe­
cializada, matendo permanente con­
tato, através desta ou de subcomis­
sões, com os órgãos competentes do 
Poder Executivo, convocando, quando 
necessário, as autoridades responsá­
veis pelo planejamento e programa­
ção, assim como pela elaboração e 
execução do orçamento-programa." 
4. A proposição está justificada com 
argumentos que podem ser alinhados 
da forma que se segue: 

a) o Poder Legislativo teve modi­
ficadas, de forma substancial, 
pela Constituição de 1967, suas 
tradicionais funções em maté­
ria orÇamentária, porquanto 
não pode criar nem aumentar 
despesas: 

b) a nova Carta, se cerceia a fa­
culdade legislativa de aumento 
de despesa, abriu ao Congresso 

novas oportunidades de parti­
cipação no planejamento go­
vernamental. Prova disso são 
os princípios estabelecidos no 
art. 46, item III; o art. 48 e o 
art. 65; 

c) assim, o Congresso, de simples 
votante de despesas, foi deslo­
cado para o centro de gravita­
ção do programa do Govêrno e 
seu desdobramento plurianual; 

d) portanto, cabe ao Congresso 
habilitar-se para exercer a 
função de colaborador do Exe­
cutivo., na formulação de pla­
nejamento; votante dos orça­
mentos plurianuais de inves­
time~to; fiscal do comporta­
mento do· Executivo, na efeti­
vação dos planos e programas. 

5. Diante dêsse entendimento, a jus­
tificação do projeto em exame assi­
nala que cabe ao Congresso funções 
"muito mais amplas que as tradicio­
nalmente atribuídas à Comissão de 
Orçamento da Câmara dos Deputados 
e à Comissão de Finanças do Senado 
Federal. Exigem, além disso, uma pre­
sença mais assídua e coordenada do 
Congresso junto aos órgãos técnicos 
do Poder Executivo, durante a fase de 
elaboração do planejamento". IsS01 

ainda segundo a justificação, extra­
vasaria o "ângulo ético e financeiro, 
caraCterístico das Comissões de Fis­
calização Financeira da Câmara e de 
Finanças do Senado". 

6. A matéria, como se vê, implica 
em: 

a) modificar o Regimento Co­
mum, para o fim de criar uma 
Comissão Mista, de caráter 
permanente; 

b) retirar atribuições da Comis­
são de Finanças do S~nado, e 
das Comissões de Orçamento e 
de Fiscalização Financeira da 
Câmara, para entregá-las ao 
órgão misto preconizado na 
proposição; 

c) constituir, no âmbito do Con­
gresso, <•uma assessoria espe-­
cializada" para manter con­
tacto permanente com os "ór­
gãos competentes do Poder 
Executivo." 

7. Quanto à pretendida modificação 
do Regimento Comum, a matéria pro--
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cura enquadrar-se no disposto na alí­
nea b do art. 51 do mesmo Regimen­
to, quanto ao número de subscrito­
res, mas parece que deixou de aten­
der ao estabelecido nos §§ 1.0 e 2.0 

do mesmo dispositivo. 

8. Acontece, ainda, que as Comis­
sões Mistas, de acôrdo com o que es­
tabelece o Regimento Comum, são 
organizadas (art. 29, alíneas a e b) 
para os seguintes fim;: 

a) para opinar sôbrr os vetos; 

b) para outros fins expressos no 
ato de sua organização e me­
diante proposta de uma Câma­
ra e aceitação da outra, na for­
ma dos respectivos regimentos, 
fixado sempre o prazo para 
duração dos trabalhos. (Grifei.) 

9. Ora, no caso em exame, a Comis­
são Mista não é para opinar sôbre 
veto, nem está sendo proposta por 
uma Câmara, nem fixa o prazo de du­
ração. Trata-~e de Comissão Mista 
sui generis, com caráter permanente 
e tarefa muito ampla, e que poderá, 
inclusive, ter subcomissões e assesso­
ria própria, que estabeleça contato 
permanente com os órgãos do Poder 
Executivo, responsáveis pelo planeja­
mento, programação, elaboração e 
execução do orçamento-programa. 

10. Convém salientar que a propo­
sição, retirando atribuições das Co­
missões de Finanças do Senado e de 
Orçamento e FJscalização Financeira 
da Câmara, tende a modificar, na 
prática e por via de conseqüência, os 
Regimentos da Câmara e do Senado, 
o que é tarefa de cada uma das Ca­
sas. 

11. Por outro lado, o orçamento plu­
rianual de investimento não pode fi­
car entregue exclusivamente a uma 
Comissão Mista, em vista drt orienta­
ção seguida pela Constituição, que 
não estabelece votação conjunta dÕ 
Congresso Nacional para projeto com 
essa finalidade. Se o projeto de or­
çamento prurianual é enviado à Câ­
mara e ao Senado separadamente, de­
verá, em separado, ser examinado pe­
las Comissões de Orçamento, na Câ­
mara, e de Finanças, no Senado. O 
projeto em aprêço não indica a ma­
neira como será feita a apreciação no 
âmbito do Congresso, pela Comissão 

Mista preconizada, dos orçamentos 
plurianuais de Investimento. 

1:1. ll verdade que a Emenda n.0 1, 
de 1969, Inovou quanto à votação do 
orçamento anual, determinando que 
a mesma se faça em reunião conjun­
ta das duas Casas do congresso Na­
cional (art. 66). Mas, trata-se de dis­
posição excepcional, que só abrange o 
caso que especifica. 

13. Concordamos em que há necessi­
dade de Câmara e Senado adotarem 
r.J?.elhor sistema de legislar sôbre o 
orçamento anual e o plurianual. En­
tretanto, em face do que dispõe a 
carta Constitucional vigente, e diante 
dos impedimentos de ordem regimen­
tal acima expostos, somos pelo arqui­
vamento do Oficio GP-0-977/67, da 
Câmara, bem como do projeto de re­
t;olução a que se refere, mesmo por­
que não mais pode ser cumprido o 
mandamento do art. 51, §§ 1.0 e 2.o, 
do Regimento Comum. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Car­
·valho, Presidente em exercício - Wil~ 

son Gonçalves, Relator - Clodomir 
Millet - BeZerra Neto - Antônio 
Carlos - Antônio Balbino - Edmun­
do Levi - Carlos Lindenberg. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 7 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
28, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Aarão Stelnbruch, que es­
tabelece limitações ao reajusta­
mento dos alugueres residenciais, 
e dá outras previdências, tendo 

PARECERES, sob n.0
' 65, 66, 67 e 

68, de 1969, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, 

pela constitucionalidade e 
jurldlcldade; 

- de Legislação Social, pela 
aprovação, com E m e n d a 
n.o 1-CLS, que apresenta; 

- de Finanças, deix~ de se pro­
nunciar e solicita parecer da 
Comissão de Economia; e 

- de Economia (após ouvir o 
Ministério do Planejamento 
e Coordmação Geral), pela 
rejeição. 

Em discussão. 

Tem a palavra o Sr. Senador Auré­
lio Víanna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA- Sr. Pre­
sidente, êste projeto que estabelece 
limitações ao reajustamento dos alu­
guéis residenciais é de autoria de" dois 
dos mais ilustres colegas que foram 
cassados pela Revolução. Assinam á 
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proposição os Srs. Senadores Aarão 
Steinbruch ·e Mário Martins. 

O projeto teve parecer·favorável das 
Comissões de Constituição e Justiça e 
de Legislação Social. A Comissão de 
Finanças deixou de se pronunciar, 
solicitando parecer da Comissão de 
Economia que, após ouvir o Ministé­
rio do Planejamento e Coordenação 
Geral, manifestou-se pela rejeição. 

O projeto é cuidadoso, humano, 
justo e social. Não sei se o Ministério 
do Planejamento se teria, hoje, pro­
nunciado contra tal proposição1 em 
virtude de algumas modificações na 
política de govêrno anteriormente 
executada e que vêm trazendo reper­
cussões, inclusive no campo da ha­
bitação. 

Os Senadores Aarão Steinbruch e 
Mário Martins pleitearam, através do 
projeto, que o aumento dos aluguéis 
residenciais, decorrentes da elevação 
do salário-mínimo, não ultrapassas­
se, em nenhuma hjpótese, a 1/4 (um 
quarto) da percentagem em que êste 
foi reajustado; que nenhum aumen­
to dos aluguéis residenciais, nas loca­
ções livremente ajustadas, seria su­
perior, anualmente, a lO%; que, nas 
locações residenciais, as despesas de 
condomínio seriam divididas em par­
tes iguais entre o locador e o locatá­
rio; e o impôsto predial é tributo de­
vido pelo proprietário do fmóvel, exi­
mindo-se o locatârio de qualquer obri­
gação quanto ao seu pagamento.' 

A justificação é exaustiva e convin­
cente. Há um exemplo, para. não citar 
outros, que merece a nossa meticulo­
sa atenção. Um trabalhador que r~­
cebesse o salário-mínima na Guaria­
bara e que pagasse - na época ~do 
projeto - NCr$ 80,00 de aluguel, esse 
trabalhador, que, por fôrça da eleva­
ção da salário-mínimo, obtivesse _:.·o 
exemplo citado é real - um aumen­
to de NCr$ 24,60, teria - como teve 
~um acréscimo em sua despesa men-' 
sal, só no aluguel pràpriamente dJto, 
sem computar os reflexos Indiretos e 
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l.'epercussões do aumento do salário­
mínimo no custo-de-vida em geral, 
só de aluguel teria êle um acréscimo 
de despesa de NCr$ 26,40. Em virtu­
de do aumento do salário-mínimo, 
obteve um aumento de NCr$ 24,60, e 
só no pagamento do aluguel um acrés­
cimo de despesa de NCr$ 26,40! 

Temos uma questão social no Brasil, 
em tôda América Latina. O problema 
da casa própria está merecerido a 
atenção de todas os governantes res­
ponsáveis. Mesmo os atuais detento­
res do poder em nossa Pátria, estão 
preocupados com a questão, tanto 
assim que a esta Casa já compareceu 
o Presidente do Banco Nacional de 
Habitação, para, num debate amplo 
conosco, explicar a política. habita­
cional do Brasil. Logo depois, aqui es­
têve o Diretor da Caixa Econômica, 
de Brasília, jovem, competente e ca­
paz, que discutiu, também, no Sena­
do, com a Comissão do Distrito Fe­
deral, êsse mesmo problema, pois di­
ante do deficit de milhões de habita­
ções que há no Brasil, da falta de ha­
bitações higiênicas, todos tiveram que 
abrir os olhos para esta realidade 
palpitante, nacional e universal. 

E, além do problema da casa pró­
pria, o dos aluguéis, porque um ho­
mem que ganha salátio~míni.mo per­
cebe uma importância, como todos 
nós atestamos, que não lhe dá para 
assegurar sequer a subsistência da 
família, quando em obtendo um au­
mento salarial que lhe poderia servir 
para melhorar as condições alimen­
tares, para vestir os filhinhos, para 
comprar livros escolares, êste aumen­
to é consumido com aluguel da casa. 

Dai o objetivo humano do projeto 
apresentado por aquêles dois parla­
mentares, cuja perda nós, particular­
mente da Oposição, ainda hoje la­
mentamos. 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça analisou, meticulosamente, o pro-

~ jeto e concluiu pela sua constitucio­
nalidade, pela sua juridicidade. A 
Comissão de Legisla~ão Social, com 
capacidade regimental para entrar no 
mérito da proposição, deu-lhe parecer 
favorável. 

O projeto estabelece um equilíbrio, 
a fim de que não pr~judicando o lo­
cador, também não prejudique o lo­
catário. Descobriram. os autores da 

proposição, um meio-têrmo para a so­
lução dêsse importante problema. 

Nesta Casa, temos ouvido inúmeros 
discursos de critica construtiva - o 
que eu prefiro chamar de "análise" -
aos atos do Govêrno. Temos Sido 
acusados de estarmos legislando, de 
modo assaz apressado. Hoje mesmo, 
ouvi de um dos líderes ruralistas mais 
autênticos do Brasil, do Presidente da 
Confederação Rural Brasileira, pala­
vras que me impressionaram profun­
damente, sôbre um projeto que vai 
tramitar daqui a pouco. O que S. Exa. 
revelou, abertamente, pUblicamente, é 
que o projeto, de origem governamen­
tal, ao invés de beneficiar, vai pre­
judicar, vai agravar a situação de di­
ficuldades em que se debate o lavou­
rista, o agricultor brasileiro. E as re­
percussões do projeto, se transfor­
mado em lei, serão imprevisíveis, no 
campo da alta do custo de vida. 

Alguém afirmou que a cabeça da 
massa ignara - daquela porção de 
uma população sem esclarecimento 
político - está no estômago. E quan­
do o cinto aperta e vai apertando, 
cada vez mais, e quando o homem co­
mum não pode pagar o aluguel da 
casa, vestir os filhos, aí está o caldo 
da revolução social. E dessa situação 
se aproveitam os articuladores dos 
movimentos revolucionários. 

Eu desejo, sinceramente, a atenção 
dos nobres Senadores e de Lis:lerança 
do Govêrno para êste projeto. 

Se houvesse tempo - estava aten­
dendo a outros compromissos -, não 
sei se ainda haverá, pediria a retira­
da do projeto da Ordem do Dia, pa­
ra que fôsse, novamente, consultado 
o Ministério do Planejamento para 
ouvirmos - nesta nova fase - o seu 
parecer sôbre tão relevante matéria. 
Assim, Sr. Presidente, poderia a Li­
derança do Govêrno ser melhor in­
formada e déste modo, num entendi­
mento mútuo, apreciar esta matéria 
de tamanha relevância e de visível 
alcance sociaL 

Eu, de consciência, votaria a favor 
do projeto como votaram as Comis­
sões de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade, e pela aprova­
ção, a de Legislação Social. 

O Sr. Petrônio Portella 
permite-me um aparte'? 

V. Exa. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
prazer. 

O Sr. Petrônio Portella - Acho que 
a ponderação de V. Exa. deve ser 
aceita pela Casa, qual seja a de reti­
rada do projeto para estudos poste­
riores, porque, nas condições em que 
está e sem os estudos que V. Exa. su­
gere, evidentemente, tomaríamos po­
sição contrária ao projeto. É uma fór­
mula, talvez, até de salvação do pro­
jeto. Já atendendo ao apêlo de V. Exa., 
estou mandando redigir um requeri­
mento pedindo a retirada do projeto 
da Ordem do Dia. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - É mais 
uma prova, Sr. Presidente, de que es­
tamos analisando matérias impor­
tantes para, se possível, chegarmos a 
um satisfatório entendimento. 

O Sr. Petrônio Portella - Se 
V. Exa. me permite, devo dizer que, 
inclusive, em conversa eom V.. Exa., 
V. Exa. não tratou do assunto, mas 
sabe que pode dirigir-se à Maioria, 
em têrmos de apêlo visando interês­
se público, na certeza de ser bem 
atendido. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Então, 
Sr. Presidente, agradecendo as pala­
vras do nobre Líder ... 

O Sr. Wilson Gonçalves - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
prazer, 

O Sr. Wilson Gonçalves - Já que 
V. Exa., que examinou demorada­
mente a matéria, conclui pela sua 
reapreciação, para a qual serão, ne­
cessàriamente, coligidos novos dados, 
me permitiria sugerir que fôsse ouvi­
da a Comissão de Economia, porque 
foi esta a única que ofereceu parecer 
contrário. Então, entre as Comissões 
a serem ouvidas, especificamente es­
ta, para verificar se, com os novos da­
dos, poderá chegar a conclusão di­
ferente. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Plena­
mente de acôrdo com V. Exa. 

Assim, Sr. Presidente, não mais se 
justifica a minha presença na tribu­
na. Faço um apêlo ao Sr. Ministro do 
Planejamei)to e Coordenação-Geral 
para que reexamine esta matéria que 
atende a milhões de assalariados, 
principalmente os de salário-mínimo, 
que já estão numa situação verdadei­
ramente desesperadora. (Muito beru!) 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimen­
to do Sr. Senador Petrônio Portella, 
cuja leitura vai ser feita pelo Sr. l.O­
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 99, DE 1969 

Nos têrmos do art. 274, letra d, do 
Regimento Interno, requeiro o adia­
mento da discussão do Projeto de Lei 
do Senado n.• 28, de 1968, para a se­

guinte diligência: nova audiência do 
Ministério do Planejamento. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1969. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Em conseqüência da deli­

beração do Plenário, a matéria sai da 
Ordem do Dia, a fim de ser ouvido o 
Ministério do Planejamento e Coorde­
nação Geral. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 8 

Discussão, em primeiro turno 
(com apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos têrmos 
do art. 265 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei do Senado 
n.• 45, de 1968, que regula o pro­

vimento de cargos vagos em vir­
tude de aposentadoria, tendo 

PARECER, sob n.0 112/69, da Co­
missão 

- de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

Em discu~são o projeto, quanto à. 
constitucionalidade. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação. 

os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, quanto à preliminar, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

o projeto foi rejeitado. Será arqut.­
vado. 

ll: o seguinte o projeto rejeita­
do: 

PROJETO DE LEI DOi.'lENADO 

N.0 45,D~~ 
Regula o provimento de cargos 

vagos em virtude de aposentado­

ria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Nenhum cargo público, 

vago por aposentadoria do titular, po­
derá ser provido, a qualquer título, 
antes de ter sido julgado legal, pelo 

Tribunal de Contas da União, o ato 
de concessão da aposentadoria. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 -- Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho} 

Item 9 

Oficio n.0 S-2, de 1967 (n.O 472, 

de 28-12-66, na origem), do Sr. 

Governador do Estado de São 
Paulo, solicitando autorização do 

Senado Federal para efetuar aqui­

sição de material hospitalar, me­
diante financiamento estrangei-
ro, sendo o total de Cr$ ....... . 

6. 000.000.000 (seis bilhões de cru­

zeiros), tendo 

PARECER, sob n.O 108, de 1969, 

da Comissão 

- de Finanças, pelo arquivamen­
to, em virtude de o contrato 
já ter sido autorizado através 
do Decreto-Lei n.0 733, de 5 de 
agôsto de 1969. 

O projeto foi incluído na Ordem do 

Dia. nos têrmos do art. 324 do Regi­
mento Interno, a fim de ser declara­
do prejudicado. 

Nos têrmos do parágrafo único, do 

referido art. 324, declaro prejudicada 
a matéria, que vai ao arquivo. 

~ o seguinte o parecer aprova .. 
do: 

PARECER 
N.O 108, DE 1969 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Ofício S-2, de 1967, do Sr. Go­
vernador do Estado de São Paulo, 
solicitando autoriz:ação do Senado 
Federal para efetuar aquisição de 
material hospitalar, mediante fi .. 
nanciamento, no valor total de 
NCr$ 6.000.000,00 (seis milhões de 
cruzeiros novos) . 

Relator: Sr. João Cleofas 

O Sr. Governador do Estado de São 
Paulo (através do Oficio n.O 472, de 
1966), nos têrmos do artigo 45, inciso 
II, da Constituição de 1967, solicitou 
ao Senado Federal autorização para 
efetuar aquisição de material hospJta­
lar, mediante financiamento estran­
geiro, nos têrmos do contrato firma~ 
do com a SIEMENS AKTIENGESELL­
SECHAFT, da Alemanha e a Com­
pagnie Générale de Radiologie, da 
França. 

2. Esta Comissão, através do Oficio 
102/CF/68, solicitou ao Govêrno do 
Estado de São Paulo providências no 
sentido de ser satisfeita a exigência 
constante do art. 343, letra b, do Regi­
mento Internq, além de informações. 
sôbre as novas condições de pagamen .. 
to e amortização de capital e juros. 

3. Acontece, porém, que o Poder 
Executivo, durante o período de re-. 
cesso do Congresso Nacional, auWri .. 
zou, através do Decreto-Lei n.o 733, de 
5 de agôsto de 1969, o Govêrno do Es­
tado de São Paulo a ce1ebrar o con­
trato em causa. 

4. Diante do exposto, já tendo sido 
atendida a presente solicitação, opi­
namos pelo seu arquivamento. 

Sala das Comissões, em 19 de no­
vembro de 1969. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente - João Cleofas, 
Relator - Carlos Lindenberg - Mello 
Braga - Mem de Sá - Milton Trin­
dade - José Ermírio - Fernando 
Corrêa - Pessoa de Queiroz - Lean­
dro Maciel - Clodomir Millet. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Esgotada a Ordem do Dia. 
Há ainda orador inscrito, que é o Sr. 
Senador Vasconcelos Tôrres, a quem 
concedo a palavra. 
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O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, desejo dar 
conta da incumbência que a mim 
mesmo cometi, de tratar, neste Ple­
nário, de assuntos ligados ~L vida do 
Estado do Rio de Janeiro, que depen­
dem· de provldênclas das nossas au­
toridades. 

Ontem já tive ocasião de abordar o 
problema da ACAR-RJ, ao ensejo do 
10.0 aniversário de sua fundação e, 
agora, quero comunicar que o Pre­
sidente da Câmára Municipal de Ma­
gé, o Vereador Eugênio Pedro Barrei­
ros, está me dando ciência de que a 
sua Câmara votou proposição no sen­
tido de que o Ministério do InteriOr 
e o DNOS promovam a dragagem do 
Rlo Guapimirim, ·no terceiru distrito 
do referido Município, obra que che­
gou a ser iniciada, mas, depois, foi 
paralisada sem uma justificação 
maior, criando ·um embaraço muito 
grande à região que seria dragada, 
região de uma fertilidade imensa. 

Diz o Vereador Eugênio Pedro Bar­
reiros que êste pedido é feito em vir­
tude dos prejuízos causados aos re­
sidentes das margens do rio, nas 
localidades de Parada Modêio e Pa­
rada Ideal, que já não podem mais 
ficar tranqüilos nesta época, pois em 
tempo de cheia precisam ter cuidado 
para que suas residências não fiquem 
alagadas, interrompendo-se o tráfego· 
de trens que demandam Gu.apimirim, 
causando abaixamento do leito da 
Estrada Rio-Teresópolis km 37 {Bair­
ro do Capiml. 

Isto ge torna, Sr. Presidente, um 
problema de solução multo d!ficll. E 
o apêlo do Presidente da Câmara, 
Eugênio Pedro Barreiros, é o meu, que 
conheço de perto a região e sei do 
drama que aquela população vive, 
principalmente nesta época. Acredito 
que vãrios Senadores conheçam a re~ 
gião de que estou falando. A Parada 
Modêlo é ponto de conlluêncla das 
duas estradas principais na Baixada 
Fluminense; a estrada de acesso à 
Guallabara, ou seja, a Rio-Niterói, 
atravessando por Magé, e o ponto de 
confluência das Estradas de Friburgo 
e de Teresópolls. t a chamada Parada 
Modêlo sujeita a alagamentos perió­
dicos e, tendo sido iniciada e parali­
sada a dragagem, criou-se um mal­
estar entre aquêles conterrâneos meus, 

que agora apelam, pela minha voz, 
para que providências sejam toma­
das sem tardança. 

Paralelamente a êsse apêlo, eu gos­
taria de dar ciên'cia de um ofício do 
Sr. Paulo Dias Veloso, Secretãrio~Ge~ 
rai Adjunto do Ministério do Interior, 
e que teve oportunidade de dizer que, 
consultado a respeito desta matéria 
que estou tratando, "o DNOS infor­
mou que os serviços de dragagem do 
referido canal, que vinham sendo 
executados por aquêle Departamento, 
!oram temporàriamente suspensos por 
íalta de recursos orçamentãrlos para 
o seu prosseguimento no corrente 
exercício, embora reconhecida a ne~ 

cessidade de conclusão dos mesmos." 

Sublinho: "embora reconhecida a 
necessidade de conclusão dos mes­
mos." 

Diz aquêle que oficia: "Entretan­
to". . - é o velho "entretanto" ver­
de-amarelo_, Sr. Presidente. E vou 
basear-me nesse "entretanto" para 
pedir às autoridades do DNOS que 
apressem a solução do problema. Nes­
se "entretanto" a esperança é ace­
nada, quando se diz: "quando da ela­
boração do Programa de Trabalho pa­
ra o próximo exercício, dependendo 
das disponibilidades que· foram es­
tabelecidas para o DNOS, será estu­
dada a possibilidade de prossegui­
mento da obra em causa." 

Quero insistir aqui da Tribuna pa­
ra que essa justa reivindicação seja 
atendida. 

Um outro assunto, agora do norte 
Fluminense e relativo ao problema 
educacional, desejo versar ràpida­
mente. J;: o referente ao Ginásio da 
Liberdade, Ginásio da Campanha 
Nacional de Educandários Gratuitos, 
ou seja, um dêsses ginãsios semelha­
dos pela infinidade de nossa Pátria 
. e que têm por escopo, única e exclu­
sivamente, fazer com que as crianças 
sem recursos cursem o ginásio. 

São professôres abnegados, uns nem 
recebem sequer o dinheiro que as 
aulas deveriam propiciar-lhes, e pa­
gam do próprio bôlso a condução para 
chegar ao ginãsio . .€sse ginásio tem o 
nome de Liberdade, o que significa 
liberdade no seu sentido mais amplo, 
porque só se pode desfrutar liberdade 
quando se sabe ler e escrever. Essa 

é a liberdade maior que se pode con­
quistar, através da cultura. 

Localizado em Bom Jesus de ltaba­
poana, êsse ginásio está situado no 
Distrito de Carabuçu. Antigamente, 
sàmente a sP.de do Município possuía 
ginásio. Hoje, já se vai para o inte­
rior. Esse ginásio é dirigido por uma 
equipe abnegada de mestres, que estão 
enfrentando uma situação difícil, por­
que tem uma subvenção que não_ está 
sendo paga. 

Eu pediria ao Ministro Jarbas Pas­
sarinho que atentasse para êsse prd­
blema. 

Sr. Presidente, o oficio quase que 
é uma repetição de tôda aquela lamú­
ria que qualquer Senador ou Depu­
tado poderia fazer diante das provi­
dências que foram tomadas no sentido 
de congelamento de verbas constan~ 
tes do Orçamento da União e que não 
foram pagas. 

Mas eu daqui expresso minha con­
fiança, ao tempo em que formulo ve­
emente solicitação ao nosso digno co­
lega, o fabuloso - e faço questão des­
sa adjetivação - o fabuloso Ministro 
Jarbas Passarinho, que em poucos dias 
está revelando sua capacidade de dia­
logar com a mocidade brasileira e já 
está planejando todo o seu trabalho, 
e que assim como teve sucesso no Mi­
nistério do Trabalho, há de ter, tam­
bém, no terreno educacional. 

O secretário daquele ginásio, Pro~ 
fessor Luiz Teixeira Borges, entre ou~ 
tras considerações, que me enviou, diz: 

"Na entanto, acabamos de tomar 
ciência, com bastante surprêsa, 
de que as referidas subvenções 
foram cortadas, totalmente, pelo 
Ministro anterior. Como as refe­
ridas verbas fazem parte do or­
çamento do educandário, vimos 
pedir a interferência de V. Exa . 
junto do Exmo. Sr. Ministro Jar­
bas Passarinho, a fim de que não 
sofra o Ginásio Liberdade corte 
em sua subvenção. Nosso Educan~ 
dárío acha-se localizado na zona 
rural, abrigando mais de duzentos 
educandos, lutando com a maior 
falta ·-de recursos financeiros, não 
podendo suportar êste corte." 

Tenho certeza de que êsse apêlo não 
será em vão. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Pre~ 
sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giu­
berti) - Não há mais oradores ins­
critos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
declarar encerrada a presente Sessão, 
designando para a sessão ordinária de 
hoje, às 14 horas e 30 minutos, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0'15, DE 1969 

Discussão, em 2.0 turno, do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 15, de 1969 (n.0 

1. 700/68, na Casa de orjgem), que 
amplia o Quadro do Pessoal do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 1.a. 
Região, e dá outras providências em 
regime de urgência, nos têrmos do art. 
326, 5-b, do Regimento Interno, em 
virtude da aprovação de requerimen­
to de urgência apresentado pelas li­
deranças), tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.0' 

136, 137 e 138, de 1969., das Comissões 
- de Serviço Público Civil i 

- de Legislação Social; e 

- de Finanças. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 114, DE 1968 

Votação, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 114, de 1968, 
de autoria do Sr. Senador Nogueira da 
Gama, que inclui no Plano Rodoviá­
rio Nacional as Rodovias Poços de 
Caldas-Botelhos-Divisa Nova-Aife­
nas e BR-381-Varginha-Alfenas­
Usina de Furnas, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n.0' 1.024, 1025 e 
1.026, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
j uridicidade e constitucionalida­
de, com as Emendas n.0 s 1-CCJ, 
2-CCJ e 3-CCJ; 

- de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, pela aprovação 
do projeto e das emendas da Co­
missão de Constituição e Justiça, 
com as Emendas que oferece, de 
n.0 s 4-CT e 5-CT; e 

- de Finanças, pela aprovação do 
Projeto e das emendas das Co-

missões de Constituição e Justiça 
e de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas, 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 152, DE 1968 

Discussão, em turno único (com 
apreciação preliminar da juridicida­
de, nos têrmos do art. 265 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 152, de 1968 (n.0 2.060/64, 
na Câmara), que dispõe sôbre o exer~ 
cíc:io da atividade de Condutor Autô .. 
nomo d-e Veículo Rodoviário, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n.o 114, de 1969, da Co­
missão 

·- de Constituição e Justiça, pela 
injuridicidade. 

~ 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 19, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 19, de 1969 
(n.0 1.099-B, de 1968, na Casa de ori­
gem), que regula a importação de re­
produtores zebuínos bubalinos e ou­
tros animais domésticos (incluído em 
ordem do dia em virtude de dispensa 
de interstício concedida na sessão an­
ter1or a requerimento do Sr. Senador 
Petrônio Portella), tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.0' 
140 e !41, de 1969, das Comissões 
- de Agricultura e 
- de Economia. 

5 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 20, DE 1969 

(Complementar) 

Discussão, em turno único, do Pro­
j~~to de Lei da Câmara n.0 20, de 1969, 
(n.0 65-B/69, na Casa de origem -
Complementar), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que concede 
i:~enção do impôsto sôbre circulação 
de mercadorias, e dá outras providên­
cias (incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstício con­
cedida na sessão anterior a requeri­
mento do Senador Petrônio Portella), 
tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.0' 
142 e 143, de 1969, das Comissões 
- de Projetos do Executivo e 
- de ·Finanças. 

6 

PARECER N.0 115, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer n.0 115, de 1969, da Comissão de 
Constituição e Justiça, sôbre o Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 30, de 1963, 
de autoria do Sr. Senador Vasconce­
los Tôrres, que dispõe sôbre as ativi­
dades da indústria farmacêutica, e dá 
outras providências. 

(Parecer no sentido de sobrestar o 
andamento da matéria, até que seja 
apreciado o projeto relativo ao "Pio­
no de Saúde".) 

7 

PARECER N.0 116, DE 1969 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.0 116, de 1969, da Comissão 
de Constituição e Justiça, sôbre o Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 5, de 1969 
in.0 52-B, de 1967, na Casa de ori­
gem), que altera o art. 11 do Decreto­
Lei n.0 1.608, de 18 de setembro de 
1939 (Código de Processo Civil). 

(Parecer no sentido de sobrestar o 
andamento da proposição, em face da 
anunciada remessa do Projeto de re­
forma do Código de Processo Civ!l.J 

8 

PARECER N.0 123, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer n.0 123, de 1969, da Comissão de 
Constituição e Justiça, sôbie o Pro­
jeto de Lei da €âmara n.0 162, de 
1968 (n.0 1.363-C/68, na Casa de ori­
gem), que regula a indenização aos 
dependentes, e dá outras providências. 

(Parecer no sentido de sobrestar o 
andamento da proposição, em face da 
anunciada remessa do Projeto de re­
forma do Código Civil.) 

9 

PARECER N.O 124, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer n.0 124, de 1969, da Comissão de 
Constituição e Justiça, sôbre o Pro-· 
jeto de Lei da Câmara n.0 124, de 
1968 (n.0 498-B/67, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao art. 
826 do Código de Processo Civil. · 

(Parecer no sentido de sobrestar Q· 

andamento da proposição, em face 
da anunciada remessa do Projeto de 
reforma do Código de Processo Civil,). 
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10 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 27, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno (com 
apreciação prelíminar da constitucio­
nal!dade, nos têrmos do art. 265 do 

·Regimento Interno), do Projeto de Lei 
do Senado n.o 27, de 1968, que dispõe 
sôbre a aposentadoria, na forma do 
§ z.o do art. 100 da Co11stitu!çâo do 
Brasil, de servidores que menciona, 
tendo 

PARECER, sob n.0 113/69, da Comis­
são 
- de Constituição e Justiça1 }lela 

incons ti tucion ali da de. 

ll 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 86, DE 1968 

Discussão, ern primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 86, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Se­
bastião Archer, que dispõe sôbre a 
emissão, pelo Poder Executivo, de uma 
série de selos comemorativos da obra 
de Francisco de Assis Chateaubriand 
Bandeira de Mello, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 117, llB e 119, 
de 1969, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, favo­
rável com emenda substitutiva 
que apresenta; 

- de. Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, favorável nos 
têrmos da Emenda substitutiva, 
apresentada pela Comissão de 
constituição e Justiça, número 
1-CCJ, e 

·- de Finanças, favorável nos têr­
mos da Emenda n. 0 1-CCJ. 

12 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 106, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 106, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Lino 
de Mattos, que dispõe sôbre as trans­
ferências de dotações orçamentárias, 
tendo 

. PARECERES, sob n.0 • !20 e 121, de 
1969, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicida .. 
de, com voto vencido do Senador 
Aloysio de Carvalho; 

- de Finanças, pela rejeição ~pós · 
audiência da Ministério da Fa­
zenda. 

13 

PROJETO DE ·LEI DO SENADO 

N.0 130, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno, (eom 
apreciação preliminar da juridicidade, 
nos têrmos do art. 265 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n.0 130, de 1968, que assegura aos mo­
toristas autônomos, que por fôrça de 
lei foram obrígados a conLribuir nova­
mente para a previdência social, a 
equiparação de proventos aos das 
aposentadorias recentemente concedi~ 
das, e dá outras providências, tendo 
PARECER, sob n.0 129, da Comissão: 

- de Constituição e .Justiça, pela 
injuridicidade; 

Está encerrada a sessão, 

(Encerra-3e a sessão às 12 horas e 
50 minutos.) 

ATA DA 33.a SESSÃO 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1969 

3.0 Sessão Legislativa Ordi~círia 

da 6. a legislatura 

PRESIDilNCIA DOS SRS. GILBERTO 

MARINHO, VICTORINO FREIRE 

E DINARTE MARIZ 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
'ctores: 

Adaiberta Sena - Oscar Passos 
- Flávio Brito - Edmundo Lev-1 
- Cattete Pinheiro - Victorino 
Freire- Petrônio Portella -José 
Cândido - Menezes Pimentel -
Wilson Gonçalves - Dinarte Ma­
riz - Manoel Villaça - Ruy Car- . 
neiro - Argemiro de Figueiredo 
- Pessoa de Queiroz - Leandro 
Maciel- Júlio Leite - Aloysio de 
Carvalho - Antônio Balbino -
Carlos Lindenberg - Paulo Tôr­
res ~ Vasconcelos Tôrres - Au­
rélio Vianna - Gilberto Marinho 
- Nogueira da Gama - Carvalho 
Pinto - Ney Braga - Mello Bra­
ga - Daniel Krieger - Mem de 
sa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 30 Srs. Sena­
dOres. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida 
a 1\.ta. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura ela Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

o Sr. 1.0-Secretârio lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da .República, 
nos seguintes têrmos: 

MENSAGEM 
N.0 36, DE 1969 

(N.0 89/69, na origem) 

Excelen tissimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos térmos dos arts. 42, item III, 
e 121 da Constituição, tenho a honra 
de submeter à consideração do egré­
gio Senado Federal a nome do Doutor 
Jarbas dos Santos Nobre, para exer­
cer o cargo de Ministro do Tribunal 
Federal de Recursos. 

Conforme se verifica do. anexo 
Currículum Vitae, o incÜcado pre ... 
"nche todas os requiSitos legais para 
a investidura, uma vez que, através 
de tôda a sua vida pública, tem reve­
lado, em Intensa atividade judiciária, 
notâ.vel saber e reputação ilibada, nos 
térmos da Constituição Federal. 

Brasilla, em 27 de·novembro de 1969. 
- Emílio G . Médici. 

"CURRlCULUM VITAE" DO DOUTOR 
JARBI\.8 DOS SANTOS NOBRE 

Nascimento: Em 18 de novembro 
de !915. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo, Turma de 
1942. 

Exerceu os seguintes cargos: 
1. Procurador Substituto da Fazenda 

Nacional em São Paulo; 

2. Delegado Fiscal do lesouro Na~ 
cíonal em São Paulo; 

3. Oficial de Administ,·ação do Mi­
nistério da Fazenda. 
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4. Juiz Federal Substituto em Sãa 
Paulo. 

5. Professor Titular da Cadeira de 
Direito Financeiro da Faculdade 
de Direito da Universidade do 
Mackenzie. 

6. Conferencista em várias oportuni­
dades sõbre assuntos de Direito 
Tributário, na Faculdade de Di­
reito da Universidade de São 
Paulo, na Faculdade de Direito da 
Universidade Pontiflcia de São 
Paulo, no Forum Roberto Simon­
sen da Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo e no De­
partamento do Serviço Social da 
Indústria em São Paulo. 

PARECERES 
PARECERES 

N.0 ' 159 E 160, DE 1969 

sôbre o Projeto de Lei do Se~ 

nado n.U 50, de 1968, que autoriza 
o Poder Executivo a negociar a 
sucata de ferro existente em de~ 
pósito nos órgãos de, sua admi­
nistração direta ou indireta, para 
os fins que menciona. 

PARECER N.• 159 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

De autoria do eminente Senador 
Rui Palmeira, pelo projeto de lei ora 
em exame fica o Poder Executivo 
autorizado a negociar a sucata de 
ferro existente em depósito nos ór­
gãos de sua administração direta 
ou indireta. Nos têrmos da inicia­
tiva do representante de Alagoas, 
a venda se fará prioritàriamente 
à Companhia Siderúrgica Nacional, 
sendo que não havendo interêsse 
desta far-se-á a venda por licita­
ção mediante prévia oferta pública, 
em edHa1 que mencione a natureza, o 
pêso, a quantidade e prêço-base dos 
lotes de materiais a alienar. O pro­
duto da arrecadação resultante serã 
recolhido ao Banco do Brasil, em 
conta vinculada, a ser empregada ex­
clusivamente na aquisição de ambu­
lâncias, para fins de doáçào às Pre~ 
felturas Municipais. Prevê o art. 3.0 

a regulamentação da lei no prazo de 
trinta dias, 

2. Não resta dúvida que no mérito 
o projeto traçou um louvável proces­
so. Entendemos, todavia, como des-

necessãrlo o sistema adotado no ar­
tigo primeiro, ou seja, autorizar o 
Poder Executivo a negociar a sucata 
C\ e ferro. Esta autorização é hoje im~ 
plícita com as normas instituídas no 
Decreto~Lei n.o 2oo, de fevereiro de 
1967, quando· prevê a licitação e a 
descentralização no manejamento de 
operações de alienação. 

3. Ocorre que a proposição, no ar~ 

Ugo segundo e seu parágrafo único, 
dispõe que o produto da arrecadação 
resultante das vendas referidas neste 

_ artigo será recolhido ao Banco do 
Brasil S.A., em conta específica, e 
empregado exclusivamente na aquisi­
l;ão de ambulâncias, para fins de doa­
~~ão às Pref.eituras Municipais. As 
doações obedecerão a critérios de dis­
tribuiqão fundados nas efetivas ne~ 
cessidades dos Municípios, segundo 
sistema de prioridade a ser fixado 
pelo Poder Executivo. 

4. Incursiona o proj-eto em um cam~ 
po de adJ!linistração pública profun­
damente inovado pela Constítuição de 
1967, quando dá destinação à receita 
da venda da sucata para a aquisição 
de ambulâncias destinadas aos Muni~ 
cípios, prêviamente depositada e vin­
culada a conta no Banco do Brasil 
S. A. 

5. Estabelece o art. 65, § 1.0 , que a 
inclusão no orçamento anual, da des..:. 
pesa e receita dos órgãos da adminis­
tração 1ndireta, será feita em dota­
ções globais e não lhes prejudicará 

a autonomia na gestão dos seus re­
cursos, nos térmos da legislação espe~ 
cífica. 

6. Estaria, no caso, o projeto inter­
ferindo na autonomia que o órgão 
administrativo tem para gerir os seus 
recursos? Seria melhor prever aquela 
destinação e autorizar o Executivo a 
formalizá-la na elaboração orçamen­
tária, como preconizam os parâgrafos 
e o caput do art. 65? Achamos que 
sim, embora se trate de matéria nova, 
e a tendência da interpretação é não 
restringir o poder de iniciativa do 
JegisJativo. 

7. Ante o exposto, o parecer é pelo 
acolhimento do projeto, através do 
seguinte. 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI N.o 

Estabelece prioridade à Com­
panhia Siderúrgica Nacional S.A. 
na compra de sucata de ferro em 
depósito nos órgãos da adminis­
tração direta ou indireta, e di 
outras providências. 

o Congresso Nacíonal decreta: 

Art. 1.0 - As vendas de sucata de 
ferro e:<istentes em depósito nos ór­
gãos da administração direta ou in­
direta serão feitas prioritàriamente à 
Companhia Siderúrgica Nacional S.A. 

~ 1.0 
- Não havendo interêsse 

da Companhia Siderürgica Nacional 
S.A. na aquisição do material, poderá 
ser feita a venda a qualquer licitan­
te, mediante prévia oferta pública, em 
edital que mencione a natureza, o pê­
so, a quantidade e o preço-base dos 
lotes de materiais postos à venda. 

Art. 2.0 
- Fica o Poder Executivo 

autorizado a criar um Fundo Espe­
cial de Aquisiçãq de Ambulâncias a 
serem doadas às municipalidades, se­
gundo sistema de prioridade para as 
efetivas necessidades, utilizando, en­
tre outros recursos, os que forem re~ 
sultantes das vendas ora reguladas. 

Art. 3.0 - É o Poder Executivo au­
torizado a determinar, pelo decreto 
de regulamentação desta Lei, o depó~ 
sito do produto das vendas mencio­
nadas no art. 1.0 em conta específica, 
no Banco do Brasil S.A., bem como a 
tomar as providências necessárias de 
ordem constitucional e orçamentária 
para a execução desta Lei. 

Art. 4.0 - Dentro de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação desta Lei, 
o Poder Executivo baixará os atos ne­
cessários à sua regulamentação. 

Art. 5. o - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 6.0 
- Revogam~se as disposi­

ções em contrário. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, 1.0 de outubro 
de 1968. - Aloysio de Carvalho, Pre­
Sidente em exercício - Bezerra Neto, 
Relator - Menezes Pimentel - to .. 
bão da Silveira. - Argemiro de Fi­
gueiredo - Edmundo Levi - Adol-

. pho Franco. 
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PARECER N.0 160 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. José Leite 

O presente Projeto. de autoria do 
saudoso Senador Rui Palmeira, au­
toriza o Poder Executivo a negociar 
a sucata de ferro existente em depó­
sito nos órgãos de sua administração 
direta ou indireta. 

O artigo 1.0 manda que a venda 
dêsse material se faça prioritària­
mente à· Companhia Siderürgica Na­
cional ( § 1.0 ). 

O produto da venda da sucata é 
vinculado a aquisição de ambulâncias 
para fins de doação às Prefeituras 
Municipais (art. 2.0). 

:8:, pois, um projeto que visa ao de­
senvolvimento social, porquanto sere­
fere ao Setor Saúde. 

2. A proposição foi estudada pela 
Comissão de Constituição e Justiça, 
que a aprovou nos têrmos de um subs­
titutivo. 

3. Esta Comissão, examinando a 
matéria, opinou fôssem solicitadas in­
formações a diversos Ministérios sô­
bre as conseqüências da aprovação do 
projeto. 

4. Excetuando-se o Ministério _da 
Saúde, que não respondeu à indaga­
ção, e o Ministério da Indústria e do 
Comércio, que opinou tivesse o pro­
jeto seguimento (!ls. 19), as demais 
Secretarias de Estado levantaram óbi­
ces à sua aprovação: 

5. o Ministério dos Transportes 
(fls. 20) opinou contràriamente ao 
projeto, por julgar as suas disposições 
prejudiciais às autarquias, emprêsas 
de economia mista e públicas e, tam­
bém, em razão de já ter recomenda­
do "aos seus órgãos subordinados a 
observância de preferência de ven­
da" de sucata de ferro à companhia 
Siderúrgica, "sempre que isso não lhes 
implique em prejuízo" (fls. 21). 

Convém aduzir que a sucata é pe­
ça fundamental para obtenção do ca­
pital de giro indispensável à existên­
cia das S·"riedades vinculadas ao Mi­
nistérlo dos Transportes, "rião poden­
do eh'5 concorflar cpm a entrega do 
pr:~dut-'J de su'""~ alienaçãD às Prefei­
turas Municipai ~". Isto é, trata-se não 
de um material desperdiçado, mas de 
um subproduto1 aproveitado segundo 

um processo administrativO, a que 
correspondem um processo tecnológl­
co e uma receita específica ou recei­
ta industrial do órgão direta ou in­
diretamente vinculado _à Administra­
ção Central. 

6. o Ministério do Planejamento é 
contrário à proposição, por outros 
motivos, bastante discutiveis, como 
por exemplo de que o projeto, dispon­
do sôbre matéria financeira, viola o 
artigo 60, I, da Constituição de 1967. 

7. Convém repetir que, além de a 
Comissão de Constituição e Justiç.a 
ter apresentado um Substitutivo, não 
se pode falar sôbre fluxo real de pro­
dução e consumo ou de investimentos 
sociais, sem que haja uma contrapar­
tida no fluxo financeiro. 

· Um projeto tem que ser examinado 
em função de suas conseqüências e 
êsse se refere claramente à ambulân­
cias. Segundo a classificação da 
CEPAL - Comissão Econômica para 
a América Latina - trata~se de in:.. 
vestimenta em serviços sociais, os 
quais, como se sabe, caracterizam-se 
pela inexistência de preço em mer­
cado, mas que são fundamentais ao 
desenvolvimento do País. 

8. O autor do projeto deve ter Udo 
em mente o aproveitamento da suca­
ta de ferro ociosa e não a que já tem 
um fim específico. À base dessa de­
dução imaginou evitar um desperdí~ 

cio, mediante venda à Companhia Si­
derúrgica Nacional, o que já foi ob­
tido, pelo menos no que se refere ao 
Ministério dos Transportes. 

9. Por conseguinte, quer nos parecer 
que os objetivos da proposição foram 
parcialmente alcançados. 

10. Por êsse motivo e pelas razões 
lembradas pelo Ministério dos Trans­
portes, opinamos pela rejeição do pre­
sente Projeto. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1969. - João Cleofas, Vice­
Presidente no exercício da Presidên­
cia - José Leite, ~elator - Mem de 
Sá -Manoel Villaça- Adolpho Fran­
co - Canalho Pinto - Carlos Lin­
denberg - Clodomir Millet - Pessoa 
de Queiroz - Leandro Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há requerimento sôbre a 
mrsa, que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 100, DE 1969 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, a 
transcrição nos Anais do Senado da 
Ordem do Dia baixada, hoje, pelo Sr. 
Ministro do Exército, General Orlan­
do Geisel sôbre a intentona comunis­
ta. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1969. - Paulo Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sendo evidente que o do­
cumento não atinge o limite estabele­
cido no parágrafo único do art. 202, 
será oportunamente submetido à de­
liberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Hâ requerimento de auto~ 

ria dos Senadores Aurêlio Vianna e 
Petrõnto Portella, que vai ser lido pe­
lo Sr. 1.0 -Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 101, DE 1969 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do art. 326, n.0 5-B, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Resolução 
n.0 32, de 1969, de autoria da Comis­
são Diretora, que regula a eleição da 
Mesa e a organização das Comissões 
Permanentes do Senado para a Sessão 
Legislativa a ter início em 31 de mar­
ço de 1970. 

Sala das Sessões, em 27 .de novem­
bro de 1969. - Petrônio Portella -
Aurélio Vianna. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -O requerimento será subme­
tido à votação após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Nos têrmos do Requerimen­
to n.0 80, de 1969, de autoria do Sr. 
Senador Paulo Tôrres e outros Srs. Se­
nadores, a primeira parte do Expedi­
ente da presente sessão í:lerá dedicada 
a reverenciar a memória dos que, em 
novembro de 1935, tombaram defen­
dendo as instituições nacionais. 

O primeiro orador inscrito é o Sr. 
Senador Paulo Tôrres, que tem a pa ... 
lavra. 

O SR. PAULO TORRES (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
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Senadores, estava Jnscrito, como fiz 
nos anos anteriores, par::t falar em 
meu nome pessoal sôbre esta data. 
Entretanto, o eminente Líder da Ali­
ança Renovadora Nacional, o ilustre 
Senador Filinto Müller, honrou-me 
designando-me para falar em nome 
do nosso Partido. Aqui estou, pois, 
para dizer algumas pala"•ras em nome 
da Aliança Renovadora Hacional. 

Antes de fazê-lo, Sr. Presidente, de­
vo dar conhecimento ao Senado de 
que, para esta solenidade, o Sr. ·Mi­
nistro do Exército enviou, como seu 
representante, o Coronel Alzir Benja .. 
min Chalout, o Comando Militar do 
Planalto designou o Coronel Odim de 
Albuquerque Lima. Encontra-se tam­
bém presente, represent~ndo a Asses­
soria Parlamentar, o Coronel Lário 
Lopes Serrano. 

(Lendo.) 

Voltamos,.hoje, como o fizemos nos 
anos anteriores, os nossos pensamen­
tos para o dia 27 de novembro de 
1935, a fim de tributarmos as sinceras 
homenagens do nosso patriotismo à 
memória dos bravos e inesquecíveis 
patrícios que, naquele dla sombrio 
para os destinos de nossa grande Pá­
tria, defendendo-a, penetraram, he .. 
ràicamente, naquela noite em que não 
há alvorada. Os trágicos aconteci~ 

mentes que tiveram, desgraçadamen .. 
te, por palco o quartel do 3.0 Regi­
mento de Infantaria, a Escola Militar 
de Aviação e várias outras unidades 
do Nordeste, viverão eternamente em 
nossos corações enchendo-os de pro~ 
funda amargura. 

Alguns patrícios envenenados por 
ideologia que o povo brasileiro abso~ 
lutamente não aceita e esquecidos do 
que se passara na própria Rússia, on­
de dos 22 membros do Comitê do Par­
tido Comunista de 1917, três, inclusive 
Lenine, morreram em condições mis~ 
teriosas e 17 foram executados, tenta­
ram, há 34 anos, pela fôrça, conquis­
tar o poder. Era o golpe violento, trai­
çoeiro, brutal, desumano desfechado 
pelos comunistas contra nossas insti­
tuições. Não trepidaram em assassi­
nar, covardemente, alguns colegas 
que estavam dormindo. Foram de u'ma 
crueldade sem par. Roubaram às fa­
mílias e à Pátria vidas moças e pre­
ciosas. A ação covarde e infame não 
intimidou os poucos que se encontra­
vam em seus postos, que, valente-

mente, revidaram ao ataque dos 
vermelhos. ltles, os soldados brasilei­
ros, representantes de nossa gente 
boa, cristã, ho~pitaleira, valente, ge­
nerosa, leal, . eram uma parcela da 
Nação em armaf.:~-,·.: 

'/(-, 
Souberam, com es'tôicismo, defender 

o património sagrad~a nossa His~ 
tória, que, sempre, foi escrita com 
dignidade e bravura. Defenderam 
com o sacrificio de suas vidas, a.s 
nossas famílias, as nossas instituições, 
a nossa religião. Dignificaram os tra­
dicionais princípios do Direito, da 
Justiça e da Liberdade, que são o 
apanágio da alma brasileira. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres -Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO TORRES - Pois não, 
Senador. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - A ho­
menagem que ora está sendo presta­
da aos patriotas que tombaram víti­
mas da covardia, da hediondez, da 
solércia, essa homenagem que o Se­
nado presta atravês das palavras de 
V. Ex.a., tem, sobretudo, sentido coe­
rente e eu só me atrevi a interrom­
per a patriótica oração de V. Exa. 
para recordar que o nosso represen­
tante fala com uma autenticidade in­
discutível. Militar cioso dos brios pro .. 
íissionais, V. Ex a. se destacava, no 
período difícil antes de trjnta e um 
de março de 1964, pela atitude cora­
josa. E não é sôbre V. Exa. mas à 
~~uisa de um depoimento, Pueria, jus ... 
t.amente, assinalar que em 11 de ju ... 
nho de 1962, na Escola Superior de 
Guerra, quando os Ministros do Go­
vêmo de então compareciam a uma 
eonferência e V. Exa. era designado, 
pelos seus colegas, para comentar a 
solenidade, relembroi.I o episódio his­
tórico da corveta Mearim, quando 
l.çava, como nau capitânea ·que era, 
o aviso: 

"O inimigo e.stá à vista!" 

~~ V. Exa., histàricamente tirando 
partido da situação e procurando pro­
fligar o comunismo, disse: 

"O inimigo já não está mais à 
vista. Está aqui na Escola Supe­
rior de Guerra!" 

Todos os seus colegas o aplaudiram. 
Houve constrangimento do mundo 
oficial presente, porque, desgraçada­
mente, por omi.ssão ou por que .seja, 

havia uma espécie de conduto para 
a subversão - desgraçadamente, re­
pito - era a própria cúpula oficial 
que encaminhava êsse estado de coi­
sas. Depois, quando do episódio de 
J acarepaguá (V. Exa. foi designado 
para chefe de um IPM), quiseram for­
çá-lo a subverter os fatos, e, se V. 
Exa. tivesse concluído pelo que dese­
javam, talvez .o curso dos aconteci­
mentos tivesse sido dramàticamente 
mudado. Foi o episódio das arm_as de 
Jacarepaguá, em que V. Exa. se hou­
ve com exação no cumprimento do de­
ver e foi perseguido, na ép'lca. E, 
quando chefe do Estado-Maior do 1.0 

Exército, V. Exa. se articulava com 
seus companheiros, que realmente jo­
garam a vida com risco incalculável, 
porque, dentro da situação oficial, foi 
quase uma temeridade procurar cons­
tituir~se numa barreira, num pára­
choque às tendências esquerdizantes 
de um grupo, V. Exa. se houve como 
sempre. E não estou falando ao flu­
minense, ao meu coestaduano, nem, 
sequer, ao Senador. Estou falando ao 
povo militar que compareceu ao tea­
tro de lutas, na Fôrça Expedicionária 
Brasileira, com uma fôlha grande de 
serviços à Pátria brasileira. Quando 
V. Ex a. assinala essa efemêride, di­
ria que v. Exa. é um dos odiados pe­
lo Partido Comunista. V. Exa. tem 
várias condecorações. Entendo que 
qualquer oficial do Exército, Marinha 
ou Aeronáutica, que seja odiado pelo 
Partido Comunista, é justahlente a. 
maior condecoração que possui e V. 
Exa. tem essa condecoração. Eu me 
solidarizo com sua palavra e, se men­

' ciono êsses fatos num aparte que se 
prolonga, faço-o apenas a bem da ver­
dade e comungando com o ~entimen­
to do Senado, que aprovou a realiza­
ção dêste Expediente, para dizer que 
a palavra de V. ·Exa. é verdadeira .. 
mente autêntica, é coerente. E se me 
permitir, ao encerrar esta interven­
ção, assinalaria o afeto com que V. 
Exa. neste instante é ouvido, porque 
não só os Senadores, mas os Depu­
tados Federais - e de nossa terra eu 
mencionaria os que aqui estão pre­
sentes: Rockefeller Lima, José Saly e 
Dayl de Almeida ~ vieram no dia de 
hoje, não manifestar aplausos a V. 
Exa. mas solidariedade à cruzada an­
ticomunista que cada vez mals tem_ 
que ser feita neste País e da qual 
V. Exa. é um dos pregoeiros. Peço 

1 
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desculpas pelo aparte, longo mas sin­
cero, em homenagem a V. Exa. mas, 
sobretudo, à efeméride que hoje co­
memoramos. 

O SR. PAULO TôRRES- V. Exa., 
Senador Vasconcelos Tôrres, enrique­
ce o meu discurso com a sua palavra 
sempre erudita, escorreita e lembrou, 
inclusive, a presença dos representan­
tes da ARENA e do MDB <1.') meu Es­
tado, que aqui vieram, não prestigiar 
o humilde ·orador, mas, sim, a data 
que hoje comemoramos. Os dois fa­
tos narrados por V. E«a. são do co­
nhecimento do Exército. E lá êles fi­
~::aram encerrados como num sepul­
cro. De fato, no dia 11 de junho de 
1962, em pleno Govêrno do Sr. João 
J-oulart, era eu designado para f~lar 
·Obre a Batalha do Riachuelo, em no­
:ne da Escola Superior de Guerra. 
'l"esse dia compareceu àquele estabe­
·ecímento de ensino o então Ministro 
das Relações Exteriores, Embaixador 
Santiago Dantas, que desejava ser 
Primeiro-Ministro. Lá estava entre 
muitos, ainda bem me lembro, o sau­
rloso estadista roubado à nossa Pá­
tria há dois anos: o saudoso Presiden­
te Castello Branco, então Chefe do 
3:stado-Maior. 

E eu dizia, anticomunista que sou, 
naquela atmosfera, porque lá estavam 
também os chamados generais do po­
vo1 que a Canhoneira Mearim içara 
naquele dia, em 1865, nas barrancas 
do Rio Paraná, antes de travar aBa­
talha do Riachuelo, que o inimigo es­
tava à vista. Que não precisava mais 
içar aquêle sinal, que o inimigo esta­
va já dentro da nossa Pátria, estava 
dentro daquela escola. 

Fui tratado com l;lostilidade pelo 
então Embaixador Santiago Dantas, 
mas cumpri meu dever de soldado, 
meu dever de brasileiro. 

~efere-se V. Exa. ao inquérito das 
armas, as célebres armas de Jacare­
paguá, onde foram encontradas cen­
tenas de metralhadoras, milhares de 
granadas de mão. E queriam que o 
oficial do Exército dissesse que as ar­
mas ali estavam para assassinar a 
família do Sr. João Goulart. Não che­
guei a essa conclusão. E sofri conse­
qüências terríveis porque, cumprindo 
meu dever, disse apenas a verdade -
que as armas ali estavam, como de· 
viam também existir outras em vá-

rias partes do Distrito Federal para, 
no ca.so de uma intervenção, o Go­
vêrno da Guanabara reagir. 

Creio, Sr. Senador Vasconcelos Tõr­

res, que se tivéssemos chegado a ou­

tra conclusão, a Revolução Redento­

ra não seria comemorada em 31 de 

março de 1964, porque perderia dois 

baluartes ~ o Govêrno de São Paulo 

e o da Guanabara. 

O Sr. Oscar Passos - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. PAULO TôRRES - Pois não. 

O Sr. Oscar Passos - Desejo asso­
ciar o meu partido às homenagens que 
V. Exa. está prestando às vítimas cta 
Intentona Comunista de 1935. V. Exa. 
tem, como poucos, autoridade para 
manifestar-se como o faz, porque, pe­
lo menos por duas vêzes V. Exa., de 
armas nas mãos, defendeu a demo­
cracia: dentro do País, nessa oportu­
nidade da Intentona Comunista, e 
nos campos de batalha da Europa, 
contra as investidas do nazi-fascis­
mo. Tem, portanto, V, Exa. bastante 
autoridade para prestar esta home­
nagem, a que nós nos associamos, e, 
através dela, exaltar as benesses que 
o regime democrático proporciona, e 
que desejamos nós, também, que pro­
porcione sempre à família brasileira 
paz e tranqüilidade. Também conde­
namos, veementemente, os regimes de 
exceção, comunista ou fascista, e es­
tamos com V. Exa. na ARENA, como 
estão os demais brasileiros, com ou 
sem partido político, a serviço da le­
galidade, da paz e da ordem. 

O SR. PAULO TôRRES - Agrade­
ço, Senador Oscar Passos, profunda­
mente sensibilizado, a outorga que 
V. Exa. me concede, qual seja a de 
falar em nome do Partido que tem 
como Presidente a figura excelsa de 
V. Exa. Somos velhos conhecidos, lu­
tamos ombro a ombro na maior he­
catombe a que a Humanidade assis­
tiu, aquela que foi a luta do bem con~ 
tra o mal, do direito contra as trevas, 
da tirania contra a democracia. 

Nós, todos nós, somos, por índole, 
pacifistas; queremos a paz, mas, às 
vêzes, não podemos recuar diante da 
guerra. E V. Exa., em me conferin­
do o direito de falar em nome do Mo-

vimento Democrático Brasileiro, eu 
falo, por conseguinte, em nome do 
Senado Federal. E, falando em nome 
do Senado Federal, estou falando em 
nome do povo brasileiro, o que é uma 
honra insigne para mim. 

O Sr. Ney Braga - Pediria um 
aparte a V. Exa., nesta oportunidade, 
para não perturbar, posteriormente, o 
seu belo discurso, que estamos ouvin­
do com muita atenção. 

O SR. PAULO TôRRES Com 
muito prazer, nobre Senador Ney 
Braga. 

O Sr. Ney Braga - Realmente, V. 
Exa. tem autoridade para falar, nes­
ta data que hoje comemoramos, mas 
de que, em todos os dias, nos lem­
bramos. V. Exa. está de parabéns pelo 
seu discurso; à Liderança do meu 
Partido, também a ela eu parabenizo 
pela escolha que fêz do or~dor neste 
dia. Em todos os instantes, nobre 
Senador, temos em nossa lembrança 
aquêles vultos que no passado luta­
ram e morreram pelo Brasil livre e 
democrático que temos. Os da nossa 
geração participamos de várias lutas; 
os da nossa geração estamos assu­
mindo com o futuro dêste País res­
ponsabilidades quase imensuráveis. 
Mas, estamos certos, seguros, precisa­
mente certos, pelo que ouvimos e pelo 
que estamos fazendo, de que há pacto 
não escrito, não formalizado, mas que 
une tôdas as consciências brasileiras; 
um pacto que visa a afastar do Brasil 
a violência, a in tranqüilidade. o desa­
justamento, as lutas de classes, o co­
munismo, a subversão e o terrorismo. 
Todos nós temos ouvido do atual Pre­
'sidente da República, cuja figura co­
nhecemos, respeitamos e nela cremos; 
temos ouvido hoje, na Ordem do Dia 
de S. Exa., o Sr. Ministro do Exército, 
homem invulgar; ·como ouvimos das 
Lideranças da ARENA e do MDB nes­
ta Casa. É pacto geral da Nação: 
construirmos um Brasil justo, demo­
crático e cristão. para o futuro. É o 
que almejamos. Meus parabéns a V. 
Exa., meus cumprimentos, minha soli­
dariedade e da Bancada de meu Es­
tado. Vivi aquêles dias de 35 na Esco­
la Militar do Realengo. Pude presen­
ciar a luta contra os que traiçoeira­
mente, como fascínoras, tiraram a 
vida de amigos nossos, na calada da 
noite. Nossa solidariedade, nossa sau-
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dade aos companheiros que V. Exa., 
Senador Paulo Tôrres, nesta tarde 
homenageia. Dêles, todos os dias, nos 
lembramos, no trabalho pelo engran­
decimento da Nação. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres 
bem! 

Multo 

O SR. PAULO TôRRES - Multo 
obrigado, Senador Ney Braga. 

Inclusive V. Exa, foi um dos ora­
dores na solenidade do ano passado, 
no Estado da Guanabara, falando em 
nome do Congresso Nacional. E ti­
vemos a fortuna - V. Exa. e eu -
de envergar a túnica imaculada de 
Caxias, túnica que é apanágio de to­
dos os brasileiros, de todos aquêles 
que amam verdadeiramente a Pátria 
e desejam o Brasil cada vez mais for­
te, cada vez mais digno e cada vez 
mais respeitado. 

Sr. Presidente, disse o nobre Se­
nador Ney Braga que comemoramos 
hoje uma data triste, mas todos os 
dias lembrada. Por ser lembrada dià­
riamente, é que há tzinta e quatro 
anos não tivemos - graças a Deus1 
- nova Intentona Comunista. 

(Lendo.) 

Não esqueçamos que o Poder Polí­
tico, como nos ensina Borderoux, é 
uma fôrça a serviço de uma idéia. E 
essa idéia é tornar nossa Pátria, pelo 
nosso trabaJho, inteligência, cultura 
e patriotismo, mas sem interferên­
cias estranhas, cada vez mais qu~rida, 
forte e respeitada. 

Ela possui mais do que a extraor­
dinária expansão geográfica, tradu­
zida por seus mares, rio.!, lagos, mon­
tanhas, planícies, tesouros, que o seu 
subsolo guarda avaramente, a rique­
za espiritual do seu povo inteligente, 
trabalhador, hospitaleiro, capaz, ami­
go, que se não abate, não vacila, não 
recua, quando está em jôgo a s_ua li­
berdade e que vem edificando, atra­
vés da beleza sem par de sua alma, 
um mundo indevassávet" e inviolável. 

Temos, pois, que estar prontos a 
arcar com todos os sacrifícios para 
que possamos entregá-la às gerações 
futuras como a recebemos dos nos­
sos antepassados, espiritual e mate­
riaJmen te !orte. 

Assim, como na magistral conferên­
cia de Buenos Aires, em 1916, prole-

l. 

tiz:tva o genial Rui Barbosa que "não 
pode haver neutralidade possível en­
tre o criminoso e a vítima", não pode 
ha-ver também; ·1;i"os dias que correm, 
me.is lugar para os comodistas, para 
os indiferentes, para os inocentes 
útE!iS, para os demagqs6s' e, -muito 
me~nos, para os extremistas. Os dema­
gogos na feliz expressão do saudoso 
Presidente Castello Branco "prometem 
re~:olver todos os problemas de uma 
só vez, apelando para fórmulas má­
gic:.as que trariam soluções integrais, 
rápidas e difinitivas" e os extremis­
ta:; "renunciam ao penoso esfôrço das 
soluções de melhorias, que por suces­
sivos incrementos remedeiam os ma­
l~s sociais. O radicalismo ideológico 
simplifica bàrbaramente a realidade: 
se o problema é a Juta de classe, es­
colhe-se uma classe eleita e elimi­
nam-se as outras; se o problema é 
conter o consumo para acumular ca­
pi1;al, escraviza-se o consumidor, 
transferindo todos os recursos para as 
miios do Estado; se o prOblema é o 
divistonismo político, estabelece-se a 
d11;adura do Partido, e quando êste 
perde o seu fervor, fazetp.-se expurgos 
e revoluções culturais." 

Para que o Brasil continue livre, e 
mercê de Deus continuará, precisa de 
estar apoiado nos músculos, na bra­
vura, enfim, no patriotismo de seus 
fllhos, porque, desapareceu, há multo, 
a fórmula sentimental da sobrevivên­
cia das Nações pelos princípios ideo­
lógicos ou doutrinários. 

Não devemos esmorecer na luta que 
estamos travando contra aquêles que 
querem comunizar a nossa Pátria. 
Sào de uma audácia sem lJmites, se­
qüestram, assaltam, e matam impie­
dosamente. Podemos e precisamos, 
sinceramente unidos, acabar com o 
terrorismo que pretendem implantar 
ern nosso meio. 

Sabemos que os que cedem são ven­
cidos. 

1

0S estadistas ocidentais, quando da 
última grande guerra, tudo cederam 
ao nazi~fascismo, na doce esperança de 
evitá-lo. Estavam, entretanto, esque­
cidos do profundo e eterno aforismo 
de Le Bon: "As concessões jamais im­
pi:!diram as batalhas que se tornavam 
necessárias, antes as fizf'ram muito 
mais custosas ·e mais duras." 

Afirmava um jornalista, em 1963: 
"O Brasil hoje em dia é !:!orno um ôni­
bus, que se inclina nas curvas fecha­
das a 100 quilômetros por hora, diri­
gido por um mütorista louco, enquan­
to os passageiros olham despreocupa­
damente a paisagem." 

A Revolução Redentora de 1964 evi­
tou que o ônibus se precipitasse no 
abismo. Muitos brasileiros, entretan­
to, não acredaam que ha.l a uma 
ameaça vermelha às nossas insti­
tuições. 

Os agentes comunistas, que se 
apresentam como verdadeiros demo­
cratas, procuram inoculal" a sua ideo­
logia nas escolas, nas casas legislati­
vas, na imprensa, nos sindicatos, nas 
Fôrças Armadas, em todos os ramos 
de atividade. Vão, em v~rdade, enve­
nenando as almas e os f'orações dos 
que não estão prevenidos de .suas ma­
cabras intenções, através de palavras 
est.udadarnente mansas e amigas e 
aparentemente sinceras e inocentes. 

Aprendemos com Latino Coelho que 
a palavra é a mais poderosa das ar­
mas e, numa velha pâgina de Thomas 
Mann, que ela é mais importante do 
que a vida. 

Meditemos, profundamente, sôbre 
os acontecimentos que, :11ais uma vez, 
estamos comemorando, para que êles 
se não repitam. E precisamos estar 
vigilantes e alertar sempre e sempre, 
notadamente aos jovens, contra as 
pregações dêsses falsos democratas 
que, sob mil disfarces, desejam, pela 
fôrça, escravizar-nos. 

Não nos esqueçamos das proféticas 
palavras de Alexis Tocqueville: "As 
instituições humanas são, por sua pró­
pria natureza, tão imperfeitas que 
basta quase sempre para destrui-las 
extrair de seus princípios tôdas as 
conseqüências." 

Sou daqueles que pensam que só a 
democracia exercitada em tôda a sua 
plenitude permitirá a solução de nos­
sos problemas. 

Para felicidade nossa temos à fren­
te do Govêrno um grande brasileiro 
que, corajosamente, afirmou: "Homem 
da Lei, sinto que a plenitude do regi- · 
me democrático é uma afirmação na­
cional. Creio necessário consolidar e 
dignificar o sistema representattvó, 
baseado na pluralidade dos Partidos e 
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na garantia dos direitos fundamentais 
do homem. E .creio que os Partidos 

· políticos valem como fôrças vivas que 
atuain sôbre a vida nacional, quando 
'a dinâmica das idéias prevalece sôbre 
a pequenez dos ínterêsses pessoais; 
creio no homem do campo; creio em 

·um mundo sem fronteiras entre os 
homens; creio em um mundo sem 

f 'fronteiras ideológicas; creio em um 
mundo sem fronteiras tecnológicas; 
creio que se possa incre'nentar o sur­
to de comercialização de nossos pro­
dutos; creio' no diálogo entre as ge­
rações; creio na contribuição de nos­
sa gente para o entendimento, o res­
peito, a paz entre os povos; creio na 
grandeza do Brasíl; crei.'J que ela de­
pende muito mais da família que do 
Estado ... " 

O credo do eminente Presidente 
Emílio Garrastazu Médici tem um 
ponto de convergência: a paz na­

,1t cional. 

Sabemos ser muito es!)inhosa e difí­
cil a tarefa que lhe foi confiada. Sa­
bemos, entretanto, que não medirá sa­
crifícios para corresponder à confian­
ça que a Nação sinceramente deposita 
em S. Exa. 

Necessário .se torna que, patriàtica­
mente e acima dos Partidos, porque 
somos todos brasileiros, ajudemos o 
Exmo. Sr. Presidente da República na 
grande e imprescindível obra da ·res­
tauração democrática. 

Nenhum momento, pois, é mais pro­
pício do que éste, quando espiritual e 
humildemente, nos debruçamos, com 
os corações palpitando de profunda 
saudade, sôbre aquêles túmulos sa­
grados, para lembrar que, agora mais 
do que nunca, necessitamos de paz, 

,para que nossa gente boa, tranqüila 
e feliz possa continuar forjando a 
grandeza dêste pedaço abençoado da 
Terra americana que a bondade de 
Deus nos confiou. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimen­
tado.) 

·' O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Victorino Freire. 

O SR. VICTORINO FREIRE (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 

· o Senado acaba de ouvir pela voz 
. inais autorizada que a minha, a do 

Senador Paulo Tôrtes, sentida home-

· nagem ·às vítimas do Levante Comu­
nista de 1935. Há 34 anos, na madru­
gada trágica de 27 de novembro, a 
Nação brasileira foi surpreendida e 
abalada com a rebelião do 3.0 Regi­
mento de Infantaria ·na Praia Ver­
melha, seguida do levante da Guarni­
ção de Natal e Recife e a Escola de 
Aviação. 

Comandava a 1.a Região Militar um 
bravo e destemido soldado, o General 
Eurico Dutra, a cuja decisão a Nação 
deve não ter o movimento dirigido 
pelo Partido Comunista, com assessô­
res russos para aqui destacados, ti­
vesse se alastrado, porque ao raiar do 
dia o General Eurico Dutra se trans­
portava para a' Praia Vermelha, pre­
cedendo a chegada da tropa e aguar­
dava no teatro das operações o Bata­
lhão de Guardas e o 1.0 Grupo de 
Obuses, que iriam sob seu comando 
reprimir com violência o criminoso 
movimento. Enquanto o General Du­
tra atacava violentamente o 3.0 de 
Infantaria, o bravo Brigadeiro Eduar­
do Gomes, no Comando do 1.0 Regi­
mento de Aviação, atacava a Escola 
de Aviação que &e havia revoltado, 
secundando o levante do 3.0 R. I., 
saindo o Brigadeiro Eduardo Gomes 
ferido no combate. 

Assumindo o comando de suas tro­
pas, o General Dutra ordenou o ata­
que à Unidade rebelada, com artilha­
ria e infantaria, perdendo nos pri­
meiros minutos de fogo um dos seus 
ajudantes-de-ordens, Capitão Ribeiro 
Pinheiro, enquanto que o outro aju­
dante de ordens, Capitão Clovis Ban­
deira Brasil, hoje General, escapava 
milagrosamente. 

Fiquei próximo ao teatro de opera­
ções, pois que, Sr. Presidente, desde 
rapaz, onde está o General Dutra, eu 
estou por perto. 

Ali, vi o Tenente-Coronel Estillac 
Leal. Comandante do Grupo de Obu­
ses. Assisti ao Capitão · Ferrugem 
Mello Mattos disparar os canhões do 
1.0 Grupo de Obuses no Regimento 
rebelado; o Capitão Osvino Ferreira 
Alves (declarava-se, até, que estava 
comprometido com o movimento co­
munista, mas o próprio General Du­
tra, depondo, declarou desconhecer o 
fato), o Capitão Martins de Almeida, 
ex-Interventor do Maranhão, meu an­
tigo chete e que era do Estado Maior 

do General Dutra e oficial muito bra­
vo; o Cel. Pinto Guedes, Chefe do 
Estado-Maior do General Dutra e 
muitos outros. 

A Escola de Aviação era atacada 
pelo 1,0 Regimento de Aviação, sob o 
comando de Eduardo Gomes e pelo 
General José Joaquim de Andrade, 
Comandante da Vila Militar, tendo 
no seu Estado-Maior o Capitão Lan­
dry sanes. 

Depondo, o General Dutra declarou 
no O Globo de ontem: 

"Desde a madrugada de 24 de no­
vembro, as tropas da l.a Região 
Militar estavam de sobreaviso. 
Mantinham vigllância em face 
de possíveis perturbações da or­
dem. 

"Na tarde de 26, começaram a 
chegar ao meu conhecimento que, 
durante a noite, rebentaria um 
moYimento armado nesta capital. 
Mas não se positivava bem onde 
e de que corporação se irradiaria 
êsse movimento. 

"A fim de reforçar a guarda do 
Quartel-General, normahnente 
entregue à Companhia de Metra­
lhadoras do Batalhão de Guardas, 
fiz descer da Vila Militar uma 
companhia do 2.0 Regimento de 
Infantaria, em cujo comando se 
encontrava o 1.0 Tenente Augusto 
Paes Barreto. 

"Êste oficial, mal dispunha sua 
tropa no local que lhe fôra de­
signado, procurou entender-se 
com um oficial do Batalhão de 
Guardas, o 2.0 Tenente convocado 
José Carlos de Vasconcelos, a fim 
de aliciá.-lo para uma sublevação 
que aconteceria àquela noite. 

"O Tenente Vasconcelos não 
anuiu. Levou o fato ao conheci­
mento do seu comandante, Capi­
tão Araripe, que me procurou, 
imediatamente, e revelou os pla­
nos do Tenente Paes Barreto. 

"Chamado ao meu gabinete e li­
geiramente interrogado, êste ofi­
cial recebeu ordem de prisão, e 
foi recolhido logo ao 1.0 Regimen-

, to de Cavalaria. Para ~ubstituí-Io 
no comando da Companhia, foi 
designado, pela 1."" Brigada de 
Infantaria, o Capitão Samuel Lô­
bo, li:ste oficial após haver toma-
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do parte, no dia seguinte, no com­
bate ao 3.0 RI, seria, dois dias 
depois também conduzido à pri­
são, como envolvido na trama 
para as rebeliões nos quartéis, e 
cujo sucesso lhe asseguraria, com 
o afastamento violento de seus 
chefes, o cargo de subcomanctan­
te do Regimento a que perten­
cia." 

O Tenente Paes Barreto fôra de­
signado para desarticular o alto co­
mando, matar o General Dutra, o Mi­
nistro da Guerra e outros oficiais-ge­
nerais, no Quartel-General, para que 
pudesse a revolução comunista se 
alastrar. 

(Lendo.) 

"Por volta das 2 horas e 50 minu­
tos do dia 27 de novembro, fui 
a v i s a do, no Quartel-General, 
através de um telefonema do 3.0 

RI, que um forte tiroteio havia 
irrompido no quartel daquela uni­
dade, e que continuou por algum 
tempo. 

Diante dessa situação inesperada, 
tomei diversas m~didas de ordem 
militar, no sentido de sufocar a 
rebelião que explodira naquela 
corporação. Determinei a expe­
dição de uma ordem ao Batalhão 
de Guardas e ao 1.0 Grupo de 
Obuses para se deslncarem, com 
rapidez, para a Praia Vermelha. 
"Pouco depois, chegava ao Quar­
tel-General a noticia de nova re­
belião, dessa vez na Escola de 
Aviação Militar. Confiando, então, 
ao General José Joaquim de An­
drade, a incumbência de dominar 
o levante da Escola de Aviação, 
dirigi-me para a Praia vermelha, 
precedendo as tropas que iam 
operar naquele setor. Cheguei até 
à Avenida Pasteur, junto à Esco­
la de Medicina, no local onde 
existe uma bomba de gasolina e 
dali, servindo-me do telefone, fa­
lei ao coronel Afonso Ferreira, o 
qual me informou, ràpidamente, 
da situação. Dizia-me estar prê­
so e pedia a cooperação das nos­
sas fôrças. Declarei-lhe que, em 
breve, o quartel ia ser atacado 
pelas fôrças que chegavam. Pou­
co depois, não me foi mais possí­
vel obter ligação com o coronel 
Afonso Ferreira. 

''Logo que a Companhia de Me­
tralhadoras do Batalhão de Guar­
das chegou às proximidades da 
Escola de Medicina, recebeu or­
dem de tomar posição e abrir fo­
go contia -ó .Quartel do 3_.0 RI. Não 
tardou que chegasse à zona de 
ação o restante do Batalhão, e 
fôsse também lançado ao ataque. 
''Cêrca de uma hora depois dé ter 
iniciado o combate, enviei ao co­
mandante das tropas rebeldes 
uma intimação para que se ren­
desse, pois nenhuma vantagem 
poderia ter a resistência. 

"Foi portador dessa mensagem um 
sargento do Batalhão cíe Guardas. 
O ataque, entretanto, prosseguia,. 
sem interrupção, reforçado já 
pelo Grupo de Artilharia, que em 
posição logo também abriu fogo 
sôbre o quartel. 

"Longo tempo se passou sem que 
o sargento portador da intima­
ção regressasse, devido principal­
mente ao forte tiroteio que o im­
pedJa de sair do quartel. Final­
mente, êle conseguiu retirar-se. 
Veio numa ambulância que trans­
portava feridos e me fêz entre­
ga da resposta dada pelo capitão 
Agildo Barata, á minha mensa­
gem, a qual anexo a êste depoi­
mento. Dizia: 

"O..n. Dutra - Cmt. 1.' R.M. 

Regimento sob nosso comando 
não se nmderá antes vermos Go­
vérno esfomeador Getúlio derru~ 
bado. Concitamos prezado compa­
nheiro salve Brasil ser entregue 
mãos estrangeiros por Getúlio, 
Flôres et caterva. Todo Regimento 
conosco. Esperamos do Chefe 1.a 
R.M. união ponto de vista, capaz 
livrar nossa Pátria garras Getú~ 
lia. Movimento não é comunista! 
Mas nacional, popular, revolucio­
nário com o mais digno de nossos 
companheiros á frente: Luiz Car­
los Prestes. 

(Assinado) Agildo Barata Ri­
beiro - capitão comandante. 3.0 

R.I. Popular Revolucionário; Al­
varo Francisco de Sousa - capi­
tão comandante do 3.0 R.I." 

Prossegue o Marechal Dutra 
seu depoimento: 

"Além dessa responta, e aprovei­
tando o portador, o Capitão Agi!-

do incumbiu-o de fazer chegar 
aos seus camaradas do Batalhão 
de Guardas um bilhete e~ que 
êsse oficial os concitava a aderir 
ao movimento, assim como dois 
exemplares de boletins sediciosos. 
Êsses documentos me foram tam­
bém entregues pelo citado sargen­
to. O bilhete dirigido ao Bata~hão 
de Guardas pelos rebelados do 3.0 

R. I. era o seguinte: 

"Companheiros do Batalhão de 
Guardas: 

"Luiz Carlos Prestes - o único 
chefe dos soldados do Brasil -
chefia o movimento popular na­
cional, revolucionário! Todo o 
R.I. em nossas mãos. Não atiraí 
em seus companheiros - os sol­
dados do Brasil que querem pão, 
terra e liberdade! Queremos uma 
Pátria livre das garras dos agio­
tas e das camarilhas getulistas 
que querem matar~nos de fOme: 
reduzindo o Exército, cortando­
nos salários, mantendo o povo na 
matar miséria e ignorância. Aju~ 
dai-nos a expulsar do poder os 
vendilhões do Brasil, e vinde co­
nosco implantar o Govêrno Po­
pular Nacional Revolucionário 
com Luiz Carlos Prestes à frente. 
Pelo Comitê Revolucionário dos 
soldados do 3.0 R.I. (Assinado) 
Alvaro Francisco de Sousa. (Vis­
to) Agildo Barata Ribeiro." 

As 13 horas, aproximadamente, os 
amotinados eram obrigados a ren­
der-se, diante da pressão das nos­
sas fôrças, das quais uma Campa~ 
nhia quase jã. havia conseguido 
penetrar no quartel. Por êste tem­
po, um soldado rebelde saiu da 
caserna empunhando uma ban­
deira branca." 

"Dirigi-me, imediatamente, para 
o interior do quartel. No pátio in­
terno, veio ao meu encontro o 
Capitão do 3.0 R.I. Anacleto Ta­
vares, procurando entender-se 
comigo por parte dos revoltosos. 
Falava em condições, para a ren-. 
dição dos mesmos. 

"Nâo tive tempo de ouvi~lo, pteo­
cupado como estava em fazer os 
amotinados entrar em forma, sob 
a guarda das nossas fõrças, que 
por êsse tempo também chega­
vam. 
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"Mais adiante, encontrei-me com 
o Capitão Agildo Barata, que 
pretendeu entregar-me um papel, 
mas não o a tendi. 

"Indo, em seguida, ao Cassino do 
Regimento, fui avisado de que 
chegava o Presid1.mte da Repúbli­
ca, a quem me apresentei já no 
pátio da caserna. 

"Metidos em forma e escoltados, 
foram todos os presos enviados à 
Casa de Detenção." 

Itste depoimento é o mais valioso, 
pois do chefe de repressão da unida­
de rebelada. 

Agora, Sr. Presidente, aproveito a 
tribuna para deixar, nos Anais do Se-:> 
nado, a Ordem do Dia do General 
Orlando Geisel, Ministro do Exército, 
que diz: 

(Lendo.) 

"Trinta e quatro anos nos sepa­
ram dos tristes episódios de no­
vembro de 1935, em que um pu­
nhado de brasileiros desvairados 
tentou impôr à Nação um regi­
me -contrário a todos os valôres 
da nossa tradição. 

Repete-se, hoje, a romaria cívica 
às campas dos bravos patrícios 
sacrificados pela insânia san­
guinária e evoca-se, em todo o, 
território nacionãJ, a beleza e a 
sobranceria de seu gesto supre­
mo, ante o qual as gerações de 
hoje se curvam em reverência e 
abrem seus corações num preito 
de gratidão e reconhecimento. 

As cerimônias de 27 de novembro 
não se revestem das galas habi­
tuais do cerimonial militar; são so­
lenidades g~aves, sem as clarina­
das vibrantes e o rufar marcial dos 
tambores. Elas constituem, antes, 
uma reunião coletiva, para toma­
da de consciência e reafirmação 
de propósitos, da qual volvemos 
mais cônscios de nossas respon­
sabilidades para com a pátria e 
mais inflexíveis na idéia de que 
precisamos trabalhar sem desfa­
lecimento para evitar erros e 
omissões que propiciem a repeti­

·Ção daqueles sombrios atentados 
que fizeram derramar o sangue 
generoso de nossos heróicos ca­
maradas, alguns dos quais truci­
dados em pleno sono, sem que pu-

dessem .esboçar o menor gesto de 
defesa. 

Esta, a lição a tirar da visão re­
trospectiva dêsses três decênios, 
certos de que, a despeito de têr­
mos sabido honrar a memória da­
queles bravos, no zêlo e na defesa 
de nossas mais caras tradições, o 
inimigo não esmoreceu em sua 
obstinação de alcançar o poder: 
antes, reformulou sua estratégia 
e sua tática, suas técnicas de ali­
ciamento e terror e seus métodos 
traiçoeiros· de ação. 

Através dos processos modernos 
de comunicação do pensamento, 
tenta promover as hipnoses cole~ 
tivas, para que a ação da minoria 
audaz se imponha ao meio so­
cial, deturpando as aspirações da 
massa e conduzindo-as em sen­
tido contrário dos seus reais e 
legítimos ideais. 

Pelo terror, pelo homicídio e pelo 
assalto ao patrimônio público e 
privado, procura enfraquecer as 
resistências físicas e morais da 
Nação, e desacreditar a família, 
a autoridade, as Fôrças Armadas 
e o Govêrno. 

É êste o quadro que se observa 
em tôdas as nações livres do 
mundo, quando o comunismo in~ 
ternacional se vale das dificulda­
des da hora presente e do estado 
de tensão das sociedades moder­
nas, gerado pelo pós-guerra, pelo 
impas~e nuclear, pela expectativa 
de uma hecatombe mundial e pe­
lo descompasso entre o vertigi­
noso progresso técnico-cientiíico 
e a redúzida capacidade de pro­
ver a subsistência dos crescentes 
contingentes humanos. 

A propaganda subversiva visa a 
criar, assim, uma aparente pre­
valência dos valôres materiais sô­
bre as fôrças espirituais do ho­
mem. 

No Brasil, felizmente, há uma 
consciência de nossos valôres mo­
rais: prezamos o passado, cremos 
no futuro, e temos fé na ordem 
espiritual, consolidada em século 
e meio de independência, sobera­
nia e unidade. 

Os que tombaram na hora deci­
siva, em novembro de 1935, rea-

'· ., 

firmaram essa consciência e de­
finiram o curso ~e nossa história. 
Morreram na esperança de que 
nos seriam úteis e de que lhes 
seguiríamos o passo. 

Rememorando a sua bravura e o 
seu sacrifício, nós, os seus com ... 
panheiros do Exército, reafirma~ 
mos o juramento de seguir-lhes o 
exemplo na hora grave, para que 
o Brasil continue nos rumos que 
êles traçaram." 

Trago, Sr. Presidente, para os Anais 
da Casa, a Ordem do Dia do eminen­
te Ministro do Exército, deixando aqui 
também a minha homenagem aos que 
se sacrificaram para que não ficasse 
o Brasil entregue ao regime c'omunis­
ta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. <Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Daniel Krieger. 

O SR. DANIEL KRIEGER (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, depois da palavra do 
eminente Senador Paulo Tôrres que, 
num conjunto maravilhoso de parla­
mentar e de militar, interpretou ·com 
fidelidade o pensamento desta Casa, 
na realidade não precisaríamos dizer 
mais nada, porque êle, bravo militar 
que se cobriu de glória nos campos da 
Europa, em defesa do regime demo­
crático, político destemido e digno 
que, dentro da Pátria, defende os 
ideais democráticos pelos quais lutou 
no exterior. Mas desejo apenas, Sr. 
Presidente, associar-me às justas ho­
menagens que, nesta hora, a Nação 
presta àqueles que pereceram em de­
fesa das suas instituições. 

Entre as idéias, como entre as plan­
tas, umas são salutares e outras são 
venenosas. Não obstante sermos pro­
fundamente democráticos, fizemos 
esta distinção: ficamos com as salu­
tares e proscrevemos aquelas que são 
venenosas, porque não concebemos a 
Pátria brasileira senão naquela con­
cepção em que nascemos e em que 
nos formamos e, como diria Gladsto­
ne, na qual esperamos morrer. Os que 
tombaram naquele dia não perece­
ram, porque os que morrem pela Pá-
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tria renascem sempre e cantam sem 
cessar, na glória redivivos. 

Aos bravos que tombaram na de­
fesa das instituições cristãs do Bra­
sil, nesta hora prestamos nossa reve­
rência e afirmamos que somos fiéis 
aos seus ideais. Não admitimos a sub­
versão e não poderemos jamais que­
rer que o Brasil se transforme num 
caos éomunista, porque o comunismo 
é a supressão definitiva do regime de­
mocrático pelo qual haveremos sem­
pre de lutar. 

Glória, pois, aos que tombaram. A 
Nação reverente e genuflexa presta­
lhes, boje, como lhes prestou ontem, 
e há de prestar no amanhã do Bra­
sil, sua reverência, de saudade, de 
carinho e de respeito. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o último 
orador inscrito, Senador Dinarte Ma­
riz. 

O SR. DINARTE MARIZ (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, srs. 
Senadores, nesta hora o meu pensa­
mento volta, no tempo, para rever, 
há 34 anos passados, a minha provín­
cia dominada pelo comunismo inter­
nacional, pois, até então tinha sido a 
primeira parte do território de qual­
quer nação sul-americana dominada 
pelos comunistas. 

Sr. Presidente, não posso, neste 
momento, falar sem grande emoção, 
não posso, neste momento, deixar de 
relembrar a ação da minha gente, do 
meu povo, da minha província, do 
interior do meu Estado, da minha ci­
dade, dos campos onde fui aliciando 
o povo livre e patriota do meu Esta­
do para fazer frente ao movimento 
comunista, naquela hora já no Go­
vêrno do meu Estado, já deposto o 
Governador do meu Estado, já em 
pleno regime comunista. 

É com grande emoção, repito, que 
relembro aquêles momento: a primei­
ra hora do aviso recebido, dez horas 
da manhã, o movimento tinha sido 
no sábado; na véspera, à noit~, em 
Natal, o Governador tinha-se homi­
ziado num navio estrangeiro. A cida­
de tôda correu à minha residência 
pois, fazia poucos meses, nós tinha­
mos tido uma luta política das mais 
acirradas, na qual exerci o papel de 

um líder do interior, de uma provín­
cja. 

Mas o povo confiava na minha ação 
e sabia que eu nunca admitiria, se­
não depois de morto, que noss~;,térra 
fôsse maculada pela presen~~- pelo 
domínio dos comunistas. · · 

Sr. Presidente, naqu~';~xato mo­
mento tive de despedir-me da famí­
lia. Mandei minha espôsa e meus fi­
lhos pequeninos para a Paraíba, on­
de já se encontravam familiares. As­
sumi a chefia do movimento legalista 
que ia combater os comunistas. A au ... 
toridade que representava era exata­
mente a maior qu'e UJil homem pode 
almejar em tôda sua v.1.da: defender 
suas idéias, morrer defendendo sua 
F•átria, de acôrdo com sua concepção 
e - por que não dizê-lo? - até de 
sua formação. Senti, à época, a gran­
de lição de minha vida e a conservo 
a.té hoje, verificando, cada dia, que 
me reencontro com o Dinarte Mariz 
de 1935, pois cada dia mais me con­
venço de que o dever do cidadão não 
está no lugar qUe ocupa, na posição 
política que tem, nem tampouco no 
dever de sua presença nas Fôrças Ar­
madas, obrigadas a defender o País 
E~ a ordem pública, Está, sim, na de­
fesa das liberdades e, sobretudo, na 
clefesa do País, como soldado. 

E foi isto que me Qeu o grande âni­
mo para, naquela hora, enfrentar tô~ 
das as dificuldades, e, comandando 
c:ento e oitenta sertanejos, caminhar 
até às portas da Capital, derrotan­
do o inimigo e procurando restabele­
c:er a ordem na minha terra, na mi­
nha província, trazendo de volta 
aquelas autoridades que já tinham 
fiido depostas, para que pudéssemos, 
realmente, voltar ao sitema democrá­
tico, à ordem e à tranqüilidade no 
seio da família norte-rio-grandense. 

Sr, Presidente, êste é um livro de 
autor que não conheço: "História das 
]~evoluções Brasileiras", de que vou 
ler um trecho que se refere exata­
mente à minha terra, e que envolve 
o meu nome: 

(Lendo.) 

.. (A Reação Sertaneja - Foi um 
político do Município de Seridó, 
Dinarte Mariz, que depois seria 
governador do seu Estado, quem, 
à frente de uma coluna de ser­
tanejos, escassamente armada, 

desceu de Caicó com destino a 
Natal, arrebanhando novos ele­
mentos até se encontrar com os 
rebeldes em Serra Caiada, sendo 
êstes batidos e destroçados, dei­
xando mortos e feridos, além de 
abandonar farto material bélico. 
No dia seguinte (26), os sertane­
jos ocuparam a povoação de Pa­
nelas, fazendo outros prisionei­
ros, inclusive um tal de Sargento 
Wanderley; que portava insígnias 
de "Primeiro-Tenente das Fôrças 
Revolucionárias Populares". To­
davia, contra~atacados por uma 
fôrça superior, recuaram para a 
Serra do Doutor1 onde se entrin­
cheiraram e ali travaram um úl­
timo combate, que desta vez foi 
decisivo, sofrendo novamente os 
comunistas numerosas baixas e 
abandonando feridos e muniçóes 
pelas estradas afora." 

Sr. Presidente, êste é um depoimen­
to de quem se propôs escrever sôbre 
as revoluções brasileiras. 

Também no Livro de Memórias do 
ex-Presidente Café Filho, lá está a 
ação dos sertanejos sob o meu coman­
do, na defesa da ordem, combatendo 
os comunistas. 

Sr. Presidente. tenho lutado até ho­
je e devo dizer que continuarei lu­
tando porque, tôda vez que a minha 
Pátria é ameaçada e tôdas as vêzes 
que sinto as idéias comunistas envol­
verem a nossa sociedade eu me reno­
vo :110 combate, sempre grato àqueles 
que, como eu, não compreenderam, 
até hoje, a ideologia comunista. Hoje 
estou certo de que, desde tôda essa 
caminhada que fizemos até aos dias 
de hoje, cada vez se acentua mais o 
dever do brasileiro em defender a sua 
Pátria, a ponto de já têrmos, hoje, 
corno norma, cada cidadão ser res­
ponsável, também, no conceito de se­
gurança nacional. 

Que representei eu naquela época, 
Sr. Presidente, senão a defesa das 
instituições dentro do que chamamos, 
h_oje, os critérios e a concepção de se­
gurança nacional? O nosso País, de­
pois de tantos anos, teve que cami­
nhar, que evoluir exatamente para 
assegurar tranqüilidade e ordem tn.­
terna, aperfeiçoar o sistema democrá­
tico e admitir, como prioritária, a 
questão de segurança nacional. Sem 

' 
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ela, o que seria o nosso Pais? Sem a 
ordem para onde caminharia êste 
País? 

~oje, com a conceituação de segu­
'rança nacional, dePois de 44 anos, ve­
jo, realmente, que o que representei 
naquela época foram os ideais que 
estão válidos neste momento, defen~ 
dendo a ordem, mantendo e assegu-

, '~ 'rando a Segurança nacional do meu 
País. 

Sr. Presidente, com estas palavras 
quero, não sOmente reverenciar a me­
mória dos mortos na defesa das ins­
tituições democráticas, em 1935, mas 
sobretudo prestar uma homenagem à 
minha gente, ao 'Rio Grande do Nor­
te, àquele punhado de sertanejos, no 
meio do qual eu me encontrava- até 
porque eu era também ·um sertanejo, 
integrante, como êles, do sertão do 
Rio Grande do Norte. 

Lembro-me bem de passagens, e 
poderia c i ta r testem unho de pessoas 

·que aqui se encontram e que merecem 
também ser citadas, como o Se­
nador Argemiro de Figueiredo, que 
foi um baluarte na defesa da 
ordem no Govêrno da Paraíba, 
mandando erh nosso auxílio tôda a 
polícia da época, e mandando entre­
gar-me 6 fuzis de 20 tiros para Au­
xiliar na defesa da minha província, 
da minha terra. Êle, que eu encontrei 
ser~no; calmo, mas como um verda­
deiro herói para defender a sua pro­
víncia. 

Sr. Presidente, o Nordeste, que .em 
muitas ocasiões é julgado pela sua 
agressividade, terá que ser julgado, 
no futuro, sobretudo pelos serviços 
que o seu povo tem prestado a êste 
País, prestado voluntàriamente nc;> 
cumprimento do dever, sem outra as­
piração a não ser cumprir êsse dever 
de cidadãos e de patriotas. 

Sr. Presidente, quero também pres-. 
tar aqui a homenagem ao Comandan­
te da Polícia Militar do meu Estado, 
o Cel. Luiz Júlio, que resistiu três diàs 
seguidos dentro de um quartel, cer­
cado por todos os comunistas, numa 

· terra onde já tinl1am sido vencidos 
todos os outros setores. í:le, enquar­
telado dentro de seu quartel, resis­
tiu três dias. E isto foi suficiente 

· ·pa·ra que os comunistas realmente fi­
~ Cassem presos na capital, e evitou que 

todos da coluna se organizassem em 
uma marcha que talvez tivesse signi­
ficado a minha morte. Pois, se a co­
luna fosse realmente forte e poderosa 
talvez eu não estivesse, nesta hora, vi­
vo, porque ninguém poderia resístír à 
avalancha comunista com o quartel 
do Exército, 0 29.0 Batalhão de Caça­
dores, todo revoltado. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
muito prazer. 

O Sr. VasconcelQs Tórres -V. Exa. 
é coerente e se imbute no espírito da 
homenagem que todo o Senado pres· 
ta, no dia de hoje, às vítimas tom­
badas no cumprimento do dever. V. 
Exa. citou o Senador Argemiro de 
Figueiredo. Eu só queria - S. Exa. 
vai-me perdoar não dar um depoi­
mento completo. Primeiramente, que­
ro reunir elementos maiores para de­
pois, então, contar alguma coisa do 
que se passou em Brasília, do q:ze 
ocorreu naqueles períodos difíceis. Só 
uma frase, e que vai apenas cola­
borar com a linha inquebrantável de 
anticomunismo que se~pre marcou 
a atitude do Senador Argemiro de Fi~ 
gueiredo. S. Exa. numa reunião aqui 
em Brasilia, e da qual eu participei, 
alertou destemidamente a quem po­
dia deter a avalancha comunizante, 
apontando mesmo fórmulas para que 
não mergulhássemos no caos. Houve 
até um certo mal-estar e alguém 
achou que o Senador Argemiro de Fi~ 
gueiredo estava sendo duro demais. 
Duto, no sentido da sinceridade, faço 
questão de frisar. 

Tudo isto faz parte de um enca­
deamento. Futuramente, nós vamos 
justamente contar a história de bra~ 
sileiros como V. Exa. - e aí vai tam­
bém o meu depoimento a respeito da 
atitude de S. Exa., o Senador Paulo 
Tôrres, que pronunciou m~moràvel 

discurso, no dia de hoje - e do Se­
nador Argemiro de Figueiredo. E, p<>r 
que não dizer, todo o Senado? Na ver­
dade, se há um centro de anticomu­
nismo no Brasil é justame~te o Se­
nado FederaL Eu me rejubilo porque 
vejo que o nobre Senador Dinarte 
Mariz coloca o coração nos lábios; êle 
que sentiu na sua carne o drama que 
se desenrolou, especialmente no Rio 
Grande do Norte. E, tendo S. Exa. 

,, 

citado êsse colega, eu não me eonti­
ve e ouvi falar, em linhas gerais, da­
quilo que mais, taÍ-de pretendo dizer 
detalhadamente: a posição rC' nobre 
SenaP.or Argemiro de Figueiredo em 
hora difícil, para evitar que o caos to­
masse conta. do Brasil. 

O SR. DINARTE MARIZ - Agra­
deço o aparte ct; V. Exa. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
Permite V. Exa. uma intervenção? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
muito prazer. 

O Sr. Al'gemiro de Figueiredo -
Permita V. Exa., Senador Dinarte 
Mariz, que, inicialmente, eu agradeça 
as referências que me acabam de ser 
feitas pelo eminente e brilhante co­
lega! Senador Vasconcelos Tôrres. Fe­
lizmente S. Ex a. fêz referência de 
modo discreto e eu estimaria, e esti­
marei, que aquilo que ocorreu nas ho­
ras difíceis a que S. Exa. se referiu 
não seja mais recordado, porque fo­
ram coisas que se passaram no am­
biente de uma casa familiar, no am­
biente de uma organização política 
que estava em dificuldades. Estima­
rei que isso não entre em debate na 
hora em que estamos homenageando 
as vitimas da intentona de novembro 
de 1935. O senador Vasconcelos Tôr­
res é reconhecido nesta Casa como 
homem de generosidade extraordinã­
ria. De modo que não estranho os 
qualificativos de sua referência à mi­
nha modesta pessoa de sertanejo. Mas, 
pediria a S. Exa. que não se refira a 
êsses fatos nem conte a história que 
declara que há de fazer mais tarde, 
sôbre aquilo que se passou na intimi­
dade de um grupo governamental que 
estava em dificuldades tremendas, na 
crise conhecida de todos nós. V. Exa. 
também invocou meu testemunho, 
com relação à sua atuação no Rio 
Grande do Norte, quando do movi­
mento comunista vitorioso no seu Es­
tado. Sinto-me no dever de confir­
mar o seu depoimento. V. Exa. foi 
de uma bravura notável, chefiando 
um grupo de homens, corajosos, va­
lentes, que procuraram resistir à si­
tuação quase invencível de um Estado 
cujo Governador estava deposto, a 
polícia desbaratada e, tendo os seus 
soldados, em grande parte, se aliado 
ao movimento comunista daquela ho­
ra. Confirmo o seu deiJOimento não 
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para realce de minha pessoa, mas pa­
ra realce do Estado que eu tinha a 
honra de governar, naquela oportuni­
dade. Declaro ao Senado, fazendo 
história, como V. Exa. faz, que es­
tivemos numa situação critica, com o 
comunismo vitorioso no Estado de V. 
Exa. e, em Pernambuco, a luta tra­
vada entre os elementos do Govêrno 
e os comunistas, e, par que não dizer, 
sendo êste quase que um Estado en­
tregue também ao domínio dos ele­
mentos esquerdistas que lutavam com 
a bravura e o desespêro que caracte­
riza essa gente. Lembra-se V. Exa. 
de que o meu govêrno prestou a V. 
Exa. a ajuda que V. Exa. solicitava. 
Era um grupo de patriotas. Sentia 
que V. Exa. - a despeito mesmo de 
sua bravura e de sua coragem pes­
soal, bem como da abnegação e da 
coragem dos seus companheiros -
não tinha possibilidade, permita-me 
que o diga, para fazer voltar o seu 
Estado à tranqüilidade, à ordem, com 
a repressão total dos comunistas. Isso 
foi conseguido com o prestígio que o 
o Estado lhe deu, fornecendo-lhe ar­
mas para conjugar o elemento civil 
com as outras fôrças que entraram 
em ação. Permita-me declarar que me 
lembro, ainda hoje, de V. Exa. de pé 
na alpercata, entendendo-se comigo e 
saindo para a luta, para reforçar o 
seu grupo de civis valentes que se tor~ 
naram gloriosos. A Polícia da Paraíba. 
foi tôda deslocada para o seu Estado, 
em todos os recantos, e repeliu a onda. 
comunista que já vinha do Rio Grany 
de do Norte para entrar no Estado 
que eu governava, a Paraíba, chegan~· 
do até às proximidades de Maman~· 

guape e à antiga cidade de Cangua~· 
retama, onde, se não me falha a me~· 
móría, se travou a primeira batalha, 
no litoral, entre as fôrças da Paraíba, 
e as fôrças comunistas que foram des-· 
baratadas. Pelo lado de SerJdó, a. QUE! 

V. Exa. faz referência, também a Po-· 
lícía, por vários pontos, invadiu o Es-· 
tado de V. Exa., dando ajuda decisi·· 
va Para fazer o governador retornar 
ao seu pôsto, para a reposição dos 
prefeitos e o restabelecimento da or-· 
dem. De modo que confirmo o depoi-· 
mento de V. Exa. e, ainda, aproveito 
a oportunidade, a despeito de ter o 
Presidente do meu Partido, em nome 
de todos nós do MDB, manifestado 
sua solidariedade plena à homenagem 
a tôdas as vítimas da intentona co-· 

munista, quero em meu próprio nome 
- e permita-me V. Exa. interromper 
o seu discurso - fazer o mesmo. Sou 
anticomunista, Senador Dinarte Ma-­
riz, não apenas por essas revelações 
anteriores. Ainda no Ultimo pleito, 
conforme referiu-s~,..,--há pouco tempo, 
meu eminente confPanheiro de banca­
da, o Senador Ruy Carneiro, quando 
era meu nome lançado às eleições pa­
ra a renovação de meu mandato, tive 
oportunidade de dizer de público, em 
comício, que reconhecia no comunis-­
ta, qualificado de cidadão, um eleitor 
como outro qualquer. ~le tinha a li­
berdade de votar como nós outros, an-­
tícomunistas, mas, não se esquecesse 
de que o voto dado em minha pessoa 
não teria a significação de um apoio 
direto ou indireto a essa ideologia 
exótica para mim. Declarei até com 
veemência que os comunistas não vo­
tassem em mim. Eu não queria os 
seus votos. Daí, verá V. Exa. o que 
vai no meu espírito. Sou antícomu­
nista convencido. Acho o regime de 
liberdade, como o nosso, o regime de­
mocrático, em condições de ser cote­
jado com outro qualquer, para se sa­
lientar como o melhor, o mais capaz 
de atender aos anseios ou atender ao 
dever de respeitar a dignidade da pes­
soa humana e as aspirações de um 
povo livre. Falam os comunistas em 
defesa da liberdade. Liberdade, quan­
do há qualquer pressão de ordem po­
licial, de ordem militar. Liberdade é 
a bandeira que êles levantam para 
justificar a ação que empregam, exe­
cutam, mas onde está. a liberdade no 
regime comunista? Quem ~ que teria 
a coragem, dentro da Rússia, de se le­
vantar para criticar a autoridade, co­
mo se faz no Brasil e em outras na­
çóes democráticas? Essa Iiberc'!ade, Se­
nador Dinarte Mariz, é própria das 
nações cultas, essa liberdade é res­
peitada nos países democráticos. Não 
é a liberdade que é usada para sa­
crificar a vida, para se implantar a 
desordem e o terrorismo. V. Exa. per­
doe êsse aparte longo que estou dan­
do, mas, invocado por V. Exa. e pelo 
eminente Senador Vasconcelos Tôr­
res, não pude deixar de me manifes­
tar. Aproveito a oportunidade para 
fazer essa declaração: confirmo os de­
poimentos aqui prestados e, ao mes­
mo tempo, solidarizo~me, de corpo e 
espírito, com as homenagens tributa­
das aos bravos soldados cuja memó-

ria nunca, jamais, será esquecida por 
todos os brasileiros que amam a sua 
Patria. 

O SR. DINARTE MARIZ -Agrade­
ço o aparte de V. Exa. e devo dizer a 
esta Casa que não poderia deixar de 
invocar o testemunho de V. Exa. que 
considero o homem de quem recebi o 
maior apoio para defender o meu 
Estado da horda comunista que o in­
vadira e que teria conseguido, jâ na­
quela altura, o contrôle do govêmo 
estadual. 

V. Exa. não só foi o Governador dtt 
Paraíba, mas, sobretudo, o homem do 
Nordeste que viu o problema comu­
nista se alastrando por tôda a área 
nordestina. E assim, hoje, com V. Exa. 
podemos pensar alto e rememorar 
aquêles dias que poderiam ter sido 
fatais para aquela região. 

Tivessem os comunistas vencido em 
Recife, tivessem marchado sôbre a 
Paraíba e quem poderia dizer que êles 
não estariam cuidando de tôda a si­
tuação dos Estados nordestinos? V. 
Exa. viu isso muito bem e correu to­
do êsse perigo comfgo - eu corri o 
risco de vida, o risco do dever, mas V. 
Exa., num comando mais alto, arris­
cou-se de outra maneira: correu o ris­
co de, no futuro, caso houvesse a in­
vasão pelos comunistas de Pernam­
buco, até vir a ser acusado de desvio 
de fôrças de seu Estado para comba­
ter em outra unidade da Federação. 

Portanto, o papel de V. Exa., desta­
co, não foi só patriótico, mas, sobre­
tudo o trabalho de um estadista que 
viu profundamente a situação, que 
teve a altitude de concorrer para sal­
var o Nordeste ameaçado, naquela 
época, pela onda comunista, já im­
plantada no meu Estado. 

Sr. Presidente, ouvimos a palavra 
de um orador que, com tanto brilho e 
com tanta autoridade, ocupou a tri­
buna do Senado, o Senador Paulo 
Tórres, o Marechal de Exército e 
Senador da R e p ú b 1 i c a , de um 
patriota que arri_scou a sua vida de­
fendendo as fronteiras do Brasil nos 
campos da Itália - porque hoje te­
mos realmente uma concepção dife­
rente quando admitimos que as fron­
teiras físicas da Nação se deslocaram 
para a fronte ira ideológica. Isto foi 
exatamente o que aconteceu na úl-
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tima guerra: os soldados foram de­
fender as nossas idéias, as idéias de­
mocrã.t_icas nos campos da Europa. 

Sr. Presidente, congratulo-me com 
esta Casa e peço desculpas de ter de­
morado muito nessa tribuna. Não era 
meu intuito. Queria apenas dizer três 
palavras, cumprindo um dever para 
com a mi:çiha província. E enquanto 
estiver vivo, em qualquer parte on .. 
de me encontrar, no dia de hoje, te. 
rei sempre meu pensamento voltado 
para a minha província, para o. meu 
povo, para aquêles que, ao meu lado, 
defenderam a nossa terra, a minha 
terra; do comunismo já dominante na 
Capital do meu Estado. 

Sr. Presidente, acredito em certas 
coisas para as quais, talvez, não se 
encontrem explicações, rteterminadas 
por fórça maior. 

Como se poderia. naquela época, 
admitir que se conseguisse armar, em 
duas horas, posso assim dizer, numa 
cidade do interior, cêrca de duas de­
zenas de homens? Reaimente, tôdas 
as nossas cidades eram desarmadas e 
se tivéssemos de levantar o elemento 
policial da Região inteira, talvez, não 
somassem 50 soldados. COmo poderia 
eu, então arranjar 180 armas para 
munir os sertanejos e defender a in­
tegridade do meu Estado? .Explico a 
V. Exa., Sr. Presidente: venho de 
1930; tomei parte na Revolução üe 
1930. Guardei cêrca de 150 ·fuzis da 
Revolução vencedora, à qual tinha 
servido, também comandando uma co­
luna na minha Região. Era eu ainda 
bem mocinho, àquela época. Os fuzis 
ficaram sob minha responsabilidade, 
não para a desordem mas pensando, 
sempre, em cdntinuar defendendo mi­
nhas idéias e pensando que se a Re­
volução, que eu auxiliara a vencer, to­
masse caminho diferente eu, nova­
mente, como soldado dos ideais demo­
cráticos, ainda tão moço poderia, vol­
tar a prestar outros serviços. E re­
peti· aquela frase que, ainda há pou­
co, o· Presidente Costa e Silva dizia: 
"Faremos tantas revoluções quantas 
se façam necessárias, dentro da Revo­
lução, para defender as instituições 
vigentes". Portanto, eu guardei as ar­
mas para defender as idéias democrá­
ticas, e quando nós chegamos ao Go­
vêmo, eu as entreguei ao Poder Pú­
bl!co, com uma condição: a de que fi-

cassem guardadas na Prefeitura de 
minha terra. 

Ora, Sr. Presidente, parecia um 
absurdo que se guardassem tantas .ar~ 
mas numa prefeitura do interior. Na 
realidade, porém, as armas foram 
guardadas. O Govêrno aquiesceu ao 
meu apêlo e foram as armas salva­
doras para o Rio Grande do Norte, e, 
principalmente, para a população do 
Interior, da minha velha Seridó, que 
não teve um palmo da sua terra ma­
culada pelos passos comuhistas, quan­
do da investida que se fazia contra o 
regime democrático. 

Sr. Presidente, com estas palavras 
eu deixo a tribuna, voltando a recor .. 
dar a figura impávida, serena, patriô..­
tica, brava do Comandante Luiz Júlio, 
que, comandaudo um pur·.hado <.!e sol­
dados, cercados por todos os lados pe­
los comunistas, reagiu 3 diás seguidos, 
retendo-os, na Capital, até que as ou­
tras fôrças, as fôrças da Paraíba, 
mandadas pelo então Governador Ar­
gemiro de Figueiredo chegassem. A 
minha coluna, embora fraca, era 
atuante e agressiva. Se não fôsse a 
agressividade com que agimo~. Sr. 
Presidente, jamais podet'la eu, nesta 
hora, estar falando no Senado. O que 
me salvou foi a audácia e a agressi­
vidade. Recebendo, como recebi, um 
aviso às 10 horas da manhã, às 18 ho~ 
ras já dava combate, a 230 quilôme­
tros do local onde me encontrava, na 
hora do aviso. Portanto, foi uma ação 
bastante decisiva. No dia seguinte, ao 
primeiro encontro, em que os comu­
nistas perderam cêrca de oito homens, 
quando me achava quase sitiado por 
êles, pela manhã tive a 1déia feliz de 
mandar alguns homens cercá-los. 
Foi o que nos salvou. Pus todos os 
meus homens em cima de caminhões, 
e continuamos sôbre o t~rreno inimi­
go. Ocupamos a cidadezinha onde êles 
tinham feito seu pouso. Caindo pri­
sioneiro das nossas fôrças, o coman­
dante da coluna que nos atacava, Sar~ 
gento Wanderley, ficaram os comu­
nistas, realmente, sem comando. Pela 
madrugada nos atacaram. Depois de 
gastar tóda n munição àe que dispú­
nhamos, a coragem ainda não nos 
abandona. , 

Perdoem-me os que mP. ouvem de o 
dizer. Mas comandar co~ sangue frio 
e com responsabUidade de direção, de­
manda coragem. Portanto, houve a 

de recuar, naquela hora, sem se per­
der um sõ homem. Recebi alguma 
munição que tinha mandado apanhar 
em dois Municípios paraibanos - Ca­
tolé do Rocha e Patos. A caminho, 
.§ncontramos os que a portavam. Fi­
camos entrincheirados na Serra do 
Doutor, onde .barramos um grande 
corte. Ali travamos o último combate, 
pois os revoltosos já vinham destroça­
dos e não ofereceram mais resistência. 

Como muito bem disse o nobre Se­
nador Vasconcelos Tôrres, estou con­
victo de que todos aqui são ant!co­
munistas. Tenho experiência muito 
grande e vejo, sempre, no homem que 
recorre à demagogia, para galgar os 
postos políticos, vejo que está fal­
seando, isto é, quase traindo sua Pá­
tria. A inocência dos demagogos que 
falam com tanta facilidade e vão pa­
ra as praças públicas defender idéias 
que, às vêzes, se confundem com a 
dos comunistas, faz com que êles 
prestem mais desserviço ao País do 
que os próprios comunif.'.tas. tstes 
cobertos e saberemos combatê-los de 
frente. 

Estas as minhas conviccões estas 
as idéias que hei de def~nd~r en­
quanto Deus me der alento para com­
bater e defender o meu País! (Muito 
bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - A Mesa, ao associar-se às 
manifestações do Plenário, assinala a 
presença, na Casa, e agradece o com­
parecimento a esta homenagem do 
Senado Federal, dos Srs. Coronel 
Alzir Benjamin Chaloub, Chefe do 
Escalão Avançado do Gabinete do Mi­
nistro do Exérc-ito, e representante do 
Sr. General Orlando Geisel, do Coro­
nel Odim de Albuquerque Lima, re­
presentante do Sr. General Dioscoro 
do Valle, Comandante M!Utar do Pla­
nalto e do Coronel Lário Serrano,. da 
Assessoria Parlamentar do Exército. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Há, ainda, oradores inscri­
tos na hora do Expediente. O primei­
ro é o Sr. Senador Adolpho Franco. 

O SR. ADOLPHO FRANCO - De­
sisto da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O segundo orador inscrito 
é o Sr. Senador Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Sr. 
Presidente, desisto da palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
rinho) S. Exa. desiste da palavra. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG (Não 
foi revisto pelo orador.) ~ Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, muito breve se~ 
rei porque a hora já vai adiantada. 

Depois das comemorações a que as­
sistimos, no dia de hoje, ern homena­
gem às vítimas da Intentona de 1935, 
quero trazer ao Senado motivo de 
regozijo, porque represento, também, o 
combate ao comunismo, combate que 
é o desenvolvimento do nosso Pais. 

O Sr. Vice-Presidente da República, 
Almirant·e Augusta Rademaker, em 
companhia do Sr. Ministro Mário 
Andreazza, inauguram, no dia 25 do 
corrente, dois trechos da BR-262, à 
qual deram o nome de Presidente 
Costa e Silva; o trecho de Vitória a 
Realeza, com 441 km de extensão e o 
trecho de Betin a Uberaba, com 
244 km, perfazendo um total de faixa 
asfaltada de cêrca de 700 km, ligando 
Uberaba a Vitória, Belo Horizonte a 
Vitória, encurtando o percurso ern 
cêrca de dez horas, dando a Minas, 
diretamente, assim, um pôrto de mar 
para escoar os seus produtos. 

Essa estrada atravessa uma região 
de graride futuro e que, estou certo. 
trará grande desenvolvimento não só 
para o Estado do Espírito Santo como 
para o Estado de Minas Gerais, para 
a grande região servida por essa es­
trada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa. 
rodovia foi iniciada há muitos ano::. 
e vinha se arrastando sem que hou­
vesse meios para terminá-la, Entre­
tanto, o Sr. Ministro Mário Andreazza. 
reuniu ali a maior concentração de 
mã.quinas rodoviã.rias e braços para. 
que a sua construçáo terminasse rà­
pidamente, reconhecendo, assim, o in­
terêsse econômico que ela representa 
para o nosso País. 

Quero, nestas rápidas palavras, re­
gozijar-me com essa inauguração, fe­
licitando o Sr. Ministro Mário An­
dreazza pela sua obra de interioriza­
ção do Brasil ~ obra que, sem dú­
vida, é de combate ao comunismo, 
porque representa desenvolvimenkl e 
progresso. 

Com estas poucas paJa vras, quero 
apenas deixar, nos Anais do Senado 
Federal, assinalados o grande traba­
lho e a grande obra desenvolvidos por 
S. Exa. o Sr. Ministro dos Transportes. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, quero comunicar que 
acabo de receber telegrama do Pre­
sidente do Centro de Madeiras do Es­
pírito Santo e do Presidente do Sín­
·dicato das Indústrias Madeireiras, re­
ferente ao problema da exportação de 
jacarandá. · 

Quando o Govêrno houve por bem 
proibir a exportação de jacarandã em 
toras, teve, sem dúvida, a melhor das 
intenções; porém, os entendidos no 
assunto já previam que alguma coisa 
de irregular se processaria posterior­
mente. E é o que está acontecendo. 
Diz o telegrama que recebi: 

(Lendo.) 

1'Pedimos ao ilustre Representan­
te na Câmara Alta denunciar a 
infiltração e o predomínio de gru­
pos estrangeiros na indústria de 
Iaminados de jacarandá, alijando 
as indústrias nacionais, pojs mon­
taram um dispositivo industrial 
de alta capacidade de transfor­
mação, jogando no mercado ex­
terno grandes volumes de lami­
nados estocados, onde dispõem de 
organizações para distribuição, 
resultando o aviltamento dos pre­
ços e o saturamento do mercado, 
cujo produto sempre teve alto 
preço pela sua raridadê. Já soli­
citamos ao Instituto Brasileiro de 
Defesa Florestal examinar o as­
sunto, objetivando manter o equi­
líbrio da procura e da oferta, so­
lução que mantém preços estáveis 
e mercado regular. Pedimos, ain­
da, ao nobre Senador que reúna 
a solidariedade dos colegas da 
Bancada do nosso Estado. Esta­
mos recebendo a solidariedade de 
indústrias nacionais sediadas em 
outros Estados. Saudaç)es, Adhe­
mar Musso Leal, Presidente qo 
Centro de Comércio de Madeiras 
e José Maria Feu Rosa, Presiden­
te do Sindicato de Indústrias de 
Madeiras." 

Nós sabemos que o jacarandá é uma 
esséncía que sOmente a Ãfríca ·e o 
Brasil possuem, sendo que o produto 
brasileiro tem um valor muito maior 

que o produto africano e é muito mais 
procurado. 

Mas
1 

conforme a denúncia aqui re­
cebida, se emprêsas estrangeiras do­
minaram o mercado e, com a repre­
sentacão fora do Brasil, mantêm es­
toque~. aviltando os preços, sem dú­
vida, isso trará um grande prejuízo, 
não só para os nossos industriais, co­
mo para o próprio País. Dai o apêlo 
feito por aquelas duas entidades, em 
r~ome das quais eu também faço um 
apêlo ao Sr. Presidente do Instituto 
Brasileiro do Desenvolvimento Flo­
restal, no sentido de que ponha em 
pauta o assunto e procure os meios, 
normais e legais, naturalmente, para 
que possa haver um equilíbrio de 
mercado, possa haver defesa dos nos~ 
sos interêsses, interêsses que não são 
apenas de particulares, mas de todo 
o País. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Exa, um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Sr. Sena· 
dor, recebi também ~ aliás, já havia 
recebido aviso de V. Exa. nesse sen­
tido - o telegrama reivindicatório 
objeto do seu discurso. E quero em­
prestar tôda a solidariedade à recla­
mação que V. Exa. conduz aos setores 
competentes do Govérno, para que ês­
ses examinem a situação criada ou 
pelo menos a ameaça que existe só­
bre a economia do Espírito Santo. Em 
têrmos de madeira, o jacarandá é ho­
je uma das poucas riquezas dêste 
Pais, e só existe no Espírito Santo, 
Minas e, parece-me, Bahia. Então é 
preciso que, 'realmente, o Govêrno 
mande verificar êsses fatos que, se 
comprovados, terão as características 
de gravidade, porque a mensagem te­
legráfica afirma categOricamente que 
há interêsses estrangeiros colocando 
mouros na costa da economia do Es­
pírito Santo. Com esta breve inter­
venção, peço que V. Exa. ·considere 
suas, também, as minhas palavras. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço o aparte de V. Exa., Sr. Se­
nador Eurico Rezende, que conhece 
tão bem o assunto quanto eu. Espera­
mos que o Sr. Presidente do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Flores­
tal, bem como o Sr. Ministro da In­
dústria e do Comércio, possam tomar 
as providências que venham acautelar 
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os interêsses da indústria madeireira, 
principalmente da ·que trabalha com 
o jacarandá, que não interessa só ao 
Espírito Santo, mas também à Bahia, 
ao Estado de São Paulo, a tôdas aque­
las indústrias que se dedicam à lami­
nação de jacarandá. Hoje o jacarandá 
é uma grande riqueza, tanto pela sua 
raridade como pela sua quantidade, 
pois tem diminuído muito no nosso 
País. 

Deixo, assim, o meu apêlo a essas 
autoridades a fim de que possam to­
mar as providências necessárias para 
que se regularize a situação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - Milton Trin­
dade - Lobão da Silveira - Clo­
domir Millet - Sebastião Archer 
- Sigéfredo Pacheco - Walde· 
mar Alcântara - Duarte Filho -
Domício Gondim - Arnon de 
Mello - José Leite - Josaphat 
Marinho - Eurico Rezende -
Raul Giuberti - Benedicto Valla­
dares - Lino de Mattos -- José 
Feliciano - Adolpho Franco ......... 
Antônio Carlos - Guido Mondin, 

0 SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Sôbre a mesa, projetos de 
resolução que vão ser lidos pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 42, DE 1969 

Nomeia Cláudia Adda Passerini 
para o cargo de Diretor, PL-1, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É nomeada, de 
acôrdo com o art. 85, alínea c, item 2, 
do Regimento Interno, combinado 
com o art. 75, item IV, alínea g, da 
Resolução n.0 6, de 1960, para o car­
go isolado, de provimento efetivo, de 
Diretor, PL-1, do Quadro da Secre'­
tarla do Senado Federal, a Oficial 
Legislativo, PL-3, Cláudia Adda Pas­
serini. 

Justificação 

A nomeação, que ora propomos ao 
exame da Casa, recai numa das mais 
dedicadas e eficientes funcionárias 

desta Secretaria. A frente da nova 
função a que é indicada continuará, 
certamente, a prestar ótimos serviços. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Vasconcelos Tôrres 
- Cattete Pinheiro - Raul Giuberti. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N,0 43, DE 1969 

Nomeia lsnard Sarres de Albu­
querque Mello para o cargo de 
Diretor, PL-1, do Quadro da Se­
cretaria do SenadQ Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É nomeada, de 
acôrdo com o art. 85, alínea c, item 
2, do Regimento Interno, combinado 
com o artigo 75, item IV, alinea g, 
da Resolução n.0 6.. de 1960, para o 
cargo isolado, de provimento efetivo, 
de Diretor, PL-1, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal, a Oficial 
Legislativo, PL-3, Isnard Sarres de 
Albuquerque Mello. 

Justificação 

A Comissão Diretora nomeia para 
o cargo de Diretor, PL-1, uma das me­
lhores funcionárias do Quadro da 
Secretaria. do Senado Federal. 

Trata-se de servidora que sempre 
desempenhou com dedicação e corre­
ção o seu trabalho, habilitando-se a 
exercer com eficiência o cargo para 
o qual é escolhida. 

Sala das Sessões, eth 27 de novem­
bro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Vasconcelos Tôrres 
- Cattete Pinheiro - Raul Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho} - os projeto~ lidos, de auto­
ria da Comissão Diretora, não de­

pendem de parecer das comissões téc­
nicas. Serão publicados e oportuna­
mente incluídos em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­

rinho) - Está terminada a hora do 

Expediente. 

Sôbre a mesa, requerimento de au­
toria do Sr. Senado.r Vasconcelos Tôr­
res cuja leitura será feita pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 102, DE 1969 

Solicita transcrição nos Anais 
do Senado do editorial intitulado 
"My Lai" publicado no j'Globo" do 
dia 27-11-69. 

Sr. Presidente, 

Requeiro, à Mesa, de conformidade 
com dispositívo legal vigente, a trans-.. 
crição nos Anais do Senado do Edito ... 
rial anexo, publicado no Globo do 
dia 27-11-69, sob o titulo "My Lai". 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1969. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - o requerimento lido será 
oportunamente incluído em Ordem 
do Dia e submetido à deliberação do 
Plenário. 

Havendo número regimental, pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão. em segundo turno, 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 

15, de 1969 (n.o 1.700/68, na Ca­
sa de origem), que amplia o Qua­
dro do Pessoal do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 1.8 Região, 
e dá outras providências (em re­
gime de urgência, nos têrmos do 
art. 326, 5-b do Regimento Inter­
no, em virtude da aprovação de 
requerimento de urgência apre­
sentado pelas lideranças), tendo 
PARECERES favoráveis, sob n.os 

136, 137 e 138, de 1969, das Co­
missões 

- de Serviço Público Civil; 

- de Legislação Social; e 

- de Finanças. 

Em discussão o projeto, em segundo 
turno. 

Se nenhum dos srs. Senadores de­
sejar fazer uso dà palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Estâ encerrada. 

A votação será secreta e deverá 
processar~se por maioria absoluta. 

O SR. AURilLIO VIANNA - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela or­
dem. 

1 



Novembro de 1969 DIA filO DO CONCBESSO NACION \L (Seção 11) Sexta-feira 28 0933 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Pela ordem, tem a palavra 
o Sr. Senador. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, consulto V. Exa., uma vez 
que não tenho o Regimento Interno 
à. mão, se a matéria n.0 1 da pauta 
Poderia ser votada ao fim da Ordem. 
elo Dia. 

Em caso afirmativo, pediria a V. 
.Exa. que assim se procedesse. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Mesa tem atribuição re­
gimental para proceder à inversão de 
matérias constantes da pauta. 

Assim, acolhendo o pedido formt:.­
lado pelo nobre Senador Aurélio Vian­
na, a matéria constante do n.0 1 da 
pauta será colocada em último lugar 
na Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Passa-se ao 

Item 2 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 114, 
de 1968, de autoria do Sr. Sena­
dor Nogueira da Gama, que in­
clui no Plano Rodoviário Nacio­
nal as Rodovias Poços de Caldas­
Botelhos-Divisa Nova-Alfenas e 
BR-381 - Varginha - Alfenas -
Usina de Furnas, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECE:RES, sob n. 0s 1.024, 1.025 
e 1.026, de 1968, das Comissões 

- de Cohstituição e Justiça, 
pela juridicidade e constitu-
cionalidade, com as Emen­
das n.os 1-CCJ, 2-CCJ e 
3-CCJ; 

- de Transportes, Comunica­
ções e Obras Públicas. pela 
aprovação do projeto e das 
emendas da Comissão de 
Constituição e Justiça, com 
as emendas que oferece, de 
n.0 s 4-CT e 5~CT; e 

- de Finanças, pela aprovação 
do Projeto e das emendas das 
Comissões de Constitui·~ão e 
Justiça e de Transpnrtes, 
Comunicações e Obra~, Pú­
blicas. 

A discussão do projeto e das emen­
das foi encerrada na sessão de 4 de 
dezembro último. 

Em dias sucessivos, const.ou o pro~ 
jeto da Ordem do Dia, tendo sido a 
sua · ;V~tação adiada por falta de 
número. 

Em votação o projeto, em seu pri­
meiro turno. 

Os Srs. Senadores. -gtie aprovam o 
projeto, queíram pétfuanecer senta-
dos. (Pausa.) -;;_'-:~' 

Está aprovado. 

1!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 114, DE 1968 

Inclui no Plano Rodoviário 
Nacional as Rodovias "Poços de 
Caldas-Botelhos-Divisa Nova­
Alfenas" e "'BR-381-Varginha­
Alfenas-Usina de Furnas", e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- São incluídas na relação 

descritiva das Rodovias do Plano Ro­

doviário Nacional, anexa ao Decreto­
Lei n.o 142, de 2 de fevereiro de 1967, 
dentro do regime preferencial de 

obras, as seguintes rodovias: 

1 - BR-266-Varginha (BR-381) 

-Elôi Me n d e s-Alfenas­
Areado-Usina de Furnas; 

2 - BR-491-Poços de Caldas 

(BR- 459)-Botelhos-Divisa 

Nova-Alfenas (BR-266). 

Art. 2.0 
- ~ o Poder Executivo au­

torizado a promover estudos, pesqui­
sas e projetos necessários à execução 

do disposto nesta Lei, podendo utili­
zar, para êsse fim, recursos do Fundo 
Rodoviário Nacional. 

Art. 3.0 
- A execução das obras de 

que trata a presente Lei poderã. ser 
outorgada pe-lo Poder Executivo, em 
concorrência púhlica, através do De­
partamento Nacional dfl Estradas de 
Rodagem, do Ministério dos Trans­
portes. 

Art. 4.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 5.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrârio. 

., 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em votação as Emendas n.os 

1-CCJ, 2-CCJ e 3-CCJ e 4-CT e 5-CT. 

Os Srs. Senadores que as aprovam, 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Estão aprovadas. 

A matéria vai à Comissão de Reda­
ção, a fim de regidir o vencido, para 
o segundo turno regimental. 

São as seguíntes as emendas 
aprovadas: 

EMENDAS N.0 1-CCJ 

Ao art. 1.0 

Onde se lê: 

"rodovias do Plano Rodoviário 
Nacional, anexa ao Decreto-Lei 
n.0 142, d(l 2 de fevereiro de 1967" 

Leia-se: 

"rodovias do Plano Nacional de 
Vlação, anexa à Lei n,0 4.592, de 
29 de dezembro de 1964, restabe­
lecida pela Lel n. 0 5. 356, de 17 de 
dezembro de 1967." 

EMENDAS N.0 2-CCJ 

Ao art. 2.0 

Suprima-se. 

E:ME:NDA N.0 3-CCJ 

Ao art. 3.0 

Suprima-se. 

EMENDA N.0 4-CT 

Ao art. 1.0 

Suprima-se a expresão: 

"Dentro do regime preferencial 
de obras." 

EMENDA N.o 5-CT 

Ao art. 1.0 

Onde se lê: 

"2-BR-491-Poços de C a 1 das 
(BR-459) Botelhos-Dlvisa No­
va-Alfenas (BR-266) ." 

Leia-se; 

"2-BR-491-Poços de Calda• 
(BR- 146;267/459) -Botelhos-Dl­
visa Nova (BR-369)-Areado , ... 
BR-266)." 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 3 

Discussão, em turno único (com 
apreciação preliminar da juridici· 
dade, nos termos do art. 265 do 
Regimento Interno), do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 152, de 1968 
n. 0 2.060/64, na Câmara), que 
dispõe sõbre o exercício da ativi­
dade de Condutor Autônomo de 
Veículo Rodoviário, ·e dá cutros 
providências, tendo 

PARECER, sob n.o 114, de 1!169, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
pela injuridicidade. 

Em discussão o projeto, quanto à 
juridicidade. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação o proieto, quanto à pre. 
liminar. 

os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 

Está rejeitado e vai ao Arquivo. 

lt o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 152, DE 1968 

(N.• 2.060-S/64, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre o exercício da ati· 
vidade de Condutor Autônomo de 
Veículo Rodoviário, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Condutor Autônomo de 

Veiculo Rodoviãrio é o que exerce, 
éle próprio, atividade profissional sen1 
vínculo empregatício, quando pro­
prietário, co.proprietário, ou promi~ 

tente comprador de Uf!l veiculo. 

Parágra.fo único - Os estatutos 
da Federação e dos Sindicatos de 
Condutores Autônomos de Veículos 
Rodoviários deverão adaptar-se aos 
princlploS e normas estabelecidos 
nesta Lei, especialmente quanto à 
definição da respectiva categoria e à 
regulamentação de suas atividndes. 

Art. 2.0 
- O Condutor Autônomo 

de Veículo Rodoviá-rio, em face de 
suas ativídades, permanecerá, para 

todos os efeitos legais, como inte­
grante da categoria econômica, de 
acórdo com o quadro de ativid:=!des e 
profissões a que se refere o art. 577 

da Consolidação das Leis dO Traba­
lho. 

Art. 3.0 
- Compete à Federação 

Nacional dos Condutores Autônomos 
de Veiculas Rodoviârios e aos respec· 
tivos Sindicatos celebra-r contratos 
com as repartições públicas federais, 
estaduais e municipais, bem como 
com entidades autárquicas, socieda­
des de economia mista ou paraesta­
tais e firmas particulares, para a fi­
xação das tabelas ta){imétricas no 
transporte de cargas sêcas ou líqui­
das, a granel ou em barris. 

Art. 4. 0 
- Ressalvado o direito 

adquirido no setor de transporte de 
passageiros, para ser Condutor Autô­
nomo de Veiculo Rodoviário, em Veí­
culos providos de taxímetros ou de 
tabelas autorizadas pelas autorida· 
des competentes, nas cidades onde 
não seja obrigatório o uso dos apare­
lhos antes referidos, é indispensável, 
ainda, o preenchimento dos seguintes 
requisitos: 

I - prova de que exerce a 
profissão de motorista 
há mais de 2 (dois) 
anos; 

ll - prova de que não foi 
condenado definitiva­
mente por crime de na~ 
tureza infarn~Ptc: 

III - prova de que está quite 
com as contribuições 
previdenciárias e do im­
põsto sindical. 

Art. 5.0 - Além das exigências 
contídas no art 4.0 , constitui condi· 
ção essencial para ser considerado 
Condutor Autônomo de Veiculo Ro· 
doviário a obriga toríedade de o mo­
torista apresentar, salvo quando no 
exercício de mandato de represeub· 
çào da classe, nas cidades com popu­
lação superior a 1.500.000 (um mi· 
lhão e quinhentos mil) habitantes, 
uma produção mínima de 65 (se,r:;sen­
ta e cinco) quilômetros de traba1lho 
diário; nas cídades com população de 
1.000.000 (um milhão) até 1.5000.000 
(um milhão e quinhentos mil) habi­
tantes, uma produção mínima de 45 
(quarenta e cinco) quilômetros de 

trabalho diário; e nas cidades com 
população de 500.000 (quinhentos 
mm até menos de 1.000.000 tum mi­
lhão) de habitantes, uma produção 
mínima de 30 (trinta) quilômetros de 
trabalho diário, ficando livre a quilo­
metragem mínima para as cidades 
com população inferior a 500. 000 
(quinhentos mil) habitantes. 

Parágrafo único - Compreende·Se 
como produção mínima de traba1ho o 
equivalente calculado ao dia de 8 (oi­
to) horas, ao mês de 26 (vinte e seis) 
dias e ao ano de 11 (onze) meses, 
tendo em vista as determinações da 
ConsolidaÇão das Leis do Trabalho. 

Art. 6.0 - Ficam as autOridades de 
trânsito dos Estados, Territórios, Mu­
nicípios e do Distrito Federal obriga­
das a, anualmente, selar o velocíme­
tro dos veículos de passageiros a fre­
te, de propriedade dos Condutores 
Autônomos de Veículos Rodoviários, 
assim definidos no art. 1. 0 desta Lei, 
objetivando o contrôle rigoroso da 
produção quilométrica mínima a que 
alude o art. 5.0 , responsáveis que são 
pela fiscalização da renovação das li­
cenças e selagem dos respectivos apa~ 
relhos taximétricos. 

~ 1.0 - As autoridades de que 
trata êste artigo não poderão pro~ 

mover o emplacamento, tampouco 
expedirão alvarã de estacionamento, 
de veículo de aluguel, sem que o re­
querente apresente declaração de que 
é autônomo, fornecida pelo Sindicato 
da respectiva base territorial ou, não 
havendo, do. localidade mais próxima. 

~ 2.0 - Essas autoridades !orne· 
cerão aos interessados as respectivas 
ressalvas, quando o veículo fôr reti­
rado do tráfego em virtude de aci· 
dente, avaria ou desgaste, incmnbin­
do~lhes, em tais casos, deduzir da mé­
dia da produção anual a quilometra. 
gem correspondente. 

Art. 7.0 - As autoridades de trân­
sito referidas no ar.tigo anterior fi­
cam obrigadas, dentro do prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei, a procederem 
ao levantamento dos veículos desti­
nados ao transporte de passageiros, 
por taxímetro ou tabelas autorizadas 
pelas autoridades competentes, nas 
cidades onde não seja obrigatório o 
uso dos referidos aparelhos, em todo 
o território nacional, a fim de sàmen-
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te permitir o licenciamento de novos 
veículos para tais serviços depois de 
conhecidas as necessidades de equi­
líbrio entre a oferta e a procura, 
objetivando produção em harmonia 
com as necessidades de sobrevivêncía 
do Condutor Autônomo de Veículo 
Rodoviário, 

§ 1.0 - Para a ~boa execução 
dêste levantamento, deverá a auto­
ridade competente convocar o res­
pectivo sindicato. 

§ 2.0 
- Para efeito do levanta­

mento supra, deverá a autoridarle 
competente adotar como base um mí-· 
nimo de 300 (trezentos) habitantes 
})ara cada táxi nas Capitais e .no Dis-· 
trito Federal, e de 1.000 (um mill h a·· 
bítantes para cada táxi nas demais 
cidades, a fim de possibilitar uma 
remuneração justa e equitativa ao 
Condutor Autônomo de Veiculo Ro~ 
doviário. 

Art. 8.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 9.o - Revogam-se as disposi­
ções em contrária. 

O SR. PRESIOENTE (Gilberto Mo­
rinho> 

Jtent 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 19, 
de 1969 (n.0 l.Ot9-B, de 1968. na 
casa de origem), que regula a 
importação de reprodutores ze­
buínos, buballnos e outros ani­
mats doméstico~ (incluido em Or­
dem do Dia em virtude de dispen­
sa de interstício concedida na 
sessão anterior a requerimento do 
Sr. Senador Petrónio Portella), 
tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.os 140 e 141, de 1969, das Co~ 
missões 

- de Agricultura e 

- de Economia. 

Em discussão a matéria. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fa­
zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam .. queiram permanecer sentados. 
(Pouso,) 

Está aprovado e vai à sanção. 

É o seguinte o pxojeto apro-
vado: -· ... 

PROJETO DE L~DA CAMARA 
N.0 19, DE 1969 

(N.0 1.099-B/68, na Casa de origem) 

Regula a importação de repro­
dutores zebuinos, bubalinos e ou~ 
tros animais domésticos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- A importação de repro­

dutores zebuínos, bubalinos e outros 
animais domésticos .. procedentes dos 
continentes asiático e africano ou de 
s-eus domínios, possessões ou proteto­
rados, dependerá de autorização pré~ 
via do Ministério da Agricultura, atra­
vés do Departamento Nacjonal de 
Produção Animal. 

Parágrafo umco Dependerá, 
igualmente, de lícença prévia a en­
trada, no território nacional, de ani­
mais da mesma procedência, impor­
tados por outros países e reexporta­
dos para o Brasil. 

Art. 2.0 
- Os pedidos de Importa­

ção deverão especificar: 

I - a raça, quantidade e se­
xo d·e cada espécie; 

11 - a procedência e a fina­
lidade da importação; 

111 - o local onde serão apro­
veitados os animais; 

IV - o número de registro do 
interessado, como pro­
prietário rural e criador, 
no Ministério da Agri­
cultura; 

V - as atividades desenvol­
vidas anteriormente pe­
lo requerente, no sentido 
do aprimoramento do 
rebanho nacional. 

Art. 3.0 
- t vedad• • Importação 

de reprodutores mestiços ou daqueles 
que não tenham condíções de melho~ 
rar a espécie já introduzida no Brasil. 

Art. 4.0 - Não será permitida a 
importação de animais para revenda, 
com tins especulativos. 

f 

Art. 5.0 - A escolha dos animais 
destinados à importação será feita, no 
exterior, sob contrôle de técnicos de­
signados pela representação brasileira 
e às expensas dos interessados. 

Art. 6.0 - Os animais selecionados 
para importação sOmente poderão ser 
aproveitados depois de ·exames e tes­
tes de sanidade, nos locais de origem 
e em quarentenárlo fiscalizado pelo 
Ministério da Agricultura. 

~ !,') - O confinamento dos anl­
mais, para os fins aludidos acima, não 
poderá ultrapassar o lapso de 12 (do­
ze) meses. 

§ 2.0 - O aproveitamento de sé­
men dos reprodutores connnados tica 
na dependência de autorização do Mi­
nistério da Agricultura. 

Art. 7.0 - os interessados nas im~ 
portações poderão complementar as, 
instalações do quarentenário de Fer­
nando de Noronha, de acôrdo com 
projetos e especificações fomeddos 
pelo Ministério da Agricultura. 

Art. 8.0 - As despesas com a movi~ 
mentação dos técnicos e com a com­
plenlentação das instalações do qua­
l'lentenário ficarão a cargo dos inte­
ressados nas importações. 

Art. 9.• - o Ministro da Agricultu­
ra despachará os pedidos de importa­
ção, em prazo não superior a 60 (ses­
senta) dias, ouvindo, antes, os órgãos 
próprios do Ministério. 

Art. 10 - os animais que entra­
rem no Pais em desacôrdo com as dis~ 
posições contidas nesta Lei poderão 
ser apreendidos e sacrificados, sem dt .. 
reito a indenização aos seus proprie~ 
tários. 

Art. 11 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 12 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Jtem 5 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 20, 
de 1969 ln.o 65-B/69, na Casa de 
orígem- Complementar), de ini­
ciativa do Sr. Presidente da Re­
pública, que concede isenção do 
impôsto sõbre circulação de mer­
cadorias, e dá outras providên-
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cias (incluído em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de inters­
tício concedida na sessão anterior 
a requerimento do Senador Petró­
nlo Portella), tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.os 142 e 143, de 1969, das Co­
missões 

- de frojetos do Executivo e 

- de Finanr.as. 

Em discussão o l)foieto. 

Sôbre a mesa~ emenda de autoria da 
8r. Senador Carvalho Pinto, que será. 
lida pelo Sr. !.O-Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N,0 I 

ao Projeto de Lei Complemen­
tar n.0 20, de 1969 (n.0 65-B/69, 
na Câmara), que concede isenção 
do impôsto sôbre circulação de 
mercadorias, e dá outras provi­
dências. 

Ao artigo 1.0 : 

Dê-se ao item XIII a seguinte re-
dação: 

"XIII - As saídas, de quaisquer 
estabelecimentos, de rações ·ba­
lanceadas para animais, correti­
vos, soros e vacinas, carrapatici­
das, cocciodiostáticos, vermífugos, 
sêmen congelado e produtos zoa­
técnicos e veterinários, adubos 
simples ou compostos, fertilizan­
tes, inseticidas, fungicidas, formi­
cidas, herbicidas, samicidas, r~­

produtores puros de origem ou pu­
rOs por cruza, desde que devida­
mente registrados, pintos de um 
dia, mudas de plantas e sementes 
fiscalizadas pelos órgãos compe­
tentes." 

Justificação 

Esta emenda, apresentada em aten­
dimento ao grande número de apelos 
que nos foram dirigidos pelas classes 
interessadas, bem como pelo Secretá­
rio de Agricultura do Estado de Sã.D 
Paulo, visa, tão-sOmente, a corrigir 
uma omissão do texto do item XIII 
do art. 1.0, relativo aos insumos agrí­
colas, cuja relação deve ser mais es­
pecificada, a fim de evitar quaisquer 
dúvidas int_erpretativas. 

Assim, é que incluímos, no atual 
texto, "os corretivos, soros e vacinas, 

carrapaticidas, cocciodiostáticos, ver­
mífugos, sêmen congelado e produtos 
zootécnicos e veterinários" e os "re­
produtores puros de origem ou puros 
por cruza, desde que devidamente re­
gistrados". Substituímos, ainda, a ex­
pressão -·"sementes certificadas~~ -
por - "sementes nscaliz.adas". 

Conforme salientou o Ministro da 
Fazenda em sua e~posição de moti­
vos. as isenções contidas nos itens XI, 
XII e XIII já estão em vigor no Es­
tado de São Paulo. Segundo o Minis­
tro, "os resultados dessa experiência 
aconselham seja o mesmo favor esten­
dido, por lei complementar da União, 
a todo o Território Nacional". 

Brasília, 27 de novembro de 1969. -
Carvalho Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em discussão o projeto. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA 
Sr. Presidente. peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
ao entrar nesta Casa o projeto ora em 
discussão, a êle apresentou emenda o 
nobre Senador Vasconcelos TôrreS, 
emenda que versava sôbre a mesma 
matéria da ainda há pouco lida pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. Fiz um apêlo a S. 
Exa. no sentido de que não vedasse 
a tramitação da proposição, eis que 
teria1 uma vez emendada, de voltar à 
outra Casa do Congresso, sem tempo 
para a devida aprovação. S. Exa. gen­
tilmente atendeu ao meu apêlo. 

No mesmo sentido, fui procurado 
pelo Presidente da Confederação Na­
cional de Agricultura. o ilustre Se­
nador Flávio Brito, que, com a ve­
emência de intransigente defensor 
do mundo rural, fêz ver omissões na 
proposição, que precisavam ser defi­
nitivamente reparadas e supridas. 

No mesmo sentido, recebi apêlo do 
nobre Senador, Lider da Oposição, 
Aurélio Vianna, que analisando como 
sempre faz, com a eficiência que lhe 
é peculiar, a mensagem e a proposi­
ção, entendeu que a omissão melho­
rava, sob certos aspectos, o mundo ru­
ra~ mas criava problemas sérios, afas­
tando da isenção produtos absoluta-

mente indispensáveis! notadamente, 
à pequena hwourá. 

Fiz ver a S. Exa., be!Il como ao ilus­
tre Senador Flávio Brito, que diligen­
ciaria junto ao Govêrno, visando a 
uma solução positiva do problema, 
quando surpreendido fui com uma 
emenda de autoria do nobre Senador 
Carvalho Pinto, intransigente defen­
sor dos interêsses públicos, que exa­
tamente visava a contemplar deter­
minados artigos indispensáveis à la­
voura, no qundro das isençóes fiscais. 

Neste exato momento, Sr. Presi­
dente, dirijo um apêlo, confiado no 
espírito público de S. Exa., ao Sr. Se­
nador Carvalho Pinto, no sentido de 
que S. l:xa. retire a proposição, por.­
que autorizado estou, pelo Chefe do 
Poder Executivo, a declarar a esta 
Casa, ao Senado, atendendo, por con­
seguinte, ao apêlo dos seus lideres, 
que em março próximo, quando da 
reabertura dos nossos trabalhos, men­
sagem visando a disciplinar essa ma­
téria será enviada para transformar­
se em lei, razão pela qual fica, por­
tanto, sem efeito o fim a que visava 
a emenda, pois se ela, de um lado, dá, 
por outro retira pelo menos tem­
poràriamente. E, neste caso, atende­
remos não só dando isenção aos tra­
tores, aos produtos industrializados, 
como também àqueles não contem­
plados no projeto ora em discussão. 

Não frustaremos a tramitação do 
projeto, uma vez que, se aprovarmos 
a emenda, justa, absolutamente 
oportuna, do Sr. Senador Carvalho 
Pinto, a proposição voltaria à outra 
Casa do Congresso Nacional e o as­
sunto, evidentemente, não estaria se 
transformando em imperativo legal, 

Sr. Presidente, a indonnida vigilân­
cia·, a indormida atuação dos ilustres 
Senadores levou a que o Govêrno 
considerasse o problema e o decla­
rasse justo, e por meu intermédio, 
dissesse a esta Casa que o assunto 
seria disciplinado em proposição, 
brevemente, a ser enviada ao Con­
gresso Nacional. Assim não teremos 
a parte negativa, que seria o· embar­
go da tramitação do projeto, para 
têrmos só a solução positiva! a solu­
ção favorável, exatamente aquela a 
que visa, com certeza, o preclaro re­
presentante do Estado de São Paulo. 

I 
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É, por conseguinte, nesse sentido e 
visando ao interêsse público, e certo 
de contar com a colaboração do Se­
nador Carvalho Pinto, que peço a S. 
Exa. que retire a emenda, na certeza 
de que seu propósito será atendido pe­
lo Governa ;FederaL (Muito bemD 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto !Vla­

rinho) - Tem a palavra o Sr. Car­
valho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, atendendo ao apê­
lo com que me distingue o nosso emi­
nente companheiro e Lider, Senador 
Petrônio Portella, e em face do com­
promisso governamental por S. l~xa. 

transmitido, não tenho dúvida em 
propor a retirada da emenda que ha­
via :apresentado, com o exclusivo pro­
pósito de sanar evidente e reconhe­
cida lacuna da proposição oficial em 
debate. Faço-o na certeza de que, 
desta forma, como bem assinalou S. 
Exa., estamos dando uma contribui­
ção à sofrida agricultura brasileira, 
ao evitar a protelação decorrente de 
uma trami.ta~ão actícional da prOpo­
sição na Câmara, agravada pelo re­
cesso e ao permitir que essa área da 
nossa economia venha a usufruir, 
desde logo, das ju~tas vantagen:s fis­
cais indispensáveis à sua sustentação 
e desenvolvimento. Neste sentido, es­
tou enviando à Mesa, na forma regi­
mental, o requerimento de desistên­
cia da minha emenda. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
do Sr. Senador Carvalho Pinto, que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretãrio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMIINTO 
N.0 103, DE 1969 

Requeiro, nos têrmos do art. 212, 

letra s, do Regimento Interno, a re­
tirada da Emenda n.0 1.. de minha 
autoria, oferecida ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 20, de 1969 (n.0 65-B/ 

69, na Casa de origem), que eoncede 
isenção do impô~to sôbre circulação 
de mercadorias, e dá outras provi­
dências. 

Sala das Sessõf::!s, em 27 de novem­
bro de 1969. - Carvalho Pinto. 

O SR. PRESIDENTJ<: (Gilberto Ma-
rinho) - Aprovado o requerimento. 

Esta retirada a emenda. 

Continua em discussão o projeto. 

Tem a palavra o Sr .. Senador Auré· 
lio Vianna, para ·discutir o projeto. 

O SR. AURllLIO· VIANNA (Sem re­
visão do oradOr.') - Sr. Presidente, 
não é a primiera, nern a segunda e 
nem a terceira vez que o Senado des­
cobre erros palmares em projetos 
oriundos do Executivo, embora pro­
jetos que, na outra Casa do Congres­
so Nacional, vêm ·sendo aprovados. 

O Senado não apenas aponta os er­
ros como o modo de retificã-los. Mas 
os erros se vêm :sucedendo, e chega­
rá aquêle instante em que não pode­
remos màis repelir as acusações da 
Imprensa, quando alguns jornais vêm 
afirmando que estamos legislando de 
modo açodado, e, embora reconhecen­
do os erros das proposições, sob pro­
messa de que postet:iormente serão 
retificados, nós as aprovamos. 

Esta a situação de fato. Chegam as 
mensagens; somos convocados a to­
que de caixa às Comissões, e lá che­
gando, temos que voltar depressa pa­
ra votarmos as matérias da Ordem 
do pia. Não temos tido tempo de uma 
análise de Profundidade de cada ma­
téria, e aqui no Plenário, quantas e 
quantas vêzes levantam-se vozes par­
tidas da Oposição como partidas do 
Govêrno, da Bancada governista, pa­
ra demonstrar por a mais b, os erros 
constantes das referidas proposições. 
E é bom não silenciarmos, porque o 
nosso silêncio seria a continuação 
desta ordem de coisas. 

Somos acusados porque não temos 
assessoria. Onde estão os assessôres 
do Govêrno? Onde se encontram êles? 
Quais os cuidados na elaboração dos 
anteprojetos que aqui são transfor­
mados em projetos? 

Fica em jôgo, muitas vêzes, o nome 
do próprio Presidente da República. 
Mesmo acreditando, como nós acre­
ditamos, na palavra do Chefe da Na­
ção, os agricultores brasileiros, cien­
tificados do projeto e de como trami­
tou, não vão aceitar as razões que nós 
lhes apresentemos. Não digo que é 
bom que esteja .acontecendo isto, que 
êste fatos aconteçaih, mas, na verda .. 
de, é um irito de alerta para o no­
bre Chefe da Nação brasileira. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
prazer. 

O Sr. Petrônio Portella - Erros os 
há e os haverá, sempre, do Executivo 
e do Legislativo. O importante é o 
corretivo devido e atravé.s sempre do 
diãlogo. Porque, do contrârio, inclusi­
ve se nós ,admitirmos a infalibilidade 
do Executivo, não justificaríamos nem 
mesmo a nossa tarefa legislativa. 
V. Exa. e os seus companheiros cita­
dos por mim, ainda há pouco, da tri­
buna, prestaram relevantes serviços 
públicos alertando o Govêrno para 
problemas da maior importância, in­
clusive sensibilizando o Govêrno. En­
tão, vê V. Exa. que no caso não cabe 
recriminar; cabe, sobretudo, a con­
gratulação com o Govêrno, por ter 
sido sensível a um reclamo, absoluta­
mente justo, não apenas emanado da 
Oposição, mas também dos quadros 
do próprio Govérno nesta Casa. 

O SR. AURllLIO VIANNA - Que a 
portentosa inteligência de V. Exa. in­
terprete minhas palavras como de~ 

vem ser interpretadas. 

Hã uma sucessão de erros - nãa 
há um êrro; há uma sucessão de en­
ganos - não há um engano. 

Ai de um govêrno, infeliz de urr 
govêrno que não tenha correligioná· 
rios para alertá-lo, que não tenh:: 
uma Câmara para alertá-lo, a fim d1 
que êle possa chamar à responsabili· 
dade aquêles que têm a obrigaçã! 
precípua de consultar, inclusive, à, 
classes interessadas, quandO se trat: 
de leis que podem modificar comple 
tamente certos estatutos, prejudican 
do-as! 

Esta lei vai fazer efeito até que ve 
nha nova mensagem. 

Durante meses os prejuízos que 
pecuária e a agricultura do Brasil vã 
sofrer, todos reconhecemos, se rã 
grandes. Ninguém contesta o fato. 

A pecuária, o aument. .... do custo de 
insumos, das vacinas ~mra anima· 
que, Jsentas, agt:ra, até esta futura le 
terão um aumento calcuL1.damente C 
40 a 60%. 

o preço das doses das vacinas cor 
tra a fabre aftosa - e os rebanlll 
brasileiros são vítimas da aftosa nt 
ma proporção imensa - que era, ,el 
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' 1967, de dezoito centavos, com a isen-
ção obtida, em !968, num reconheci­
mento pelo Govêrno de que o preço 
das vacinas coptra a aftosa era mui­
to alto, ficou redu~ido a dez centavos, 
uma diminuição em câlculos percen­
tuais, de cêrca de ()0%. Pois bem, com 
a aprovação. ctêsse projeto, transfor­
mado em lei, voltaremos àquela situa­
ção anteriOr e o preço das vacinas se­
rá maior do que o daquele tempo. E 
assim, sucessivamente. A emenda 
Carvalho Pinto não preciso comentar. 
Todos aquêles que lidam com os pro­
dutos situados na faixa da emenda 
vão sofrer as conseqüências diretas 
da lei. 

E o custo dos alimentos, o custo dos 
gêneros de primeira necessidade, vão 
subir, não poderão deixar de subir, no 
momento em que há um interêsse ma­
nifesto e visível do aovêrno, de redu­
zi-los. 

Estou falando para que não se diga, 
amanhã, que todos estamos confor­
mados. Não está em jôgo a pessoa do 
nobre Presidente General Garrastazu 
Médici. Está em jôgo a política, uma 
politica inclusive de preços. 

Então, quando importamos, em 
1965, 1.876.000 e tantas toneladas de 
Grigo, gastando com isso cêrca de 140 
nilhões de dólares; quando importa­
nos, em 1966, 2.399.408 toneladas de 
~rigo, despendendo cêrca de 170 mi­
hões de dólares; quando importamos, 
'm 1967, 2.446.017 toneladas de trigo, 
lespendendo a soma astronômica. pa~ 
·a nós, de cêrca de 180 milhóes de dó­
ares; quando o Govêrno fomenta a 
>lantação de trigo no Rio Grande do 
lul; quando Senadores ocupam a tri­
llina semanalmente, mensalmente, 
empre pedindo que se plante mais 
rlgo no Brasil para evitar-se a eva­
ão de divisas, neste mesmo momento 
m dos jornais de mais circulaçáo no 
'aís apresenta-nos êste quadro: o tri­
o vai apo~recer como em 68. 

"Uma boa parte da atual safra de 
trigo do Rio Grande do Sul -
um milhão de toneladas - vai 
apodrecer, como no ano passado, 
em que 25.000 toneladas foram 
perdidas, se medidaS urgentes nãQ 
forem adotadas." 

Insuficiência de armazenamento, 
eficiência de transportes, falta de sl­
•s, falta de providências de infra-

estrutura. Culparmos a atu~l situação 
pelo que está acontecendo? Ainda não 
é possível. Culpá-la pela Juta entre 
Estados Unidos e Domínio do Canadá, 
de um lado, e Argentina, de outro, 
grandes produtores e exportadores de 
trigo? Culparmos o atual Govêrno 
porque, numa concorrência tremenda, 
êsses países oferecem, para a venda 
de trigo no Brasil. preços inferiores 
ao do trigo produzido no Brasil? 

Também não vamos culpar o atual 
Govêrno por tudo isso, mas pedir a 
S. Exa. que não abdique do comando 
da política nacional, porque é o capi­
tão, que determine à sua assessoria 
cuidados especiais na elaboração das 
mensagens e dos anteprojetos, é de­
ver nosso fazê-lo, para evitarmos um 
constrangimento, da parte do Govêr­
no, e um constrangimento da nossa 
parte, se nós não aprovarmos êste 
projeto imperfeito, poderemos ser 
acusados pelos grupos, peJas classes 
que vão ser prejudicadas. Então, um 
grupo de agricultores, um· grupo de 
pecuaristas vai ficar, hoje, com a 
aprovação desta matéria., numa si­
tuação muito pior do que a de on­
tem. E a Oposição, num momento co­
mo êste, em que dará, mais uma vez, 
prova de desprendimento, enfrentan­
do as possíveis críticas que serão lan­
çadas sôbre ela, não poderia silenciar, 
convenhamos todos, porque, nem 
mesmo homens do Govêrno silencia­
ram e indo mais além, apresentaram 
emendas ao projeto. 

Eu sou testemunha do vexame da 
preocupação de diversos colegas, tan­
to da Oposição como do Go-qêrno, usan­
do, com permissão de Can1ões, de seu 
engenho e a sua arte em conseguir, 
sem quebra da ética política, da sua 
cultura política, das suas convicções, 
do processo legislativo, das normas da· 
elaboração dos projetos, dar um jeito, 
conseguirem uma forma de, em não 
prejudicando os inte~êsses populares, 
não ferirem a sua própria consciência. 

Acreditamos na palavra do Presi­
dente da República, o General Emílio 
Garrasta~u Médici, transrnitida que 
foi por intermédio do Licter, o Sena­
dor Petrónio Portella. Estou na im­
pressão de que. sendo S. Exa. um ho­
mem cuidadoso, prático, pesquisador, 
bom comandante, despertará o Sr. 

presidente da República para o que 
vem acontecendo, Ultimamente, no 
congresso, em relação aos projetos 
que lhe são enviados. É ponto em que 
se consubstanciam as boas relações 
entre os dois Podêres, no bom enten­
dimento entre os dois Podêres, por­
que, posso afirmar, de consciência, já 
existe quase certa angústia tôda vez 
que nós temos que decidir sôbre um 
projeto, quando nêle encontramos er­
ros de forma e erros de fundo. 

o Sr. Antônio Balbíno - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
grande prazer. 

O Sr. Antônio Balbino - Pela cir­
cunstância excepcional em que nos 
encontramos e dentro de certa linha 
de objetividade, em virtude mesmo 
dO compromisso assumido pelo Sr. 
presidente da República, perante o 
senado Federal, nada impediria que 
S. Exa., através do sr. Ministro da 
Fazenda, fizesse um apêlo ou reco­
mendação, ou que nome tenha na 
atual República Federativa do Bra­
sil, aos Srs. Governadores de Estado 
interessados, no sentidO de que aquê­
les produtos, não expressamente men­
cíonados na lei, até qUe a lei comple­
mentar fôsse devidamente revisada 
em março, não sofressem a tributa­
ção estadual. Dêste modo se evitaria, 
neste interstício, o agravamento do 
problema a que V. Exa. se refere. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - ótima 
sugestão que, ao certo, será levada em 
consideração pela liderança do Go­
vêrno, que a transmitirá ao Chefe do 
Executivo. 

Mas termino, nobre Senador. Tudo 
isto revela que nenhum Govêrno, na 
conjuntura atual e por muito tempo, 
para legislar bem, para o bem comum 
e o bem de todos, para o progresso e 
o desenvolvimento da Nação brasilei­
ra, poderá prescindir do. inteligência 
da cultura e do patriotismo do Sena­
do Federal e da Câmara dos ·Depu­
tados, isto é, do Congresso dêste País. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinllo) - Continua a discussão. 

Tem a pala""Vra o Sr. Senador Flãvio 
Brito. 



Novembro dt: 1969' DIAI\10 DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sexta-feira 28 0939 

O SR. FLAVIO BRITO - Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, com a res­
ponsabilidade que tenho, não poderia 
deixar de registrar, neste momento. 
o ponto de vista da classe patrona1 
rur~l responsável pelo abastecimento 
interno, pela exportação e pelas di·· 
visas do País. E mais, Sr. Presidentt~ 
e Srs. ·Senadores, tôdas as vêzes qm~ 
os produtos agrícolas sofrem eleva~ 

ção de preço, tais produtos são ime~ 
diatamente tabelados, porém, não se 
tabelam os insumos para a agricu1~ 

tura, o que avilta o preço para o pro~ 
dutor rural. 

Todos sabemos que os produtos· in~ 
dustrializados sobem de preço, quase, 
quinzenalmente e, no entanto, não são 
tabelados. 

Como é comum agora dizer-se no 
Brasil, precisamos fazer o jôgo da ver­
dade. 

Hoje, ao tomar conhecimento da 
matéria, procurei a Liderança do meu 
Partido, obediente e partidário que 
sou, para transmitir a minha apreen~ 
são e a da minha classe, porque, até 
a presente data já recebi 19 telex 
das Federações de Agricultura, inclu­
sive da Federação do Rio Grande do 
Sul, terra do Sr. Presidente da Re:;:Jú~ 
blica e do Ministro Cirne Lima, tal­
vez o Estado mais afetado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
minha classe acredita no que disse o 
Líder do meu Partido. S. Exa., em no­
me do Govêrno, nos afirmou que se­
rá enviada dentro de quatro meses, 
ao Congresso Nacional, mensagem, in­
cluindo os produtos omitici.os na Men­
sagem n.0 20, ora em discussão, men­
sagem orientada e justificada pelo 
Sr. Ministro da Fazenda. 

Sabemos que, durante os quatro 
meses de recesso, os produtores ru­
rais terão que saudar os seus títulos, 
pois, o próprio Banco do Govêrno, o 
Banco do Brasil, não esperará pelas 
isenções justas, ora pleiteadaE, pela 
classe. 

Sr. Presidente, com prazer, verifico 
qtie, nesta Casa, tôda vez que entra 
em jôgo qualquer assunto da Ag:ricul­
tura, tanto a oposição como a situação 
procuram colaborar com o Govêrno. 
Não há brasileiro que não tenha co­
nhecimento do estado de descapitali­
zação da agricultura. Hoje nós temos 
proprietários de fazenda3, quer de café, 

quer de pecuária ou dos demais pro­
dutos, que tiram apenas o salário-mí­
nimo da sua região, de1xando de au­
ferir justa remuneração do seu tra-
balho. ·\ 

O Sr. V~ncelos Tôrres - Per­
mite V. Exa:-ttm aparte? 

..... ' 

O SR. FLÃVI.'RITO- Compra­
zer. 

O Sr. V asconcel()s Tôrres - Além da 
descapitalização, pior é a proletari­
zação da agricultura. A figura do fa­
zendeiro aritigo já não existe mais. 
1i: ésse homem que, pràticamente, às 
vêzes não ganha nem para comer. 

Descapitaliza:ndo sim, mas parali­
sando muito mais. Estou intervindo 
na oração sincera, apaixonada, cor­
reta de V. Exa., para dizer que, tendo 
apresentado emenda atendendo ao 
apêlo do eminente Lider do Govêrno, 
a retirei, confiando em que, realmen­
te, a matéria versada na emenda, e a 
que, evidentemente, ninguém pode 
opor qualquer restrição, estava cor~ 

rigindo uma falha. Mas, como esta­
mos diante dos fatos e deve o Con­
gresso ter suas atividades encerradas· 
dentro de poucos dias, concordei com 
a retirada da emenda. Queto mani­
festar a mesma esperança de V. Exa. 
- já agora transformada em têr~ 

mos· de compromisso, com a palavra 
do Líder do Govêrno, de que, tão lo­
go o Congresso Nacional seja reaber­
to, virá mensagem capeando o dispo~ 
sitivo que nós pretendíamos aprovar 
no dia de hoje. V. Exa. vai receber de 
mim, neste instante, o elogio certo e 
adequado para um homem que quan­
do fala em agricultura não está de­
fendendo iriterêsses de confederações 
nen1 de classes, está defendendo o 
interêsse do Brasil, porque a agricul­
tura é a filha pobre desta Pátria. 

O Slt. FLAVIO BRITO - Muito 
obrigado, Senador Vasconcelos Tôrres. 
Eu ia citá-lo, como também ao Sr. 
Senador Carvalho Pinto, V. Exas., com 
a responsabilidade de representar 
nesta Casa o Estado do Rio e o Es­
tado de São Paulo, participam com 
uma parcela de responsabilidade na 
agricultura e, também, receberam de 
companheiros meus e companheiros 
de V. Exas. a pêlo para que ajudassem 
a amenizar o sofrimento, contribuis­
sem para que o empobrecimento dos 
agricultores seja menof5 rápido que o 
que vem ocorrendo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós 
da agricultura, acreditamos no Go­
vêrno, acreditamos no Líder do meu 
Partido e não vamos paralisar nossas 
atividades. Vamos continuar a pro­
duzir, embora com gravames do ICM 
acarretados com a presente mensa­
gem. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Continua a discussão. Se 
mais nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.) 

Estâ encerrada. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 

Está aprovado. Vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 20, DE 1969 

(LEI COMPLEMENTAR) 

(N.0 65-B/69, na Casa de origem) 

(DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA) 

Concede isenção do impôsto sô­
bre circulação de mercadorias, e 
dá ()Utras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l,ll - Ficam isentas do impôs­
to sôbre operações relativas à circula­
ção de mercadorias: 

I - as saJda.s de vasilhames, 
recipientes e embala­
gens, inclusive sacaria, 
quando não cobrados do 
destinatário ou n ã o 
computados no valor das 
mercadorias que acondi­
cionam e desde que de­
vam retornar ao estabe­
lecimento remetente ou 
a outro do mesmo titu­
lar; 

11 - as saídas de vasilhames, 
recipielltes e embala­
gens, inclusive sacaria, 
em retôrno ao estabele­
cimento remetente ou a 
outro do mesmo titu~ 

lar ou a depósito em seu 
nome; 
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111 - as saídas de mercado­
rias destinadas ao mer­
cado interno e produzi­
das em estabelecimentos 
industriais como resul­
tado de concorrência in­
ternacional, com parti­
cipação de indústrias do 
País, contra pagamento 
com recursos oriundos 
de divisas conversíveis 
provenientes de finan­
ciamento a longo prazo 
de instituições financei­
ras internaclonds ou 
entidades governamen­
tais estrangeiras; 

IV - as entradas de merca­
dorias em estabelecimen­
to do importador, quan­
do importadas do exte­
rior e destinadas à fa­
bricação de peças, má­
quinas e equipamentos 
para o mercado interno, 
como resultado de con­
corrência internacional 
com participação da in­
dústria do País. contra 
pagamento com recursos 
provenientes de divisas 
conversíveis, provenien­
tes de financiamento a 
longo prazo de institui­
ções financeiras inter­
nacionais ou entidades 
governamentais estran­
geiras; 

V - as -entradas de merca­
dorias importada..;: do ex­
terior, quando destina­
das à utilização como 
matéria-prima em pro­
cessos de industrializa­
ção, em estabelecimento 
do importador, desde que 
as saídas dos produtos 
industrializados resul­
tantes fiquem efetiva­
mente sujeitas ao paga­
mento do impôs to; 

VI - as entradas de merca ... 
darias cuja importação 
estiver isenta do impõs ... 
to, de competência da 

União, sóbre a importa­
ção de produtos estran­
geiros; 

VII - as entradas, em estabe­
lecimento do importa­
dor, de mercadorias im­
portadas do exterior sob 
o regime de 1.raw back; 

VIII - as saídas cte estabeleci­
mento de empreiteiro de 
construção civil, obras 
hidráulicas e outras obras 
semelhantes, inclusive 
serviços auxiliares ou 
complementares, de mer­
cadorias adquiridas de 
terceiros e destinadas às 
construções, obras ou 
serviços referidos, a car­
go do remetente; 

IX - as saídas de mercado­
rias de estabelecimento 
de produtor para esta­
belecimento de coopera­
tiva de que faça parte, 
situado no mesmo Esta­
do; 

X - as saídas de mercado ... 
rias de estabelecimento 
de cooperativa de pro­
dutores para estabeleci~ 
mentos, no mesmo Esta­
do, da próprla coopera­
tiva, de cooperativa cen ... 
trai ou de federação de 
cooperativas 
cooperativa 
faça parte; 

de que a 
remetente 

XI - as saídas de amõnia, 
ácido nítrico, nitrato de 
amônia e de suas solu­
ções, ácidO sulfúrico, áci­
do !os!órico, fosfatos de 
amônia, de enxôfre de 
estabelecimento onde se 
tiver processado a res­
pectiva industrialização: 

a) a estabelecimentos 
onde se industriali2:em 
adubos simples ou 
compostos e fertili­
zantes; 

b) a outro estabeleci­
mento do mesmo ti­
tular daquele onde se 
tiver processado a in­
dustrialização; 

c) a estabelecimento 
produtor. 

XII - as saídas dos produtos 
mencionados no inciso 

anterior do estabeleci .... 
menta referido na alínea. 
b do mesmo inciso, com 
destino a estabelecimen ... 
to onde se industrializem 
adubos simples e com­
postos ou fertilizantes e 
a estabelecimento pro­
dutor; 

XIII - as saidas, de quaisquer 
estabelecimentos, de ra­
ções balanceadas para 
animais, adubos simples 
ou compostos, fertilizan­
tes, inseticidas, furJgici­
das, formicidas, herbici­
das, sarnicidas, pintos de 
um_dia, mudas de plan­
tas e se't)lentes certifica­
das pelos órgãos compe­
tentes; 

XIV - as saidas, de quaisquer 
estabelecimento, de má­
quinas e implementas 
agrícolas, e de tratores, 
aquêles e êstes quando 
produzidos no País. 

§ 1.0 
- As isenções de que trata 

o inciso XIII aplicam-se exclusiva­
mente aos produtos destinados ao uso 
na pecuária, na avicultura e na agri­
cultura. 

§ 2.0 
- A isenção de que trata o 

inciso XIV vigorará ate o dia 31 de 
dezembro de 1974. 

Art. 2.0 
- As emprêsas produtoras 

de discos fonográficos e de outros 
materiais de gravação àe som pode­
rão abater do montantt! do impô.sto 
de circulação de mercadorias o valor 
dos direitos autorais, artisticos e co­
nexos, comprovadamente pagos pela 
emprêsa, no mesmD periodo, aos au­
tores e artistas, nacionais ou domici­
lia1os no País, assim como aos seus 
herdeiros e sucessores, mesmo atra­
vés de entidades que os representem. 

Art. 3.0 - Nas saídas de bens de 
capital de oriJem estrangeira, pro­
movidas pelo estabelecimento que, 
com a isenção prevista no inciso VI 
do art. 1.0

, houver realizaao a impor­
tação, a base de cãlculo do impôsto 
sôbre circulação de mercadorias será 
a diferença entre o valor da operação 
de que decorrer a saída e o custo da 
aquisição dos referidos bens. 

• 
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Parágrafo único - Para os efeitos 
dêste artigo, consideram-se bens de 
capital as máquinas e aparelhos, bem 
como suas peças, acessórios e sobres­
salentes, classificados nos capítulos 
84 (oitenta e quatro) a 90 (noventa) 
da tabela anexa ao regulamento do 
ímpôsto sôbre produtos industriali­
zados, quando, por sua natureza, se 
destinem a emprêgo direto na pro­
dução agrícola ou industrial e na pres­
tação de serviços. 

Art. 4.0 
- Não serão aplicadas pe­

nalidades aos contribuintes do Im­
pôsto sôbre Circulação de Mercadorias 
por infrações, praticadas entre 1.0 de 
janeiro de 1969 e 31 de dezembro do 
mesmo ano, relativas às entradas e 
saídas dos bens de capital de origem 
estrangeira que tenham importado. 

Art. 5.0 - Continuam em vigor o 
art. 4.0 do Decreto-Lei n.0 288, de 28 
de fevereiro de 1967, E" legislação pos­
terior pertinente à matéria nêle tra­
tada; o art. 5,0 do Decreto-Lei n.O 244, 
de 28 de fevereiro de 1967, e o art. 2. 0 

do Decreto-Lei n.o 932. de 10 de ou­
tubro de 1969, 

Art. 6.0 - Esta Lei entra em vi­
gor na data de sua publicaçií.o. 

Art. 7.0 - Revogam-se as clisposi­
ções em contrário. 

O SR, AURÉLIO VIANNA - Sr, 
Presidente, peço a palavra, pela or­
dem. 

O SR PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, peço a V. 
Exa. faça constar da Ata, que a nos­
sa declaração de voto foi o pequeno 
discurso que fizemos sôbre o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Dina.rte Ma­
riz) - A solicitação de V. Exa. será 
atendida, 

Item 6 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n,0 115, de 1969, da Co­
missão de Constituição t~ .rustiça, 
sôbre o Projeto de Lei do Senado 
n,0 30, de 1963, de autoria do Sr, 
Senador Vasconcelos Tôrres, que 
dispõe sôbre as atividades da in­
dústria farmacêutica, c dá outras 
providências. 

(Parecer no sentido de sobres­
tar o andamento da matéria, até 
que seja apreciado o projeto rela­
tivo ao "Plano de Saúde".) 

Ern discussão o parecer. (Pausa.) 

Como nenhum dos -Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, dé;õ'!aro encerrada a 
discussão. __ x., 

~-:-~ 

Etn votação. 

O."S Senhores Senadores que o ap:to­
vam, queiram conservar-se sentados. 

(Pausa,) 

FQi aproVado o parecer. 

Em conseqÜência, a matéria fica 
sobt:estada. 

É o seguinte o parecer apro­
vado: 

PARECER 
N, o 115, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre a Emenda n.0 2 
apresentada ao Projeto de Lei do 
Senado n.0 30/63, a que já foi afe~ 
recido substitutivo desta Comis~ 
são. 

Relator: Sr, Josaphat Marinho 

Volta a esta Comissão o Projeto de 
Lei n.0 30/63, de autoria do ilustre 
Senador Vasconcelos Tôrres, a que és­
te órgão já ofereceu substitutivo. 

2. Houve, porém, a Emenda n.0 2, de 
Plenário, em 1968, firmada pelo nobre 
Senador Pedro Carneíro, segundo a 
qual 

"os laboratórios, fabricantes ou 
manipuladores de produtos far­
macêuticos fornecerão ao órgão 
controlador dos preços do Govêr­
no Federal, no prazo mâximo de 
dez (10) dias, a contar da data 
de vigência da presente Lei, as ta~ 
belas de preços autenticadas, dos 
respectivos produtos, em vigor em 
31 de março do corrente ano." 

3. Pareceres da Comissão de Econo­
mia e da de Finanças opõem-se ao 
projeto e ao substitutivo. A Comissão 
de Saúde opinou pela aprovação Jo 
substitutivo. 

A par disso, informação do MinistP.~ 
rio da Saúde, de vários meses após o 
_primeiro pronunciamento desta Co­
missão, considera o projeto e o subs-

titutivo "totalmente superados pels 
legislação vigente e atualíssima". 

4. É difícil; no~ tempos presentes 
afirmativa assim dogmática, pois att 
os juristas mais atentos e competen 
tes estão em dúvida permanente sôbr1 
leis e preceí tos vigentes, tantos os di 
plomas sucessivos reguladores d' 
mesmo assunto. 

5. Ocorre, Porém, que está em pre 
paro, em têrmos gerais e amplos, ur. 
"Plano de Saúde", que deverá corpo 
rificar-se, oportunamente, em legisla 
ção específica. 

E o "Plano de Coordenação das Ati 
vidades de Proteção e Recuperação d 
Saúde", elaborado e publícado pel 
Ministério da Saúde, prevê a "assü 
tência farmacêutica" e a ''constitui 
ção de associações locais de coopere 
ção de consumidorefS", esclarecendo: 

"Com o objetivo de reduzir os pr1 
ços dos medicamentos destinadt 
às pessoas de baixo poder aquisit 

·v o e sem prejuízo dos aspectt 
científicos, sociais e econômic1 
das atividades farmacêuticas, d' 
verão conter-se, entre as incun 
bências precípuas das associaçõe 
as seguintes atribuições, a ser~ 
exercidas por grupos especializ· 
dos: 

a) a seleção de medicamentos, , 
modo a reduzir a multiplicida· 
de fórmulas com o mesmo val 
terapêutico; 

b) a realização de compras cc 
prévio condicionamento da p1 
dução, visando-se à composi; 
de preços desonerados de exce'i 
vas parcelas de propaganda, e1 
balagem, lucros e remuneraç 
pela utilização de técnicas ou t: 
tentes; 

e) o estabelecimento de preços 
venda; 

d) o contrôle do valor e do uso< 
benefícios individuais que for1 
proporcionados pelos recursos o 
ciais." 

Assim, o "Plano" a ser convert 
em espécie de lei orgânica ou lei-p 
grama compreende as linhas e o 
cance da proposição ora. discuti< 
Abrange problemas como o de re1 
ção da "multiplicidade de fórmu 
com o mesmo valor terapêutico", o 
«excessivas parcelas de propagan 



1942 ';<Sexta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Novembro de 1969 

!mbalagem, lucros e remuneração pela 
1tilização de técnicas ou patentes" e 
' do "estabelecimento de preços de 
·enda". 

Nestas condições, se não se deve 
ntender que a legislação existente 
,aste Para prejudicar a proposição 
riginária e o substitutivo. a verdade 
que, com o tempo decorrido, a ela­

oração· do "Plano de Saúde~>, até por 
1a amplitude, toma desaconselhável 
aprovação de leis que possam per­

ubar diretrizes em preparo ou em 
a de experiência. 

Demais, o "Plano" anunciado certa­
ente se httrmonizará com a Consti­
ição, que atribui à União legislar 
bre "normas gerais de defesa e pro· 
cão de saúde" (art. 8.0, XVIII, c). 

Com base ne:;sas razões, opinamos 
r que seja sobrestado o exame da. 
esente proposição, consJderando-se 
idéias contidas no processo quando 

r apreciado o projeto relativo ao 
Iano de Saúde". 

Se, decorrido prazo razoável, não fôr 
~recido ao conhecimento do Con­
osso Nacional o referido "Plano", 
da impede que se retome a dlscus­
> da matéria. 

t o parecer, fundado, também, na. 
entação que se vem adotando com 
ação à reforma dos Códigos. 

lala das Comissões, em 18 de no­
nbro de 1969. - Aloysio de Carva­
,, Presidente em exercício - Josa· 
at Marinho, Relator - Antônio 
rlos - Clodomir MiJJet - Edmundo 
"i - Antônio Balbino - Wilson 
nçalves - Bezerra Neto. 

I SR. PRESIDENTE (Di n a r te 
riz) 

Item 7 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.0 116, de 1969, da Co­
missão de Constituição e Justiça, 
sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 5, de 1969 (n.0 52-B, de 
1967, na Casa de origem), .que al­
tera o art. 11 do Decreto-Lei 
n.O 1. 6G8, de 18 de setembro de 
1939 (Código de Processo C!v!l). 
(Parecer no sentido de sobrestar 
o andamento da proposição, em 
face da anunciada. remessa do 

projeto de reforma do Código de 
Processo Civil). 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

Em VDtação o parecer. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram c o n s e r v a r-se sentados 
(Pausa.) 

Foi apmvado o parecer, 

. A matéria fica sobrestada. 

' 

É o seguinte o parecer aprova­
do: 

PARECER 
N.0 116, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei 
n.0 5, de 1969, da Câmara dos 
Deputados, que altera o art. 11 do 
Código de Processo Civil. 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 

Aprovado pela Câmara dos Depu­
tados, o presente projeto altera o art. 
11 do Código de Processo ~Civil, trans­
formando o parágrafo único em pri­
meiro e acrescentando ao texto o • 
i 2.0 , nestes têrmos: 

"Cumprida a precatória, será ela 
obrigatOriamente devolvida ao 
juízo deprecante, sob registro pos­
tal ou entregue, contra recibo, a 
procurador devidamente habilita­
do.". 

2. Cuidando o art. 11 dos "atos re­
quisitados por telegrama, radiograma 
ou telefone", seu atual parágrafo úni­
co estabelece que: 

"a parte depositará, no cartório 
do Juízo deprecante, quantia cor­
respondente às despesas que de­
vam' ser feits.s no juízo depreca­
do.'' 

Assim, embora a devolução da pre­
catória deva ser assegurada, até para 
evitar artifít:!ios 'e procrastinação de 
diligências, parece que o § 2.0 , como 
está no projeto. dlspensa o depósito 
do valor das despesas. Caso seria, 
pois, de dar nova redação ao preceito 
acrescido, a fim de evitar confusão. 

3. Sabe-se, porém, que o nôvo Qo .. 

vêrno da República, pela palavra do 
Presidente e do Ministro da Justiça, 

I 
". 

promete adiantar a reforma dos Cô· 
digas, como medida de importância 
relevante. .1!: de prever.se, portanto, 
que não tardará a remessa dos pro· 
jetos ao Congresso Nacional. 

4. Destarte, e de acôrdo com pro­
nunciamentos recentes desta Comis­
são, é aconselhável sobrestar o anda­
mento da proposição, para que seja 
considerada juntamente com o pro­
jeto de Código de Processo Civil. Ten­
ta a Comissão cortar, por essa for­
ma, o agravamento do tumulto da le­
gislação. 

se não houver a tn1clatlva prevista, 
em prazo razoável, o projeto podera 
ter curso regular oportunamente, e 
sem prejuízo, pois não envolve ma-
téria de caráter urgente. ' 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de 

1 
Car .. 

valho, Presidente em exercício - Jo­
saphat Marinho, Relator - Antônio 
Carlos - Clodomir Millet - Bezerra 
Neto- Edmundo Levi- Antônio Bal­
bino - Wilson Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Ma­
riz) 

Item 8 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.O 123, de 1969, da Co­
missão de Constituição e Justiça, 
sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara número 162, de 1968 {n.o 

1.363-C/68,. na Casa de origeml, 
Que regula a indenização aos de­
pendentes, e dá outras providên­
cias. 

(Parecer no sentido de sobrestar 
o andamento da proposição; em 
face da anunciada remessa do 
projeto de reforma do Código 
Civil.) 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, 

encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. senadores que estiverem de 
acôrdo com o parecer queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Fica sobrestada a matéria. 
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É o seguinte o parecer apro­
vado: 

PARECf;R 

N.0 123, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei dta 
Câmara n.0 162, de 1968 (n.0 , . 

1. 363-C/68, na Câmara), que r•e­
gula a indenização aos dependen­
tes, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

O Deputado Nelson Carneiro apre­
sentou, à Câmara dos Deputados, Pro­
jeto de Lei que tomou naG,uela Casa o 
n.0 1.363, de 1968, permitindo a recla­
mação de indenização, indispensá1rel 
a seu tratamento e manutenção, por 
parte de pessoa, necessitada e hones­
ta, que tenha vivido, por mais de cin­
co anos, sob a dependência econô­
mica de solteiro, desquitado ou viú.vo, 
estabelecendo que o reclamante pode­
rã valer-se do rito processual previsto 
para a ação de alimentos. 

Na Comissão de Constituição e Jus­
tiça da Câmara, o projeto teve como 
Relator o Deputado Arruda Câmara, 
que fêz um estudo sôbre o instituto 
da indenização, como uma das moda­
lidades das Obrigações, desde os tem­
pos de Moisés até aos nossos dias, 
para concluir pela aceitação da pro­
posição, nos têrmos do substitutivo 
que apresentou e que mereceu apro­
vação unânime da Comissão, sendo, 
igualmente, aprovado pelo Plenário, 
subindo à consideração do Senado, 
onde se constitui no Projeto n.0 162, 
de 1968, que nos foi distribuído para 
relatar nesta Comissão. 

O substitutivo do Deputado Arruda 
Câmara alterou e modificou, substan­
cialmente, a proposição inicial, apri­
morando-a do ponto de vista da téc­
nica legislativa, corrigindo-lhe alguns 
defeitos que poderiam, inclusive, pre­
jucticâ-la quanto à juridicidade de 
certos dispositivos e pondo-a a salvo 
da argüição de inconveniente que a 
redação de alguns artigos e a omis­
são de regras essencias indispensá­
veis, certamente, haveria de provocar. 

Permitimo-nos fazer uma rápida 
confrontação entre o projeto primi­
tivo do Deputado Nelson Carneiro e 
o substitutivo aprovado pela Càmara 
dos Deputados, assinalando as prin-

' 

cipais modificações introduzidas na 
proposição. 

No artigo 1.0 se deixou claro que o" 
dependente que se vai beneficiar da 
indenização não teria direito à ação 
de alimentos, de cujo_ rito processual, 
todavia, se poderá valei:- para pleitear 
a indenização, mantidos os requisitos 
de que cuida o ·i)rojeto: tratar-se de 
pessoa necessitada e honesta que te­
nha vi vida, por mais de cinco anos, 
sob a dependência econômica de ou­
trem - solteiro, desquitado ou viúvo. 

O artigo ·2. 0 do projeto passou a 
constituir o parágrafo 1.0 do artigo 
1.0

, no substitutivo, com uma redação 
mais singela e que não permitirá, de 
futuro, interpretações dúbias e equí­
vocas. 

Assim é que, enquanto o projeto 
permite que o Juiz, no caso de não 
ter sido a inicial instruída com os do­
cum~ntos indispensáveis, determine, 
antes de despachar a inicial, que se 
proceda a uma instrução sumária, na 
forma dós artigos 685 e 687 do Códi­
go de Processo Civil, o substitutivo es­
tabelece que "se a inicial não houver 
sido instruída com os documentos 
comprobatórios, o Juiz determinará a 
sua juntada e procederá na forma dos 
artigos 685 e 687 do Côdigo de Pro­
cesso Civil''. 

Matéria nova foi acrescentada ao 
substitutivo, constituindo o parágrafo 
2. 0 do artigo 1.0 : o Juiz poderá exigir 
outras provas complementares, além 
da prova testemunhal, sendo prova 
da dependência econômica, de que 
trata o artigo, a certirlão de casamen­
to religioso do autor com o réu. 

O artigo 3. 0 do projeto passou a ser 
o artigo 2.0 do substitutivo, com li­
geira alteração na redação, sem 
maior importância: - estabelece que 
a indenização não serâ devida se o 
réu provar que a dependência econô­
mica cessou por culpa do autor. 

O substitutivo adotou, como artigo 
3.0 , a matéria do artigo 4.0 do projeto, 
fazendo-lhe um ligeiro acréscimo, de 
indiscutível importância prática, 

Dizia o projeto: "Ao fixar a inde­
nização, o Juiz levará sempre em con­
ta as prestações alimentícias qevidas 
pelo obrigado a terceiros." O Substi­
tutivo acrescenta: - "bem como o 
tempo de sua convivência com o au-

tor". Tratando-se de indenização e 
exigindo-se, pelo menos, cinco anos 
de dependência, é justo que, para o 
cálculo daquela, se leve em conta o 
tempo dessa dependência, da mesma 
maneira que serão consideradas as 
prestações alimentícias devidas pelo 
réu a terceiros. 

O artigo 5.0 do projeto tratava do 
pagamento da indenização em presta­
ções mensais, estabelecendo que a 
mesma ''.c:;e extinguirá necessàríamen­
te pela morte de qualquer dos inte­
ressados", o que passou a constituir 
o artigo 4.0 do substitutivo, excluída 
a parte final acima transcrita, que 
vai figurar, mais adiante, no artigo 
7.0 que trata dos casos de cessação da 
indenização. 

A matéria do artigo 6.0 do projeto 
estâ contida no artigo 7.0 do substi­
tutivo (inciso li), versando sôbre sus­
pensão ou cancelamento da indeniza­
ção, "em qualquer tempo, se a pessoa 
beneficiada vier a perder os requisitos 
de necessidade ou honestidade". 

Salvo os dois primeiros incisos do 
a~·tigo 7.0 Go susbtítutivo que repetem 
dispositivos que figuravam no projeto, 
conforme já se referiu (artigos 5.0 -

in fine e 6.0 ), tudo o mais no Projeto 
n.0 162, de 1968, do Senad.o, é matéria 
nova, acrescentada à proposição ori­
ginária, de autoria do Deputado Nel­
son Carneiro. 

Assim, o artigo 5.0 prescreve que "a 
indenização não poderá ultrapassar o 
quantum necessário à manutenção 
do ex-dependente durante dez (lO) 

anos", podendo, entretanto, o Juiz di­
latar êsse prazo e a indenização, "no 
caso de o autor ser inválido ou maior 
de 70 (setenta) anos, na data do tér­
mino do pagamento das prestações 
determinadas pela sentença definiti­
va" (parágrafo Unico). 

Entendeu a douta Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara, 
aceitando o ponto de vista do seu 
ilustre Relator, que a indenização de­
ve ser temporária e não vitalícia por­
que, não seu do assim, estar-se-ia, com 
outro nome, concedendo a "pensão de 
alimentos" a qual, como se sabe, de­
pende das relações de parentesco. 
Mas, o parágrafo único do artigo 5.0 

do substitutivo assegura a continua­
ção da obrigação por parte do réu 
nos casos que especifica. 



0944 Sexta-feira 28 DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Novembro de 1969 

No artigo 6.0 se estabelece que '~se 

a sentença de 1.8 instância fôr favo­
rável ao autor, poderá' o Juiz, então, 
determinar lhe sejam entregues, por 
adiantamento, prestações a serem 
descontadas da indenização total." 

Trata-se de matéria já contida na 
Lei n.0 883, de 1949, onde se concede 
ao Juiz a faculdade de conceder as 
prestações por adiantamento, sOmen­
te após a sentença favorável de 1.a 
instância, nas ações de investigação 
de paternidade dos ilegítimos, con­
forme acentua o Deputado Arruda Câ­
mara ao apresentar o seu substitutivo 
na Comissão de Constituição e Justi .. 
~a da Câmara. 

No artigo 7.0, o substitutivo arrola 
)S casos em que deverá cessar a in ... 
ienização e que são os seguintes, sen­
io que os dois primeiros constavam 
lo projeto primitivo: 

I - pela morte de qualquer dos 
interessados; 

11 - pelo cancelamento em juízo, 
a qualquer tempo, se a pes­
soa beneficiada vier a perder 
os requisitos de necessidade 
ou honestidade; 

111 - se o autor vier a ficar sob a 
dependência econômica de 
terceiro; 

IV - pelo término dos prazos 
constantes do art. 5.0 e seu 
parágrafo único. 

Além dos casos de cessação da in­
enização, o substitutivo, no seu art. 
0 , admite a possibilidade de haver 
penas uma suspensão da obrigação 
;e o indenizante provar que perdeu 
s condições financeiras para conti­
uar a· pagar as prestaçóes". 

Fica claro que, logo se restabeleçam 
> condições financeiras do obrigado, 
indenização continuará a ser paga, 

Js têrmos da sentença judiciaL 

Finalmente, o art. 9.0 do substitu­
vo estabelece: 

"Responderá. por perdas e danos 
o autor que demandar por espí­
rito de malícia, emulação, capri­
cho ou êrro grosseiro, devendo ser 
reconhecido o abuso na própria 
sentença que julgar a ação impro­
cedente." 

Deve-se chamar a atenção para o 
. to de que, tal como consta do au-

tógrafo enviado pela Câmara, a pa­
lavra empregada é "emulação" e não 
"simulação" como está referida em 
tôdas as publicações do substitutivo 
que estamos examinando. 

Acentuando que, "sem ser original 
a idéia já aceita em outros países", 
a solução é nova e, "certamente mar­
cará, transformada em lei, um passo 
na evolução do direito bt::~.sileiro, em 
busca cte melhor justiça social", o no­
bre Deputado Nelson Carneiro, assim, 
justifica a sua proposição: 

"O projeto não se situa no Direi­
to cte Família, mas de Obrigações. 
Não se caracteriza corno benefi­
ciária a companheira, sOmente s. 
companheira. Não se lhe concede 
alimentos, mas indenização. Exi­
ge-se que a pessoa que a pleiteia 
seja necessitada e honesta, e dá­
se processo especial para a com­
provação preliminar ctêsses e de 
outros requisitos. Admite-se a im­
pugnação do réu através da pro­
va de culpa do autor. Traça nor­
ma para o pagamento da indeni­
zação, quando haja e quando n_ão 
haja acôrdo entre as partes. Re­
gula-se a suspensão, o cancela­
mento e a extinção da obrigação 
de indenizar." 

Acompanhando o parecer da dou­
ta Comissão de Constituição e Jus­
tiça da Câmara dos Deputados, en­
tendemos que não há qualquer vicio 
de inconstitucionalidade a impedir a 
livre trami.tação do projeto e como, 
nos têrmos do Regimento, a esta Co­
missão cabe, na espécie, opinar tam­
bém sôbre o mérito, o nosso parecer 
_é favorável ao Projeto n.0 162, de 1968, 
que nada mais é que o substitutivo 
aprovado na Câmara, à proposição 
de autoria do Deputado Nelson Car­
neiro, subscrevendo, por inteiro, o pa­
recer do ilustre Deputado Arruda Câ­
mara, na Cornissão de Justiça da Câ­
mara, e renovando a observação que 
fizemos, inicialmente, de que as mo­
dificações tnt;roctuzidas no projeto tor­
naram mais explícitas as suas deter­
minações e melhor protegidos os di­
reitos de autor e réu nas aç6es de in­
denização que possibilita, que se cons­
titui em nova forma de amparo so­
cial em favor dos dependentes . 

CONCLUSA O 

A comissão resolveu sobrestar o an­
damento da proposição, em face da 
anunciâ.da remessa do projeto de re­
forma do Código Civil. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Car­
valho, Presidente em exercício - Clo­
domir Millet, Relator - Bezerra Neto 
- Edmundo Levi - Antônio Balbino 
- Josaphat Marinho - Wilson Gon-
çalves - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Ma­
riz} 

Item 9 

Discussão, em turno U.nico, do 
Parecer n. 0 124, de 1969, da Co­
missão de Constituição e Justiça, 
sôbre o Projeto de Lei da Câma­
ra n.0 124, de 1968 (n.0 498-B/67, 
na Casa de origem), que dá nova 
redação ao art. 826 do Código de 
Processo CiviL 

(Parecer no sentido de sobrestar 
o andamento da proposição, em 
face· da anunciada remessa do 
projeto de reforma do Códig_o de 
Processo Civíl.) 

Em discussão o parecer. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qu_i­
ser fazer uso da palavra, declaro en­
cerrada a discussão. 

Vai~se proceder à votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
parecer, queiram conservar-se sen­
tados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

A matéria será sobrestada, aguar­
dando a Comissão de constituição e 
Justiça a remessa do Projeto de re­
forma do Código de Processo Civil. 

1!: o seguinte o parecer aprovado: 

PARECER 
N.0 124, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.o 124, de 1968 (núme­
ro 498-B/67, na Câmara), que dá 
nova redação ao art. 826 do Códi­
go de Processo Civil. 

Relator: Sr. Antônio Balbino 

O projeto ora sob o nosso exame, 
originário da Câmara dos Deputados, 
inclui um parágrafo único no arti-
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go 826 do Código de Processo Civil, 
com a finalidade de só permitir, nas 
Ações Executivas (Título I, Livro IV), 
o recebimento de apelação quando a 
parte vencida, concomitantemente 
com a sua entrega em ciutório, "de­
positar o principal e acessórios da 
condenação, em substituição à pe­
nhora". 

2. O autor, justificando o projeto, 
afirma: 

"O que visa o presente plano de 

lei é dotar o Código de Proce:sso . 
Civil de um meio capaz dt eli:ni­
nar o retardamento, meramente 
protelatório, das ações executivas 
previstas no artigo 298 e seguintes 
do Código de Processo Civil." 

3. Trata-se, assim, de mais uma pro­
posição que, comO grande número de 
outras em tramitação nesta Casa, vi­
sa a alterar dispositivos isolados do 
Código de Processo Civil 

4. Acontece que, conforme é do co­
nhecimento geral e tem sido ampla­
mente noticiado r~a imprensa, o Go­

vêrno anuncia, para dentro em breve, 
a remessa de vários Códigos à apre­
ciação do Congresso Nacional, dentre 
êles o Código de Processo Civil. 

5. Parece-nos totalmente desaconse­
lhável, assim, no momento, apredar­
mos alterações isoladas, esparsa8. 

Nada adiantaria, do ponto de vista 
jurídico, aprovarmos essas modifica­
ções agora para, se fôr o caso, den­
tro de poucos meses, darmos aprova­
ção a uma orientação totalmente di­

versa mas aconselhável no conjunto. 

6. Diante do exposto, o nosso pare­
cer é no sentido de que o presente 
Projeto deva ser sobrestado até a re­
messa, ao Congresso Nacional, do 
anunciado projeto de Código de Pro­
cesso Civil, quando, então, poderá ser 
estudado em seu conjunto r.om o mes­
mo, servindo, talvez, para melhorá-lo. 

Sala das Comissões, em 18 de no-. 
vembro de 1969. - Aloysio de Car­
valho, Presidente em exercício -- An­
tônio Balbino, Relator - Clodomir 
Millet - Bezerra Neto - Edm.undo 
Levi - Wilson Gonçalves - :retrô .. 
nio Portella - Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Ma­
riz) 

Item 10 

Discussão, ~~(primeir? turno 
(com aprecUJ.~ao prelimmar da 
constituci~hdade, nos têrmos 
do art. 265 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei do Senado 
n.0 27, de 1968, que dispõe sôbre a 
aposentadoria, na forma do § 2.0 

do art. 100 da Constituição do 
Brasil, de servidores que mencio­
na, tendo . 

PARECEI!, sob n.0 113, de 1969, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à 
constitucionalidade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, declaro en­
cerrada a discussão. 

Vai-se proceder à votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram conservar-se senta­
dos.( Pausa.) 

Está rejeitado. 

O projeto vai ao arquivo. 

É o seguinte o projeto rejei­
tadQ: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 27, DE 1968 

dispõe sôbre a aposentadoria, 
na forma do § 2.0 do art. 100 da 
Constituição do Brasil, de servi­
dores que menciona. 

O Congres.so Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Aposentar-se-ão, compul­
sôriamente, aos sessenta e cinco anos 
de idade, ou, voluntàriamente, aos 
vinte e cinco anos de serviço, com as 
vantagens do item I do artigo 101 da 
Constituição, os seguinte servidores da 
Administração Direta ou Indireta: 

a) os lotados em leprosários, ma­
nicômios, hospitais de câncer, 
de tuberculose, de moléstias 
infecto-contagiosas ou em ser­
viço de Raio X; 

b) os lotados, com o mínimo de 
5 (cinco) anos ininterruptos, 
em serviços de combate a en­
demias rurais, em regiões con­
sideradas insalubres, ou em 

funções que envolvam risco de 
saúde ou vida; 

c) os cientistas de institutos ou 
organizações federais destina­
dos a estudos ou pesquisas de 
moléstias incuráveis, conta­
giosas ou que possam ocasionar 
prejuízos à saúde. 

Art. 2.0 
- Aposentar-se-ão, compul­

sOriamente, aos sessenta e cinco anos 
de idade, ou, voluntàriamente, aos 

trinta anos de serviço, os se­
guintes servidores: 

a) os policiais de qualquer catego­
ria, cujas funções se relacio­
nem diretamente com a se­
gurança pública; 

b) os servidores de qualquer ca­
tegoria que, em virtude de suas 
funções, são obrigados a lidar 
diretamente com doentes por­
tadores de moléstias conside­
radas graves, em hospitais, 
ambulatórios ou postos de saú­
de do Govêrno Federal. 

Art. 3.0 - Esta. Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

0 SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 11 

Discussão, em 1.0 turno, do Pro­
jetQ de Lei dQ Senado n.0 86, de 
1968, de autoria do Sr. Senador 
Sebastião Archer, que dispõe sô­
bre a emissão, pelo Poder Executi­
vo, de uma série de selos comemo­
rativos da obra de Francisco de 
Assis Chateaubriand Bandeira de 
Mello, tendo 

PARECERES, sob n.0
' 117, 118 e 

119, de 1969, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, fa­
vorável com e~;.enda substi­
tutiva que apresenta; 

- de Transportes, Comunica­
ções e Obras Públicas, favo­
rável nos têrmos da Emenda 
substitutiva, apresentada pe­
la Comissão de Constituição 
e Justiça, n.0 1-CCJ, e 

- de Finanças, favorável nos 
têrmos da Emenda n.0 

1-CCJ. 
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Discussão do projeto e do substitu­
tivo em 1.0 turno. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, declaro en­
cerrada a discussão. 

Em votação o substitutivo, que tem 
preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram conservar-se s e n ta dos. 

Está aprovado o substitutivo e fica 
prejudicado o projeto. 

A matéria vai à Comissão de Reda­
ção, para redigir o vencido para o 2.0 

turno. 

É o seguinte o substitutivo apro­
vado: 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
N.0 1-CCJ 

Autoriza a emissão de selos co­
memorativos das t'ralizações de 
Francisco de Assis Chateaubriand 
Bandeira de Mello, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- lt o Poder Executivo au­

torizado a emitir uma série de selos 
comemorativos das realizações de 
Francisco de Assis Chateaubriand 
Bandeira de Mello, à custa das dota­
ções orçamentárias normais. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

É o seguinte o projeto prejudi­
cado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 86, DE 1968 

Dispõe sôbre a emissão, pelo Po­
der Executivo, de uma série de se. 
los comemorativos da obra de 
Francisco de Assis Chateaubriand 
Bandeira de l\Iello. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O Poder Executivo fará 
emitir uma série de selos comemorati­
vos da obra de Francisco de Assis 
Chateaubriand Bandeira de Mello. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 12 

Discussão, em 1. 0 turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado u.0 106, de 
1968, de autoria do Sr. Senador 
Líno de Mattos, qu€ dispõe sôbre 
as transferências de dotações or­
çamentárias, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 120 e 121, 
de 1969, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto venci­
do do Senador Aloysio de 
Carvalho; 

- de Finanças, pela rejeição 
após audiência do Ministério 
da Fazenda. 

Em discussão o projeto, em primeiro 
turno. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra. declaro en­
cerrada a discussão. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que aprovam 
o projeto, queiram conservar-se sen­
tados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 

O projeto vai ao arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 106, DE 1968 

Dispõe sôbre transferê:..tcias de 
dotações orçamentárias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - As transferências ou 
transposição de dotação nos orçamen­
kls votados da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal só 
poderão processar-se mediante prévia 
autorização legislativa. 

Art, 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho} 

Item 13 

Discussão, em primeiro turno 
(com apreciação preliminar da 
juridicidade, nos têrmos do arti-

go 265 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 130, 
de 1968, que assegura aos moto­
ristas autônomos, que por fôrça 
de lei foram obrigados a contri­
buir novamente para a Previdên­
cia Social, a equiparação de pro­
ventos aos das aposentadorias re­
centemente concedidas, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n.0 129, da Co-
missão: 

- de Constituição e Justiça, pe­
la injuridicidade; 

Em discussão o projeto quanto à sua 
juridicidaPe. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, vou dar a 
discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que concor­
dam com o projeto, queiram conser­
var-se como se encontram. (Pausa.) 

Está rejeitado o projeto; vai ao ar­
quivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 130, DE 1968 

Assegura aos motoristas autô­
nomos aposentados, que por fôr­
ça de lei foram obrigados a con­
tribuir novamente para a Previ­
dência Social, a equiparação de 
proventos aos das aposentado· 
rias recentemente concedidas, e 
dá outras providênci~s. 

O Congresso Nacional decre~a: 

Art. 1.0 - Fica assegurada aos mo­
toristas autônomos que, em virtude 
da nova redação dada ao § 3.0 do ar­
tigo 5.0 da Lei n.0 3. 807/60 pelo De­
creto-Lei n. 0 66!66, voltaram a con­
tribuir para a Previdência Social a 
equiparação de proventos aos das 
aposentadorias recentemente conce­
didas. 

~ 1.0 
- Consideram-se recentes, 

para os efeitos do presente artigo, as 
aposentadorias deferidas após a vi­
gência da Resolução n.0 876, de 14 de 
dezembro de 1967, do Conselho Dire­
tor do Departamento Nacional da 
Previdência Social .(DNPS), que fixou 
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o salário-base dos motoristas aut6no­
mos em 4 (quatro) salârio12-mínimos. 

§ 2.0 
- A equiparação ora :pre­

vista só será concedida após o cum­
primento de nôvo período de carên­
cia. 

Art. 2.0 
- Deixa de ter apl!cação 

aos motoristas autônomos o disposto 
na parte final do § 3.0 do art. 5.0 da 
Lei n.0 3. 807/60, com a redação dada 
pelo Decreto-Lei n.0 66/66, rela1;iva­
mente à formação de pecúlio especial. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Voltamos ao item 1 da 
pauta: 

Discussão, em 2.0 turno, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 15, de 
1969 (n.0 1.700/68, na Casa de ori­
gem), que amplia o Quadro do 
Pessoal do Tribunal Regional do 
Trabalho da 1.' Região, e dá ou­
tras providências (em regime de 
urgência) nos têrmos do art. 326, 
S~b, do Regimento Internlll, em 
virtude da aprovação de requeri· 
mento de urgência apresentado 
pelas lideranças), tendo· 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n."' 136, 137 e 138, de 19611, das 
Comissões 

- de Serviço Público Civil; 

- de Legislação Social; e 

- de Finanças .. 

O projeto foi aprovado em 1.0 tur~ 

no em sessão realizada em 25 do cor­
rente, já tendo decorrido o interstí~ 
cio regimental. 

Em discussão o projeto. (Pa.usa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores pedin­
do a palavra, declaro encerrada a dis­
cussão. 

A votação deve ser feita em escru~ 
tinia secreto, pelo processo eletrônico. 

Em votação. (Pausa.} 

(Procede·se à votação.) 

Vai ser feita a apuração. (Pilusa.) 

Votaram sim 38 Srs. Senadores e 
não 1 Sr. Senador. Houve dua.s abs­
tenções. 

Aprovado o projeto. Vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprova- tituição da Repúbllca Federativa d< 
do: Brasil. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
Art. 3.0 - Os cargos isolados dt 

Chefe de Secretaria e Secretários di 
Turma serão de provimento em co 
missão, respeitada a situação do. 
atuais ocupantes, com a permanênci: 
no cargo até a vacância, conservado 
os atuais símbolos PJ -0. 

't:ÍI; N.o 15, DE 1969 

(N.0 t:2oOt68, na Casa de or;gem) 

Am1l)l'íi'o Quadro do Pessoal do 
Tribunal Regional do Trabalho da 
1.a Região, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Ficam criados, no Qua~ 
dro de Pessoal do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1.a Região, os cargos 
constantes do Anexo à presente Lei. 

Art. 2.0 - O preenchimento dos 
cargos criados nesta Lei serã feito 
nos têrmos dos arts. 11, 12, 18 e 19 
do Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União (Lei n.0 1.711, de 28 de 
outubro de 1952), e do art. 97 da Cons-

Art. 4.0 - As despesas decorrente. 
desta Lei correrão por conta das do 
tações orçamentárias constantes di 
anexo do Poder Judiciário - Suba 
nexo 05 - Justiça do Trabalho, uni 
dade orçamentária- 4.05.02 Tribu 
nal Regional do Trabalho e Junta 
de Conc111ação e Julgamento da I. 
Região, do Orçamento em vigor. 

N.0 de Cargos 

2 
1 
1 
2 

5 

12 

10 

2 

2 

24 

N,0 de Cargos 

3 
1 

1 

2 

1 

1 

1 

1 

17 

3 

Art. 5.0 - Esta Lei entra em viga 
na data de sua publicação. 

Art. 6. 0 
- Revogam-se as disposi 

ções em contrário. 

ANEXO 
TABELA N.o 1 

CARGOS 

(Isolados de Provimento Efetivo) 

Médico 
Bibliotecário Auxiliar 
Chefe de Portaria 
Auxiliar de Portaria 

Motorista~ Mecânico 

Servente 

Faxineiro 

AscensorJsta 

Vigia 

Secretário de Audiência 

TABELA N.0 2 
CARGOS 

(Em Comissão) 

Secretário de Turma 
Assessor de Relações Públicas 

Chefe de Gabinete da Presidência 

Assistente de Gabinete 

Chefe da Seção Financeira 

Chefe da Seção de Material 

Nível ou SímboJ, 

PJ- 2 
PJ- 7 
PJ- 8 
PJ-10 

PJ- 8 

PJ- 7 

PJ-12 

PJ- 7 

PJ-12 

PJ- 4 

Nível ou Símbol 

PJ-0 
PJ-2 

PJ-0 

PJ-5 

PJ-1 

PJ-1 

Chefe da Seção Administrativa do Serviço 

de Distribuição de Mandados Judiciais 

Chefe da Seção de Transportes 

Secretário de Juiz de Tribunal 

Oficial de Gabinete de Presidente de Turma 

PJ-1 

PJ-1 

PJ-5 

PJ-4 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Esgotada a matéria da Or­
iem do Dia, passa-se à apreciação 
ia Requerimento n.0 101, lido no ex­
Jediente. Há, entretanto, sôbre a ma­
:kria, requerimento que vai ser lido 
lelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO· 
N.0 104, DE 1969 

Nos têrmos do art. 211, letra f, e do 
rt. 326, n.• 10, do Regimento Inter­
o, requeremos a retirada do Reque­
imento n.0 101, de 1969, em que so­
citamos urgência para o Projeto de 
:esolução n.• 32, de 1969. 

Sala das Sessões, 27 çie novembro de 
)69. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
nho) - Se nenhum dos Srs. Sena­
ores quiser fazer uso da palavra, vou 
:1cerrar a presente sessão, convocan­
G os Srs. Senadores para uma sessão 
üraordinária a realizar~se às 17 bo~ 
ts e 55 minutQs de hoje. 

O SR. JúLIO LEITE 
E!nte, peço a palavra. 

Sr. Presl-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
nho) - Tem~a palavra o nobre Se~ 
a dor. 

O SR. JúLIO LEITE (Lê o seguinte 
iscurso.) - Senhor Presidente, Se­
hores Senadores: 

Transcorreu êste ano o centenário 
~ nascimento do Dr. Francisco Car­
eiro Nobre de Lacerda, sergipano 
llstre que teve destacada atuação na 
da pública de meu Estado. Filho de 
üs pernambucanos, nasceu o Dr. 
obre de Lacerda na Cidade de La­
mjeiras, em 12 de maio de 1869, ten­
J falecido na Paraíba, de onde fo­
lm trasladados os seus restos mor­
liS, por inicia~iva do Govêrno de 
E!rgípe. 

Tendo iniciado sua carreira como 
romotor Público em Maroim, ocupou 
Dr. Nobre de Lacerda os cargos de 

Jiz de Direito da Comarca de Ga­
tru, de Diretor da Caixa Econômica 
> Estado e de Delegado Fiscal dos 
xa_.:mes Preparatórios, tendo vindo a 
lOtrer como Juiz Federal em Sergi­
e, função que exerceu durante trin­
t e cinco anos. 

Além de Jurista, porém, o Dr. No­
bre de Lacerda manteve em vida in­
tensa atividade intelectual, versando 
inúmeros gêneros. Como poeta sim­
bolista, publicou, além do livro "Lan­
ças e Troféus", poesias esparsas, sen­
do conhecidos os versos satíricos com 
que comentava os acontecimentos da 
vida quotidiana. 

Sua obra de natureza histórica, a 
"Década Republicana em Sergipe", é 
estudo essencial como documento pa­
ra se conhecer a transição republica­
na em meu Estado. Publicou ainda, 
Senhor Presidente, apreciada biogra­
fia de Tobias Barreto, sendo seus en­
saios jurídicos reunidos num volume 
sob o título de "Evocação". 

Homem público de intensa ativida­
de, deve-se ao Dr. Francisco carneiro 
Nobre de Lacerda a ereção da sede do 
Instituto Histórico e Geográfico de 
Sergipe, que sob sua administração 
cresceu e prosperou, alcançando re­
nome nacional. 

No decurso de sua atividade profis­
sional, coube-lhe integrar o primeiro 
Tribunal Regional Eleitoral instalado 
em nosso Estado, onde teve a oportu­
nidade de demonstrar as qualidades 
que foram ressaltadas por seu biográ­
ro, General Liberato Bitencourt, que 
dêle afirmou ser "homem generoso e 
justo, inteligente e erudito, audaz e 
nobre". 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Exa. dá 
licença para um aparte? (Assenti­
mento do orador.) Nobre Senador, 
o Dr. Nobre de Lacerda, Juiz Federal 
em Sergipe, Estado de V. Exa., tinha 
ligações estreitas com a Paraíba. Seu 
filho, Dr. Newton Lacerda, Professor 
da Faculdade de Medicina da Univer­
sidade da Paraíba, era uma figura de 
grande · destaque na sociedade e no 
meio médico daquela cidade, daí as 
relações do Dr. Nobre de Lacerda co­
nosco. Visitava constantemente a Pa­
raíba, onde era muito estimado por 
tôda aquela sociedade que tinha liga­
ções com seu filho, Dr. Newton La­
cerda, que o ano passado também fa­
leceu.- Aqui em Brasília, temos o 
Sr. Francisco Lacerda Filho, jornalis­
ta, um mõço de inteligência e, por si­
nal, o Secretário da Comissão do Poli­
gano das Sêcas, e o Dr. Francisco 
Lacerda Neto, que funciona no meu 
Gabinete. Quero dar os meus aplau-

sos a V. Exa. e integrar-me nessa ho­
menagem - digo mesmo, em nome 
da Paraíba, onde êle era muito esti­
mado - que o Estado de Sergipe, pelo 
seu ilustre representante, está ren­
dendo hoje ao Dr. Nobre de Lacerda, 
no centenário do seu falecimento. 

O SR. JúLIO LEITE -Pois não. 
gado. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres -Permite 
V. Ex a. um aparte? 

O Sr. Júlio Leite - Pois não. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Quero 
acrescentar às considerações do nobre 
Senador Ruy Carneiro também as mi­
nhas, de apoio à comemoração do 
centenário do Dr. Nobre de Lacerda. 
Se há essa vincula<;ão com a Paraíba, 
há com um de seus descendentes uma 
ligação muito estreita com o Estado 
do Rio. Justamente o nome citado 
pelo nobre representante da Paraíba, 
o Sr. Francisco Nobre de Lacerda Fi­
lho, que viveu longo tempo na Capi­
tal do meu Estado - professor, mé­
dico especializado em segurança e hi­
giene do trabalho, intelectual- e que 
deixou justamente a Cidade de Ni­
terói para vir aqui -em Brasília desen­
volver sua atividade como jornalista. 
Um polígrafo, um homem de mérito, 
de talento, de quem eu poderia dizer 
que não só no Norte ou Nordeste, co­
mo também no Sul, em Santa Cata­
rina, há desc-endente daquele a quem 
V. Exa. homenageia, e que é o Desem­
bargador Edson de Lacerda. Apóio, 
inteiramente, em nome da Bancada 
do Estado do Rio, a homenagem que 
V. Exa. presta ao grande sergipano. 

O SR. JúLIO LEITE - Obrigado a 
V. Exa. 

(Prosseguindo a leitura,) 

As homenagens que lhe foram tri­
butadas em sua terra natal, quando 
de seu falecimento, indicam bem o 
quanto foi admirado em vida. O Mu­
nicípio de Aracaju, por iniciativa do 
Vereador Elias Cost~, votou resolução 
concedendo o seu nome a uma das 
ruas da Capital. 

O registro que faço, portanto, Se­
nhor Presidente, tem o sentido de 
Jembr~r a memória dêsse conterrâneo 
que tantos e tão -relevantes serviços 
prestou a seu Estado. Estou certo de 
que, não apenas os seus descendentes, 
mas todos quantos guardam na me-
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mória a lembrança de seu devota­
mento a Sergipe, verão neste ato um 
gesto de reconhecimento a que, nin­
guém mais do que o Dr. Francisco 
Carneiro Nobre de Lacerda, tem di-· 
rei to. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma .. 
rinho) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a sessão: 

Os Srs. Senadores estão convoca .. 
dos para a sessão extraordinária, n 
realizar-se à hora já indicada, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

ESCOLHA DE MINISTRO DO 
TRIBUNAL FEDERAL 

DE RECURSOS 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre a Mensagem n.0 36/69 
(n.0 89/69, na origem), de 27 do mês 
em curso, pela qual o Sr. Presidente 
da República submete ao Senado a 
escolha do Dr. Jarbas dos Santos No­
bre, para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal Federal de Recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma.­
rinho) - Está encerradá a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 
54 minutos.) 

ATA DA 34. a SESSÃO 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 196ll 

3." Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDilNCIA DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO E RAUL GIUBERTI 

As 17 horas e 55 minutc,s, 
acham-se presentes os Srs. s~e­

nadores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Oscar Passos - Flãvio 
Brito - Edmundo Levi - Milton 
Trindade - Cattete Pinheiro -
Lobão da Silveira - Clodomir 
Millet - Sebastião Archer - Vic­
torino Freire - Petrônio Portella 
- José Cândido - Sigefredo Pa­
checo - Menezes Pimentel -
Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho - Di­
narte Mariz - Manoel Villaça -

Ruy Carneiro - Argemiro de Fi­
gueiredo - Domício Gondim -
Pessoa de Queiroz - Arnon de 
Mello - Leandro Maciel - Júlio 
Leite - José Leite ,_.. Aloysio de 
Carvalho - Antô#io Balbino -
Josaphat Marinfià - Carlos Lin­
denberg - _ Eurico Rezende -
Raul Giuberti - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Tôrres - Aurélio 
Vianna - Gilberto Marinho -
Benedicto Valladares - Nogueira 
da Gama -Carvalho Pinto- Li­
no de Mattos - José Feliciano -
Ney Braga - Adolpho Franco -
Mello Braga - Antônio Carlos 
- Guido Mondin - Daniel Krie­
ger - Mem de Sá. 

O SR. PRESII>ENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 50 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Não há expediente a ser 
lido nem oradores inscritos para es­
ta oportunidade. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

ESCOLHA DE MINISTRO DO 
TRIBUNAL FEDERAL 

DE RECURSOS 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de· Constituição e 
Justiça sôbre a Mensagem n.O 36/69 
(n.o 89/69, na origem), de 27 do mês 
em curso, pela qual o Sr. Presidente 
da República submete ao Senado a 
escolha do Dr. Jarbas dos Santos No­
bre, para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal Federal de Recursos. 

Nos têrmos regimentais, a matéria 
deverá ser apreciada em sessão se­
creta. 

Peço aos senhores funcionárifJs que 
tomem as providências necessárias 

. para que a sessão se torne secreta. 

(A sessão passa a ser secreta às 18 
horas e volta a ser pública às 18 ho­

ras e 5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giuber­
ti) - Está reaberta a sessão pública. 

Tem a palavra o Sr. Vasconcelos 
Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Escritório 
de São Paulo no Congresso Naetonal 
estava sendo chefiado pelo Dr. Ruy 
Ribeiro de Moraes Leme, que 0ra está 
regressando às suas funções de ori­
gem. 

Ora, perguntarão: "que é que tem o 
Senador com São Paulo?" Tenho 
muito, Sr. Presidente, porque São 
Paulo tem sentido universal de asses­
soria. Muitas vêzes acredito que vá­
rios Senadores e Deputados, não os 
pertencentes apenas à Bancada Ban­
deirante, compareceram ao gabinete 
dêsse jovem estudioso que vai deixar 
Brasílía. 

Chego a acreditar que, data venia, 
o Govêrno de São Paulo não compre­
enda bem o que estava representando 
o trabalho dêsse môço competente, 
estudioso, que se desdobrava e se des­
dobra horas a fio, pensando apenas 
naquilo que é pendor vocacional na 
sua personalidade, porque já disse e 
repito, assesoria é sentimento, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores. O asses­
sor é mais ou menos igual ao poeta, 
já nasce feito. Ninguém pode ser as­
sessor contra sua vontade, porque 
tem que ter certas peculiaridades. 
~le tem que se aprofundar em uma 
porção de assuntos. Se eu pudesse 
comparar, em têrmos de medicina, 
diria que o assessor tem que ser um 
clínico geral, mas tão competente que 
também seria um bom cardiologista, 
podendo, às vêzes, até fazer uma in­
tervenção cirúrgica. 

Ruy Ribeiro de Moraes Leme é fun­
cionário do Estado de São Paulo. Foi 
Chefe de Gabinete do Reitor da Uni 
versidade de" São Paulo. Em 1964, foi 
Chefe de Gabinete do Secretário de 
Justiça do Estado de São Paulo, Au­
xiliar de Ensino da cadeira de "Evo­
lução da Conjuntura Econômica -
Estudo Comparativo dos Sistemas 
Econômicos" da Faculdade d~ Ciên­
cias Econômicas e Administrativas da 
Universidade de São Paulo, Professor 
da Escola de Administração de Emprê­
sas da Fundação Getúlio Vargas -
na cadeira de "Instituições Políticas" 
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em 1959 e 1960, Assessor da Bancada 
paulista no Congresso Nacional, des­
de 1967, quando vem de deixar o 
cargo. 

Já disse - sou fluminense mas 
quero prestar· uma homenagem ao 
Estado de São Paulo. Desde os velhos 
tempos do Palácio Tiradentes, que a 
Bancada paulista nunca foi regional. 
Faço essa .referência para dizer dêsse 
sentimento de compreensão que têm 
êsses estudiosos que foram mandados 
para cá, ou para lá, os quais têm uma 
prestimosidade notável em fornecer 
dados estatísticos, elementos, aten­
ção. Quantos homens que atuam in­
tensamente na vida parlamentar, co­
mo modestamente é o meu caso, ba­
tendo à porta do décimo-segundo an­
dar do edifício do Anexo do Senado 
encontram, justamente, nesses ho­
mens essa disposição para auxiliá-los. 
É uma instrução que êles recebem de 
todos os governos, parece-me, desde 
que a assessoria paulista foi instala­
da na Guanabara e depois transferi­
da para Brasília. 

Lamento que o Governador Abreu 
Sodré que, em certos passos, tem la­
dos positivos, mas em outros apresen­
ta aspectos negativos, como êste, te­
nha tomado tal providência. 

Anteriormente S. Exa. havia reti­
rado um môço também. Aliás, são, 
sempre moços. Parece que o Gover­
nador Abreu Sodré não gosta de môço 
intelectual, de môço inteligente. Não 
sei o que houve, não quero entrar em 
detalhes. Tenho a impressão de que o 
Dr. Rui Leme não vai ficar muito sa­
tisfeito com as minhas palavras, por­
que o seu temperamento modesto não 
poderia de maneira nenhuma permi­
tir o registro de su~ saída. Mas êste 
é um registro que encerra uma la­
mentação; é, principalmente, feito 
com o sentido de homenagear êsse 
jovem professor de tanto valor que, 
ao ter a sua demissão concedida, foi 
convidado para a Faculdade de Di­
reito de São Bernardo para lecionar 
a cadeira de Teoria Geral do Estado. 

Data venia, lamento o ato do Go­
vernador Abreu Sodré. Acho que o 
Senado vai perder, a Câmara tam­
bém e, mais do que o Senado ou a 
Câmara, o Congresso. São Paulo vai 
perder, também, um grande chefe de 
escritório, pois não é com improvisa­
ção que se faz uma substituição como 

a do Dr. Rui- 'Leme, dH.cendente de 
tradicional família paulista, que vai 
realmente deixar uma lacuna. Será 
preenchido, burocráticamP-nte, rnas no 
terreno da competência, da eficiência, 
dificilnlente, creio, que se encontrará 
substituto à altura. 

O Sr. Carvalho Pinto - ·v. Exa. 
Permite um aparte? (Assentimento 
do orador.) -Se me permite V. Exa., 
Sr. Senador, desejo expressar a V. 
Exa. a minha inteira solidariedade 
relativamente às justas referências 
feitas ao Dr. Rui Mor~is Leme. Real­
mente, é um digno e zeloso funcioná­
rio, à altura das elevad3S responsa­
bilidades de que foi investido e que 
sempre procurou colaborar com tôdas 
as bancadas interessadas, fora de 
qualquer ângulo regional, sob a per­
manente inspiração do espírito .de 
brasilidade da gente paulista. Entre­
tanto, não posso concordar com as 
injustas restrições feitas ao Sr. Go­
vernador do Estado, porque, S. Exa. 
nada teve a ver com a saída dêsse 
servidor, que por sua livre e espon­
tânea vontade, manifestou o propó­
sito de retomar a São Paulo, tendo 
em vista justos interêsses pessoais. 
V. Exa. mesmo teve opurtunidade de 
assinalar que S. Sa. foi convidado pa­
ra leCionar uma cadeira, na Facul­
dade de Direito de São Bernardo. São 
como se vê, razões de ordem parti­
cular, inteiramente respeitáveis, que 
levam êste digno funcionário a re­
gressar ao seu Estado. Realmente, 
todos nós perdemos. Abre-se uma la­
cuna difícil de ser preenchida, mas 
V, Exa. pode estar certo de que o Go­
vernador do Estado, proCurará pro­
ver êste cargo com outro funcionário 
à altura, sempre dentro da mesma 
linha, da mesma orientação que 
V. Exa. tão merecidamente acaba de 
louvar. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
Sinto-me desvanecido com a inter­
venção de V. Exa., que fala de cáte­
dra. Ao que sei em relação ao Dr. Ruy 
Leme, não há motivos particulares, 
ou pessoais; parece-me que há qual­
quer coisa diferente. 

Recebo seu aparte com o respeito 
e a admiração que tenho por V. Exa. 
e pelo grande Estado que representa, 
neste Plenário. 

O Sr. Carvalho Pinto - Obrigado 
a V. Exa. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Só estou registrand.o um fato que se­
ria rotineiro. Se exalto um funcioná­
rio, encontro uma oportunidade para 
dizer dêsse sentimento universal que 
a sua terra bandeirante tem, escol­
mando qualquer sentimento regiona­
lista, porque a bancada de São Paulo 
- e não sei, Sr. Presidente, se a lin­
guagem não é antiparlamentar, mas 
Para dar uma idéia do que se passa, 
não comigo mas com outros Senado­
res e Deputados - eu lhe digo, Se­
nador, que sou um freguês de cader­
no da assessoria paulista. São as es­
tatísticas, os levantamentos etc. 

O Sr. Carvalho Pinto - A Assesso­
ria da bancada fica muito honrada 
com isso, Sr. Senador. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
V. Exa. deve sentir-se honrado, real­
mente, porque é um sentimento de 
brasilidade que São Paulo tem, e te­
nho oUvido de Deputados, principal­
mente dos pequeninos Estados que 
não têm assessoria, os elogios mais 
entusiásticos a êsse serviço que é ofi­
cial, é governamental. E devo ainda 
dizer que, ao tempo do seu Govêrno, 
êle produziu o máximo. Mas agora, 
me parece, está entr'ando - e eu 
aqui falo com a devida vênia - qual­
Quer influência política e o Dr. Ruy 
Leme não tem política. Política é as­
sessoria, já disse, é o pendor vocacio­
nai que êle tem. A assessoria é uma 
sentimento, torno a repetir, e êsse jo­
vem vai, realmente, deixar, aqui em 
Brasília, uma falha, uma falta, uma 
lacuna e V. Exa. diz que será preen­
Chida por outro funcionário. v. Exa. 
Vai-me permitir o meu sentimento de 
lealdade, de gratidão. Constantemen­
te eu trago estatística e, às vêzes, me 
socorro daqueles arquivos, que se não 
são implacáveis, são fabulosamente 
atualizados, na assessoria do seu Es­
tado. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
Ouço V. Exa. com prazer. 

O S~. Eurico Rezende - Eu quero, 
em primeiro lugar, louvar o discurso 
de V, Exa., no ângulo em que exalta 
as qualidade intelectuais, reconheci­
damente apontadas no se r v ido r 
Paulista, Ruy Moraes Leme, que se 
comportou .aqui, sempre e sempre, em 



Novembro de 1969 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 28 0951 

tôdas as ocasmes, em qualquer c:lr­
cunstância, no regime de prestação 
dos melhores serviços na bancada de 
São Paulo, e porque não dizer, por 
via de conseqüencia, ao próprio Con­
gresso Nacional. Mas quero louvar, 
também, a técnica de divulgação de 
V. Exa., que mais uma vez, como se 
outras anteriores não bastassem, aea­
ba de ficar bem caracterizada, por­
que a divergência, manifestada pelo 
ilustre Senador Carvalho Pinto, vai 
tornar o discurso de V. Exa. mais lido 
e mais comentado. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Não sei o que vai de sinceridade, o 
que vai de pilhéria, no aparte do meu 
eminente colega. De qualquer manei­
ra, êle se embute no contexto do re­
gistro que ora faço, o que me deixa 
sumamente honrado. Entretanto, não 
foi visando, evidentemente, isso o que 
me trouxe à tribuna. Quero falar a 
V. Exa., com tôda a sinceridade: é o 
lado do respeito, do agradecimento 
correto. Eu sou assim, V. Exa. me co­
nheceu ainda como Deputado Esta­
dual, depois Deputado Federal e sabe 
que eu sou assim. Os que deixam o 
serviço, o cargo, me têm sempre com 
a mão amiga estendida, como o fiz, 
aqui desta tribuna com o Senador Da­
niel Krieger, Qá poucos dias. Na Con­
venção da ARENA seu nome não foi 
lembrado. Na ocasião, aqui dês temes­
mo lugar, prestei, então, a S. Exa. 
uma homenagem. Disse-lhe, que foi 
o Presidente das horas difíceis. :Paço 
sempre assim V. Exa. e meus colegas 
têm visto que sou assim e permita 
Deus que continue. 

O Sr. Eurico Rezende 
V. Exa. um nôvo aparte? 

Permite 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
Com grande prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Não me 
fiz e.ntender por V. Exa.; não :houve 
propósito algum neste sentido. Apro­
veito a oportunidade, de envôlta com 
a minha adesão à homenagem ao fun­
cionário, que realmente é exemplar ... 

O SR. VASCONCELOS TôRRIIS -
Senti isso no seu aparte. 

O Sr. Eurico Rezende - ... para 
sustentar uma tese: o discurso apar­
teado, em têrmos de controvérsia, se 
torna digno, via de regra, de mais 
atenção do que um discurso não apar-

teado. Vale dizer: o diálogo tem mais 
vivacidade, mais dinamismo, do que o 
monólogo . Quis dizer, ~e nas isto. Se 
V. Exa. estabeleceu_;~rpretação di­
ferente, debite n~-~JJ:lTDha conta-cor­
rente esta falha~-$é,.. não me ter feito 
entender bem. ~te meu ponto de vis­
ta. Faz bem v.- Exa. em homenagear 
o funcionário, e julgue-se feliz por ter 
recebido aparte do eminente Senador 
e Professor Carvalho Pinto, porque o 
continente do discurso do nobre co­
lega ficou engrandecido pelo conteú­
do da intervenção do ilustre Repre­
sentante de São Paulo. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Só aduziria - e mando um talão pa­
ra essa conta-corrente -, dizendo 
que não só o aparte do nobre Sena­
dor Carvalho Pinto, como o de V. 
Exa., com o esclarecimento que me 
presta, são motivo de júbilo para mim, 
porque, se é um homem da categoria 
parlamentar e política do Senador 
bandeirante que me aparteia, por ou­
tro lado é dessa figura brilhante, 
amiga, a quem tanto admiro, que 
igualmente se junta ao registro ... 

O Sr. Eurico Rezende - É nossa vi­
zinhança geográfica. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
... se junta ao pequeno registro e 
faz com que, agora, apresente minha 
carteira de identidade ao banco, para 
sacar êste cheque de sentimento, de 
pureza, de cordialidade e de correção. 
Assim quero ser. 

O Sr. Eurico Rezend~- Vai-me per­
mitir V. Exa., mas na conta-corren­
te da amizade do nobre colega sou 
sempre um devedor relapso. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
O nobre colega não é devedor relapso. 
Tem sempre V. Exa. uma conta e 
pode sacar em branco. E o tem rea­
lizado várias vêzes. Tem V. Exa. a 
cobertura necessária de minha com­
preensão. 

O Sr. Carvalho Pinto - Permite V. 
Exa. mais um breve aparte? 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Com satisfação. 

O Sr. Carvalho Pinto - Eu, de for­
ma alguma, ponho em dúvida a sin­
ceridade de seus: propósitos, desejan­
do, ao contrário, louvar a elevação de 
sentimentos com que V. Exa. vem tra~ 
zer o seu testemunho acêrca dos diri-

gentes da Assessoria da Bancada de 
São Paulo. Posso mesmo lembrar, 
neste recinto e neste 1nomento, que 
tive a oportunidade de ouvir de V. 
Exa. palavras também elogiosas rela­
tivamente ao Dr. Vicente Rocha, 
quando êle deixou a Chefia da Asses­
soria, E viu V. Exa. a preocupação 
em acertar do Govêrno de São Paulo, 
quando pôde substituir o Dr. Vicente 
Rocha por um homem do zêlo e da 
competência do Dr. Rui de Moraes 
Leme. A ressalva que fiz ao pronun­
ciamento· de V. Exa. diz apenas res­
peito à estranha ligação que procurou 
estabelecer entre esta exoneração, que 
é livre e espontânea, e a atuação do 
Governador, a que atribui sentidO po­
lítico. Posso asseverar a V. Exa .• no­
bre Senador, não ter ocorrido interfe­
rência de ordem pol~tica neste episó­
dio porque, já há algum tempo, eu ti­
vera notícia, por intermédio do pró­
prio Dr. Rui Leme, do seu desejo de 
se transferir para São Paulo. Foi um 
ato de pura conveniência pessoal, que 
todos nós lamentamos, pois nos prlva, 
realmente, de uma colabrJração exce­
lente; mas V. Exa. pode estar certo 
de que o Govêrno de São Paulo se 
empenha, continuará empenhado em 
manter a A'ssessoria ao nível em que 
tem se mantido, de forma a continuar 
prestando, com o espírito de brasilida­
de que V. Exa. há pouco afirmou, a 
colaboração ao seu alcance a todos 
aquêles que a honrarem com a sua 
procura e consulta. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
O aparte de V. Exa. tem um timbre 
de informação que eu recebo. Leal­
mente, como sempre faço, devo dizer 
a V. Exa. que estava no pressuposto, 
estava convencido de que teria havi­
do interferência política, mas agora, 
quando V. Exa. diz que o Dr. Rui Le­
me saiu sponte sua, isso para mim é 
um carimbo, é um fio dêsse bigode 
paulista que vale como uma certidão 
de verdade, que eu recebo e acato. 

É o velho fio do cabelo, Sr. Presi­
dente, que vale mais do que qualquer 
firma reconhecida. V. Exa. dá essa 
autenticidade mas, nem por isso, dei­
xa de ficar aqui o registro e eu, se 
fôsse paulista, me sentiria satisfeito 
por ver que o representante de um Es­
tado se ergue para salientar a natu­
reza de um serviço eficiente e bom. Ai 
eu faço ju~tiça sem distinções polítl-
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co-partidárias, porque qualquer um 
que compareça, como eu tenho com­
parecido - e devo dizer fora de ho­
ras - a Assessoria paulista está sem­
pre atualizada com o que há de mo­
derno dentro da fala das estatisticas 
brasileiras, mas também com elemen­
tos estatísticos da América Latina e 
de todo o Mundo. tsse é um serviço 
que honra ~ V. Exa. vai--me permitir 
- não só São P_aulo como todo o Bra­
sil. Essa é uma homenagem sincera 
que eu presto. 

O Sr. Aurélio Vianna- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES­
Com grande prazer. 

O Sr. Aurélio Vianna - Pelo que eu 
estou entendendo, V. Exa. está des­
tacando êsse fato por desejar que to­
dos os Estados do Brasil tenham as­
sessoria igual, ou semelhante, à doEs­
tado de São Paulo. Será Isso? porque 
não estou entendendo bem ... 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Não ~ra bem isso, mas, V. Exa., com 
essa sagacidade mental oue tem, tirou 
um partido notável das minhas pala­
vras, para dizer que talvez os outros 
Estados devessem manter tal assesso­
ria. E aqui, Sr. Presidente, mais uma 
vez eu me firmo naquilo que anterior­
mente dissera: é que São Paulo aten­
de a todos os Estados; mas, desgraça­
damente, nem todos os Estados brasi­
leiros têm recursos financeiros para 
manter um órgão dêsse tipo, com es­
sa assessoria. Não sei .c;e V. Exa. já 
tem ido lá, Senador Aurélio Vianna ... 

O Sr. Aurélio Vianna - Nunca fui 
lá. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Mas, posso dizer, porque tenho con­
tato com êles, que os assessôres to­
dos admiram V. Exa. Aliás, quase que 
poderia dizer que V. Exa. não vai, por­
que o Senador Aurélio Vianna é as­
sessor de si mesmo: um homem que 
.não tem horas, não tem domingos, 
não tem sábados, e vai direto à fonte. 
Mas, hoje, v. Exa. há de convir co­
migo, a assessoria não pode ser as­
sim, porque senão leva o parlamen­
tar à estafa, não só na área do Con­
gresso, como também na do Judiciá­
rio. Há que haver êsses homens que 
prestam êsses serviços àqueles que 
têm missões de responsabilidades nos 
diferentes setores da vlda públlca. 

Mas, atingi plenamente o meu obje­
tivo. Fica o registro e - por que não 
dizer -, uma palavra muito de aprê­
ço, multo de carinho, quase que diria, 
de saudade, porque êste convívio mui­
to estreito com o Dr. Rui Leme fêz 
com que eu me tornasse seu amigo e 
admirador. E só por isso é que dou 
dimensão ao fato no Plenúrio. Eu 
quis, a pretexto do Dr. Rui Leme, di­
zer o que São Paulo fêz e se mencio­
nei, incidentalmente, o Governador de 
São Paulo, o meu eminente amigo, o 
professor senador carvalho Pinto 
apressou-se em deSfazer qualquer 
equívoco. Se bem que eu recebo êste 
aparte, mas a minha impressão sôbre 
o Governador de São Paulo não é lá 
das melhores. 

Mas, isto não é o assunto que me 
trouxe à tribuna e eu deixarei para 
outra oportunidade. 

Era o registro que desejava fazer, 
Sr. Presidente.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giuberti) 

- Não há mais oradores Inscritos. 
(Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
declarar encerrada a presente sessão, 
designando, para amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 33, DE 1969 

Di~cussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 33, de 1969, de 

autoria da Comissão Diretora, que 

prorroga por mais um ano o prazo de 

validade do concurso público para o 
provimento do cargo de Motorista do 

Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 34, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro·­
jeto de Resolução n.0 34, de 1969, de 
autoria da Comiss.ão Diretora, que 

aposenta, por invalidez, Onofre Alves 
de Freitas, Continuo, PL-12, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 35, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 35, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta, por invalidez, Acrísio Fer­
reira, Auxlliar de Portaria, PL-10, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

4 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 36, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 36, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta, por invalidez, Pedro Fer­
reira Veras, Guarda de Segurança, 
PL-9, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

5 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 37, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 37, de 1969, de 

autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta, por invalidez, Manoel Isi­
doro Pereira, Auxiliar de Portaria, 

PL-8, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

6 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 38, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 38, de 1969, de 

autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta, por invalidez, Stênio Cor­

reia Lima, Motorista, PL-10, do Qua­

dro da Secretaria do Senado Federal. 

7 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 39, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 39, de 1969, de 

autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta, por invalidez, Armando Bis­
po dos Santos, Contínuo, PL-12, do 

Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 
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8 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 40, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 40, de 1969, de 

autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta, por invalidez, Rosa Batista 
de Miranda, Oficiai Legislativo, PL-3, 

do Quadro da Secretaria do Senado 
FederaL 

9 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 42, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 42, de lt69, de 

autoria da Comissão Diretora, que no­
meia Cláudia Adda Passerini, para o 

cargo de Diretor, PL-1, do Quadro da 

Secretaria do Senado Federal. 

10 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 43, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 43, de 1969, de 

autoria da Comissão Diretora, que no­
meia Isnard Sanes de Albuquerque 
Mello, para o cargo de f'iretor, PL-1, 
do Quadro da Secretaria do Senado 
FederaL 

11 

REQUERIMENTO N.0 93, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.0 93, de 1969, de autona. 
do Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, 

solicitando transcrição, nos Anais do 
Senado, do editorial intitulado "Cum .. 

primento de Promessas", publicado no 
Correio Braziliense, do dia 26-11-69. 

12 

REQUERIMENTO N.0 100, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Re-· 

querimento n.0 100, de 1969, de auto-­
ria do Sr. Senador Paulo Tôrres, so}i .. 
citando a transcrição, nos Anais do 
Senado, da Ordem do Dia baixada, 
hoje, pelo Sr. Ministro do Exército, 
General Orlando Geisel, sôbre a in­

tentona comunista. 

13 

REQUERIMENTO N.0 102, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Re­

querimentO' n.o 102, de 1S69, de auto­
ria do Sr. Senador Vasconcelos Tôr­
res, que solicitalí_tanscrição, nos Anais 

do Senado, do ·editorial intitulado 

"MY Lai", publicado no O ·Globo do 

dia 27 de novembro de 1969. 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giu­

berti) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 18 horas e 

30 ~ninutos.) 

TRECHO DA ATA DA 2.0 SESSÃO, REALI­
ZADA EM 24-10-69, QUE SE REPUBl/CA 
POR HAVER SAlDO COM INCORREÇõES 
NO DCN (Seção 11) DE 25-11-69, À 

PÁGINA N.o 21, 1.° COLUNA. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N." 11, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, Romil­

da Duarte, Oficial Legislatiyo, 
PL-3, do Quadro da Secretaria do 

Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, por 

invalidez, com vencimentos integrais, 
nos têrmos dos artigos 100, item I, 

101, item I, letra b, da Constituição 
do Brasil, combinado com os artigos 

340, item 111, § 1.0 , 341, item III, 342, 

letra b, § 1.0, e 319, § 4.0 , da Resolução 

n.0 6, de 1960, e art. 1.0 da Resolução 
n.0 16, de 1963, com as gratificações 

a que faz jus, Romilda Duarte, _Oficial 
Legislativo, PL-3, do Quadro da Se­

cretaria do Senado Federal. 

Justificação 

TRECHO DA ATA DA 3.0 SESSÃO, REALI­
ZADA EM 27-10-69, QUE SE REPUBLICA 
POR HAVER SAlDO COM INCORREÇõES 
NO DCN (Seção 11) DE 28-10-69, À 
PÁGINA N.0 65, 1.° COLUNA. 

............... ······················ 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
É a seguinte a redação final 

aprovada: 

PARECER 
N.0 11, DE 1969 

Redação final do Pro!eto de 
Resolução n.0 11, de 1969, que 
aposenta, por invalidez, Romilda 
Duarte, Oficial Legislativo, PL·3, 
do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

A Comissão Diretora apresenta a 
redação final do Projeto de Resolução 
n.0 11, de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1969 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, por 
invalidez, com vencimentoc; integrais, 
nos têrmos dos artigos 100, item I, 101, 
item I, letra b, da Constituição do 
Brasil, combinados com os artigos 340, 
item 111, § 1.0 , 341, item 111, 342, le­
tra h, § 1.0 e ?19, § 4.0 da Resolução 
n.0 6, de 1960, e artigo 1.0 da Resolu­
ção n.0 16, de 1963, com as gratifica­
ções a que faz jus, Romilda Duarte, 
Oficial Legislativo, PL-3, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

Sala da Comissão Diretora, em 27 
de outubro de 1969. - Gilberto Ma­
rinho - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Guido Mondin - Vasconce­
los Tôrres - Cattete Pinheiro. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE­
NADOR VASCONCELOS TôRRES NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 26 DE 
NOVEMBRO DE 1969 QUE SE REPU­
BLICA POR TER SAlDO COM INCOR­
REÇõES. 
O SR. VASCONCELOS T ()R R E S 

(Para explicação pessoal. Sem revi-
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sio do orador.) - Sr. Presidente, no 

final de sessão eu só poderei regis­
trar acontecimento muito grato à vida 
rural do meu Estado: o 11.'1 aniver­
sário do ACAR-RJ, Serviço de Exten­

são Rural do Estado do Rio de JaM\­
ro, que tem, a dirigi-lo, Dr. Walmich 
Mendes Bezerra. 

Para não tomar mais tempo dos Se­
nhores Senadores, visto que a hora 
já vai avançada, só gostaria de salien­
tar Que entre outros serviços, foram 
executados os seguintes: uma área 
atingida pela ACAR-RJ, 35.439 km2. 
Percentual da área total do Estado 
(ating!mento): 84,1%. 

(Lendo.) 

Volume de Crédito Rural aplicado 
em 1968- NCr$ 6.100.000,00. 

Volume de Crédito Rural apUcadÓ 
até esta data, em 1969 
NCr$ 9. 900. 000,00. 

Número de propriedades rurais, 
assistidas tecnicamente pela 
ACAR-RJ, 23.623. Número de jo­
vens integrados nos Clubes- 4-S, 

5.057. 

Número de técnicos em Agrono­
mia, Veterinária e Ciência Do­
mésticas, atuando no Estado do 
Rio de Janeiro, nesta data, 116. 

Sr. Presidente, para os agriculto­
res, para os homens do campo a efe­
méride tem, realmente, muito valor. 
Eu que tenho acompanhado, de perto, 
o trabalho do Engenheiro Konder 
Reis, sinto-me no dever, ainda que 
ràpldamente, de assinalar a meritória 
obra empreendida por essa entidarl.e 
assistencial, assim, ao ensejo dêsse 
ll.O aniversário, quero enviar a todos 
os integrantes da ACAR-RJ os meus 
efusivos cumprimentos, formulando os 
melhores votos para que continue a 
prestar êsses meritórios serviços à 

agricultura fluminense. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

DISCURSO PROFERIDO PELO EXCELENTIS­
SIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPO· 
Bl!CA, GENERAL EMlliO GARRASTAZU 
M~DICI, POR OCASIÃO DA CONVEN· 
ÇÃO NACIONAl DA ARENA, ~EALIZADA 
EM 20 DE· NOVEMBRO DE 1969, QUE 
SE PUBLICA NOS HRMOS DO REQUE­
RIMENTO N.0 72, DE 1969, DE AUTO· 
RIA DO SR. F!l!NTO MOLLER, APRO­
VADO NA SESSÃO DE 26·11·69. 

"Ao chegar ao círculJ dos homens 
desta Aliança, meu pensamento volta 
aos que vieram antes de mim. Minha 
emoção move a roda do tempo e traz 
comigo a ausência nunca aceita do 
Presidente Castello Branco, de cuja 
sensibilidade política nasceu a idéia 
de um grande Partido da Revolução. 
A homenagem de minha admiração 
não pára, e es!':uta, no silêncio. vigi­
lante do Marechal Costa e SHva. as 
vozes da memorável Convenção Na­
cional que, em maio de 1966, sagraram 
o nome do primeiro Presidente eleito 
pela ARENA. E, nessa homenagem, 
minha mão encontra a mão amiga e 
solidária de meu grande antecessor. 

No princípio de seu caminho, todo 
nôvo Presidente pretende dizer-se, 
desde logo, Presidente de uma nação 
inteira. É mesmo da boa vivência de­
mocrática que, à divergê~cia para es­
colher, suceda a convergência para 
governar. 

Meu amor à verdade, a coerência de 
minha vida, meu compromisso de le­
aldade comigo mesmo, com os outros 
homens e com todo homem, não me 
permitem assim me afirmar de pron­
to. Aqui cheguei sem qualquer vin­
culação partidária. Trovxe-me a es­
ta origem o terceiro impulso da Revo­
lução de março, de que fui soldado e o 
destino agora me faz capitão. 

Empenho-me, então, na arte ou na 
ciência do Govêrno de meu povo, e sei ' 
que, políticos ou burocratas, tecnocra­
tas, nlllitares, bacharéis. sempre ha­
verá alguém a quem toque a missão 
de exercitá-la. 

Não venho no tempo de contemplar 
passado, no tempo de maldizer enga­
nos cometidos, ou de fazer projeções 
sôbre o que seria se assim não tives­
se sido. Também não é tempo de eu­
foria, de narcisismo, de holofotes· sô-

bre o muitq que já se logrou fazer na 
imensidão do que ainda não foi feito, 
que esta sim, necessita de tôdas as 
nossas luzes. 

Minha presença, nesta hora primei­
ra de meu Govêrno, em Convenção 
assim partidária, pretenrl.e significar 
que é chegado v tempo de reconstru­
ção de nossa vida política. Antes que 
tudo: a presença é afirmação de mi­
nha fê revolucionária. Aqui venho ce­
do porque êste e o Partido da Revolu­
ção, o agrupamento de homens a 
quem cumpre dar sustentação política 
a meu Govêrno - até mesmo para que 
a plenitude democrática se adiante -
e semear, no chão das gentes que os 
elegeram, as sementes da duração de 
nossos ideais no exercíciJ do poder. 

Ninguém deve concluir que a minha 
assinatura no livro do Partido queira 
dizer que, tão logo investido na Pre­
sidência, já me disponho a trocar a 
firmeza do capitão pela habilidade de 
chefe politico. 

D~sejo proclamar que esta filiação 
partidária é um ato de comando, que 
não transfiro, nem delego a ninguém 
as responsabilidades superiores de 
condução dos problerilas nacionais. 

A filiação a meu Partido, nas cir­
cunstâncias em que cheguei a êste 
vértice, num momento de perplexida­
de e de paralisia do sistema repre­
sentativo, quero-a - não apenas um 
estimulo aos meus correligionários -
antes o desafio de renovação de tôda 
a política nacional 

Sei que tantos preferiam não hou­
vesse aqui renovação; que partíssemos 
do nada; em lugar de reconstruirmos, 
tudo. fôsse dado por perdido e fizésse­
mos, com as nossas próprias mãos, a 
casa nova, desde os alicerces. Sou dos 
que não têm indispensável destruir os 
mundos existentes para construir o 
mundo que sonhamos. E sei que isso 
seri.a colocar na mesma vala o que 
tanto se errçm e o que de bom se fêz. 

Conheço as inspirações que puseram 
em marcha êste Partido, e não igno~ 
ro suas contradições, incoerências, 
culpas. Sei de mUita lição de idealis­
mo e de renúncia. Estou ciente de 
tantos esforços, feitos de baiXo para 
cima, que êsse é o bom sentido de 
edificar as estruturas da renovação 
po!itlca. 



Novembro de 1969 DTARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 28 0955 

Vejo que atê as palavras que escre­
vem o nome do nosso Partido respon­
dem a inspirações mais profundas, 
Sinto que a Allança é a nossa fôrça 
- a união, a harmonia, a fidelidade. 
Quem se tem renovador, não sucum­
be ao desalento, mas recomeça e re­
forma, rejuvenesce, restaura, revigo­
ra. Compreendo nacional, o que su­
pera as ambições provincianas e as 
questiúnculas de campanário, para 
compor, na diversidade dos regiona­
lismos e nas legitimas aspirações da 

.gente de tôda parte, um projeto inte­
grado de Brasil potência. E encontro 
em nossa sigla a síntese e a adver­
tência; que a ARENA não seja um 
lugar de contenda, antes um campo 
de discussão, e, sempre, o chão de 
gladiar em favor dos interêsses da 
Pátria e do povo. 

Trago para o Partido, no ato de 
minha filiação, as mesmas convicções 
três vêzes confessadas à Nação. Con· 
firmo o meu credo democrático, como 
substância de mim mesmo e como 
ideal que o Brasil haverá de alcançar. 

Pretendo deixar, ao término de meu 
período governamental, definitiva~ 

mente instaurada a democracia em 
nosso País, quero deixar bem claro 
que o alcance dêsse objetivo depende, 
muito mais dos militantes da política 
partidária, que do próprio Presidente 
da República. 

E aí está, na consciência dessa rea ~ 
lidade, a escolha do Deputado Rondon 
Pacheco para a presidência da 
ARENA, amadurecido no trato dos 
problemas nacionais sob o ângulo do 
Poder Executivo, e pleno de energias 
môças para a grande obra da reno­
vação. 

Estou convencido de que a validez 
de um Partido político depende do 
tecido de suas células, da estrutura­
ção e do bom funcionamento dos nú­
cleos comunitários menores - óo 
bairro, da região administrativa, do 
distrito, do município. 

Só compreendo Partidos políticos 
abertos à comunidade de cada povoa­
do, em que as gentes se reúnam como 
amigos, debatam os problemas locals, 
sejam informadas das questões dos 
núcleos maiores, pesquisem, estudem, 
aprendam, exercitem liderança, inte­
riorizem espírito público e completem 
a própr)a formação cívica. 

Vejo-os escolas de política, de âm­
bito correspondente ao degrau da es­
cala administrativa, escolas em que se 
exercite e se aperfeiçoe a dinâmica da 
vida democrática. Vejo-os a levanta­
rem e a avaliarem as conjunturas, 
marcando objetivos, elaborando pla­
nos, programas e projetos integrados, 
para a comunidade local, para a co­
munidade regional, para o Nação. 

Busco Partidos que, ao chegarem ao 
poder, tragam consigo planos viáveis 
e homens capazes de empreendê-los, 
de tal forma que, a cada mudança de 
Govêrno, de qualquer nível, não este­
jamos sempre começando tudo outra 
vez do marco zero. 

Nosso Pais merece ter Partidos que, 
fora do poder, perseverem na melho­
ria de seus planejamentos, intensifi­
quem a messe das idéias construtivas, 
fiscalizem o trato dos negócios públi­
cos e somem a colaboração de seu 
idealismo à obra da comunidade. 

Só compreendo Partidos políticos 
que chamem gente - formem, sele­
cionem, pôs-graduem líderes - e que 
tornem a representação mais autênti­
ca, de tal forma que o delegado da 
vontade popular seja sempre aquêle, 
no consenso de todos, o mais capaz, 
o mais abnegado, o mais idealista. 

Almejo conhecê-los com imaginação 
criadora, para a busca de novas me­
todo1ogias de exercício do poder, que 
acelerem e objetivem a formulação 
legislativa e assegurem a sua exe­
cução. 

Antevejo Partidos que façam evo­
luir a ciência polltica no sentido do 
encontro de novos módulos do Govêr­
no dos povos - em proveito da paz, 
do bem-estar e do entendimento en­
tre os homens - e elaborem uma 
doutrina política brasileira, consen­
tânea com a índole de nosso povo, a 
realidade nossa e a marca dos novos 
tempos. 

No lívro que assinei, na palavra que 
digo, na convivência dos que aliam 
suas mãos no impulso renovador da 
vida nacional, vim trazer minha pe­
dra de construir futuro, meu propó­
sito de valorização e dignificação do 
sistema representativo brasileiro. 

Meu gesto de filiação partidária não 
é sectarismo, não visa ao dissenso, 

antes ao alento e à confiança. Quero 
o fortalecimento dos Partidos, o trato 
altaneiro das questões nacionais, a 
diversidade nos caminhos, a conver­
gência nos fíns, sem que se pense ne­
cessário a coalizão. 

Vislumbro uma forma superior de 
democracia, em que se debatem as 
idéias com grandeza, em que se enca­
re o futuro sem preconeitos, sem 
ódios, sem temores. E confesso alme­
jar o dia de merecer o consenso de 
minha gente, em tôrno das decisões 
que o interêsse de meu País tne ha.­
verá de Huminar. 

Com os olhos nesse horizonte, o pen­
samento no povo e o ideal de enten­
dimento e de união entre os homens 
interiorizados dentro de nós, comece­
mos - pacientes, determinados, des­
prendidos - nosso trabalho de pe­
dreiros da verdadeira democracia dos 
novos tempos do Brasil. 

Ao trabalho, pois, senhores conven­
cionais. Comecemos hoje o amanhã." 

DISCURSO PRONUNCIADO PElO SR. SENA­
DOR FlliNTO MüllER, NO DIA 20 DO 
M~S EM CURSO, NA SESSÃO Dt ENCER­
RAMENTO DA CONVENÇÃO NACIONAl, 
DA AliANÇA RENOVADORA NACIO­
NAl, QUE SE PUBliCA NOS HRMOS DO 
REQUERIMENTO N.0 76, DE AUTORIA 
DO SR. EURICO REZENDE, APROVADO 
NA SESSÃO DE 26-11-69. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
Garrastazu Médici: 

Excelentíssimo Senhor Vice-Presi­
dente Augusto Rademaker: 

Senhor Presidente do Diretório Na­
cional - Deputado Rondon Pache­
co: 

Senhores Governadores: 

Senhores Convencionais: 

Creio que bem pouco me cabe di­
zer nesta solenidade. Deixando a Pre­
sidência· do Partido após havê-la 
exercido durante dez difíceis meses e 
passando-a às mãos firmes, seguras, 
experimentadas de Rondou Pacheco 
pouco mais terei a exprimir do que 
agradecimentos, congratulações e, 
ainda. a reiteração da minha con­
fiança no Partido cuja reestrutura­
ção hoje completamos. 
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Meus agradecimentos em primeiro 
lugar se dirigem a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente Médici, que nos 
honra aqui, com sua presença. Com­
parecendo a esta Convenção, Vossa 
Excelência dá uma insofismá vel de­
monstração de interêsse pela nossa 
vida política e de aprêço pelo nosso 
Partido. 

E atendendo ao meu apêlo no sen­
tido de lançar o seu nome no nosso 
livro de filiação partidária - defe­
rência que agradeço muito especial­
mente ~ Vossa Excelência investiu­
se da qualidade essencial para assu­
mir o pôsto que lhe compete de pleno 
direito - o de Líder máximo da nos­
sa Organização. 

~ natural, portanto, que interpre­
tando o sentimento do Partido, que 
até agora tive a honra de dirigir, eu 
agradeça a atitude democrática de 
Vossa Excelência, atitude que terá 
profunda repercussão no fortaleci­
mento da nossa vida política e insti­
tucional. 

Ao formular êste agradecimento 
congratulo-me não sàmente com os 
ilustres membros desta Convenção 
Nacional, mas com todo o povo bra­
sileiro, pelo auspicioso evento que 
marca, acentuo, o início da norma­
lização institucional e política, e por­
tanto democrática, na nossa Pátria. 

Devo ainda, Senhores O::mvencio­
nais, agradecer a efetiva colaboração 
recebida pela Comissão Executiva de 
todos os filiados da ARENA que bem 
compreenderam a seriedade e a im­
portância da reestruturàção partidá­
ria, tôda ela orientada, desde a for­
mação dos Diretórios Municipais até 
a realização desta Convenção Nacio­
nal, sob a inspiração e diretrizes do 
princípio democrático, isto é, median­
te direta intervenção dos eleitores e 
delegados do Partido na escolha dos 
órgãos de direção e de cujo sufrágio 
resultou o arcabouço completo que aí 
está e que a nós cabe fortalecer cada 
vez mais com o nosso trabalho, nosso 
esfôrço e nossa dedicação. 

Permitam-me os· Senhores Conven­
cionais relembrar neste passo que não 
foi fácil, a tarefa confiada pelo emi­
nente Presidente Costa e Silva à Co­
missão Executiva do Partido. Tive­
mos que vencer o desânimo de alguns, 

a descrença generalizada, o desinte­
rêsse pela atividade partidária, a re­
volta, às vêzes, em face de injustiças 
- compreensíveis mas dificilmente 
aceitas - e o receio de muitos. Mas 
com pertinácia, com fé, com humil­
dade, foram superados todos os obs­
táculos e pudemos levar a bom têr­
mo a missão que nos foi confiada. 
Ressalto, por um dever de justiça. a 
extraordinária dedicação com que se 
houve nesse período, o Secretário­
Geral da ARENA, o jovem Deputado 
Arnaldo Prieto. Ao seu entusiasmo, à 
sua capacidade de trabalho, à sua fé 
contagiante, devemos em grande par­
te o êxito da nossa tarefa. 

Organizados hoje, como estamos, 
cumpre-nos fortalecer o Partido para 
que êle possa ser realmente, como to­
dos desejamos, a grande fôrça polí­
tica da Revolução. Não podemos per­
der de vista nesta oportunidade, e em 
nenhum momento, que devemos fide­
lidade aos princípios programáticos 
com que, há quase quatro anos, sob 
a inspiração patriótica do grande Pre­
sidente Castello Branco foi organizada 
a ARENA. Fundada para defender os 
ideais da Revolução Democrática de 
1964, inscreveu no seu Documento 
Básico alguns princípios constitutivos 
do seu programa cuja síntese é o dua­
lismo, de uma democracia plena -
como base impostergável - e de um 
constante desenvolvimento como ob­
jetivo permanente. Devemos reafir­
mar, mais agora do que nunca, o pro­
pósito de pelejar pela acelerada con­
quista destas duas condições - De­
mocracia e Desenvolvimento - essen­
ciais à felicidade popular e ao prestí­
gio nacional. É esta, também, a opor­
tunidade para o Partido solenemente 
declarar sua solidariedade às idéias e 
propósitos políticos do Presidente 
Garrastazu Médici e para afirmar a 
decisão de cooperar, com o seu Govêr­
no, seja nos trabalhos e pugnas parla­
mentares, seja em qualquer outro se­
tor em que se faça mister sua atua­
ção. 

Esta disposição patriótica decorre, 
desde logo, do fato de haver o Parti­
do assumido êsse compromisso ao VO­
tar a 25 de outubro no nome respei­
tável do Presidente Médici. Mas de­
corre ainda da confiança que o Pre­
sidente vem inspirando não só ao 
Partido, mas a todo o pOvo brasileiro 

pel~ sua seriedade, pela sua austeri­
dade, pelos seus atributos de inteli­
gência, critério e dignidade, assim co­
mo pelo elevado descortino com que 
soube compor o seu Ministério e com 
que .vem atuando no exercício das ár­
duas funções do Govérno. Decorre, fi­
nalmente, da perfeita identificação 
do Partido com os pronunciamentos 
do Presidente, desde o seu primeiro e 
memorã.vel discurso, ouvido com aten­
ção e aplauso geral pelo povo, e no 
qual acentuou que sua missão haverá 
de ser ''completar o Movimento de 
1964, transformando-o em uma au­
têntica Revolução da Democracia e do 
Desenvolvimento em consonância com 
as mais Jídimas aspirações nacionais". 

É oportuno lembrar, que a doutrina 
brasileíra da democracia repousa nes­
tas duas bases primordiais: - garan­
tia dos direitos fundamentais do ho­
mem e pluralidade de partidos. 

Esta doutrina foi inserida na Cons­
tituição de 1946, repetida na de 1967 
e mantida pela Emenda n.0 1 recen­
temente promulgada. Naquelas e nes­
ta última estão definidos e em vigên­
cia os direitos fundamentais do ho­
mem. 

A outra alavanca da ordem demo­
crática é o sitema partidário, que a 
nova lei constitucional exige tenha a 
marca da pluralidade. 

Democracia, qizem os mestres da 
ciência política, é o govêrno dos par­
tidos. Deixemos que a evolução dos 
acontecimentos perfaça o sistema 
brasileiro. Nas presentes circunstân­
cias o que nos cumpre é preservar e 
aperfeiçoar o nosso quadro partidá­
rio. A ARENA aos poucos foi adquirin­
do, em todo o País, a desejável unida­
de e hoje dá, nesse sentido, o passo 
final e decisivo. Resta-nos agora fa-: 
zer votos para que, por seu lado, tam­
bém o MDB, alcance a contextura na­
cional que lhe condicione vida segu­
ra e próspera. Longe de criar obstá­
culos ·a que assim aconteça, busque­
mos, com uma convivência de alto es­
tilo político, fazer vicejar em todos 
os Estados da União essas duas ár­
vores do nosso sistema partidário. 

Tenhamos, sobretudo, em vista, que 
o . objetivo da pluralidade partidária 
não é prOpriamente criar matizes di­
versos de pensamento político, mas 
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estabelecer, no siterua da vida pUbli­
ca do nosso Pais, o clima da contro­
vêrsia, que, longe de ser o clima da 
subversão, deverá ser o campo aber­
to do diálogo - mesmo em têrmos de 
luta- para a busca das soluções mais 
certas e convenientes para o bem es­
tar do povo e a grandeza do País. 

bém um partido forte, uno, disposto 
à luta, sinceramente convencido da 

superioridade da causa que defende. 

que hoje deixamos o comando parti­
dário, temos inteira conv1cção de q-ue 
fizenios tudo que estava ao nosso al­
cance para criar as condições neces­
sárias a uma boa estrutu:·ação do Par­
tido. Ternos também a certeza de que 
os correligionários que hoje nos subs­
tituem, farão mais e melhor do que 
nos foi possivel fazer. O Govêrno lucrará sempre com 

uma oposição esclarecida, atuante e 
patriótica. 

Acertará mais e ficará mais forte. 
Mas é indispensável que para enfren­
tar essa oposição tenhamos tam-

É êsse Partido que acabamos de 
organizar das bases até a cüpula e 
que sob a direção iriteligente e enér­
gica de Rondou Pacheco e a firme 
Liderança do Presidente Garrastazu 
Médici há de contribuir para o for­
talecimento e a plena integração da 
democracia brasileira, para a vitória 
da nossa luta pelo desenvolvimento, 
para a felicidade do povo brasileiro. 
Nós, membros da Comissão Executiva 

Nossos agradecimentos a todos os 
correligionários pela confiança em 
nós depositada e votos de completo 
êxito aos que ora nos sucedem. -
ÉXito que, em última análise, será da 
Democracia e do Brasil. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO I)E REI)A'ÇAO 

ATA DA 3.• REUNIAO (EXTRAO!tDINARIA), REALIZADA 

AOS 18 DIAS DO MJ<S DE NOVEMBRO DO ANO DE L 69 

Ãs dezenove horas e cinqüenta minutos do dia dezoito 
do mês de novembro do ano de mil novecentos e sessenta 
e nove, reUne-se, extraordinàríamente, a Comissão de Re­
.dação sob a Presidência do Senhor Senador José Feliciano, 
presentes os Senhores Senadores Leandro Maciel, Antônio 
Carlos e Edmundo Leví. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
Senador Nogueira da Gama. 

Ê lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o patecer em que o Senhor Senador 
Leandro Maciel apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 2, de 1969 Cn.O 99/69, na Casa de 
origem), que aprova o texto do Dec:reto-Lei n.0 1.069, de 
4 de novembro de 1969, que revoga o art. 18 do Decreto­
Lei n.0 1.063, de 21 de outubro de 1969, e dá outras pro­
vidências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 4.• REUNIÃO (EXTRAORDINARIA), REALIZADA 

AOS 19 DIAS DO MÊS DE NOVEMB!tO DO ANO DE 1969 

As dezoito horas do dia dezenove do mês de novembro 
do ano de mil novecentos e sessenta e nove, reúne-se, ex­
traordinàriamente, a Comissão de Redação sob a Presi­
dência do Senhor Senador José Feliciano, presentes os 
Senhores Senadores Leandro Maciel e Edmundo Levi. 

,. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Sena(lores Antônio Carlos, Nogueira da Gama e 
Lobão da Silveira. 

E lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­
nador Leandro Maciel apresenta a redação final do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 48, de 1988 (n.0 86-A/68, 

na Casa de origem), que denega provimento a recurso do 
Tribunal de contas da União, reconhecendo como legal 
contrato celebrado entre o Ministério da Fazenda e a 
Remington Rand do llrasil S. A. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por enc-errada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, umá vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor President,e. 

ATA DA 5.• REUNIÃO, REALIZADA AOS 20 DIAS 

DO MltS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1969 

As quinze horas e quarenta minutos do dia vinte do 
mês de novembro do ano de mil novecentos e sessenta e 

nove, reúne-se, sob a presidência do Senhor Senador José 

Feliciano, a Comissão de Redação, presentes os Senhores 

Senadores Edmundo Levi e Leandro Maciel. 

Deixam de comparecer, por motivo justifkado, os 

Senhores Senadores Antônio Carlos, Lobão da Silveira e 
Nogueira da Gama. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor 
Senador Edmundo Levi, nos têrmos do art. 76, § 3.0 , do 
Regimento Interno, apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n.0 23, de 1969, que suspende a execução da 
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Lei n. 0 2.144, de 26 de dezembro de 1963, do Município 

de Santo André, no Estado de São Paulo. É também 

aprovado o parecer em que o Senhor Senador Leandro 

Maciel apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n.0 28, de 1969, que. autoriza o B'anco do Estado de 

Pernambuco S.A., como agente financeiro do mesmo 

Estado, a realizar operações de empréstimo externo. 

Observado o disposto no parágrafo único do art. 82 
do Regimento Interno, a Comissão aprova o parecer em 

que o Senhor Senador José Feliciano ~presenta a redação 

final cto Projeto de Resolução n.0 29, de 1969, que autoriza 

o Govêrno do Estado de Goiás, através do Departamento 

de Estradas de Rodagem, a contrair empréstimo externo 
de até USS 8.000.000,00 (oito milhões de dólares), com 

a firma Allis Chalmers Manufacturing Company, de 

Milwaukee, Wisconsin, Estados Unidos da América, com 

aval do Banco do Estado da Guanabara S.A., para apli­

cação em obras do Plano Rodoviário Estadual. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 

a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 

Senhor Presidente. 

. A'fA DA 6.• REUNIAO (EX'fRAORDINARIA), 

REALIZADA AOS 25 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO 

DO ANO DE 1969 

As dezessete horas e quarenta e cinco minutos do 

dia vinte e cinco dq mês de novembro do ano de mil no­

vecentos e sessenta e nove, reúne-se, extraordinàriamente 
a Comissão de Redação sob a presidência do Senhor Se­

nador Leandro Maciel, Vice-Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Filinto Müller e Edmundo Levi. 

Debmm de comparecer. poz: motivo justificado, os 
Senhores Senadores José Feliciano, Presidente, Antônio 
Carlos, Nogueira da Gama, Lobão da Silveira. 

1!: lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor Filinto Müller apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 1, de 1969 (n.0 96-A/68, na 
Casa de origem), que aprova o texto do Decreto-Lei n,0 

358, de 20 de novembro de 1968, que autoriza a realização 
de operações de crédito adicionais, para obtenção do equi­
líbrio orçatllentário da União. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

A'fA DA 7.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 

AOS 25 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO 

DE 1969 

As dezoito horas e cinqüenta e cinco minutos do dia 
vinte e cinco do mês de novembro do ano de mil nove­
centos e sessenta e nove, reúne-se, extraordinàriamente, 
a Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Se­

nador Leandro Maciel, Vice-Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores António Carlos, Filinto Müller e Ed­

mundo Levi. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Feliciano, Presidente, Nogueira da 
Gama e Lobão da Silveira. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor Filinto Müller apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n.0 31, de 1969, que susp~nde, por inconsti­
tucionalidade, a execução da alínea "b" do art. 73 da 
Constituição do Estado da Guanabara, bem como partes 
dos artigos 7. 0 e 90 da Lei n. 0 812, de 22, de junho de 1965, 
do mesmo Estado. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, un1a vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COI'IIISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 

ATA DA 3.• REUNIAO, EXTRAORDINÁRIA, 

REALIZADA EM 26 DE NOVEMBRO DE 1969 

As quinze horas do dia vinte e seis de novembro de 
mil novecentos e sessenta e nove, na Sala de Reuniões, 
sob a Presidência do Senhor Senador Paulo Tôrres, Pre­
sidente, presentes os Senhores Senadores Oscar Passos, 
Vice-Presidente, José Guiomard, Lobão da Silveira e Mello 
Braga, reúne-se a Comissão de Segurança Nacional do 

Senado Federal. 

Ausentes, por motívo justificado, os Senhores Sena­

dores Ney Braga e José Cândido. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é tida como ... aprovada pela comissão. 

o Sr. Presidente agradece o comparecimento dos Srs. 
Membros da Comissão e procede à leitura da Pauta dos 
trabalhos, que prevê decisões sõbre três projetos submeti­
dos à consideração dêste órgão. 

Para relatar o Item I da Pauta recebe a palavra o 
Senp.or Senador Mello Braga~ que passa a tecer considera­
ções sõbre o Projeto de Lei da Câmara n.0 1, de 1.959 (ll.0 
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3.967-B/58, na casá· de ·Otig'em); -que ·unifica as carreiras 
de Engenheiro e de Engenheiro de Aeronáutica do Quadro 
Permanente do Ministério da Aeronáutica, e dã outras 
providências. 

Ressalta o Sr. Relator que a matéria já está inteira­
mente superada, inclusive por haver o a.ssunto em tela 
sido solucionado pela Legislação posteriQr à sua apresen­
tação no Congresso Nacional. 

Conclui o Sr. Relator oferecendo parecer PELO AR-
QUIVAMENTO. 

Em discussão, não haven~o oradores, o Sr. Presidente 
declara em regime de votação o Parecer, que é aprovado 
por unanimidade. 

Em prosseguimento, o Sr. Presidente transfere a di­
reção dos trabalhos ao Senhor Senador Oscar Passos, Vi­
ce-Presidente, e passa a relatar os dois itens seguintes 
da Pauta. 

Inicialmente, o Senhor Senador Paulo Tôrres aborda 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 10, de 1969 (n.0 4.021-B/66, 

na Casa de origem), que declara de utilidade pública, para 
efeito de desapropriação, imóveis rurais localizados no 
Município de Italaia, no Estado de Alagoas, piua utiliza­
ção da ãrea como campo de instrução militar pelo 20.0 

Batalhão de Caçadores e Guarnição li'ederal de Maceió, 
e dã outras providências. 

Após historiar a origem do projeto e o ponto de vista 
expendido pelo Ministério do Exército sõbre o mesmo, o 
Sr. Relator profere parecer pela aprovação. " 

O Sr. Presidente declara em discussão e, em seguida, 
em votação o Parecer, que é aprovado igualmente por 
unanimidade. 

Finalmente, o Senhor Senador Oscar Passos, no exer­
cício da Presidência, anuncia o item. III da Pauta, Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 11, de 1966, que estabelece a 
representação obrigatória do Congr,esso Nacional e de 
Oficial-General das Fôrças Armadas nas Conferências, 
Assembléias, Congressos ou Reuniões Internacionais, dos 
níveis de Chefe de Estado e Ministro de Estado, nas quais 
tenha participação os Estados Unidos do Brasil. 

É novamente concedida a palavra ao Senhor Senador 
Paulo Tórres, Relator da matéria. 

O Sr. Relator alude inicialmente aos motivos que le­
varam o Senhor Senador Bezerra Neto à apresentação do 
Projeto, expressos na justificativa do mesmo; aborda em 
seguida a tramitação da matéria, que obteve parecer con­
trario da Comissão de Relações Exteriores, que assim se 

Tecendo ainda algumas considerações sôbre os aspec· 
tos negativos do Projeto, em que pêse as altas intenções 
do seu Autor, o Sr. Relator conclui PELA REJEIÇAO da 

matéria. 

Sem discussões, é o Parecer aprovado, unânímemente, 
pela Comissão. 

O Senhor Senador Paulo Tôrres reassume a Presidên­
cia, agradecendo e elogiando a participação do Senhor 
Senador Oscar Passos na direção dos trabalhos. 

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Presidente rei­
tera os agradecimentos aos Srs. Membros da Comissão 
pelo comparecimento e declara encerrada a reunião. 

Para constar, eu, Mario Nelson Duarte, Secretário, la­
vrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

ATA DA 4.• REUNIAQ, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 26 DE NOVEMBRO DE 1969 

Aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano de 
mil novecentos e sessenta e nove,· às quinz'e horas, na Sala 
das Comissões, presentes os Srs. Senadores Eurico Re­
zende - Presidente, Carlos LJndenberg, Adalberto Sena 
e Ruy Carneiro, reúne-se a Comissão de Serviço Públicq 
Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Arnon de Mello, Paulo Tôrres e José Guiomard. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Secretãrio lê a Ata 
da reunião a1_1terior, que é aprovada sem discussão. 

Em seguida, o Sr. Senador. Eurico Rezende, atendendo 
ao disposto no parãgrafo terceiro, artigo oitenta e um, do 
Regimento Interno, convida o Sr. Senador Carlos Linden­
berg a assumir a Presidência dos trabalhos. Assumindo a 
Presidência, o Sr. Senador Carlos Lindenberg concede a 
palavra ao Sr. Senador Eurico Rezende, o qual, passa a ler 
parecer de sua lavra, favorável ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 17, de 1969, que ''reorganiza os Quadros dos Ser­
viços Auxiliares do Superior Tribunal Militar, previstos na 
Lei n.0 4.083, de 24 de junho de 1962, e dã outras provi­
dências". o referido parecer, lido e discutido, é final­
mente aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se-

pronunciou louvada em expediente remetido pelo Minis- cretário, ad hoc, lavrei a presente Ata que, uma vez lida 
tétio das Relações Exteriores. e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

f 
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COMISSAO DE ECONOMIA 

3.• REUNIÃO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA EM 26 

DE NOVEMBRO DE 1969 

As dezesseis horas do dia vinte e seis de novembro de 
mil novecentos e sessenta e nove, na Sala das Comissões, 
sob a presidência do Sr. Senador carvalho Pinto, Presi· 
dente, presentes os Srs. Senadores Ney Braga, Adolpho 
FranCo, Carlos Lindenberg, Leandro Maciel e José Leite, 
reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Sellactores Júlio Leite, Teotônio Vilela, Attílio Fontana, 
Bezerra Neto, Edmundo Levi e Sebastião Archer. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, 
em seguida, é aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente concede a pa­
lavra ao Sr. Senador Ney Braga a fim de emitir parecer 
sôbre a matéria constante da pauta. 

Com a palavra, o Sr. Senador Ney Braga lê parecer 
favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 19, de 1969, que 
"regula a importação de reprodutores zebuínos, bubalinos e 
outros animais domésticos, e dá outras providências". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mes­
mo aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, !a­
viando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente. 

ses com suporte no .E;xports C_redits Garantee Department, 
no valor máximo de US$ 7, 000,000,00, para o fim que 

especifica, concluindo pelo arquivamento da proposição. 

A seguir, o Sr. Senador Paulo Tôrres apresenta pare­

cer ao Projeto de Lei do Senado n.0 71/68 - Acresce pa­
rágrafo a artigo da Lei n.0 4.504, de 30-11-64 (Estatuto 
da Terra), dando pela sua rejeição. 

Os pareceres são aprovados por unanimidade. 

~ada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Bran-dão, Secretária, a 
presente Ata que depois de lida e aprovada será assina­
da pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

6.• REUNIAO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 26 

DE NOVEMBRO DE 1969, 

Aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano de 
mil novecentos e sessenta e nove, às quinze horas, na 
Sala das Comissões, presentes os Srs. Senadores João 
Cleofas - Vice-Presidente no exercício da Presidência, 
Mem de Sá, Júlio Leite, Manoel Villaça, Adolpho Franco, 
Carvalho Pinto, Carlos Lindenberg, Clodomir Millet, Pes­
soa de Queiroz, Mello Braga, José Leite e Leandro Ma­
ciel, reúne-se a comissão de Finanças. 

I 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 

Srs. Senadores Sigefredo Pacheco, Fernando Corrêa, Ar­
gemiro de Figueirécto, Bezerra Neto e Oscar Passos. 

Ao constatar a existência de número regimental, n 
COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO E CON- Sr. Presidente abre os trabalhos e o secretário lê a Ata 

CESSAO DE TERRAS PúBLICAS E POVOAMENTO da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

3.• REUNIAO, ORDINARIA, REALIZADA EM 26 DE NO- Ao Projeto de Lei do Senado n.0 50, de 1968, que "au-
VEMBRO DE 1969 toriza o Poder Executivo a negociar a sucata de ferro 

As 16 horas do dia 26 de novembro de 1969? na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Antônio 
Carlos, presentes os Srs. Senadores Flávio Brito, Walde­
mar Alcântara, Milton Trindade, Adalberto Sena, João 
Cleofas e Antônio Balbino, reúne-se a Comissão dos Es­
tados para Alienação e Concessão de Terras Públicas e 
Povoamento. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Moura Andrad.e, José Feliciano e Ruy Carneiro. 

É aprovada a Ata da reunião anterior. 

Dando início aos trabalhos, o Sr. Senador Flávio Brito 

existente em depósito nos órgãos de sua administração 
direta e indireta) para os fins que menciona", o· Sr. Se­
nador José Leite apresenta parecer pela rejeição do pro­
jeto. O referido parecer, após ter sido submetido à dis-
cussão e votação, é aprovado. 

Em seguida, o Sr. Senador Pessoa de Queiroz oferece 
parecer pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n.O 242, 
de 1965, que "assegura franquia postal e telegráfica aos 
parlamentares, e dá outras providências". Após ter sido 
submetido à discussão e votação, o parecer é aprovado. 

Em seguida, o Sr. Senador João Cleofàs convida o Sr. 
Senador Pessoa de Queiroz. a assumir a Presidência dos 

relata o projeto, digo, o Ofício n.O S-25/68 do Governador · Trabalhos. Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Pes­
do Estado do Amazonas, solicitando autorização para con- soa de Queiroz concede a palavra ao Sr. Senador João 
trair empréstimo junto a um consórcio de Bancos Inglê- Cleofas, o qual passa a ler parecer de sua lavra, no sen-
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· · tido de que seja oUvida, preliminarmente, a Comissão de 
Constituição e Justiça sôbre. o Projeto de Lei da Câmara 
n.O 19i, de 1968, que "cria cargos no Quadro do Pessoal 
da Justiça do Trabalho da 2.a Região". O citado parecer 

é aprovado, após ter sido discutido e votado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretario ad hoc, lavrei a presente Ata que, uma vez lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

7.• REUNIAO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 26 

DE NOVEMBRO DE 1969. 

Aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano de 
mil novecentos e sessenta e nove, às dezessete horas, na 
Sala das Comissões, presentes os S:rs. senadores Argemiro 
de Figueiredo- Presidente, Paulo Torres, Pessoa de Quei­
roz, Carlos Lindenberg, Manoel V:lllaça, Leandro Maciel, 
Clodomir Millet, Júlio Leite, José Leite e Mello Braga, 
reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Srs. 
Senadores João Cleofas, Mem de Sá, Adolpho Franco, Si­
gefredo Pacheco, Carvalho Pinto, Fernando Corrêa, Be­
zerra Neto e Oscar Passos. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. 
Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata da 
reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

·Ao Projeto de Lei Complementar n.O 20, de 1969, que 
"concede isenção de impôsto sôbre circulação de merca­
dorias, e dá outras providências", o Sr. Senador Paulo 
Tôrres oferece parecer pela aprova.ção. o referido parecer, 
após ser submetido à discussão e votação, é aprovado. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 17, de 1969, que "reor­
ganiza os Quadros dos Serviços Auxilíares do Superior Tri­
bunal Militar, previstos na Lei n.0 4.083, de 24 de junho 
de 1962, e dá outras providências", o Sr. Senador Manoel 
Villaça apresenta parecer pela aprovação. Após ter sido 
discutido e votado, o citado parecer é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretario, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e apro­
vada, .será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

ATA DA 5.• REUNIÃO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 26 DE NOVEMBRO DE 1969. 

Aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano de 
mil novecento:-: e sessenta e nove, às dezesseis horas, na 
Sala das Comissões, presentes os Srs. Senadores Petrônio 

,, 

Portella - Presidente, Mello Braga, Duarte Filho e José 
Leite. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Domicio Gondin, Attílio Fontana, Júlio Leite 
e Josaphat Marinho. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. 
Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata da 
reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 21, de 1964, que "dis­
põe sôbre faltas ao serviço do trabalhador estudante", o 
Sr. Senador Mello Braga oferece parecer pela rejeição da 
Emenda aprovada na Câmara dos Deputados. O referido 
parecer, após ser submetido à discussão e votação, é apro­
vado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e aprova­
da, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

3.• REUNIAO, REALIZADA EM 26 DE NOVEMBRO 
DE 1969 

Às quinze horas do dia vinte e seis de novembro do 
ano de mil novecentos e sessenta e nove, presentes os Srs. 
Senadores Wílson Gonçalves, Presidente; Paulo Tôrres, 
Aurélio Vianna, Eurico Rezende, Carlos Lindenberg, An­
tônio Carlos, Antônio Balbino, José Leite e Waldemar 
Alcântara, reúne-se a Comissão de Projetos do Executivo 
do Senado F~deral. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. 
Senadores Mem de Sá, Carvalho Pinto e José Ermírio. 

É lida e sem debates aprovada a Ata da reunião an­
terior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Senador Paulo Tôrres, que lê seu parecer favorável 
ao Projeto de Lei da Câmara n. 0 16, de 1969, que dispõe 
sôbre as honras e prerrogativas do Chefe do Estado Maior 
das Fôrças Armadas. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado. 

A seguir usa da palavra para relatar o Projeto de 
Lei da Câmara n.0 20, de 1969, que concede isenção do 
impôsto sôbre circulação de mercadorias, e dã. outras pro­
vidências, o Sr. Senador José Leite. Seu parecer é pela 
aprovação do projeto. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado, sem 
restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Secretário, 
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a presente Ata que, uma vez lida e aprovada, será assi~ dade do Projeto de Léi 'da Câmara- n. 0 156!88 ..!..._ Altér~ 

nada pelo Sr, Presidente. a a!iquota do Impôsoo sóbre produtos lndustrializapos pa­

ra o conhaque de vinho. 
COMISSÃO DE CONSTITUJÇAO E JUSTIÇA 

6.• REUNIÃO, ORDINARIA, REALIZADA EM 25 DE NO­

VEM!lRO DE 1969 

As 16 horas do dia 25 de novembro de 1969, na Sala 

das Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Aloysio 
de Car1lalho, Vice-Presidente no exercício da presidência, 
presentes os Srs. Senadores Antônio Carlos, Antônio Bal­
bino, Wilson Gonçalves, Clodomlr Millet, Edmundo Levl, 

Eurico Rezende, Arnon de Mello e Nogueira da Gama, 
reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Milton Campos, Petrônio Portella, Bezerra 
New, Josaphat Marinho e Carlos Llndenberg. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Dando início aos trabalhos, o Sr. Senador Edmundo 
Leyi relata os seguintes projetos: pela rejeição do Pro­
jet:o de Lei da Câmara n.0 57/52 - Revoga os Decretos­
Leis n.Os 6.688, de 13-7-44 (Lei da Mobilização Industrial), 

7.265, de 24-1-45, 8.363, de 31-12-45 e 9.778. de 6-9-46 e 

pelo sobrestamento, até a remessa do projeto de reforma 
doS Códigos, do Projeto de Lei da Câmara n.0 185/68 -
Moçlific_a a redação do parágrafo único do art. 526 da Cofl­
solidaÇão das Leis do Trabalho. 

Submetidos a discussão e votação são os parecere3 

Submetidos a discussão e votação são aprovados por 
unanimidade. 

O ·sr. Senador Eurico Rezende apresenta os parece-­
res a seguir: favorável ao projeto e às Emendas n.0 s 1-CLS 
e 2-CF apresentadas ao Projeto de Lei do Senado n. 0 53/68 

- Altera a redação do § 1.0 do art. 67 da Lei n.0 3.807, de 
26-8-60 (Lei Orgânica da Previdência Social), relativa ... 
mente à data da entrada em vigor dos reajustamentos 
dos benefícios em manutenção e pela constitucionalid.a ... 
de e juridicidade do Projeto de Lei do Senado n.0 110/68-

Dá nova redação ao art. 2.o da Lei n.O 4.266, de 3-10-63, 

que institui o salário-família do trabalhador. 

Postos em discussão e votação são aprovados, votando 
com restrições o parecer sôbre o Projeto de Lei do Senado 
n.0 53/68 os Srs. Senadores Wilson Gonçalves e o Sena­
dor Antônio Balbino que faz a seguinte declaração de 
voto: com restrições decorrentes do texto do parágrafo 
único e art. 165 da Emenda Constitucional n.O 1. Quanto 
ao Projeto de Lei do Senado n.0 110/68, é dada vista ao 
Senador Wilson Gonçalves. 

O Sr. Senador Antônio Carlos relata o Ofício S-1/69 
do Supremo Tribunal Federal, solicitando informações pa­
ra instrução de julgamento de Representação n.o 813 da 
Procuradoria-Geral da República, concluindo para que o 
.Presidente do Senado oficie ao Presidente do Supremo 

aprovados, vencido o Senador Noguejra da Gama quanr.o Tribunal Federal enviando cópia do parecer e avulsos da 
ao Projeto de Lei da Câmara n.o 185/68. Câmara, do senado e do Congresso Nacional que cuidam 

A seguir, o Sr. Senador Wilson Gonçalves apresenta 
parecer ao Projeto de Lei da Câmara n.o 209/68 -: Conta 
em dôbro o tempo de serviço efetivamente prestado em 
Brasília, por servidores do Poder Executivo, civis e mili­
tares, no período compreendido entre 21 de abril de 1960 
e 21-4-62, concluindo pela rfjeição do mesmO, sendo apro­
vado por unanimidade. 

O Sr. Senador Nogueira da Gama lê os pareceres a se­
guir citados: pela constitucionalic}ade e juridicidade do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 173/68 - Dispõe sôbre a 
prescrição das infrações de natureza fiscal e do Projeto 
de Lei do Senado n.0 124/68 - Dispõe sôbre a aquisição 
de produtos veterinários, dando, digo, que submetidos a 
votação são aprovados unânimemente. 

Prosseguindo os trabalhos, o Sr. Senador Antônio 
Balbino relata o Projeto de Lei do Senado n.O 76/64 -
Dá nova redação ao artigo 852 do Código de Processo Ci­
vil, dando pelo seu sobrestamento até a apreciação do 
projeto de reforma dos Códigos e pela inconstitucionali-

da tramitação do projeto que originou a Lei n.0 5.502. 

O parecer é aprovado sem quaisquer restrições. 

É dada a palavra ao Senador Arnon de Mello que apre­
senta os seguintes pareceres: pela constitucionalidade A 

juridicidade, solicitando a audiência da Comissão de Le­
gislação Social, do Projeto de Lei da Câmara n.0 207(68 

- Dispõe sôbre a condenação dos empregados ao paga­
mento de honorários advocatícios, na Justiça do Traba­
lho; inconstitucional e lnjurídico o Projeoo de Lei do Se­
nado n.0 139/68 - Dispõe sôbre suplência de Senador e 
da Câmara n.o 160/68 - Manda aplicar aos ferroviários 

nomeados antes da Lei n.0 3.115, de 16-3-57 os dispositi­
vos da Lei n.0 1.711, de 28-10-52; constitucional e jurí­

dico, os Projetos de Lei do senado n.O 144/68 - Altera 
o art. 11 da Lei n.O 605, de 5-1-49; da Câmara n.0 148/68 
- Dispõe sôbre o emprêgo, pela indústria, da palavra 

sêda e seus compostos e favorável, com Projeto de Reso­
lução, ao Ofício n.o S-23/68 do Sr. Presidente do Supremo 
Tribunal Federal sôbre a inconstitucionalidade do art. 
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16, I§ 1.0 e 2.0 da Lei n.0 5.316, de 14-9-67, do Estado da 

Guanabara. 

Os pareceres são submetidos a discussão e votação e 
aprovados sem quaisquer restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretári~. 

a presente Ata que, depois de lida e aprovada, serâ assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

7.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, 
REALIZADA EM 27 DE NOVEMBRO DE 1969 

As 16 horas do dia 27 de novembro de 1969, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Aloysio 
de Carvalho, Vice-Presidente no exercício da Presidência, 
presentes os Srs. Senadores Wilson Gonçalves, Qlodomir 
Millet, CarJos Lindenberg, Edniundo Levi, Antônio Bal­
bino e Petrônio Portella, reúne-se a Comissão de Consti­
tuição ~ Justiça. 

Deixam de comparecer, por moti.vo justificado, os Srs. 
Senadores Milton Campos, Antônio car~os, Bezerra Neto, 
Josaphat Marinho, Arnon de Mello e Eurico Rezende. 

li; lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

O Sr. Presidente comunica que convocara a reunião 
para ser apreciada a Mensagem n.0 ~16/69, do Sr. Presidente 
da República, submetendo ao Senaclo Federal o nome do 
Dr. Jarbas dos Santos Neves para exercer o cargo de Mi­
nistro do Tribunal Federal de Recursos, da qual é Relator 
o Sr. Senador Petrônío Portella. 

De acôrdo com o Regimento a reunião torna-se se­
creta. 

Reaberta a sessão é encerrada, visto não haver mais 
assunto a tratar, lavrando eu, Maria Helena Bueno Bran­
dão, Secretária, a presente Ata que, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

4.• REUNIAO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 26 
DE NOVEMBRO DE 1969 

As quinze horas do dia vinte e seis de novembro de 
mil novecentos e sessenta e nove, na Sala das Comissões, 
sob a presidência do Sr. Senador Teotônio Vilela, Presi­
dente em exercício, presentes os Srs. Senadores Ney Braga, 
Benedicto Valladares e Adolpho Franco, reúne-se a Co­
missão de Agricultura. 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores José Feliciano, João Cleofas, Milton Trin­
dade, José Ermírio e Argemiro de Figueiredo. 

~ dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que, ·em seguida, é aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente concede a 
palavra ao Sr. Senador Ney Braga, a fim de emitir parecer 
sôbre a matéria constante da pauta. 

Com a palavra, o Sr. Senador Ney Braga lê parecer 
favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 19, de 1969, 

que "regula a importação de reprodutores zebuinos, buba­
linos e outros animais domésticos, e dá outras provi­
dências". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado. 

Nada mais havendo a tratar .. encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
ad hoc da Comissão, a presente Ata que, uma vez apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

4.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA EM 25 
DE NOVEMBRO DE 1969 

As dezesseis horas do dia vinte e cinco de novembro 
do ano de mil novecentos e sessenta e nove, presentes os 
Senhores Senadores Lino de Mattos, Presidente, Adalberto 
Sena, Manoel Villaça, José Leite, Júlio Leite, Eurico Re­
zende, Aurélio Vianna, C1odomir Millet, Wilson Gonçalves 
e Petrônio Portella, reúne-se a Comissão do Distrito Fe~ 
deral do Senado, na Saia das Comissões. 

Presentes, ainda, os Srs. Senadores Mello Braga, 
Sebastião Archer e Oscar Passos. 

É lida, e sem debates aprovada, a Ata da reunião 
anterior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente comunica à Comis­

são a presença do Senhor Presidente da Caixa Econômica 
Federal de Brasília, acompanhado dos Diretores Itlrio 
Correa da Costa e Edson Alvares da Silva e do Chefe de 
Gabinete Dr. José Benício Menezes Neto, que fará uma 
exposição sôbre as realizações e projetos da CEFB prin­
cipalmente no setor habitacional da Nova Capital. 

O Senhor Senador Lino de Mattos concede a palavra 
ao convidado que faz uma longa exposição oral, após o 
que é demoradamente questionado pelos Senadores Pre­

sentes à reunião. 

Finalmente, o Senhor Presidente agradece a presença 
do Doutor Thales José de Campos e elogia Sua Excelência 
pelo brHhante depoimento que acabou de prestar. Os elo­
gios têm o apoio do Senador Oscar Passos, pelo MDB, e 
do Senador Manoel Villaça, pela ARENA. 

O Senhor Presidente determina, outrossim, que as 
notas taquigráficas desta reunião serão anexadas à pre­
sente Ata para efeito de publicação do DCN Seção 11. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às 
dezenove horas, lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo 
Junior, Secretário da Comissão a presente Ata que uma 
vez aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

{ 
,. 
l 
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COLEÇÃO DE 

DECRETOS-LEIS 
(GOVÊRNO CASTELLO BRANCO) 

E 

LEGISLACAO CORRELATA 
~ 

N.os 1 A 318 
(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇ/iO LEGISLATIVA, COMPOSTA E IMPRESSA 

PELO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2. 096 PÁGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA: { EM BROCHURA NCr$ 40,00 

ENCADERNADA NCr$ 80,00 

INTRODUCÃO 

O Ato Institucional n. 0 2 (art. 30 e parágrafo único do 
art. 31) conferiu ao Presidente da República a faculdade 
de legislar mediante decretos·leis sôbre matéria de seguran· 
ça nacional, estando em pleno funcionamento o Congresso 
Nacional, ou, ainda, decretado o recesso parlamentar por ato 
complementar, em tôdas as matérias previstaS no Constitui­
ção e no lei orgânico. 

Baseado no primeiro dêstes dispositivos, o Presidente 
Castello Branco expediu o Decreto·lei n.0 1, em 13 de novem· 
bro de 1965, instituindo o cruzeiro nôvo. A êste seguiram·se 
outros, num conceito amplo de segurança nacional nem sem· 
pre aceito, especialmente pelos adversários do Govêrno. O De· 
ereto-lei n. 0 19/66 originou grande celeuma, já que versava 
sôbre matéria recém·deliberada pelo Congresso Nacional, con· 
trariando a decisão do legislativo, que rejeitara veto apôsto 
pelo Presidente do República ao Projeto de lei n.0 3. 500/66. 
À promulgação do parte vetado pelo Chefe da Nação e man· 
tida pelo Congresso, seguiu-se a expedição do decreto·lei. 

O recesso parlamentar decretado com o Ato Complemen. 
tar n.0 23, de 20·10·66 a 22-11·66, possibilitou ao Presidente 

, 

da República legislar sôbre tôd~s as matérias previstas na 
Constituição. Assim é que, neste período, foram objeto de de. 
cretos·leis matérias versadas em projetos de lei enviados pe­
lo Poder Executivo oo Congresso Nacional e já em tramita­
ção, como a criação do Instituto Nacional do Cinema, a re­
forma universitária etc., projetos êstes que, levantando a 
opinião pública, vinham recebendo críticas e sugestões, não 
só dos parlamentares, mas das classes diretamente interessa­
das que se pronunciavam através de memoriais ao legis­
lativo. 

O Ato Institucional n. 0 4, convocando o Congresso Na­
cional poro discutir e votar o pr<>jeto de Constituição de ori­
gem governamental, possibilitava ao Presidente da República 
baixar decretos·leis sôbre segurança nacional e matéria ti­
nanceira, e. ainda, sôbre matéria administrativa, no período 
de recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967 faculta ao Presidente da Repú· 
blica a expedição de decretos·leis sôbre segurança nacional e 
finanças públicas. Entretanto, esta faculdade é limitada aos 
casos de urgência ou de interêsse público relevante e não 
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podendo acarretar aumento de despesa. Embora entrem em 
vigor na doto de suo publicação, êstes decretos-leis são su· 
jeitos oo referendum do Congresso Nacional que os aprova­
rá ou rejeitará integralmente, dentro dE! sessenta dias. Finda 
êste prazo, sem deliberação, o texto é tido como aprovado. 

Se os decretos-leis baixados pelo atual Govêrno são, de 
ocôrdo com o Constituição em vigor, debatidos e votados pe· 
lo Congresso Nacional, Jogo após sua expedição, embora já 
vigentes, e, portanto, produzindo !!leitos, os decretos-leis ema· 
nados com base nos A tos Revolucionários escaparam à apre· 
cia>Õo do Poder legislativo. 

De 13 de novembro de 1965 a 14 de março de 1967, 319 
(trezentos e dezenove) decretos-leis foram expedidos pelo Pre­
sidente Castello Branco, variando seu objeto desde a simples 
alteração do nome de uma escola a transformações subs­
tanciais no legislação tributário, trobolhisto, previdenciário, 
nôvo código do ar, nova redação do código de mineração, nor­
mas poro a Reforma Administrativo, novo lei de segurança 
nacional etc. 

Vários foram os dispositivos legais alterados ou revoga­
dos mediante decretos-leis, e as remissões a normas, por vê­
zes antigas, são inúmeras. Visando à melhor compreensão dos 
319 decretos-leis do Presidente Castello Branco, a Diretoria 
de Informação Legislativa, por determinação do Presidente do 
Senado federal, Senador Aura Moura Andrade, elaborou o 
presente trabalho em que, a por dos textos integrais dos de­
cretos-leis, transcreve tôdo a legislação alterada ou simples­
mente citada naqueles diplomas, assim como um ementário da 
legislação posterior correlata. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABAlHO 

1) LEGISlAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrito o legislação ,;. 
todo, compreendendo os dispositivos alterados, revogados ou 
simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênteses), o artigo, porá­
grafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é citado o nor­
ma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo consti­
. tucionoiJ citado (emenda e dato de publicação). 

Se a referência é feito o determinado artigo, êste é 
transcrito. 

Poro melhor compreensão, são fornecidas em notas tô­
das os normas a que são feitos remissões. Inúmeras vêzes6 
foram necessárias notas de notas, num verdadeiro eneadea· 
mento de legislação, que só findo quando a matéria está su­
ficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os textos 
de Resoluções ou Portarias citadas, como, por exemplo, a Por· 
taria n.0 729/62, do Presidente da NOVACAP, a que se refe· 
re o Decreto-lei n. 0 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis do 
Presidente Castelló Branco, de vez que sua consulto pode ser 
feita fàcilmente nesta obro, parecendo-nos, portanto, dispen· 
sável repeti-los na legislação citada. 

Em primeira leitura, os notas parecerão falhas, já que, 
algumas vêzes, não seguem rigorosamente o ordem numéri­
ca. A alteração· na seqüência das notas foi necessária no 
composição gráfica, que, paro facilitar o consulto, colocou, 
sempre que possível, as notas nos rodapés das páginas em 
que são feitos as citações. Os tipos usados no impressão dis­
tinguem com exatidão os citações e remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende os alterações e regulamentações dos decre· 
·tos-leis, assim como as remissões que lhes são feitas, em le· 
gislação emanada após sua expedição. 

Na primeira coluna, a lei, decreto - ou decreto-lei (nú­
mero e data de publicação) posterior ao decreto-lei e que a 
êle se refere. 

Na segunda coluna' é explicitado se se trota de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se refere 
ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em que é feito 
a remissão. 

Da mesma forma, se apenas um (ou mais) dispositivo 
do decreto-lei é alterado, regulamentado ou referido, êste 
dispositivo é determinado . 

------,a·-·----
Pedidos ao 

Servico 
> 

elo Senaclo Fecleral 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1503 Brasília, O F 

Nota: Todos os pedidos devem vir acompanhados de cheque visado, ordem de pagamento ou 
vale postal, pagáveis em Brasília, a favor do Serviço Gráfico do Senado Federal. 
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REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1.115 páginas- PREÇO P/ OS TRtS VOLS. - NCr$ 30,00 

l.egisl~ção brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 

-textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n9 4.214/63 ("Estatuto do Trab&lhador Rural") 

- aJterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita 

- ementário da legislação correlata 

- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 

- marginália (pareceres, regimentos, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assnnto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçadas, acompanhadas de cheque visada, pagável na praça de 
Brasilla, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do: SERVIÇO GRAFWO DO 
SENADO FEVERAL - Praça das Três Podêres, Cx. Postal n.0 1.503 - Brasília - DF. 

POSTOS DE VENDAS DESTAS PUBLICAÇOES: 
EM BRASíLIA 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA DO LIVRO LTDA. 
LIVRARIA CIVILIZAÇAO BRASILEIRA 

EM SAO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
CIA. EDITORA FORENSE 
LIVRARIA JURíDICA JOSJl: BUSHATSKY 

NO RIO DE JANEIRO 

LIVRARIA FORENSE LTDA. 
LIVRARIA SAO JOSÉ 
LiVRARIA DO SAGUAO DO MINISTERIO DO 

TRAHALHO 

- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
-:- SQS 108, lojas 4 e 5 - Telefone: 42-4479 
- Edifício Jockey Club - loja 1 
- Caixa Postal n.o 2.153 - Atendem-se pedidos pelo 

Reembôlso Postal. 
- SQS 103, loja 6 - bloco C -- Telefone: 42-9888 
- SQS 309, lojas 3 e 4- Telefone: 42-8596 

- Rua José Bonifácio, 203 ZP 2 
-- (Livraria Forense) Largo São Francisco, 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 andar 

- Avenida Erasmo Braga, 299 
- Rua São José, 38 

- Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 



. Novembro de 1969 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 28 0967 

ATOS E DECRETOS-LEIS 
ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 a 4 

ATOS COMPLEMENTARES DE 1 a 37 

DECRETOS-LEIS N."s 319 a 347 E LEGISLAÇÃO CITADA DE 1967 COM lNDICE CRONOLóGI-
CO E POR ASSUNTO 

1.0 volume contendo 266 páginas - preço: NCr$ 10,00 

ATO INSTITUCIONAL N.0 5 

ATOS COMPLEMENTARES N."• 38 a 40 

DECRETOS-LEIS N.0 • 348 a 409 E LEGISLAÇÃO CITADA DE 1968 COM lNDICE CRONOLóGI­
CO E POR ASSUNTO 

2.0 volume contendo 312 págimts - preço: NCr$ 10,00 

ATOS INSTITUCIONAIS N.0
" 6 e 7 

ATOS COMPLEMENTARES N."s 41 a 50 

DECRETOS-LEIS N.Os 4IO a 480 E LEGISLAÇÃO CITADA DE 1969 COM lNDICE CRONOLóGI­
CO E POR ASSUNTO 

3.0 volume contendo 3Ó2 páginas - preço: NCr$ 10,00 

ATOS INSTITUCIONAIS N.0
' 8 e 9 

ATO COMPLEMENTAR N." 51 

DECRETOS-LEIS N.0s 481 n 563 E LEGISLAÇÃO CITADA DE 1969 COM lNDICE CRONOLóGI­
CO E POR ASSUNTO 

4.0 volume contendo 488 páginas -·preço: NCr$ 15,00 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de cheque visado, pagável na praça de 
Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do SERVIÇO GRAFICO DO 
SENADO FEDEHAL - Praça dos Três Podêres, Cx. Postal n.0 1. 503 - Brasília - DF. 

POSTOS DE VENDAS DESTAS PUBLICAÇOES: 

EM BRASíLIA 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA DO LIVRO LTDA. 
LIVRARIA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 

EM SÃO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
CIA. EDITORA FORENSE 
LIVRARIA JURíDICA JOSÉ BUSHATSKY 

NO RIO DE JANEIRO 

...,- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
- SQS 108, lojas 4 e 5 - Telefone: 42-4479 
- Edifício Jockey Club - loja I 
- Caixa Postal n.0 2 .153 - Atendem·se pedidos pelo 

Reembôlso PostaJ. 

- SQS 103, loja 6 - bloco C - Telefone: 42-9888 
- SQS 309, lojas 3 e 4 - Telefone: 42-8596 

- Rua José Bonifácio, 203 ZP 2 
- (Livraria Forense) Largo São Francisco, 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 andal 

LIVRARIA FORENSE LTDA. - Avenida Erasmo Braga, 299 
LIVRARIA SAO JOSÉ - Rua São José, 38 
LIVRARIA DO SAGUÃO DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO · - Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 
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ANAIS DA CONSTITUICÃO DE 1967 • 

Os ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal.compreendem 8 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais: 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1946 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e votação da nova Constituição, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

I 

1.0 VOLUME - Antecedentes da Constituição através do noticiário da imprensa 
Neste volume são divulgadas as principais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional 
desde a indicação da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as 
divergências ocorridas entre os membros daquela Comissão; as manifestações de Congres· 
sistas e constitucionalistas face ao problema da outorga, eleiç-ão de uma A s s e m h 1 é i a 
C o n s t i t u i n te ou ato convoca tório do atual Congresso; o papel desempenhado pelos 
Presidentes do Senado Federal e da Ci\mara dos Deputados, Senador Moura Andrade e Deputado 
Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberania do Puder Legislativo; críticas 
e sugestões ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário do Executivo 
e remetido ao Congresso em 12 de dezembro de de 1966. - Preço: NCr$ 6,00. 

2.0 VOLUME - Primeira fase de tramitação do Projeto de Constituição no Congresso 
Nacional - Discussão e votação do Projeto 

"Este volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação do Prujeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as 
pesquisas, · índices de sessões, autores (de discursos, apartes, dedarações de voto e questões 
de ordem) - com p~queno resumo dos temas abordados - e ainda um índice de assuntos. 

lndices dêste gênero são apresentados em todos os volumes dos Anais e cornpendiados em um 
volume final de lndice-Geral. - Preço: NCr$ 5,00. 

3.0 VOLUME - Discursos pronunciados em sessões do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convocação extraordinária do Congresso, com uma 
cobertura completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. - Preço: .... 
NCr$ 5,00. 

4.0 VOLUME - Segunda fase de tramitação do Projeto de Constituição no Congresso 
Nacional 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das emendas ao Projeto e 
promulgação da nova Constituição. - 2 tomos Preço: NCrS 20,00 - num total de 945 páginas. 

5.0 VOLUME - Comissão Mista 
Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer · sôbre o 
Projeto de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. (No prelo.) 

6.0 VOLUME - Emendas oferecidas ao Projeto de Constituição 

Este volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: 
pareceres (dos sub-Relatores, do Re1ator~Gera1 e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, 
preferência, votação conjunta) e votação. "E feita a remissão ao 49 volume da obra, com 
indicação das páginas. (No prelo.) 

I 7.0 VOLUME - Quadro comparativo 
Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder Executivo - Emendas aprovadas (artigo por 
artigo.) (No prelo.) 
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REFERÊNCIAS DA SúMULA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 

Organizado por Jardel Noronha· e Odaléa Martins 

1.0 vol.: Súmulas de I a 20 - ~:om 293 páginas 

2.0 vol.: Súmulas de 21 a 35 - ~:om 316 páginas 

3.0 vol.: Súmulas de 36 a 52 - •:om 281 páginas 

4.0 vol.: Súmulas de 53 a 76 - .:om 274 páginas 

S. 0 vol.: Súmulas de 77 a 91 - •tom 295 páginas 

6.0 vol.: Súmulas de 92 a 115 - com 299 páginas 

7.0 vol.: Súl'lulas de 116 a 126 - com 304 páginas 

8.0 vol.: Súmulas de 127 a 144 - com 313 páginas 

9.0 vol.: Súmulas de 145 a 166 - com 329 páginas 

10.• vol.: Súmulas de 167 a 200 - com 333 páginas 
11.• vol.: Súmulas de 201 a 227 - com 334 páginas 
12.• vol.: Súmulas de 228 a 249 - com 332 páginas 
13.• vol.: Súmulas de 250 a 274 - com 343 páginas 
14.0 vol.: Súmulas de 275 a 293 - com 378 páginas 
15.0 vol.: Súmulas de 294 a 311 - com 265 páginas 
16.0 vol.: Súmulas de 312 a 329 - com 298 páginas 
11.• vol.: Súmulas de 330 a 348 - com 293 páginas 
18.0 vol.: Súmulas de 349 a 377 - com 330 páginas 
19.0 vol.: Súmulas de 378 a 394 - com 376 páginas 

PREÇO DE CADA VOLUME, QUE PODE SER VENDIDO SEPARADAMENTE: NCr$ 20,00 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de cheque visado, pagável na praça de 
Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do SERVIÇO GRAFICO DO 
SENADO FEDERAL - Praça dos Três Podêres, Cx. Postal n.o 1. 503 - Brasília - DF. 

POSTOS DE VENDAS DESTAS PUBLICAÇõES: 
EM BRASíLIA: 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA DO LIVRO LTDA. 
LIVRARIA CIVILIZAÇAO BRASILEIRA 

EM SAO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
CIA. EDITORA FORENSE 
LIVRARIA JURíDICA JOSÉ E:USHATSKY 

NO RIO DE JANEIRO 

LIVRARIA FORENSE LTDA. 
LIVRARIA SAO JOSÉ 
LIVRARIA DO SAGUAO DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
- SQS 108, lojas 4 e 5 - Telefone: 42-4479 
- Edifício Jockey Club - loja 1 
- Caixa Postal n.0 2.153 - Atendem-se pedidos pelo 

Reembôlso Postal. 

- SQS 103, loja 6 - bloco C - Telefone: 42-9888 
- SQS 309, lojas 3 e 4 - Telefone: 42-8596 

- Rua José Bonifácio, 203 ZP 2 
- (Livraria Forense) Largo São Francisco, 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 andar 

- Avenida Erasmo Braga, 299 
- Rua São José, 38 

- Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 
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" 
fNDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Volume com 680 páginas em brochma .............................................. . 
Volume com 6~0 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia .................. . 

Explicação dos autores: 

Preços 
NCr$ 30,00 
NCr$ 40,00 

0 presente trabalho, que denominamos fNDICE DO CóO!CO CIVIL APLICADO NO SUPRE­
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos cujos processos versam sôbre Direito 
Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e faci1idade do encontro do assunto de interêsse do consulente, coordena­
mos um índice por ordem alfabética e outro. ao qual denominamos dassili('tlção, por urdem de artigo do C6-
digo Civi1. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; isso se deve ao tato de <lue 
o julg~mento, embora envolvendo o artigo ··x", inclui, também, outra legislação, e, a}ém disso, virá mostrar 
a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por urdem numérica, não importando a espécie do processo, facilitando, 
assim, seu manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil ................................. .. 
b) Legislação Complementar ............................................... · 

v 
CLXV 

li PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil .................................. · 
b) Julgamentos ..... ,. ................................................ " .... . 

1 
27 

Ill PARTE 
a) fndice alfahético remissivo .................................. · ... · ... · · . · · · 389 

458 b) Indice numérico por espécie de processo ......................... · ........ · 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de cheaue visado, pagável na praça de 
Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do SERVIÇO GRAFICO DO 
SENADO FEDERAL - Praça dos Três Podêres, Cx. Postal n.0 1.503 - Brasilia - DF. 

POSTOS DE VENDAS DESTAS PUBLICAÇOES: 
EM BRASíLIA 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA DO LIVRO LTDA. 
LIVRARIA CIVILIZAÇAO BRASILEIRA 

EM SAO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
CIA. EDITORA FORENSE 
LIVRARIA JURíDICA JOSÉ BUSHATSKY 

NO RW DE JANEIRO 

LIVRARIA FORENSE LTDA. 
LIVRARIA SAO JOSÉ 
LIVRARIA DO SAGUAO DO MINISTÉRIO· DO 

TRABALHO 

- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
- SQS 108, lojas 4 e 5 - Telefone: 42-4479 
- Edifício Jockey CluP - loja I 
- Caixa Postal n.o 2.153 - Atendem-se pedidos pelo 

Reembôlso Postal. 
- SQS 103, loja 6 - bloco C - Telefone: 42-9888 
- SQS 309, lojas 3 e 4 - Telefone: 42-8596 

- Rua José Bonifácio, 203 ZP 2 
- {Livraria Forense} Largo São Francisco, 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 andar 

- A vrnida Erasmo Braga, 299 
- Rua São José, 38 

- Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 
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ASSINATURP1S DO 

Diário do Congresso 
(SEÇÃO 11) 

Devem ser solicitadas, diretamente, ao 

Serviço (iráfico do Senado Federal 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1503 Brasília, O F 

OS PEDIDOS DEVE~! SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, 

ORDEM DE PAGA~JE:'\TO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRA­

S!LIA, A FAVOH DO SERVIÇO GRAFJCO DO SENADO FEDERAL 

PREÇOS .DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPERF'íCIE: VIA AÉREA: 

semestre -- NCr$ 20,00 semestre - NCr$ 40,00 

ano -- NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 



~DE HOJE, 80 PAGINAS 

SERVIÇO GflÁFICO DO SENADO FEDERAL 

CAIXA POSTAL 1503 

2RAS.!LIA - DF 

PREÇO D[STE EXEMPLAR, NCr$ 0,20 


